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RESUMO 

Esta tese se apóia nos pressupostos metodológicos da pesquisa qualitativa e 
se efetiva por meio da pesquisa participante,  realizada em uma escola de ensino 
fundamental, de 1a a 4a série, na comunidade negra rural de Barra do Parateca, 
município de Carinhanha, Bahia. Tomando como objeto de estudo  a temática do 
global e do local na construção de práticas curriculares, destacando as diferenças 
étnico-culturais, posicionamo-nos em favor de uma perspectiva de currículo que 
parta do saber local. 

Desenvolvemos nossa argumentação com apoio teórico  de autores como, 
Álvaro Vieira Pinto (1979), Warnier (2000), Paulo Freire (1985, 1986, 1992, 1996, 
1998, 2000), Ortiz (1992, 1993,1994), Hall (1997), Williams (1980), dentre outros. 
Para defender o saber local, destacamos que, no currículo escolar, a relação entre 
os saberes global e local não deve ser de passividade, na qual o local receberia um 
conteúdo homogeneizador (opressor, que vem de forma desterritorializada, 
desenraizada, apenas o símbolo sem o conteúdo), mas, que é possível ser global 
sem sair do local, ou seja, é possível construir alternativas culturais, sob a 
perspectiva da diferença, sem ter que se posicionar como mero receptor de 
conteúdos superficiais, justapostos e esvaziados de sentido, veiculados pela 
chamada globalização da cultura. 

Os saberes de diversos grupos considerados diferentes do modelo europeu 
não são aceitos no momento da seleção dos conteúdos escolares em seu próprio 
território. Esses saberes são tidos como inferiores e pré-racionais, por não 
possuírem a maioridade supostamente adquirida apenas pelos povos e culturas 
(re)criados pela narrativa moderna e pela lógica da razão instrumental. As 
divergências se acentuam ainda mais em relação às concepções de sujeito, quando 
se percebe que a modernidade, justamente por adotar a perspectiva de sujeito 
cartesiano, impõe a ruptura com os saberes tradicionais, os mitos, os tempos, as 
instituições filosóficas, teológicas, políticas e jurídicas dos povos que não se 
enquadram em seu projeto. 

Diante dessa constatação, juntamo-nos aos professores da Escola 
remanescente de quilombo, Patrício Vieira Lima, na comunidade negra rural de 
Barra do Parateca, para construir o projeto pedagógico da escola, a partir da 
construção de categorias sustentadas em nossa perspectiva de saber local e em 
suas interpenetrações com a sociedade mais ampla. 

Nesse processo, destacamos a formação contínua dos professores no local 
de trabalho. Considerando a realidade local como um contexto culturalmente 
específico, optamos por organizar as atividades em grupos de formação , oficinas  
e seminários , espaços nos quais foram criadas as condições para a construção de 
práticas curriculares voltadas para as necessidades dos educandos daquela 
localidade. 

Em vez da análise, no capítulo final, narramos o processo de construção das 
categorias. Estas categorias se colocam como eixo da proposta de projeto 
pedagógico, pois embasarão o trabalho dos professores no desenvolvimento de 
práticas no dia-a-dia de suas atividades docentes. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Esta pesquisa teve, inicialmente o propósito de acompanhar, participar e 

analisar o processo de elaboração do projeto pedagógico de uma escola 

remanescente de quilombo1 localizada em Barra do Parateca, município de 

Carinhanha, Bahia, no qual estavam envolvidos representantes de todos os seus 

segmentos: os professores, direção, representantes de pais, de alunos, 

representantes de funcionários e da Prefeitura Municipal, que seriam os principais 

responsáveis pela construção coletiva de um projeto de currículo baseado nos 

princípios de respeito à diferença cultural. 

A necessidade de realização do trabalho foi posta pela exigência de dar 

continuidade a um projeto implantado pelo governo federal, que envolveu a 

construção de uma escola especial para comunidades remanescentes de quilombo. 

Assim que o prédio foi inaugurado e entregue à Secretaria Municipal de Educação, 

esta deveria ter se encarregado de fazê-la funcionar de modo coerente com o 

projeto idealizado. 

Mas antes disso, já em 1996 foi iniciada uma pesquisa que culminou com a 

dissertação de mestrado intitulada Os saberes das práticas religiosas da 

comunidade rural negra de Barra do Parateca: uma articulação com a cultura escolar 

(PINTO, 2000). Nesse trabalho foram explicitados múltiplos saberes, em eventos e 

ações da comunidade, que não eram considerados no currículo em ação das 

escolas, revelando assim uma desarticulação entre o saber local e a cultura escolar. 

Os resultados da pesquisa revelaram alguns problemas vivenciados na 

escola: 

• a inexistência do hábito de planejamento entre os professores; 

• as colocações dos professores sobre a necessidade de curso de atualização 

e o sentimento de que é preciso fazer algo para atender as necessidades locais, 

mas não sabem como; 

• a desarticulação entre o currículo e a realidade étnica e cultural; 

                                                 
1 As comunidades remanescentes de quilombo são hoje chamadas de quilombos contemporâneos. 
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• as atividades individualizadas de alguns dos professores, revelando 

espontaneísmo e falta de um projeto coletivo que permita a criação de  um clima 

de pertencimento e uma direção consciente; 

• as afirmações do secretário municipal de Educação de Carinhanha sobre a 

inexistência de uma política de currículo que atenda as especificidades locais; 

• a invisibilização do negro na cultura escolar como sujeito histórico que 

contribuiu para o desenvolvimento da civilização ocidental; 

• a manutenção da idéia de que o negro contribuiu para a formação da 

sociedade brasileira apenas como escravo, reafirmando assim a ideologia do 

branqueamento, o que entra em choque com a luta histórica dos quilombos pela 

libertação efetiva do povo negro. 

Agora, no doutorado, retornamos à “vila” para auxiliar essa escola, que deseja 

repensar sua ação a partir de questões postas pela leitura de suas práticas 

curriculares, desarticuladas da realidade vivida no contexto local, conforme 

explicitamos no mestrado. 

A priori, o desafio da pesquisa constituía em levar para as práticas 

curriculares de uma escola inserida numa realidade singular aquilo que caracteriza o 

cotidiano de seus usuários. Por isso, uma das preocupações fundamentais consistia 

em evitar que “as culturas negadas” no currículo fossem tratadas “turisticamente”, 

isto é, como um passeio no qual são ressaltados apenas os aspectos exóticos e 

curiosos ou abordados assuntos da realidade dos educandos somente de modo 

esporádico. 

Isso porque, na pesquisa de mestrado anteriormente mencionada foi possível 

perceber que alguns saberes eram transmitidos de forma assistemática. Nessas 

práticas, não se pode dizer que havia uma aula ou uma diretividade no processo 

educativo, mas ensinamentos que constituem os costumes, as regras de vida, 

valores, códigos que estão na base dos relacionamentos (homem/mulher, 

amigo/amiga, jovem/idosos, etc.) (PINTO, p.23) vividos localmente, principalmente 

nos pontos (cantos) do culto da jurema constituindo-se em saberes que, às vezes, 

só são compreensíveis para os que pertencem a essa cultura. Mas é tarefa da 

escola buscar compreender como os educandos lhes dão sentido e significado (Ibid., 

p. 22). 
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Santomé (1995) ressalta a necessidade da participação do professor na 

criação e elaboração de materiais curriculares capazes de contribuir para o 

questionamento crítico das relações sociais de desigualdade e opressão, levando 

em conta a dimensão ética dos conhecimentos e os interesses dos educandos. 

Para as crianças dessa escola: 

Tudo aquilo que eles sabem de experiência própria e bem vivida não é 
levado em conta na escola. A professora corrige sua maneira de falar, seus 
modos, sua maneira de vestir e, às vezes, diz abertamente que eles são 
incapazes de aprender e que não adianta perder tempo porque, de qualquer 
jeito, eles vão ser reprovados (CECCON et al., 1988: 17). 

 

Tínhamos uma preocupação central: uma escola criada para atender à 

singularidade da população local deveria, além de ter o prédio construído em 

formato de oca2, autorizar em suas práticas cotidianas os saberes da comunidade. 

Para isso, o currículo e a formação dos professores devem se constituir em verso e 

anverso de um mesmo processo. 

Os projetos que tenham como meta o atendimento das especificidades de 

grupos sociais devem priorizar essas duas facetas: currículo e formação , 

principalmente quando se tem como objetivo o desenvolvimento de práticas 

curriculares coerentes com a cultura e os significados desses grupos. 

Foi proposta, então, uma pesquisa-ação, de modo a incluir os sujeitos 

participantes em um processo coletivo, desde a sua gênese até a execução – do 

pensar ao fazer. Mas, conforme explicitaremos adiante, as coisas não aconteceram 

como planejado e, no calor da ação, tivemos que repensar e refazer o projeto de 

pesquisa. Assim, foi possível, a duras penas, realizar uma pesquisa participante  

com maior ênfase  no trabalho de formação continuada dos professores  da 

comunidade, culminando com a elaboração coletiva do projeto pedagógico da escola 

e outros projetos. 

Lamentavelmente, a pesquisa-ação, por diferentes motivos, teve de ser 

interrompida. Thiollent (1999: 84) aponta as condições ideais para a realização 

desse tipo de pesquisa: 

A PA [pesquisa-ação] supõe que haja apoio, pelo menos em termos 
relativos, do movimento, da organização social, cultural, educacional, 

                                                 
2 O projeto arquitetônico da escola é padronizado. O formato arredondado do prédio principal lembra 
uma oca indígena (vide foto 1 na folha de rosto deste trabalho). 
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sindical ou política na qual está concentrada. Muitas vezes, não se trata de 
um completo apoio institucional por parte da organização, e sim de um 
apoio limitado oferecido por alguns grupos ou elementos. 
 

Entre outras dificuldades enfrentadas, faltou apoio político-institucional. Não 

recebemos sequer uma visita de representantes da Secretaria Municipal de 

Educação, e todas as decisões deliberadas coletivamente não avançavam além do 

locus do grupo de formação. 

Parecia haver certo temor ante o crescimento crítico do grupo. Qualquer 

questionamento devia ser colocado de modo muito sutil e, mesmo assim, acabava 

gerando desconfiança. Os próprios professores agiam de maneira extremamente 

cuidadosa e mediam as palavras, o que devia ser dito. Todos tinham receio de que 

suas falas fossem mal interpretadas e chegassem às instâncias da Secretaria 

Municipal de Educação como crítica e posicionamento político contrário à 

administração, o que poderia resultar em retaliações. 

A questão financeira também teve grande peso. A autora deste trabalho arcou 

com a maior parte das despesas, como as de viagem, inclusive para outras cidades, 

para transportar os profissionais convidados para os seminários. Algumas ações 

definidas em 2003 no projeto pedagógico não foram a efeito no início de 2004 por 

falta de recursos financeiros e institucionais. 

Isso revela que, no desenvolvimento de projetos voltados para a melhoria da 

qualidade da educação no sistema educativo municipal, em alguns casos ainda é 

preciso criar condições institucionais. Principalmente no meio rural, muita coisa se 

faz de forma improvisada e rudimentar, o que resulta em precariedade e coloca o 

Brasil entre os piores do mundo com relação ao índice de desenvolvimento humano 

(IDH)3 e ao atendimento à educação. 

As contradições se incorporaram no fazer de uma pesquisa que teve de ser 

modificada no calor da ação. Mesmo sendo desestimulante, naquele momento, não 

                                                 
3 Entre 177 países das Nações Unidas, o Brasil ocupa o 62º lugar com relação ao índice de 
desenvolvimento humano (IDH), colocado no subíndice educação e, no global, é o 72º. Em 2004, o 
IDH do Brasil foi de 0,775, colocação inferior à da vizinha Argentina, país que obteve o índice de 
0,853 (34ª colocada). Em 2004, IDH de Carinhanha foi de 0,607, o que deixou o município no ranking 
269, entre os 417 municípios baianos, ou seja, na Bahia, Carinhanha possui um índice de 
desenvolvimento inferior ao de 268 municípios e superior ao de 148 municípios. (Dados obtidos na 
internet. http://www.jbonline.terra.com.br. Acessado em 25/07/2004 e UPB - União de Prefeitos 
da Bahia. http://www.portalbrasil.net/estados_ba.htm. Acessado em 05/07/2005). 
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deixamos de levar adiante o trabalho, considerando principalmente o interesse e o 

encantamento dos professores e dos pais de alunos com o projeto. A semente foi 

lançada. A despeito das dificuldades, tivemos coragem para continuar, o que vem 

resultando em mudanças na prática e nas atitudes dos professores, conforme 

registraremos adiante. 

Assim, trocamos a pesquisa-ação pela pesquisa participante,  o que 

viabilizou nossa permanência na Escola Patrício Vieira Lima, em Barra do Parateca.  

A escola passou a funcionar, de fato, em 2003, com oito turmas, quatro de 

manhã e quatro à tarde. Foi construída pelo Ministério da Educação, com projeto 

financiado pelo Banco Mundial, e entregue à Prefeitura de Carinhanha, que 

autorizou o funcionamento de classes de educação infantil e ensino fundamental das 

séries iniciais. 

O interesse em tomar o currículo e a formação de professores como foco 

nessa escola, dentre outras coisas, conforme abordaremos à frente, tem a ver com o 

fato de se tratar de uma escola construída dentro de uma política de atendimento à 

reivindicação do movimento das comunidades negras rurais, que vem alcançando 

importantes vitórias no bojo da luta pela regularização das terras dos remanescentes 

de quilombo. Trata-se de uma questão bastante específica, que se insere nas lutas 

políticas desencadeadas não só no Brasil, mas também em diversas outras partes 

do mundo. 

Nesse contexto, relacionamos aqui categorias explicitadas na pesquisa de 

mestrado, defendida no ano 2000, que chamamos de saberes da comunidade: 

• cosmovisão religiosa, que inclui a memória coletiva, o respeito à 

natureza, a relação com a morte, a ressignificação da religião e o estar 

junto no mundo; 

• Folia de Reis, os sons e danças do samba de imbigada, os batuques e 

os ensinamentos dos cantos e das chulas; 

• festas juninas que mobilizam a comunidade na organização dos 

eventos diários; a corrida de argolinha associada a uma prática 

esportiva; a cultura em movimento e a autonomia dos negros da Barra. 
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Com base na descrição do cotidiano da comunidade, ainda no mestrado, 

levantamos a questão sobre como articular os saberes da comunidade com os 

saberes da cultura escolar. Observamos que não havia essa articulação nos 

currículos das escolas locais, pois a maioria dos professores, nem mesmo tinha 

consciência de que aquela era uma comunidade negra rural (quilombo 

contemporâneo). 

Em virtude da delimitação do tema, sentimos a necessidade de aproveitar o 

extenso material não utilizado no mestrado, formulando, no doutorado, a seguinte 

questão de pesquisa:  como se interpenetram o global e o local na construção de 

práticas curriculares, respeitando as diferenças étnico-culturais? 

Consideramos o “local” como aquilo que caracteriza e particulariza a 

população negra de Barra do Parateca. Mais adiante discutiremos a compreensão 

que temos a esse respeito, realizando também a distinção entre saber popular e 

senso comum. No intuito de situar o contexto local dentro do cenário da nova ordem 

mundial, discutimos a possibilidade de existência de uma cultura global e sua 

influência no contexto local, especificamente na educação e na construção de 

práticas curriculares. 

A partir daí definiu-se o nosso objeto de estudo: o saber global e o saber 

local na construção de práticas curriculares. Como os saberes se inserem no 

contexto cultural, o saber local se constitui como cultura de resistência à 

globalização perversa, visando a construção de práticas emancipatórias, mas 

procurando evitar a guetização e o localismo. 

Fizemos assim o recorte no amplo leque de debates sobre a diferença 

cultural. Por exemplo, o multiculturalismo é uma categoria com vários enfoques, 

alguns conservadores, outros abstratos ou até fundamentalistas. 

Segundo Gonçalves e Silva (1998), o ponto de partida do multiculturalismo é 

a “pluralidade de experiências culturais que moldam as interações sociais por inteiro” 

(p. 14). Para alguns é uma “estratégia política de integração social e como corpo 

teórico deve auxiliar ou orientar a produção do conhecimento” (p. 15). 

Assim, o multiculturalismo permitiria interpretar e analisar a complexidade da 

realidade cultural atual, oferecendo suas categorias teóricas para uma leitura do 

mundo a partir de procedimentos lógicos inerentes às culturas oprimidas. Nesse 
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sentido, o compromisso de solidariedade com o oprimido requer a visão de 

multiculturalismo como diferença  e não como diversidade. Isso porque, segundo 

McLaren (1997: 114-115), o multiculturalismo conservador – defendido por Diane 

Ravitch, Arthur Schlesinger Jr., Lynne V. B. Cheney, Chester Finn e outros – utiliza o 

termo ‘diversidade’ para encobrir a ideologia de assimilação que sustenta a sua 

posição. 

No atual contexto, têm sido discutidas algumas perspectivas apoiadas na 

chamada visão pós-moderna e nas suas concepções de subjetividade. As razões de 

tal escolha se encontram, entre outras, na crítica à noção de sujeito cartesiano, que 

exclui e discrimina as culturas não-ocidentais e não-européias. 

No sistema educativo, o sujeito cartesiano tem sido o arquétipo da maioria 

esmagadora dos projetos curriculares. Numa escola indígena, quilombola, numa 

escola encravada nos grotões do Nordeste ou próxima da Avenida Paulista, em 

Nova York ou em Londres, o currículo escolar sempre buscou formar o ideal de 

sujeito perseguido pelo iluminismo. É o indivíduo soberano, centrado4, dono de um 

núcleo interior indivisível e unificado, típico do homem racional e científico, libertado 

dos dogmas. 

Tal concepção, nos pressupostos e nas práticas curriculares, aponta para a 

seleção e legitimação de um tipo de conteúdo cultural. Assim, os saberes 

autorizados na formação das subjetividades e das identidades sociais e culturais, 

meta principal do currículo, serão os saberes científicos e a explicação de mundo 

oriunda da razão instrumental, além dos costumes inerentes à civilização européia e 

à tradição judaico-cristã. 

Daí as duras críticas à própria modernidade5, proclamando o fim da história, 

do Estado-Nação, entre outras categorias, apontando para a inclusão dos grupos 

marginalizados no “novo paradigma” da pós-modernidade. 

Nas teorizações curriculares, autores como Silva (1999) falam em currículo 

pós-crítico, pós-estruturalista, enfim, em pós-currículo, como tentativa de lidar com 

as questões de poder presentes nas relações entre culturas. Algumas perspectivas 

                                                 
4 Cf. HABERMAS, Jurguen. O discurso filosófico da modernidade. Lisboa, Portugal: Publicações Dom 
Quixote LTDA., 1990. 
5 Ver, dentre outros: GIDDENS, Anthony. As conseqüências da modernidade. São Paulo: Unesp, 
1991. 
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são esdrúxulas e até “esotéricas” de tão empolgadas com as críticas à modernidade, 

não percebendo o quanto são parciais e reducionistas, servindo inclusive de 

instrumento favorável aos grupos dominantes.  

As concepções pós-modernas e a tentativa de imposição de uma nova 

“ordem do discurso”6 vinculam-se política e epistemologicamente, à globalização de 

caráter neoliberal. 

Propostas de construção de projetos de educação que partam da perspectiva 

do saber local podem ser vistas como parte da crítica à modernidade, sob o 

argumento da impossibilidade de construção de um projeto coletivo de sociedade 

democrática7. Nesse contexto, levantamos a questão: as propostas de construção 

de alternativas locais têm necessariamente que se vincular a um discurso pós-

moderno? 

Em nosso caso, não apresentamos autores que defendam tal perspectiva, por 

considerarmos que as categorias da modernidade ainda são essenciais nas análises 

das contradições da temática e da realidade pesquisada. Isso não significa que 

desconsideramos totalmente as contribuições dessas abordagens na análise da 

diferença cultural. 

Procuramos situar a nossa problemática na conjuntura atual, mas buscando 

transitar com cautela nesse campo conflituoso, mantendo a coerência em relação a 

certo idealismo moral pelo qual é possível, sim, elaborar alternativas concretas em 

resposta aos problemas postos pela prática social, considerando que a educação 

pode contribuir com a luta pela construção de uma sociedade mais justa e 

democrática. 

Por isso, optamos por dialogar com os autores referenciados neste trabalho, 

os quais trouxeram importantes contribuições teóricas, sem nos atermos à 

polarização entre modernidade e pós-modernidade.  

Este trabalho está assim organizado: no capítulo 1, são apresentados os 

pressupostos teórico-epistemológicos da pesquisa qualitativa e pesquisa 

participante, apresentando-se algumas contribuições históricas e outras para 

                                                 
6 FOUCAULT, Michel. A ordem do discurso. 7. ed., São Paulo: Loyola, 2001. Aula inaugural no 
Collège de France, em 2 de dezembro de 1970, 2001. 
7 Frigotto (1995) se opõe à defesa do localismo, por considerar tal discurso antagônico ao projeto 
coletivo de transformação da sociedade. 
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delimitação entre elas; o capítulo 2 trata de globalização, cultura e saber local; o 

capítulo 3, de currículo, diferença étnico-cultural e formação de professores; o 

capítulo 4 enfoca o projeto pedagógico da escola da Barra do Parateca; o capítulo 5, 

revela o processo de construção das categorias, com flashes do dia-a-dia da 

pesquisa; encerrando, apresentamos as considerações finais, as referências 

bibliográficas, os apêndices e os anexos. 
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Um pé na vila e outro no mundo: o caminho da difere nça cultural 
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1.1 Alinhada ao campo teórico, emerge uma pesquisa não-convencional 

 

 

Em trabalhos de pesquisa, é comum afirmar-se que o objetivo do estudo 

indica a linha a ser adotada: qualitativa ou quantitativa. Neste trabalho, além do 

objetivo, o campo teórico que nos subsidia já expressa, em si mesmo, uma 

perspectiva que tem suas raízes num movimento que busca compreender o mundo 

da experiência a partir do ponto de vista dos que a vivem, destacando a contribuição 

da ação humana na produção do conhecimento científico, sem sacrificar sua 

rigorosidade. 

A pesquisa qualitativa não é um método nem uma metodologia, mas permeia 

ambos. Segundo Schwandt (2000: 190), “pode ser compreendida mais como um 

local ou arena para a crítica científica social do que como qualquer tipo particular de 

teoria social, metodologia ou filosofia”8. Ou seja, é um movimento que comporta 

diferentes epistemologias que têm em comum a crítica e rejeição ao fundacionismo9. 

Na construção de uma teoria em educação, é fundamental destacar que não 

se pode explicar o mundo humano, mas compreendê-lo. Ou seja, o mundo da 

cultura tem uma epistemologia própria, por isso, o modo de produzir conhecimento é 

diferente. É assim que as ciências sociais se distinguem das ciências naturais. As 

primeiras se sustentam no conceito de verstehen – compreensão interpretativa das 

experiências no contexto em que foram vivenciadas, as segundas no erklaren – 

generalizações e descobertas de regularidades nas ciências naturais. 

A pesquisa qualitativa se constitui, portanto, em um campo transdisciplinar, 

abrangendo as ciências humanas e sociais. Segundo Chizzotti (2001: 1), nessa linha 

adotam-se diversos “métodos de investigação para o estudo de um fenômeno 

situado no local em que ocorre, procurando tanto encontrar o sentido desse 

fenômeno quanto interpretar os significados que as pessoas dão a ele”10. 

                                                 
8 Tradução livre. 
9 “A investigação qualitativa é uma ‘casa’ para uma grande variedade de estudiosos que 
freqüentemente estão seriamente em conflito uns com os outros mas que compartilham uma rejeição 
geral pela mistura de cientificismo, funcionalismo epistemológico, racionalismo instrumental e 
antropologia filosófica de desvinculação, que tem sido o ‘principal fluxo’ da ciência social”. Cf. 
SCHWANDT, Thomas A. constructivist, interpretativist approaches to human inquiry. In: DENZIN, 
Norman K. & LINCOLN, Yvonna S. (orgs.). Handbook of qualitative research. 2. ed. Thousand Oaks, 
CA: Sage, 2000. Tradução livre. 
10 Antonio Chizzotti, PUC/SP, 2001. Texto elaborado para fins didáticos.  
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No contexto de criação de sua própria identidade, a pesquisa educacional 

ganha força dentro desse movimento que se opõe à forma de pesquisar baseada 

apenas na quantificação e no estabelecimento de variáveis. Isso não significa 

rejeição ao uso dos recursos estatísticos, mas a convicção de que o antigo 

paradigma não se adapta ao “objeto de estudo considerado importante pelos 

pesquisadores em educação” (LUDKE & ANDRÉ, 1986: 6-7) 

Justamente para responder às questões propostas pelos atuais desafios da 
pesquisa educacional, começaram a surgir métodos de investigação e 
abordagens diferentes daqueles empregados tradicionalmente. As questões 
novas vinham, por um lado, de uma curiosidade investigativa despertada 
por problemas revelados pela prática educacional. Por outro lado, elas 
foram fortemente influenciadas por uma nova atitude de pesquisa, que 
coloca o pesquisador no meio da cena investigada, participando dela e 
tomando partido na trama da peça. É preciso saber de que lado estamos 
[...]. 
 

A tradição experimental continua tendo validade dentro de certos limites ou 

até em determinadas fases do estudo, mas se torna muito restrita, quando o objetivo 

é alcançar uma visão de totalidade do fenômeno estudado. Em educação, não 

podemos nos dar ao luxo de conhecer os problemas apenas pelo simples registro 

estático de eventos, sem chegar à sua essência, sem acompanhar seu movimento. 

A pesquisa qualitativa conquistou seu espaço, podendo recorrer a recursos 

estatísticos e técnicas tradicionalmente empregadas em pesquisas quantitativas. 

Isso se faz quando alguns dados são necessários para complementar a análise sem 

restringir a interpretação global das ações e dos contextos. 

Neste trabalho, o locus é o ambiente social/escola, com todas as suas 

nuanças. Fomos inseridos no “meio da cena investigada, participando dela e 

tomando partido na trama da peça”11, explicitando um compromisso de solidariedade 

com os docentes, os alunos e a comunidade à qual a escola serve. 

Este trabalho tem ramificações nas concepções teóricas do construcionismo 

social, não se limitando à compreensão do fenômeno, mas também buscando 

soluções, criando novas possibilidades, uma “história como possibilidade e não 

como determinação” (FREIRE, 1996: 85). 

                                                 
11 Cf. LUDKE, Menga & ANDRÉ, Marli E. D. A. Pesquisa em educação: abordagens qualitativas. São 
Paulo: EPU, 1986. 
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A abordagem qualitativa oferece, assim, os contornos teórico-metodológicos 

que caracterizam este trabalho. A coleta dos dados se estruturou pelos caminhos da 

pesquisa participante. 
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1.2 Pesquisa participante, hoje 

 

 

Até o final dos anos 80, a preocupação da pesquisa participante era buscar 

entender o problema do outro, com uma ação-intervenção do pesquisador. A 

finalidade principal se voltava para “a aquisição de um conhecimento e de uma 

consciência crítica do processo de transformação pelo grupo que está vivendo este 

processo, para que ele possa assumir, de forma cada vez mais lúcida e autônoma, 

seu papel de protagonista e ator social” (OLIVEIRA & OLIVEIRA, 1985: 27). 

Os termos pesquisa-ação e pesquisa participante eram tidos como 

intercambiáveis12. Essa última metodologia é encontrada em raros textos. Sem a 

pretensão de realizar um levantamento histórico, destacamos que alguns deles, no 

contexto dos movimentos políticos e sociais da década de 7013, relacionam a 

pesquisa participante à pesquisa-ação. 

No livro Pesquisa participante organizado por Brandão (1985), Freire14 se 

refere à pesquisa-ação como método de pesquisa alternativa capaz de contribuir 

para o conhecimento do saber do povo, para a percepção de suas representações, 

enfim, para o conhecimento da realidade dos grupos oprimidos, tendo-os sempre 

como sujeitos do conhecimento. 

Os pressupostos teóricos que fundamentam a pesquisa participante 

expressam forte aproximação com a pesquisa-ação, considerando principalmente 

seus fins sociopolíticos e a negação da neutralidade científica. Nos anos 90, a 

pesquisa-ação foi dirigida para uma síntese entre os fundamentos da pesquisa 

participante  – suas dimensões cultural, antropológica, interpretacionista – e o 

caráter sociológico e intervencionista (ativista) da pesquisa – intervenção. 

                                                 
12 Cf. Haguette, T. M. F. Metodologias qualitativas na sociologia, 1990, p. 131. Ver também Thiollent, 
Michel. Notas para o debate sobre pesquisa-ação, 1999, p. 82, segundo o qual “muitas vezes as 
expressões ‘pesquisa participante’ (PP) e ‘pesquisa-ação’ (PA) são dadas como sinônimas ou quase 
sinônimas. A partir do exame dos seus princípios, tais como aparecem na literatura disponível, 
podemos considerar que existem diversos tipos de PP e diversos tipos de PA. Uma clara distinção é 
necessária. A PA é uma forma de PP, mas nem todas as PP são PA“. 
13 Thiollent, Michel. Notas para o debate sobre pesquisa-ação, 1999, p. 102. 
14 Segundo Gajardo, Marcela. Pesquisa participante: propostas e projeto, 1999, p. 60, “reivindica-se 
para Paulo Freire o título de ‘criador’ de um estilo alternativo de pesquisa e ação educativa”. Isso 
ocorreu no final da década de 60. 
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Até os anos 80, parecia haver uma tênue separação entre as duas 

abordagens. Enquanto a pesquisa-ação  se voltava mais para os aspectos 

intervencionista, sociológico e cultural, a pesquisa participante  apontava para a 

intervenção na realidade, revelando características mais estritamente culturalistas15. 

Até hoje, a maioria dos textos disponíveis usa os termos como sinônimos, tanto que, 

às vezes, começamos a leitura de uma resenha intitulada pesquisa participante e 

concluímos com os fundamentos da pesquisa-ação, no mesmo texto. 

A partir dos anos 90, a pesquisa participante tem se mostrado mais 

interpretacionista e menos propositiva. Ela vem perdendo seu caráter de 

intervenção, no sentido de realizar a análise da realidade dos oprimidos juntamente 

com o grupo, como um membro dele. Seu papel tem sido bem definido, no sentido 

de dar ao pesquisador a responsabilidade de desencadear o processo, colocando a 

questão de pesquisa e escolhendo a observação participante como meio de 

responder. 

Em outras áreas e em textos estrangeiros, tal abordagem é denominada 

“observação participante”16. Todavia, isso não retira seu compromisso como método 

e instrumento à disposição dos pesquisadores que procuram dar voz ao outro, por 

meio do conhecimento de suas representações, de suas explicações do mundo e 

interpretações da realidade vivida. 

O papel da pesquisa participante tem sido definido como abordagem que 

autoriza o pesquisador a estruturar o curso da observação, adotando uma postura 

menos ativista e mais interpretativa. Mesmo que o principal objetivo seja a produção 

de conhecimentos voltados para o atendimento das exigências da comunidade 

científica, o pesquisador deve manter o compromisso com a tomada de consciência 

pelos sujeitos, possibilitando que desvelem sua realidade, estabelecendo relações 

amplas com os problemas da sociedade. 

Segundo Kohn (1989), isso não impede que se tenha uma preocupação social 

complementar. O pesquisador, na observação participante, tem um compromisso 

                                                 
15 Cf. Fals Borda, Orlando. Aspectos teóricos da pesquisa participante: considerações, sobre o 
significado e o papel da ciência na participação popular, 1985. 
16 Cf. Waddington, D. Participant observation. In: Cassel, C; Symon, G; (eds). Qualitative Methods in: 
Organizational Research. A Practical Guide. London: Sage Publications, 1995. p. 107-122. 
KOHN, R. Canter. L’observation participante et la recherche-action: une comparaison. In: Pratiques de 
formation (analyses). Recherche-action et formation: le travail de terrain. Formation Permanente, 
Université de Paris VIII, 1989. 
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com os atores e suas ações, mas também não pode ignorar as próprias idéias, suas 

concepções ideológicas e afetivas. 

Em nosso caso, participamos de um processo de mudança na escola, 

juntamente com um grupo que desejava reinventá-la, motivado, entre outras coisas, 

pela idéia de começar um novo trabalho, em um novo ano letivo, em um novo prédio, 

construído com base em uma proposta diferente, multicultural. O trabalho do grupo 

continua e seus objetivos envolvem muitas outras coisas não mencionadas neste 

trabalho. O recorte que escolhemos deu-se em função do nosso objeto de estudo, 

que se refere ao global e ao local na construção de práticas curriculares. 

Diferentemente da pesquisa-ação, não estávamos somente a serviço dos 

atores. Mesmo participando com eles, foram levados em consideração, na 

delimitação do tema, nossos interesses pessoais, profissionais e científicos. 

Tal abordagem tem como referência os problemas colocados pelos 

pesquisados, os quais eles estão dispostos a estudar. Neste caso, não apenas 

interpretamos o problema, mas também nos envolvemos em diversas ações durante 

o trabalho de campo, com um posicionamento em favor dos sujeitos participantes, 

conforme preconizado por Gianotten e Wit (1999: 159): 

[...] a pesquisa participante se situa entre as correntes das ciências sociais 
que rejeitam a chamada neutralidade científica e partem do princípio de que 
a investigação deve servir a determinados setores sociais, buscando uma 
resposta coerente que permita, por um lado, socializar o conhecimento e, 
por outro, democratizar os processos de investigação e educação.  

 

Quando enfatizamos um posicionamento em favor dos participantes, estamos 

apenas lembrando que não foram sujeitos passivos, mas que atuaram com bastante 

autonomia, participando da condução de todos os trabalhos. Não fomos apenas 

observadores, mas procuramos conhecer e valorizar o ponto de vista dos sujeitos, 

compartilhando a “responsabilidade ética da tarefa docente” (FREIRE, 1997: 16). 

Estivemos juntos na apreciação dos problemas, procurando fazer da reflexão sobre 

a prática educativa um espaço de formação e construção de conhecimento, tendo 

como referência as situações da prática educativa. 

Procuramos construir um ambiente em que predominasse a dialogicidade 

entre pesquisadora e sujeitos, reconhecendo que, por mais que tenhamos avançado 

no sentido de uma mudança ou uma proposta de modificação da realidade, esta não 
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se constitui em uma pesquisa-ação, mas em uma pesquisa-participante com 

características singulares. 

 

 

1.3 Procedimentos de coleta de dados 

 

A técnica que melhor instrumentaliza a pesquisa participante é a observação 

direta, mas outras possibilitam uma ampla visão do fenômeno. Por isso, incluímos a 

análise documental, entrevistas semi-estruturadas e depoimentos, dados do 

diagnóstico rápido participativo (DRP), conforme explicitaremos adiante. 

Segundo Denzin (1978), a observação participante é “uma estratégia de 
campo que combina simultaneamente a análise documental, a entrevista de 
respondentes e informantes, a participação e a observação direta e a 
introspecção” [...] É uma estratégia que envolve, pois, não só a observação 
direta, mas todo um conjunto de técnicas metodológicas pressupondo um 
grande envolvimento do pesquisador na situação estudada (LUDKE & 
ANDRÉ, 1986: 28). 
 

Depreende-se daí que a observação participante não é mera técnica de coleta 

de dados, mas estratégia de pesquisa que necessita do auxílio de outros 

instrumentos. Assim, segundo Alves (1991: 6), no processo de planejamento é 

preciso explicitar: 

1 o nível de participação do observador no contexto estudado; 

2 o grau de conhecimento dos participantes sobre os objetivos do estudo 

proposto; 

3 o contexto da observação; 

4 duração provável e distribuição de tempo; 

5 forma de registro dos dados. 

Segundo Ludke e André (1986), a observação participante ocorre quando a 

identidade do pesquisador e os objetivos do estudo são revelados ao grupo desde o 

início.  

Os professores e a direção da escola se envolveram com a busca de uma 

articulação entre o saber local e a cultura escolar, convidando-nos a participar do 

processo, em decorrência do envolvimento com o grupo quando da realização de 
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uma pesquisa anterior na escola e na comunidade. Assim, em 2003, permanecemos 

durante um ano letivo na Escola Municipal Patrício Vieira Lima, em Barra do 

Pareteca, município de Carinhanha, Bahia. 

Analisamos os registros da escola, entre eles, o livro de ata de inauguração, o 

censo escolar, os materiais enviados pela Secretaria Municipal de Educação e os 

diários de classe. A análise documental nos permitiu prosseguir com a pesquisa e  

conhecer a realidade da sala de aula e o currículo. 

Realizamos entrevistas semi-estruturadas com professores para registrar o 

que pensam, como pensam, e o porquê de suas ações no grupo e na sua prática. 

No final do processo, procuramos conhecer a visão de todos sobre o trabalho 

desenvolvido. 

Utilizamos o material do DRP17, um conjunto de técnicas para levantamento 

de informações que possibilitam o conhecimento da realidade da comunidade a 

partir do ponto de vista dos moradores. O diagnóstico é aberto à participação, e o 

conhecimento é produzido coletivamente. 

O diagnóstico rápido participativo possui as características: 

� Simplicidade: qualquer pessoa pode participar da elaboração, 

execução e entender seus resultados, não dependendo apenas de um 

especialista. 

� Praticidade: o objetivo é conhecer a realidade como base para 

elaboração de um programa de intervenção na prática. 

� Flexibilidade: pode-se adequá-lo à realidade onde será posto em 

prática. 

� Participativo: os moradores da comunidade são os sujeitos 

pesquisadores na produção do conhecimento e fontes de informação. 

Tal técnica possibilita recolher informações como: 

� as histórias locais e os processos de organização; 

� a riqueza e os valores da comunidade; 

� o modo como a comunidade vê o ambiente onde mora e como se 

relaciona com ele; 

                                                 
17 Cf. Whiteside, Martin. Diagnóstico (participativo) rápido rural: manual de técnicas, 1994. 
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� problemas e demandas; 

� as atividades que realiza. 

Quando o DRP se organiza para determinado tema, é denominado temático. 

Por exemplo, para fazer um levantamento sobre a situação das mulheres, todo o 

foco é direcionado para esse tema. Quando se pretende conhecer aspectos gerais 

da comunidade, a pesquisa passa a ser exploratória. 

Para coletar dados, é necessário montar uma equipe composta por um 

animador, um relator, um observador e um guia e recorrer a vários instrumentos de 

coleta de informações: desenhos, símbolos, diagramas, fotografias, colagens, 

mapas, história oral, calendários, entrevista semi-estruturada etc. 

No nosso caso, uma professora nos trouxe os dados colhidos pelo Sindicato 

dos Trabalhadores Rurais de Carinhanha, em 2000. O marido da professora e o 

vigia da escola participaram das equipes de coleta de dados. Esse material, 

produzido localmente, foi discutido em um grande seminário na sede do município, 

analisado e interpretado coletivamente, mostrando a realidade local. 
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1.4 Pesquisa participante e formação continuada de professores  
 

 

Pensar a formação de professores para atuar no sistema público de ensino, 

na escola regular, tem sido um quebra-cabeça intrincado, e pode se tornar ainda 

mais complexo quando se acrescentam os problemas das diferenças culturais. 

Os modelos que concebem os processos de formação como repasse de 

conhecimentos em encontros ou cursos têm predominado nas políticas de educação 

contínua. Na maioria dos casos, verificam-se as limitações de tais políticas, na 

implementação de mudanças substanciais na prática pedagógica concreta. 

Mesmo a reformulação curricular que culminou com a elaboração dos 

Parâmetros Curriculares Nacionais, em 1995, até hoje não se reverteu em melhoria 

da qualidade da educação e na mudança esperada. Em muitas escolas, é comum o 

professor trabalhar os conteúdos dos temas transversais apenas nos dias de 

substituição de outros professores ou como algo exótico. 

Alguns professores, quando realizam reflexões sobre sua prática, 

relacionando-a a cursos e encontros, muitas vezes o fazem movidos mais por um 

sentimento pessoal do que por terem participado desses eventos. Observamos18, 

após um curso de educação continuada sobre pluralidade cultural oferecido pela 

Prefeitura Municipal de Carinhanha, em 1999, que apenas uma das professoras 

introduziu mudanças na prática pedagógica, e isso mais por questões subjetivas e 

particulares, associadas à discussão e ao conteúdo do curso, do que por ter 

participado dos encontros. 

Acreditamos mais em trabalhos ancorados no chão da escola. É preciso 

considerar o professor responsável pelo seu processo de formação, buscando 

realizar sempre uma reflexão crítica de sua prática, visando à construção de um 

projeto coletivo de sociedade democrática, assumidamente comprometido com a 

justiça social, “denunciando e atuando contra a tarefa de reproduzir a ideologia 

                                                 
18 Cf. Pinto, Heldina. Os saberes das práticas religiosas da comunidade negra rural de Barra do 
Parateca: uma articulação com a cultura escolar. São Paulo: PUC, 2000. [Dissertação de mestrado]. 
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dominante” (FREIRE, 1992: 49), como a do branqueamento, os estereótipos e 

preconceitos presentes nas práticas curriculares. 

Diante disso, acreditamos que a pesquisa participante foi o melhor caminho 

para a realização do trabalho naquela escola, coordenando algumas atividades. 

O objetivo maior da educação contínua de docentes é a busca da criticidade e 

da qualidade social da educação. Com isso, nega-se a simples reprodução de 

conhecimentos desvinculados da realidade dos grupos marginalizados socialmente 

e os modismos pedagógicos que invadem o mercado editorial educacional. 

Segundo Freire (1985: 36): 

não é, por exemplo, de interesse da classe dominante, numa sociedade 
capitalista, que se implique o Povo (sic) como sujeito participante do seu 
próprio desenvolvimento. Numa tal perspectiva, a pesquisa não tem por que 
envolver os grupos populares como sujeitos de conhecimento e a formação 
do trabalhador vira ‘treinamento de mão-de-obra’. Treinamento para uma 
maior rentabilidade de força de trabalho e em cuja prática a tecnologia é 
vista como neutra ou a ‘serviço sempre da humanidade’.  

 

Tem predominado, na realidade local, a modalidade de cursos na educação 

contínua de professores, o que revela preocupação mais com treinamentos do que 

com formação. A predominância do repasse de conteúdos revela a não-

preocupação em envolver os docentes em um compromisso mais sério para que 

busquem se reeducar no próprio local de trabalho, ano após ano, engajando-se na 

elaboração dos projetos dos quais participam. 

Os cursos oferecidos em Carinhanha, mesmo que abordando temáticas de 

interesse dos professores de Barra do Parateca, não apresentavam vinculação com 

nenhuma política curricular local, revelando-se desconectados e soltos. Ao trabalhar 

com a pluralidade cultural, por exemplo, as concepções de currículo subjacentes 

eram baseadas nos Parâmetros Curriculares Nacionais. 

Diante de tal constatação desencadeamos o processo de pesquisa que 

culminou com a elaboração do projeto pedagógico da escola e várias práticas 

curriculares. 

Assim que se iniciou o ano letivo na Escola Patrício Vieira Lima, nosso 

cenário, os professores e a direção passaram a se reunir aos sábados e, 

posteriormente, em outros dias. As atividades foram distribuídas em momentos 

específicos, criando-se grupos de formação, seminários e oficinas pedagógicas para 

a concretização de um projeto de mudança na escola. 
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Em fevereiro de 2003, instalamo-nos em Barra do Parateca e aguardamos, 

pacientemente, a escola iniciar suas atividades no novo prédio, que recebeu o nome 

de Patrício Vieira Lima, um guardião da tradição local, que exercia grande influência 

sobre os moradores da Barra (PINTO, 2000). 

Definimos, junto com os professores, um calendário para a realização das 

atividades e uma agenda de pesquisa. Assim, foram criados três espaços de 

formação , voltados para a construção de uma proposta que reunisse os esforços e 

o compromisso de todos os que atuavam na escola. Seriam espaços destinados ao 

estudo, à discussão, à apresentação de experiências e a debates sobre currículo. 

Os professores destinaram um tempo para a discussão, a análise de textos 

teóricos, a leitura de relatos e experiências locais e de outros lugares. Um espaço de 

formação com os pés no chão da escola, sem perder de vista suas relações com a 

sociedade mais ampla. Definiram-se algumas datas para o grupo se reunir, 

semanalmente, na própria escola, do que nasceu a idéia da criação do grupo de 

formação . 

Nos grupos de formação  seriam discutidos e aprofundados os debates e 

realizadas as análises de textos teóricos sobre multiculturalismo e currículo, sobre 

experiências de outros lugares, bem como de textos referentes à comunidade e à 

experiência docente local. Um momento para que todos pudessem perceber os 

elementos teóricos de sua prática e os elementos práticos da teoria.  

Por se constituírem em espaços que extrapolavam as experiências 

tradicionais de formação docente, os grupos de formação foram privilegiados com 

mais tempo para leituras, discussões, debates e reflexão sobre a prática 

pedagógica. As atividades foram muito produtivas, favorecendo a retomada da 

prática pedagógica, a reflexão coletiva e a construção de novos conhecimentos. 

Na primeira reunião, os participantes acharam que a colaboração de outros 

especialistas faria avançar ainda mais o processo, conforme a complexidade dos 

temas em estudo. Isso seria necessário no caso de pesquisas feitas na região19, 

com dados próximos da realidade de Barra do Parateca, além de outras pesquisas, 

                                                 
19 Como, por exemplo, a que foi realizada por Edilma C. Silva, professora da Universidade do Estado 
da Bahia, campus de Guanambi, sobre educação no meio rural. Dinalva Macedo, psicopedagoga e 
professora da Uneb, campus de Bom Jesus da Lapa, ministrou seminário sobre a auto-estima da 
criança negra, assunto de nosso interesse, que a professora já havia trabalhado na comunidade 
remanescente de quilombo de Mangal, no município de Sítio do Mato, em nossa região. 
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como a das comunidades remanescentes de quilombos no Brasil e na região. Assim, 

surgiu a idéia de organizar seminários com participação mais ampla e aberta, 

convidando-se especialistas e pesquisadores a colaborar conosco. 

Os seminários  foram realizados com a colaboração de especialistas e 

profissionais da área de educação da Universidade do Estado da Bahia, discutindo 

questões locais e globais, como o que pensa o movimento negro sobre educação, 

de que modo a globalização vem revelando seu lado perverso, como isso afeta a 

localidade etc. 

Já o espaço das oficinas  destinava-se à criação de materiais, elaboração de 

planos, projetos, metodologias, confecção de material didático ou organização de 

tarefas com vistas à intervenção na prática pedagógica.  

Nas oficinas pedagógicas  foram realizadas atividades práticas, de modo 

que toda reflexão e criação se tornassem realidade, para confeccionar materiais 

didáticos, criar metodologias e propostas de trabalho diferentes etc. 

Foram nove encontros dos grupos de formação, duas oficinas e três 

seminários.  

Participamos de todas as reuniões de professores, pais e mestres e da 

maioria dos eventos escolares durante o ano letivo, conversamos informalmente 

com funcionários de apoio e alunos e observamos aulas. Foi nesses moldes que se 

fez a pesquisa participante: atuamos com os envolvidos, passando um longo período 

no campo, construindo junto, mas tendo sempre consciência de nosso papel e nossa 

tarefa. 
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1.5 Os sujeitos participantes 

 

 

O termo ‘sujeito’ é um substantivo forte demais para representar nossos 

interlocutores. Nesta pesquisa eles são sujeitos, mas não se sentem assim em seu 

local de trabalho, já que não encontram suficiente respaldo para atuar em boas 

condições institucionais, políticas, estruturais, entre outras. 

Na região do Médio São Francisco, particularmente no sudoeste da Bahia, as 

práticas políticas tentam contra a autonomia desses profissionais e da educação 

crítica. A má qualidade do ensino, em nível médio e nas séries iniciais, ocorre com a 

conivência dos grupos que se encontram no poder. Os dirigentes locais e detentores 

de cargos de confiança do Estado pouco ou nada fazem para solucionar os 

problemas verificados nessa região. 

A prática de ingerência política na educação tem virado um hábito que cada 

vez mais se mantém enraizado nos costumes locais. O controle de informações 

privilegiadas junto aos órgãos públicos, a venda de prestígio político, a influência 

junto a membros do Judiciário, do Legislativo têm originado representações e 

comportamentos de submissão e de controle ideológico, criando a imagem de que 

nada pode ser feito para mudar a situação de atraso em que todos se encontram. 

O poder público local se exerce nessa região ainda de forma coronelista, pela 

submissão dos enfraquecidos pela miséria, o que se verifica na gestão e distribuição 

dos poucos recursos estaduais e federais. Tais práticas influenciam fortemente a 

formação da identidade e da subjetividade dos habitantes locais. Como a educação 

não pode ser desvinculada de tal contexto, pode-se imaginar os efeitos dessas 

representações nas escolas públicas. O comodismo e o silêncio acometem gestores, 

professores, trabalhadores da educação e alunos.  

Pode-se dizer, e com relativa segurança, que é lá nos bancos escolares e 
nas secretarias de educação que se constroem os domínios ideológicos que 
reforçarão este poder durante todas as fases da vida, pois é nas primeiras 
etapas de crescimento das crianças que se faz a construção ideológica 
estruturada no ‘respeito’ aos que dominam e a camaradagem nas relações 
sociais entre subordinados – a grande massa distante do poder 
(FAGUNDES, 2005: 13). 
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Os indivíduos dessa região, inclusive os participantes desta pesquisa, 

encontram muita dificuldade para sair da subordinação e assumir sua condição de 

sujeitos. Somente quem vivenciou outros valores e outros conhecimentos possui 

fundamentos para fazer o enfrentamento crítico e filosófico, desmistificando os 

malefícios desse hábito político. No fundo, os coronéis e mandatários locais são 

vistos como defensores dos pobres, oprimidos e marginalizados. 

A aceitação de serviços é confundida com troca ou obrigação de 

subordinação ao coronel ou neocoronel (político), que nunca esclarece a origem dos 

recursos. Os ideais de autonomia são abandonados, uma vez que não se pode falar 

o que se pensa nem mesmo nos botequins e outros espaços públicos, como escolas 

e hospitais. A patrulha ideológica é constante e onipresente no sentimento e nos 

costumes de toda a municipalidade. Ninguém esquece a “obrigação” de se afinar 

com as idéias e atos do patrão – geralmente o prefeito –, mesmo que dele discorde. 

São essas pessoas, influenciadas pelo imaginário local, que atuaram conosco 

no fazer desta pesquisa: sete professoras, um professor e a diretora. Inicialmente, 

apenas os professores da escola remanescente de quilombo (1ª a 4ª série) 

participariam do processo, mas, em virtude das solicitações dos colegas da escola 

local José Pereira Melo, de 5ª a 8ª série, foi acertado outro horário para os 

encontros. Nesta pesquisa, o foco são as atividades da escola remanescente de 

quilombo Patrício Vieira Lima, realizadas conosco e com os oito professores das 

séries iniciais e a diretora. 

Quem são esses sujeitos? Por que lecionam em Barra do Parateca? Por que 

são professores? 

Apesar de imersos nesse contexto, alguns já demonstram interesse, pelo 

menos no nível do discurso, e consciência (mesmo que não seja ainda 

conscientização, nos moldes freireanos) do que ocorre em seu mundo, para transpor 

os limites que lhes são impostos, conforme aponta Freire (1986: 16): 

A primeira condição para que um ser possa assumir um ato comprometido 
está em ser capaz de agir e refletir. É preciso ser capaz de estando no 
mundo, saber-se nele. Saber que, se a forma pela qual está no mundo 
condiciona a sua consciência deste estar, é capaz, sem dúvida, de ter 
consciência desta consciência condicionada. 
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Como já foi dito, os sujeitos desta pesquisa, incluindo a diretora, são oito 

mulheres e um homem, são nove, ao todo. Com exceção do professor, técnico em 

Contabilidade, com autorização para lecionar por meio do Proformação20, todas as 

professoras são formadas em Magistério de Primeiro Grau, séries iniciais, em nível 

de ensino médio, ou seja, mesmo aqueles que lecionam de 5ª a 8ª série não 

possuem licenciatura, necessitando de autorização da Diretoria Regional de 

Ensino21 para lecionar. As idades variam entre 22 e 40 anos. Seis têm mais de cinco 

anos de experiência e três, dois ou três anos em sala de aula. 

A idade não representa qualidade, pois, às vezes, professoras mais velhas 

criam mais dificuldades do que as mais jovens. Algumas, por trabalharem há mais 

tempo na rede municipal, inventam desculpas para não dar aula, porque têm “as 

costas largas”, ou seja, são amigas dos chefes políticos ou do prefeito. 

Durante o ano de 2003, quatro professoras efetivas estavam lotadas na 

escola pesquisada e quatro contratadas temporariamente. No final do ano, foi 

realizado um concurso no qual duas foram aprovadas. Em 2004, a diretora convidou 

duas professoras da outra escola que participaram do processo de discussão dos 

grupos, oficinas e seminários para ocupar as vagas das não-aprovadas no concurso. 

Em 2003, entre os professores, quatro eram estudantes de Pedagogia – um 

convênio especial entre a Prefeitura e a Universidade do Estado da Bahia - Uneb22 

para formar pedagogos em três anos. Eles trabalhavam num turno e estudavam em 

outro, o que dificultou a participação de alguns nos encontros. 

Segundo afirmaram em entrevista, todos estavam na profissão de magistério 

por falta de opção. Alguns aprenderam a gostar dela com o tempo, mas, se tivessem 

alternativa, não teriam optado por lecionar. Ser professor para essas pessoas é 

tarefa difícil, sentem dificuldade e sabem que precisam mudar. O salário é muito 

baixo e buscam outras motivações para persistir na luta diária. 

                                                 
20Proformação é um curso de nível médio em magistério, na modalidade de ensino à distância, 
destinado a professores que não possuem habilitação em magistério e atuam nas quatro séries 
iniciais do ensino fundamental e classes de alfabetização das redes públicas estaduais e municipais 
das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Foi criado pela Lei 9.424/96, que instituiu o Fundef. 
21 A Diretoria Regional de Ensino de Guanambi – DIREC 30, pertencente à Secretaria Estadual de 
Educação do Estado da Bahia, atende o município de Carinhanha, mas não realiza acompanhamento 
e fiscalização mais rigorosa. 
22 Universidade do Estado da Bahia, Campus XII, Guanambi-BA. 
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Somente após a vigência da Lei 9.424/96, que criou o Fundo de 

Desenvolvimento e Valorização do Magistério – Fundef, passaram a perceber o 

salário mínimo para lecionar em um período, correspondente a 20 horas/aula. Antes 

tinham que trabalhar dois turnos para receber esse mesmo valor. 

Três professoras da escola remanescente de quilombo23 residem em Barra do 

Parateca. Os outros professores são da sede do município. Uma delas passou a 

residir no lugar depois de se casar com um barrense. 

Cinco professoras são casadas, três são solteiras e o professor é casado com 

uma delas. Entre os que atuavam na escola remanescente de quilombo, uma era 

negra, uma era branca e seis eram pardos. Metade dos docentes já participou de 

curso oferecido pela Prefeitura ou outros cursos do Programa de Alfabetização 

Solidária.  

Ser filho de carinhanha acarreta implicações sui generis, que somente quem 

conhece a região pode compreender. Ilhada entre dois rios – o São Francisco e o 

Carinhanha –, a cidade guarda distanciamento e possui características que a 

colocam à margem do intenso movimento visível em municípios próximos, como 

Guanambi e Bom Jesus da Lapa. 

Tudo chega com muita dificuldade a Carinhanha, inclusive serviços públicos. 

Até a escola pública de nível médio é recente. É difícil conseguir professores 

devidamente habilitados em cursos de licenciatura. Por isso, é comum contratar 

quem se forma  em magistério na própria escola de ensino médio.  

Tal situação contribui para piorar a qualidade do já fraco ensino oferecido na 

cidade. Todavia, a cada ano, mais professores ingressam no mercado de trabalho 

na sede do município ou nas escolas rurais, de acordo com a influência de seus 

padrinhos políticos. 

A participação na elaboração do projeto pedagógico foi motivada pelo seu 

interesse em superar sua concepção ingênua de educação e as relações de poder 

que se entrecruzam no currículo escolar. Após alguns encontros, a maioria dessas 

pessoas expressava o desejo de desconstruir o preconceito e a discriminação 

                                                 
23 Seis que lecionam da 5ª à 8ª série moram no local, mas vieram de outros lugares. Há apenas uma 
professora negra, nascida na localidade, atuando por meio de contrato temporário. 
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primeiramente em si mesmas para trabalhar com os alunos com mais segurança e, 

especialmente, para lidar melhor com a questão do negro na sala de aula. 

Muitos sabem da própria carência e aceitam participar de projetos que os 

ajudem a vencer as dificuldades. Alguns não se sentiram mobilizados a participar, 

estudar, enfim, crescer. 

Segundo FREIRE (1983), o oprimido carrega o opressor dentro de si. A 

discriminação e o preconceito colonialista nos fazem olhar para nós mesmos a partir 

da visão do colonizador. Antes do processo de discussão e reflexão, alguns 

professores não compreendiam por que algumas crianças negras praticavam atos 

de racismo entre si, o que confirmou nossa decisão de trabalhar a questão étnica 

nas práticas curriculares. 
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1.6 Definição das categorias 

 

 

A organização por categorias de análise possibilita apresentar a totalidade do 

processo de pesquisa. Os atores envolvidos selecionaram três eixos centrais para 

direcionar as práticas curriculares da escola. 

Tais categorias se constituem na síntese provisória à qual chegou o grupo 

nos três espaços de formação. Mesmo que ainda seja algo genérico, que não tenha 

entrado nos meandros do projeto, já resultou em uma grande conquista, pois se trata 

de um trabalho de formação contínua a partir da realidade da escola.  

A visão de totalidade é indispensável para firmar e reafirmar os compromissos 

visando à mudança da prática docente. Como afirma Freire (1986: 21): 

Não é possível um compromisso verdadeiro com a realidade, e com os 
homens concretos que nela e com ela estão, se desta realidade e destes 
homens se tem uma consciência ingênua. Não é possível um compromisso 
autêntico se, àquele que se julga comprometido, a realidade se apresenta 
como algo dado, estático e imutável. Se este olha e percebe a realidade 
enclausurada em departamentos estanques. Se não a vê e não a capta 
como uma totalidade, cujas partes se encontram em permanente interação. 
Daí sua ação não poder incidir sobre as partes isoladas, pensando que 
assim transforma a realidade, mas sobre a totalidade. É transformando a 
totalidade que se transformam as partes e não o contrário. No primeiro 
caso, sua ação, que estaria baseada numa visão ingênua, meramente 
“focalista” da realidade, não poderia constituir um compromisso. 

 

A visão global do processo do qual todos participaram contribui para que se 

assumam responsabilidades. Normalmente, os professores buscam fórmulas ou 

receitas para resolver os problemas da prática e obter mais segurança. Um 

equívoco, já que isso impede a coerência na defesa de concepções pedagógicas, 

políticas e epistemológicas e afeta a capacidade de manter o compromisso com a 

defesa do projeto, instaurando-se o ecletismo ou o espontaneísmo. As práticas 

curriculares devem ser construídas pelo grupo mesmo que tenha sido coordenado 

por uma pesquisadora. Conforme Freire, a visão meramente focalista inviabiliza o 

compromisso.  

Para esta tese, ampliamos as categorias do projeto pedagógico, aproveitando 

o rico material recolhido no trabalho de campo: 

1. o trabalho dos professores num contexto culturalmente diferente; 

2. comunidade negra rural; 
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3. educação ambiental numa comunidade negra rural; 

4. identidade e diferença cultural. 

Tais categorias foram consideradas no trabalho de formação contínua, que 

chamamos de espaços de formação com os pés no chão da escola,  na análise e 

discussão dos resultados. Na verdade, tal análise se constituiu na descrição do 

processo de construção das categorias elencadas acima. 

O processo de construção das categorias, bem como das práticas 

curriculares, ocorreu com os professores em três espaços de formação, conforme 

exporemos mais adiante. 
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Foto 04 

Caminhada de 20 de novembro 
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2 Global e local na “ordem” do discurso educacional  

 

 

 

 

 

 

É difícil a gente compreender bem as criaturas e não creio que possamos 
conhecer ninguém a fundo, a não ser nossos próprios compatriotas (sic). 
Pois os homens não são somente eles; são também a região onde 
nasceram, a fazenda ou o apartamento de cidade onde aprenderam a 
andar, os brinquedos que brincaram em crianças, as lendas que ouviram 
dos mais velhos, a comida de que se alimentaram, as escolas que 
freqüentaram, os esportes em que se exercitaram, os poetas que leram e o 
Deus em que acreditaram... (MAUGHAM, 1986: 08). 
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2.1 Globalização da cultura e educação 

 
 

 

Nos tempos atuais, fala-se muito sobre a globalização dos mercados de 

bens culturais  e sua influência na produção de uma cultura global. Afirma-se que 

esta é sustentada por uma nova qualidade da técnica. No plano econômico, verifica-

se a ascensão vertiginosa dos mercados financeiros, tornados mais ágeis pelas 

tecnologias de informação e comunicação. A cibernética, a informática e a eletrônica 

possibilitam a simultaneidade das ações, caracterizando o ambiente contemporâneo. 

A velocidade com que diversas partes do planeta são interligadas dá a impressão, 

num primeiro momento, de que a homogeneização é iminente e de que o mundo se 

tornou uma aldeia global. 

O discurso neoliberal insiste em afirmar a existência de um movimento 

mundial fora do qual não há mais história. Tal fenômeno representaria ameaças ao 

Estado-Nação24 (considerando as referências tomadas até então), promovendo o 

deslocamento das identidades culturais, visando à homogeneização global. 

Uma das críticas à ideologia da “aldeia global” denuncia que a “informação 

instantânea e globalizada por enquanto não é generalizada e veraz porque é 

atualmente intermediada pelas grandes empresas da informação” (SANTOS, 2000: 

28-9). Assim, a ideologia de um mundo só e da aldeia global só é possível aos 

atores que possuem fluidez. E quem é fluido realmente? “O mercado global não 

existe como ator, mas como uma ideologia, um símbolo” (SANTOS, 200, p. 67). 

Fábula ou realidade, a reestruturação das relações econômicas traz 

conseqüências sérias para a humanidade em todos os aspectos. Um deles coloca 

para nós a tarefa de desmistificar os discursos ideológicos e seus desdobramentos 

na cultura e na prática educacional. 

Comenta Freire (1997: 251): 

Como professor, devo estar advertido do poder do discurso ideológico, 
começando pelo que proclama a morte das ideologias. Na verdade, só 

                                                 
24“[...] modificaram-se radicalmente as condições ‘clássicas’ dessa categoria, no que se refere às suas 
significações práticas e teóricas”. Cf. IANNI, Octávio. A política mudou de lugar. In: DOWBOR, 
Ladislau, et. Al. Desafios da globalização. Petrópolis, RJ: Vozes, 1997. p. 20. 
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ideologicamente posso matar a ideologia, mas é possível que não perceba 
a natureza ideológica do discurso que fala de sua morte. 

 

Para não cair em armadilhas ao longo do caminho, faz-se necessário 

compreender até que ponto essas teorias e debates têm o poder de simular 

realidades e influenciar a sociedade brasileira e mundial. Pelos estragos causados, 

percebemos que seu escopo não está voltado para a ética da solidariedade humana, 

nem para a construção de um projeto democrático e solidário de educação. 

A travessia exige cautela, mas há que se transitar por essas veredas. 

Parafraseando Milton Nascimento, o pesquisador tem de ir aonde o dito e os textos 

viram conceitos, categorias e narrativas, explicitando como elas produzem 

significados que influenciam a construção de “realidades”, subjetividades e 

identidades sociais. 

Temos conhecimento de uma vasta produção25 responsável pela divulgação e 

análise das relações entre educação e globalização , abordando temas que vão 

desde reformulação curricular até questões de gênero, sexualidade, diversidade 

cultural e ambiental. Outros textos enfatizam que viver na “sociedade do 

conhecimento” e na era da informação requer habilidades e competências para 

acompanhar o ritmo das mudanças e saber lidar com o excesso de informações26. 

No campo da educação, as escolas têm procurado se reorganizar, 

promovendo reformulações curriculares, criando novas metodologias e selecionando 

novos conteúdos. Tais mudanças visam adaptar o sistema educativo para inserir 

esses discursos na formação de sujeitos para atuarem nesse contexto. 

Nesse bojo, alguns grupos hegemônicos se apropriam de premissas 

construtivistas como “aprender a aprender”27. Argumentam que a busca pelo 

                                                 
25 No livro O Banco Mundial e as políticas educacionais, organizado por TOMMASI, Lívia de. 
WARDE, Miriam Jorge e HADDAD, Sérgio (orgs.). O Banco Mundial e as políticas internacionais. São 
Paulo: Cortez, 2003, diversos autores analisam os investimentos e os impactos das orientações 
dessa agência financeira nas reformas educacionais, principalmente no contexto da globalização. Há 
ainda obras que apresentam textos resultantes de discussões em seminários sobre as novas políticas 
educacionais, como os textos do livro organizado por Miriam Jorge Warde,,que discutem as novas 
políticas educacionais: críticas e perspectivas, com Michael Aplle, Anne-Marie Chartier, José Gimeno 
Sacristan, et al. 
26Podemos dizer que os Parâmetros Curriculares Nacionais são uma síntese de todas essas 
discussões. 
27 Nilton Duarte, no livro Vigotski e o “aprender a aprender”: críticas às apropriações neoliberais e pós-
modernas da teoria vigotskiana, p. 42, defende a tese de que a adesão a tal lema implica a “aceitação 
do ideário educacional afinado com a lógica da sociedade capitalista contemporânea”. 
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conhecimento é uma exigência individual e condição para que o sujeito se inclua no 

sistema produtivo. Subjacente a isso, difunde-se o discurso de mudança da base 

técnica do capitalismo e superação de sua estrutura de exploração. 

Cada vez mais, fica patente que o que se deseja são as mudanças no padrão 

de exploração do trabalhador. Teorias educacionais se metamorfoseiam28 ou se 

ressignificam para se travestir de novo velhos discursos ideológicos comprometidos 

com a exploração do ser humano. Para isso, é imprescindível uma análise crítica 

que possibilite discernir o que subjaz às tramas tecidas no bojo das relações de 

dominação – na sociedade mais ampla que não expressam uma ética de justiça, 

solidariedade e compromisso para com a solução das iniqüidades sociais, 

revelando-se um tempo de perplexidades e acirramento das desigualdades. 

Muitos direitos sociais e avanços políticos conquistados durante o Estado de 

bem-estar social sofreram retrocessos29. Mesmo assim, a classe hegemônica 

continua procurando levar adiante seu projeto de exploração. As mudanças têm se 

encaminhado para a criação, na prática social, das condições inscritas no seu 

discurso ideológico. 

Diante disso, questionamos: Qual o papel da educação e, mais 

especificamente, do currículo? Onde estão as velhas bandeiras30 de luta que 

tremulavam com mensagens em defesa de uma educação democrática, que 

anunciavam que o educador consciente deve relacionar sua prática pedagógica com 

a construção de um projeto histórico maior? 

Outra forma de desfraldar as bandeiras é ir à raiz, construir argumentos para 

contrapor aos discursos hegemônicos. Atualmente, têm sido produzidos muitos 

textos e travados amplos debates a respeito da existência do novo cenário e da 

nova cultura global, o que tem silenciado parte daqueles que combatiam em favor da 
                                                 
28Gaudêncio Frigotto, em Os delírios da razão: crise do capital e metamorfose conceitual no campo 
educacional, p. 77, mostra como essas metamorfoses conceituais operam no campo ideológico para 
dificultar a compreensão do que ocorre nesta crise do capitalismo real.  
29 Veja, entre outros: Boaventura de Sousa Santos. Pela mão de Alice: o social e o político na pós-
modernidade. São Paulo: Cortez, 1997. David Harvey. Condição pós-moderna: uma pesquisa sobre 
as origens da mudança cultural. 6. ed. São Paulo: Loyola, 1996. 
30 Cf. Pablo Gentilli. O discurso da “qualidade” como nova retórica conservadora no campo 
educacional. In: GENTILLI, Pablo e SILVA, Tomaz Tadeu da. (orgs.). Neoliberalismo, qualidade total 
e educação: visões críticas. 5. ed. Petrópolis: Vozes, 1997. Veja também Tomaz Tadeu da Silva. A 
“nova” direita e as transformações na pedagogia da política e na política da pedagogia. In: GENTILLI, 
Pablo e SILVA, Tomaz Tadeu da. (orgs.). Neoliberalismo, qualidade total e educação: visões críticas. 
5. Ed. Petrópolis: Vozes, 1997. 
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educação e de uma sociedade mais justa, nos mais diversos movimentos sociais. No 

intuito de situar o que vem acontecendo, questionamos a existência de uma 

cultura global . Se existe, quais suas implicações para a educação, para o campo31 

do currículo e culturas locais? 

Tal temática, ainda nova no campo do currículo, interessa aos educadores 

insatisfeitos com a voracidade do discurso neoliberal que tenta mantê-los presos 

nessa armadilha. 

                                                 
31 Campo, segundo Boudieu (1998), é um conceito operatório que define espaços estruturados de 
posições. Todo campo possui posições dominantes e dominadas. O campo é sempre marcado por 
conflitos, mas também pela solidariedade. A posição de um ator só pode ser compreendida a partir da 
compreensão do campo que ele ocupa. Veja também Antonio Flávio Moreira, O campo do currículo 
no Brasil – origens e desenvolvimento inicial. In: MOREIRA, A. F. B. Currículos e programas no Brasil. 
Campinas: Papirus, 1990. 
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2.1.1 Cultura... Culturas... 

 

Segundo Williams (1980), aproximadamente até o século XVIII, os conceitos 

de civilização e cultura eram tidos como intercambiáveis. Ambos carregavam o duplo 

sentido de um estado realizado e de um estado de desenvolvimento realizado, 

atribuindo-se à civilização um sentido de estado artificial, distinto do estado natural 

da cultura. O primeiro como “cultivo de propriedades externas – urbanidade e luxo – 

em oposição a necessidades e impulsos mais humanos do segundo. A partir daí, 

associa-se a cultura com a ”religião, a arte, a família e a vida pessoal” (WILLIAMS, 

1980: 23), como algo distinto de civilização ou sociedade”. 

A noção de cultura, considerada um processo geral de desenvolvimento 

interior, ampliou-se a fim de englobar um sentido descritivo dos meios e produtos 

desse desenvolvimento, ou seja, a cultura como classificação geral das artes, da 

religião, das instituições e práticas dos significados e valores. 

A cultura tem sido considerada um conceito social, especificamente 

antropológico e sociológico. A extensão e a interação entre desenvolvimento, 

processo interior e as artes continua sendo sumamente importante. 

WILLIAMS (1980) aborda também a crítica marxiana de que a civilização não 

só produziu riqueza, ordem e refinamento, como também pobreza, desordem e 

degradação, por sua artificialidade e os notórios contrastes em relação a uma ordem 

natural ou humana. 

Esse autor compreende cultura como uma totalidade, que envolve relações 

de poder e de classe. Nesse sentido, a ideologia tenciona essas relações. Numa 

perspectiva de totalidade, diferentemente de igualdade, a cultura ainda abrange o 

modo de vida, a maneira de ser e estar no mundo, a visão de mundo e a forma como 

se organizam os seres humanos para produzir a vida – produção material. Em 

síntese, a cultura refere-se desde a luta por hegemonia até o que as pessoas vivem 

no cotidiano. 

O marxismo rechaçou a historiografia idealista e os procedimentos teóricos do 

iluminismo, denunciando que a história não era concebida como a superação da 

ignorância ou da superstição mediante o conhecimento e a razão. Tal discurso e 
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perspectiva excluíam a história material, a história da classe trabalhadora e da 

industrialização como livro aberto das capacidades humanas. 

A noção do homem que produz sua própria história recebeu novo conteúdo 

pela ênfase posta sobre “o homem que se faz a si mesmo, mediante a produção de 

seus próprios meios de vida [...] oferecendo a possibilidade de superar a dicotomia 

existente entre a sociedade e a natureza, descobrindo novas relações entre ambas” 

(WILLIAMS, 1980: 30). O elemento básico do processo social da cultura era a 

recuperação da totalidade da história, o que inaugurou a inclusão da história 

material, que havia sido excluída da história da civilização, a qual é uma história das 

religiões e dos Estados. 

Posteriormente, interpretações do legado de Marx fortaleceram uma 

perspectiva mais instrumental. Novamente a ênfase posta sobre a história material 

acabou por se comprometer com a produção de uma história cultural material, 

originando uma história cultural dependente e secundária, “superestrutural”. Ainda, 

segundo Williams (1980: 30-1), um reino de “meras” idéias, crenças, artes, costumes 

determinados pela história material básica. Percebe-se aí a reprodução da forma 

modificada (inversa) da separação entre a cultura e a vida social material 

predominante na tendência dominante no pensamento cultural idealista. 

Tal conceito evoluiu para a compreensão de cultura como o “sistema de 

significações mediante o qual necessariamente (se bem que entre outros meios) 

uma dada ordem social é comunicada, reproduzida, vivenciada e estudada” 

(WILLIAMS, 1989: 13). 

Os Estudos Culturais, tendo como referência essa conceitualização mais 

recente, partem da noção de cultura como “forma global de vida ou como 

experiência vivida de um grupo social [...] vista como um campo relativamente 

autônomo da vida social [...] que têm uma dinâmica independente de outras esferas 

que poderiam ser consideradas determinantes” (SILVA, 1999: 133).  

Essa compreensão é oposta àquela que vê a cultura como uma 

superestrutura que sofre determinações da infra-estrutura (econômica) da 

sociedade. Algumas vertentes, segundo Silva (1999: 133), não apenas discordam 

dessa interpretação marxista, como também invertem tudo, reduzindo “toda 

dinâmica social à dinâmica cultural”. 
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Assim, os Estudos Culturais se fundamentam na concepção de cultura como 

“campo de luta em torno de significação social. A cultura é um campo de produção 

de significados no qual os diferentes grupos sociais, situados em posições 

diferenciais de poder, lutam pela imposição de seus significados à sociedade mais 

ampla” (SILVA, 1999: 133-4). 

Moreira (2001:19), relacionando essas discussões ao campo do currículo, 

aponta que o mais antigo significado de cultura está ligado ao cultivo da terra, de 

plantações, à criação de animais, e data do século XV. O uso do termo se estende a 

diversas atividades, como “agricultura, floricultura e suinocultura”, entre outras. No 

início do século XVI, essa idéia se amplia, e passa a designar o culto do homem de 

mente e maneiras cultivadas. Tal acepção se confunde com a idéia de cultura como 

civilização (século XVIII), significando erudição, refinamento, ou seja, cultura da elite. 

Somente no século XX o entendimento de cultura inclui também a cultura popular. 

A visão antropológica de cultura refere-se aos significados que os grupos 

compartilham. Indicando modos de vida, valores e significados, corresponde ao que 

Forquin (1993: 11) denomina visão descritiva e objetiva de cultura: “traços 

característicos como modo de vida de uma sociedade, de uma comunidade ou de 

grupo [...] aí compreendidos os aspectos mais cotidianos, mais triviais ou os mais 

‘inconfessáveis’”. 

Para Moreira (2001: 18), a concepção, que tem tido um impacto considerável 

nas ciências sociais e nas humanidades, vem da antropologia social, que entende 

cultura como “conjunto de práticas significantes ou significados compartilhados. 

Concebe a cultura como prática social, não como coisa (artes) ou estado de ser 

(civilização)”. 

[...] Coisas e eventos do mundo natural existem, mas não apresentam 
sentidos intrínsecos: os significados são atribuídos a partir da linguagem. 
Quando um grupo compartilha uma cultura, compartilha um conjunto de 
significados, construídos, ensinados e aprendidos nas práticas de utilização 
da linguagem. A palavra cultura evoca, portanto, o conjunto de práticas por 
meio das quais significados são produzidos e compartilhados em um grupo 
(MOREIRA, 2001: 19). 
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Nesse sentido, é ilustrativo o exemplo citado por Geertz (1978: 16), das 

“piscadelas” 32 da cultura como prática de significação. É um contexto, um mundo de 

sentidos semelhante a uma teia, na qual estão presos aqueles que compartilham os 

significados. Como um texto, somente pode ser interpretado por quem compreende 

o universo significativo do outro.  

Mas essa procura por significados é uma busca pela compreensão do 
mundo conceptual dos sujeitos. São significados para eles: ‘o ponto crucial 
da abordagem semiótica é, como tenho dito, ajudar-nos a ganhar acesso ao 
mundo conceptual no qual nossos sujeitos vivem, e, assim, possibilitar-nos, 
num sentido lato, conversar com eles’ (AZZAN JÚNIOR, 1993: 95). 

 

Para Azzan Júnior (1993), o conceito semiótico de cultura defendido por 

Geertz remete à compreensão da cultura como texto, cujos sentidos podem ser lidos 

numa leitura de segunda mão. Assim é que Geertz desenvolve uma teoria 

interpretativa para a antropologia, mostrando como a cultura se constitui numa 

prática de significação com forte vinculação local. 

Essa vocação da cultura é o que a caracteriza como um fenômeno 

hermenêutico que pede por interpretação, e não explicação causal, o que também 

torna a teoria um trabalho local, e não especulativo e abstrato. Cultura é contexto 

dentro do qual os eventos sociais podem ser descritos. Assim, o conceito semiótico 

opõe-se ao estruturalismo e propõe que a análise da cultura (da ação humana) seja 

realizada por uma ciência interpretativa, em busca de significado e não por uma 

ciência experimental, em busca de leis. 

Essa concepção tem sido muito referenciada na atualidade porque, entre 

outras coisas, possibilita compreender que o que caracteriza toda a humanidade é a 

cultura e, ao mesmo tempo, é ela que identifica cada grupo, cada povo, enfim, cada 

contexto. As conseqüências dessa compreensão têm sido o combate às 

representações negativas e às classificações hierarquizadas, próprias do racismo e 

dos preconceitos, proposto pela antropologia evolucionista, entre outras teorias. 

Ademais, fundamenta os projetos que propõem o respeito à diferença, porque 

“a diversidade das culturas existentes acompanha a variedade da história humana, 

                                                 
32 Trata-se de um exemplo para abordar o complexo trabalho do etnógrafo na realização de uma 
descrição cultural. Ele cita um ensaio de Gilbert Ryle “Le penseur”, sobre dois garotos piscando 
rapidamente o olho direito, num sinal de cultura, num gesto. 
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expressa possibilidades de vida social organizada e registra graus e formas 

diferentes de domínio humano sobre a natureza” (SANTOS, 1994: 19). 

Assim, as culturas caracterizam a dinâmica do exercício da condição humana 

no planeta e sua compreensão nos “permite expor a normalidade de um povo, sem 

reduzir sua particularidade”, como assinala Geertz (1978: 24). 

Há riscos em assumir um conceito de cultura, caso nos entusiasmemos com 

teorias que considerem a realidade social somente um texto. Não podemos reduzir 

toda a dinâmica social à esfera cultural. E, mesmo parecendo difícil, tentamos reunir, 

neste estudo, as contribuições de Geertz, Raymond Williams e Alvaro Vieira Pinto, 

procurando evitar reducionismos na compreensão da cultura. 

As aproximações que fazemos entre essas concepções se constituem no 

apoio básico da argumentação desta tese. Nesse sentido, fugimos da visão 

“patrimonialista33” e da noção de cultura como “erudição” para explicitar que a 

cultura é algo que caracteriza a humanidade, é o modo como o ser humano realiza 

sua humanidade em toda a parte, o que significa dizer que todos possuem cultura, 

pois esta é a ponte entre o mundo, os homens e mulheres. 

A chamada cultura elaborada ou erudita não significa algo vital para todos os 

indivíduos. Ao contrário, pode até ser prejudicial, pois sua assimilação pode destruir 

sua identidade, afastando-os de seu processo histórico, de seu contexto, levando-os 

a um esvaziamento e distanciamento de seus símbolos, para torná-los meramente 

consumidores de símbolos estranhos, sem conteúdo, como vem acontecendo com a 

globalização do mercado de bens culturais. 

Entendemos “a criação da cultura e a criação do homem como duas faces de 

um só e mesmo processo, que passa de orgânico na primeira fase e principalmente 

social na segunda” (PINTO 1979: 122). 

A cultura é, pois, o processo pelo qual o homem acumula as experiências 
que vai sendo capaz de realizar, discerne entre elas, fixa as de efeito 
favorável e, como resultado da ação exercida, converte em idéias as 
imagens e lembranças, a princípio coladas às realidades sensíveis, e depois 
generalizadas, desse contato inventivo com o mundo  natural (PINTO, 
1979: 123). (grifos nossos). 
 

                                                 
33 Cf Jean-Claude Forquin. Escola e cultura: as bases sociais e epistemológicas do conhecimento 
escolar. Porto Alegre: Artes Médicas, 1993. 
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Poderíamos indagar se todos os seres humanos precisam trilhar as mesmas 

experiências ou ter esse “contato inventivo com o mundo”, se essa é uma condição 

para que se produza cultura. Parece-nos que não, porque, entre outros meios, o 

processo educativo é um dos responsáveis pela distribuição da cultura, pela 

socialização do conhecimento. 

A concepção de cultura que defendemos está vinculada à história e traz 

implícita a noção de território, na perspectiva defendida por Santos (2000), 

explicitado adiante. Nesse sentido, não existem relações diretas com o lucro, com o 

mercado, pois a cultura é o resultado do trabalho do homem sobre o mundo, uma 

produção histórica e social, a mediação e a ponte entre o homem e o mundo. Ele 

produz a si mesmo a partir da produção ou alteração de seu mundo. 

O desvio da finalidade da cultura é o que mais se aproxima da idéia de 

globalização. Sua produção é coletiva, mas a apropriação é particular e individual, 

fazendo com que “poucos se aproveitem do trabalho de muitos”. É a globalização 

perversa, na qual o interesse de poucos prevalece sobre o da maioria. 
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2.1.2 Globalização da cultura: análise crítica do c onceito 

 

Para alguns autores, “falar de globalização da cultura é um abuso de 

linguagem. É um objeto que se dissolve na análise”34. Se a cultura global é uma 

miragem no deserto ou dar voltas em torno de algo que se desfaz à medida que nos 

aproximamos, ela não existe, semelhante à cultura do Estado Nacional (integração 

cultural, homogeneidade). 

Mas, segundo Featherstone (1999), se considerarmos a cultura como 

processos mais amplos, será possível afirmar que existe uma globalização da 

cultura. Esta se refere a processos de integração e desintegração cultural que se 

realizam por mecanismos que transcendem a unidade da sociedade estatal e que 

ocorrem em nível transnacional ou trans-social, não significando necessariamente o 

enfraquecimento comprometedor da soberania dos Estados Nacionais. 

A cultura global  tende à fragmentação, à desterritorialização. Não podemos 

falar de uma cultura que não seja territorializada, ligada a uma sociedade histórica e 

geograficamente situada. Esta é a principal dificuldade da globalização do mercado 

de bens culturais: seu objetivo é a obtenção do lucro, e não “edificar uma cultura 

universal”35. 

Para Santos (2000: 96-97), o território 

não é apenas o resultado da superposição de um conjunto de sistemas 
naturais e um conjunto de sistemas de coisas criadas pelo homem. O 
território é o chão e mais a população, isto é, uma identidade, o fato e o 
sentimento de pertencer àquilo que nos pertence. O território é a base do 
trabalho, da residência, das trocas materiais e espirituais e da vida, sobre os 
quais ele influi. Quando se fala em território, deve-se, pois, de logo, 
entender que se está falando em território usado, utilizado por uma dada 
população. A idéia de tribo, povo, nação e, depois, de Estado nacional 
decorre dessa relação tornada profunda. 
 

Como fragmentação, como algo que junta diversos elementos 

descontextualizados, símbolos sem conteúdo, a mídia pode veicular a idéia ilusória 

de uma cultura planetária, pela criação de segmentos em torno dos quais circulam 

os interesses da indústria da cultura. 

                                                 
34Cf. Jean-Pierre WARNIER. A mundialização da cultura, p.165. 
34 Id., Ibid., p. 167. 
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Segundo MIRA (1994:135): 

em todos os setores, seja o de publicidade, de televisão ou de música, 
diversificam-se os produtos, buscando atingir públicos específicos, situados 
em diferentes faixas etárias, classes sociais, gêneros, regiões, estilos de 
vida e mesmo etnias. Ajudada pelas novas tecnologias, a mídia atual tem 
necessidade, para se viabilizar, de incorporar as diferenças. 

 

À circulação de imagens, filmes, cinema, fotos, objetos importados, viagens 

etc. a mídia e o mercado têm relacionado o tema da globalização. Fica a impressão 

de que a questão cultural e o multiculturalismo se resumem a esse jogo de imagens, 

provando que o que realmente importa é a universalização do valor de troca – a 

mercadoria. 

Contraditoriamente ao que prega o discurso da diferença e da segmentação, 

a idéia de cultura global também está relacionada ao pensamento único e à 

destruição das especificidades. A massificação de produtos e estilos de vida poderia 

impor a homogeneização às diferentes culturas. 

Segundo Warnier (2000: 145), “o ponto de vista global sobre a globalização 

da cultura isola os produtos culturais de seu contexto, agrega-os por categorias e 

quantifica sua produção e sua distribuição em escala planetária”. Essa cultura, ao 

mesmo tempo que promove a segmentação, é homogeneizadora, porque seu 

objetivo é a quantidade, e não a qualidade. 

Ao mesmo tempo que parece assustadora pelo poder de estar em toda parte, 

simultaneamente, ela também é frágil e instável, pois, separada da realidade que a 

produziu, não tem sustentabilidade, porque assentada fundamentalmente sobre o 

lucro. Desprovida de sentido, impede que se estabeleça a relação entre significante 

e significado.  

Percebe-se, assim, a falácia da ideologia da aldeia global. Como poucos 

atores são realmente fluidos, ficando a maior parte sob o jugo da minoria que lucra, 

chega-se a uma noção distorcida de cultura. Esta deixa de ser essencialmente 

concreta para se tornar abstrata. 

Em conseqüência desses desvios, aquilo que é simbólico passa a ser 

diabólico. Ou seja, os símbolos – impregnados de história, sociedade e cultura – 

representativos de determinado grupo, porque unificam e agregam suas escolhas, 

passam a ser desagregados, separados. 
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O termo “símbolo” – do grego “symbolikós”36 e do latim “symbolicu” significa 

lançar junto, conjunto de símbolos. Em sentido antropológico, o símbolo é arbitrário, 

representando sempre uma escolha ou o ponto de vista de um grupo. 

Sem querer demonizar, acreditamos que a globalização do mercado de bens 

culturais realiza o oposto, a desagregação, numa conotação – di-a-bólica – de 

separação, desunião, divisão. Nesse sentido, os seres humanos, em vez de se 

apropriarem de sua cultura, tornam-se cada vez mais distantes, alienados, e esta, 

deixando de fazer sentido, se configura como um ente superior e externo aos 

sujeitos que a produziram. 

Todavia, a cultura não se resume aos produtos. A maior fragilidade da cultura 

global é enfrentar o habitus, os costumes, as práticas, o imaginário, os mitos, tudo o 

que compõe a “manifestação histórica do processo de “hominização”37. Aquilo que 

parece estar na própria pele do sujeito, para quem desfazer-se dessa bagagem 

equivaleria a livrar-se de sua própria pele. 

Uma civilização é impressa desde a infância nos sujeitos, em seus hábitos 
motores, em seu corpo, em suas práticas discursivas. Ela também está 
inscrita nas paisagens, nos percursos da cidade, na cultura material. Por 
onde quer que se vá, no mundo inteiro, encontraremos clubes, conventos, 
famílias, que cultivam suas tradições fora de qualquer conservadorismo 
agressivo e fundamentalista. Uma pesquisa sobre os viticultores de Arbois 
revelou homens e mulheres que aliavam os tonéis de carvalho e as cubas 
de inox em uma cultura do vinho que se assemelha ao trabalho de um 
artista. Certa escola de dança de Madras transmitirá danças seculares, 
adaptando-as às necessidades do seu tempo. Uma temporada nas criações 
andaluzes de touros de combate permitirá que testemunha atenta observe 
um grupo que vibra mais com as linhagens de reprodutores e com os 
cuidados com os animais do que com as novidades da televisão. Por quê? 
Simplesmente porque os sujeitos vivem melhor dançando, cuidando do 
vinho ou dos animais do que assistindo aos espetáculos de marketing. 
Todos usam “blue jeans” e bebem Coca-cola, mas sua vida não está só 
nisso, e o observador superficial poderá se iludir (WARNIER 2000: 167: 
154). 

 

As atividades cotidianas e existenciais dos indivíduos não são descartáveis 

frente àquilo que vem de fora. Mesmo que o estranho seja experimentado como 

pastiche ou curiosidade, não significa que o indivíduo perderá sua identidade ou 

substituirá sua cultura. 

A cultura é resultante da ação humana sobre a natureza e da reflexão sobre o 

que foi produzido. Ao intervir na natureza, o ser humano também reflete sobre o que 
                                                 
36 Cf. Novo dicionário Aurélio eletrônico - século XXI, 1999. 
37 Cf. PINTO, Álvaro. Ciência e existência: problemas filosóficos da pesquisa científica, 1979, p.123. 
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foi feito. A cultura não se resume apenas aos artefatos, mas inclui o ato de refletir 

sobre aquilo que foi produzido. Ao agir sobre o meio, o “homem” tem de volta as 

conseqüências de sua intervenção, como um novo aprendizado, uma surpresa, o 

aperfeiçoamento ou desistência daquele ato ou a mudança de quantidade ou de 

qualidade. 

Como “bem de produção” e “bem de consumo”, os instrumentos e materiais 

produzidos podem ser mercadorias à disposição da globalização do mercado de 

bens culturais. Não é, porém, necessário passar pelo mesmo caminho de outros 

povos para produzir alguns artefatos, tecnologias e/ou conhecimentos, se eles estão 

disponíveis para aquisição imediata. 

O que muda é o aspecto ético-político. “Sendo o acervo de conhecimentos e 

de instrumentos que vão permitir a exploração coletiva do mundo pelo homem, 

revela-se claramente um ‘bem de produção’, um meio de operar sobre a natureza, 

uma força social a serviço da sobrevivência do indivíduo e da espécie” (PINTO, 

1979: 124). Como um bem de produção, acervo de conhecimentos e instrumentos, a 

cultura é um meio de operar sobre a natureza. Assim, a globalização pode até 

cumprir o papel de socializar o que a humanidade já produziu, não sendo necessário 

que todos passem pelo mesmo caminho. 

Um dos objetivos da ciência é produzir conhecimentos por meio de métodos 

que podem ser repetidos por outros e o resultado deve ser generalizado. Uma das 

tarefas da educação é complementar esse processo, ou seja, socializar os saberes 

produzidos pela ciência. Numa perspectiva ética da globalização, quando um país 

mais desenvolvido economicamente descobrisse a cura para certas doenças, tal 

conhecimento deveria ser socializado para ajudar as pessoas em todas as partes do 

mundo a se livrarem das moléstias. 

Entretanto, quando os meios de comunicação divulgam alguma descoberta 

científica, não o fazem completamente. Às vezes, no mesmo noticiário, aparecem 

imagens de indivíduos agonizando e o comentário sobre os altos índices de 

infectados por epidemias para as quais os países mais ricos já possuem o antídoto, 

mas essas pessoas são largadas para morrer porque os países mais pobres não 

podem quebrar a patente registrada pelos grandes laboratórios – empresas 

multinacionais, na grande maioria –, mesmo que conheçam as fórmulas para 

fabricação dos remédios.  
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Que tipo de contribuição é essa que a globalização oferece à humanidade? 

Não são animadoras as notícias sobre a descoberta de vacinas e remédios, porque 

esse tipo de informação só interessa a quem tem acesso a esses produtos, a quem 

pode consumi-los. Este é um dos lados perversos da informação globalizada.  

Trata-se de um espetáculo de crueldade. Ao mesmo tempo que nos 

conscientizamos dessa perversidade, compreendemos que a globalização não tem 

compromisso com a humanidade, mas é política e eticamente contrária ao humano. 

A ação sobre a natureza – na forma de produção de conhecimento científico 

(remédios) – é parcialmente divulgada e, por não poder ser coletivizada, não 

constitui intervenção na realidade social vivida (existencial). 

Nesse sentido, essas informações não constituem a cultura no sentido que 

defendemos. A globalização da cultura não contribui para a melhoria do exercício da 

condição humana na terra, tornando-se algo separado, abstrato, sem sentido, 

perverso, porque não basta ter o conhecimento, a informação. A informação parcial 

é inócua, e aqui se revela um dos conflitos da globalização: esta fica do lado do 

conhecimento, não da humanidade, e o conhecimento sem vinculação ético-política 

é estéril. 

A máquina ideológica cria a fábula da “aldeia global” para fazer crer que a 
difusão instantânea de notícias realmente informa as pessoas. A partir 
desse mito e do encurtamento das distâncias – para aqueles que realmente 
podem viajar – também se difunde a noção de tempo e espaço contraídos. 
É como se o mundo se houvesse tornado, para todos, ao alcance da mão. 
Um mercado avassalador dito global é apresentado como capaz de 
homogeneizar o planeta quando, na verdade, as diferenças locais são 
aprofundadas. Há uma busca de uniformidade, a serviço dos atores 
hegemônicos, mas o mundo se torna menos unido, tornando mais distante o 
sonho de uma cidadania verdadeiramente universal. Enquanto isso, o culto 
ao consumo é estimulado (SANTOS, 2000: 18-19).  

 

O autor destaca que a uniformidade está a serviço dos atores hegemônicos, 

porque o que ocorre é o aprofundamento das diferenças locais e o mundo se 

constitui numa aldeia global para um restrito grupo que se diz fluido. Fica por conta 

da ideologia tentar nivelar, apenas como discurso, as possibilidades para todos. 

No mundo inteiro há maneiras de melhorar a qualidade de vida. Alguns já 

possuem conhecimentos capazes de resolver grande parte dos problemas da 

humanidade, como a saúde, a fome e a miséria, mas não o fazem. A cultura, nessa 

perspectiva, rompeu com o processo de “hominização” e do próprio “poder ser”, do 
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“poder viver”, porque constitui um processo de mediação para os seres humanos 

poderem sobreviver.  

O sistema técnico dominante é um bem de produção que, segundo Santos 

(2000), possui características de invasor. Por isso, não tem compromisso com o 

movimento histórico de hominização. 

Se os seres humanos são não-adaptativos, mas constroem alternativas, agem 

sobre a natureza para construir sua sobrevivência, e a cultura se origina aí, então a 

ciência e a técnica, como produtos da cultura, devem ter um conteúdo de valor ético 

com eles humanos, mas, da forma como é “vendida”, ela perdeu contato com o 

humano. 

Tal processo de abstração caminha junto com a cisão da cultura local. Nesse 

sentido, a cultura jamais pode deixar de ser local. Local é o sentido, o significado 

que deve sempre retornar para o ser humano, dando-lhe o feedback de que os 

produtos produzidos têm sempre significado ético de compromisso com o processo 

de “hominização”, e não com a exploração da humanidade. 

A informação instantânea, ao se concentrar nas mãos de grandes empresas, 

excluindo a participação coletiva, descaracteriza a nossa idéia de cultura. Esta não é 

algo que deve ser vivido apenas por alguns indivíduos, mas um processo coletivo 

inseparável do humano. 

Nesse sentido, a globalização do mercado de bens culturais promove o 

processo de alienação do sujeito, porque o separa de sua produção, fragmenta, 

descontextualiza, desenraiza, tirando a essência do que o homem produz, levando 

as pessoas a acreditarem que a cultura e a identidade não precisam ter ligação com 

a existência, constituindo-se em processo fragmentário. 

Conforme Hall (1997), o sujeito pós-moderno  ou da modernidade tardia 

rompe com as duas concepções anteriores – o sujeito do iluminismo e o sujeito 

sociológico. Aqui, não há uma identidade fixa nem definida historicamente. O sujeito 

é fragmentado, contraditório. A identidade não é unificada ao redor de um eu 

coerente, mas empurrada em várias direções, deslocada. 

O autor discute a tensão entre o global e o local , tendo em vista que, na 

história moderna, as identidades nacionais predominam sobre outras formas mais 

singulares de identificação cultural. Afirma ainda que a tendência à autonomia 
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nacional e à globalização está profundamente enraizada na modernidade, situando 

os anos 70 como o período no qual o alcance e o ritmo da integração global 

aumentaram, acelerando os fluxos e os laços entre as nações, com conseqüências 

para as identidades culturais. 

1 desintegração das identidades nacionais e a sua homogeneização numa 

cultura global; 

2 reforço das identidades nacionais e locais pela resistência à globalização 

frente às experiências do racismo e da exclusão e 

3 emergência de novas identidades híbridas, como aquelas agrupadas em 

torno de identidades compartilhadas, desvinculadas, desenraizadas do 

“local” (HALL, 1997: 84). 

No contexto da globalização, há um novo interesse pelo 'local′. 

É mais cuidadoso pensar numa nova articulação entre o global e o local, ao  
invés de pensar o global como substituindo o local... Parece improvável que 
a globalização vá simplesmente destruir as identidades nacionais. É mais 
provável que ela vá produzir, simultaneamente, novas identificações 
“globais” e novas identificações “locais” (HALL, 1997: 84). 

 

Segundo Warnier (2000), ainda não dá para saber qual o impacto causado 

pela globalização nas culturas locais. Para o autor, o ponto de vista global  

está armado para compreender a maneira como os produtos culturais são 
recebidos, decodificados, recodificados, domesticados, reapropriados. O 
ponto de vista global não tem acesso à atividade das instâncias 
intermediárias, que fazem a triagem e recontextualizam os produtos das 
culturas-indústrias. Estes mediadores são a família, a comunidade local, os 
líderes políticos e religiosos, os xamãs e curandeiros, as Igrejas, os clubes, 
a escola, etc. O impacto das misturas culturais é extremamente variável 
segundo a maneira dessas instâncias mediadoras. Somente um ponto de 
vista local, que recoloca o consumo cultural no contexto das atividades 
múltiplas e cotidianas de uma comunidade, tem condições de avaliar o seu 
impacto (p. 145-146). 
 

Nesse sentido, as discussões sobre a globalização da cultura são vítimas de 

uma “ilusão de ótica”, por não haver ainda elementos suficientes para discussão. 

Para Ortiz (1994: 104), o processo de deslocalização é o que torna possível a 

universalização de certas estratégias concretas de sobrevivência, modos de vida, 

habitus etc., caracterizando o que ele chama de “modernidade-mundo”. 
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A cultura não se restringe aos produtos. Assim, em vez de difusão cultural38 

“no seio de uma civilização que se consolida surgem novos hábitos e costumes, que 

constituem a ‘tradição’ da modernidade-mundo. Este movimento planetário não se 

restringe aos territórios nacionais, nem pode ser compreendido como difusão 

cultural, à maneira como a velha história das civilizações o entendia” (ORTIZ, 1994: 

104). 

Ortiz (1992, 1993) levanta a hipótese da existência de processos mundiais 

que transpassam as realidades locais e nacionais. A totalidade dos processos 

mundiais seria evidência de uma sociedade global com autonomia específica em 

relação aos fatos nacionais. Seu objeto de estudo é o que ele chama de mega-

sociedade, ou seja, o mundo. 

O movimento em direção à sociedade global é antigo, localizando-se no 

século XIX. A própria história do capitalismo, hoje, se impõe como uma condição 

para esse movimento em direção à sociedade global, incluindo as religiões, que 

sempre procuraram transcender as restrições impostas pelas sociedades que as 

criaram (caso do budismo e do islamismo), dirigindo-se para além dos seus locais de 

origem39. 

Por sua especificidade, a questão religiosa revela muitas limitações. Apesar 

da compulsão pela universalidade, os mundos religiosos eram muito fechados. “A 

guerra das cruzadas é um exemplo do choque entre universalidades antagônicas” 

(ORTIZ, 1994: 284). Mas não se pode deixar de registrar que, ainda assim, havia 

comunicação ou intercâmbio comercial e intelectual entre o Ocidente e o Oriente. 

Essas culturas, diz ele, se tocavam, se comunicavam, mas giravam em órbitas 

diferentes, ”cada uma possuía seu próprio centro, podendo até mesmo integrar 

elementos que vinham de fora, desde que, é claro, adaptados à sua rotação” 40. 

Essa tem sido a visão predominante na história política e cultural da 

humanidade, que se intensificou no processo de colonização empreendido pelos 

países europeus, a partir do século XV, na fase dos “descobrimentos”. Atualmente, 

tanto na interpretação dos teóricos da educação, baseados na categoria do 

                                                 
38 “A difusão cultural é o processo pelo qual os elementos ou sistemas de cultura se espalham [...] a 
tradição opera essencialmente em termos de tempo, a difusão em termos de espaço” (ORTIZ 1994: 
74, apud KROEBER, 1963). 
39 Diríamos que, nesse contexto, faz sentido a expressão “santo de casa não faz milagre”. 
40 Id., Ibid., p. 284. 
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multiculturalismo, quanto dos antropólogos, esse tipo de comunicação, ou 

intercâmbio, se dava de modo que o outro representava ameaça, portanto, a 

integração somente poderia ocorrer com a aceitação do modo de vida desses 

centros autônomos41. 

Ortiz (1994) explica que, antes, as economias se organizavam de tal modo 

que poderiam ser relacionadas ao processo de difusão cultural. Atualmente, a 

estrutura do processo de mundialização possibilita a universalização de certas 

estratégias concretas de sobrevivência, modos de vida, habitus etc. 

As sucessões de economias-mundo que se interpenetram e se excluem 

buscavam fixar ou extrapolar suas presenças. Até aí não se pode falar na existência 

de um processo de mundialização, porque cada uma dessas economias-mundo, 

ainda, girava em torno de seus núcleos específicos. Assim, em vez de uma 

mundialização, ocorria a difusão cultural de cada um desses mundos, em função dos 

círculos concêntricos que os determinavam. 

As mudanças aparecem mais a partir do século XIX, quando a economia se 

internacionaliza, lançando-se na direção da organização atual, “enquanto estrutura e 

não como trocas eventuais entre países”42. As características da difusão, “barreiras 

intransponíveis, universalidades antagônicas, como é o caso das cruzadas”43 são 

substituídas por uma nova estrutura. Desde então, passa a existir uma organização 

mundial única em torno das exigências do mercado capitalista. 

O autor se pergunta se essa organização do sistema econômico mundial não 

implicaria na constituição de um espaço cultural correspondente. Outra questão é 

saber se, ”quando o espaço de interação entre os homens abrange o globo terrestre, 

não se está forjando uma civilização mundial”44. 

Para o autor, um processo de mundialização traz no seu bojo algo que se 

universaliza. O conceito de tempo e a técnica são algumas das principais 

transformações que contribuem para essa nova estrutura que começa a ser montada 

no século XIX. Nesse caso, ocorre a ruptura com os tempos locais, regionais – 

determinados pela interpretação da natureza pelos homens –, passando a vigorar o 

                                                 
41 Vide, por exemplo, o livro de Luís Felipe Baeta Neves. O combate dos soldados de cristo na terra 
dos papagaios: colonialismo repressão cultural. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 1978. 
42 ORTIZ (1994, p. 281), op. cit. 
43 Id., ibid., p. 281. 
44 Id., ibid., p. 281. 
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tempo medido e interpretado pela ciência, determinado pelo Estado-Nação45, 

buscando adequar-se às exigências de uma civilização urbano-industrial. 

O avanço tecnológico – a microeletrônica – , a partir do pós-guerra, forma 

uma nova base de sustentação de uma materialidade técnica da economia mundial. 

As novas tecnologias de comunicação e informação constituem-se numa infra-

estrutura que concebe a idéia de uma aldeia global. Por exemplo, os “satélites de 

comunicação possibilitam o desenvolvimento de cadeias televisivas planetárias, da 

mesma forma que a informatização incentiva o surgimento dos jornais e das firmas 

globais”46. 

Para ORTIZ (1992, 1993, 1994), ocorre um processo de universalização no 

contexto da mundialização. Tais conhecimentos e informações, know how e 

técnicas, em seus desdobramentos, causam impacto no modo como as culturas se 

organizam.  

Desde o início da modernidade, têm ocorrido rupturas com a tradição e com 

as culturas locais, daí ser compreensível admitir que, na atual conjuntura, a 

reestruturação exige nova interpretação das relações culturais, educacionais, sociais 

e outras. 

                                                 
45 “Ao longo do século XIX, assistimos a uma luta incessante entre esse tempo da capital e os tempos 
locais, que resistem a se dobrar diante da racionalidade moderna. Com o advento da hora nacional, o 
conflito se estanca. Todas as partes da nação passam a vibrar em uníssono” (ORTIZ, 1994, p. 285). 
46 Id., Ibid., p. 286. 
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2.2 O saber global e o saber local: o que dizem os textos e os discursos 

 

 

As primeiras discussões mundiais sobre saberes globais e saberes locais 

giraram em torno da problemática ambiental. As preocupações com as mudanças 

climáticas no planeta passaram a compor a agenda global de líderes políticos dos 

principais países, saindo do domínio local ou mesmo nacional para o âmbito global. 

Em torno das chamadas questões globais busca-se desenvolver uma 

solidariedade global, uma comunidade unida na defesa de alguns princípios e de 

reivindicações pela garantia do exercício da condição humana na terra. Como 

exemplo, as ações dos Estados Unidos, na questão da indústria emissora de gases 

CFC, devem considerar prioritariamente o interesse global: o efeito estufa, a camada 

de ozônio, e não apenas os interesses da indústria daquele país. 

Os movimentos sociais, por meio de organizações não-governamentais, 

buscavam articular o discurso do desenvolvimento sustentável à melhoria da 

qualidade de vida e diminuição da pobreza no mundo. No final da década de 90, 

muitos eventos foram organizados com base nessa agenda. 

A título de ilustração, destacamos a realização de uma mesa-redonda, em 

1999, pela Universidade de Brasília. Os convidados, o pensador francês Edgard 

Morin e o líder índígena Marcos Terena, discutiram sustentabilidade, saberes locais 

e saberes globais47. As conferências realizadas no evento foram organizadas em um 

livro que procurava mostrar suas preocupações em relacionar as questões locais às 

questões globais. 

Analisamos também textos considerados importantes dentro da atual ordem 

econômica e cultural mundial. O Relatório Unesco expressa a posição de uma das 

mais respeitadas e importantes organizações supranacionais na América Latina, 

responsável pela promoção e disseminação de novos conceitos que influenciam 

diretamente as reformas curriculares e as políticas de educação nacionais, 

ajustando-as às necessidades do processo da globalização neoliberal. 

                                                 
47 MORIN, Edgard. Sabers locais e sabers globais: o olhar transdisciplinar. 3. ed. Rio de Janeiro: 
Garamond, 2001. Série idéia sustentáveis. 
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O Relatório sustenta que o tema não é novo, mas aparece como uma das 

tensões a ultrapassar que “constituem o cerne da problemática do século XXI” 48. Há 

ainda outros temas correlatos: o universal e o singular, tradição e modernidade. 

... Como aprender a viver juntos nesta “aldeia global”, se não somos 
capazes de viver nas comunidades naturais a que pertencemos: nação, 
região, cidade, aldeia, vizinhança? A questão central da democracia é saber 
se queremos, se podemos participar da vida em comunidade (p. 11). 

 

... A tensão entre o global e o local: tornar-se, pouco a pouco, cidadão do 
mundo sem perder as suas raízes e participando, ativamente, na vida do 
seu país e das comunidades de base (p. 14). 

 

O mal-estar causado pela falta de visão clara do futuro conjuga-se com a 
consciência cada vez maior das diferenças existentes no mundo, e das 
múltiplas tensões que daí resultam, entre o “local” e o “global” (p. 45). 

 

O problema do global e do local  é compreendido como tensão e não conflito. 

Não sendo antagônicos os dois pólos, cogita-se a possibilidade de melhorar essa 

relação, investindo na formação do cidadão do mundo que, mantendo suas raízes, 

adquira o conhecimento do mundo, atue ativamente na vida do país e da 

comunidade, buscando a construção de uma aldeia global. 

O local  é definido como comunidade de base, raízes ou até mesmo o próprio 

país. As comunidades naturais, a nação49, a região, a cidade, a aldeia, a vizinhança 

são outras referências. E a educação deve voltar-se para a noção de identidade na 

perspectiva de uma dupla leitura: afirmar sua diferença, descobrindo os fundamentos 

da sua cultura, e reforçar a solidariedade do grupo. 

Nesse contexto, a diferença e a desigualdade são levemente relacionadas às 

questões econômicas e sociais. O indivíduo se sente confuso diante das 

complexidades da mundialização, principalmente no que se refere às mudanças das 

estruturas de trabalho. Apesar desse entendimento, não se percebe aí uma proposta 

de mudança das relações econômicas de dominação, mas atribui-se à educação 

grande importância, levantando muitas expectativas em torno do seu poder, 

cabendo a ela (DELORS et. al., 2001): 

                                                 
48 Relatório para a Unesco (1996: 14). 
49 Segundo Hobsbawm (1997), o regional e a aldeia não são análogos à nação. A nação é uma 
invenção moderna e não tem compromisso com a tradição; na verdade, promove sua ruptura. 
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1. A preparação de cada indivíduo para se compreender a si mesmo e ao outro, 
através de um melhor conhecimento do mundo (p. 47); 

2. A formação da capacidade de julgar (p. 47); 

3. A reorganização dos ensinamentos de acordo com uma visão de conjunto 
dos laços que unem homens e mulheres ao meio ambiente, recorrendo às 
ciências da natureza e às ciências sociais (p. 47); 

4. Trabalhar com a noção de identidade com uma dupla leitura: afirmar 
diferença, descobrir os fundamentos da sua cultura, reforçar a solidariedade do 
grupo (p. 48); 

5. Procurar tornar o indivíduo mais consciente de suas raízes, a fim de dispor de 
referências que lhe permitam situar-se no mundo, ensinando-lhe o respeito 
pelas outras culturas (p. 48); 

6. O ensino de história, que serviu para alimentar identidades nacionais, pondo 
em relevo as diferenças e exaltando o sentimento de superioridade, deve 
descobrir que os outros povos têm uma história, também ela, rica e instrutiva (p. 
48).  

 

O teor desse discurso volta-se para a produção e reprodução da ordem social 

globalizada. Há uma preocupação com o envolvimento de todos na construção de 

competências, habilidades cognitivas50 e identidades culturais para a vida na 

sociedade das relações mundializadas, como fruto natural do processo de 

globalização.  

Não se questionam as relações de poder, transparecendo uma visão idílica de 

um mundo no qual todos possam viver em paz. Parece haver uma crença num 

grande congraçamento universal, no qual todos viveriam juntos, mesmo com suas 

diferenças culturais51. Analisemos alguns dos itens destacados acima. 

No item um é atribuída uma força extraordinária ao conhecimento. Se o 

problema da alteridade dependesse apenas da questão do saber, os países nos 

quais as pessoas têm mais acesso ao conhecimento deveriam demonstrar essa 

compreensão e a própria civilização ocidental não estaria passando por um certo 

mal-estar. 

A questão ambiental, destacada no terceiro ponto, não é algo que se possa 

considerar independentemente da crítica ao próprio desenvolvimento do capitalismo. 

                                                 
50 A sociedade do conhecimento e a qualidade total são alguns exemplos. 
51 Heldina Pinto, em Os saberes das práticas religiosas da comunidade rural negra de Barra do 
Parateca: uma articulação com a cultura escolar, defende a possibilidade de diálogo entre as 
diferenças. Mas, sob a lógica da globalização neoliberal, percebe-se o acirramento da intolerância, 
principalmente considerando a questão religiosa. 
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O Protocolo de Kyoto52 é um exemplo cabal: os Estados Unidos da América se 

recusam a ratificar tal tratado, jogando por terra os esforços pela construção do 

“único parâmetro jurídico internacional disponível para efetivar a Convenção do 

Clima, firmada no Rio de Janeiro em 1992”53, mesmo sendo um dos países que, por 

sua intensa atividade econômica, respondem pelos mais altos volumes de emissões 

de gases. 

A adoção de medidas de diminuição dos impactos ambientais, causados pela 

indústria dos países mais desenvolvidos exige a mudança na “matriz energética dos 

países, substituindo o uso de combustíveis fósseis, como carvão e petróleo, por 

outras fontes de energia. Exigem também mudanças no uso do solo e redução do 

desmatamento e das queimadas”54. E isso a indústria do petróleo e outros 

segmentos da economia norte-americana não aceitam. 

É importante salientar as relações de poder presentes nessa discussão. O 

tema do imperialismo, por exemplo, é deixado de lado nas orientações da Unesco, 

quando propõe a “reorganização dos ensinamentos de acordo com uma visão de 

conjunto dos laços que unem homens e mulheres ao meio ambiente, recorrendo às 

ciências da natureza e às ciências sociais” (p. 47). 

O multiculturalismo, o saber local e o saber global, no item cinco, não podem 

ser analisados em sua plenitude, porque “se situam no contexto hierarquizado das 

sociedades” (ORTIZ, 1994: 97). No campo da educação e do currículo, mesmo 

considerando que a diferença não pode ser compreendida fora dos processos 

lingüísticos e de significação, não se pode enfatizar apenas o processo discursivo e 

o puro textualismo. É preciso destacar os “processos institucionais, econômicos, 

estruturais que estão na base da produção dos processos de discriminação e 

desigualdade baseados na diferença cultural” (SILVA, 1999: 87). 

Segundo Silva (1999), as teorias pós-críticas de currículo, como o 

multiculturalismo crítico, compreendem que as diferenças são produzidas e 

reproduzidas por meio de relações de poder, não devendo ser simplesmente 

respeitadas ou toleradas. O mais importante é ir ao cerne das relações de poder que 
                                                 
52 “Tratado internacional firmado em dezembro de 1997 que prevê a redução das emissões de gases 
estufa por países industrializados”. Folha de São Paulo, n. 16, set. 2001. Caderno Especial: 10 focos 
de tensão. (p. A5). 
53 Iid., ibid. 
54 Id., ibid. “OS EUA são responsáveis por 22,2% de todo o carbono emitido no mundo, embora 
tenham menos de 5% da população mundial”. 
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comandam sua produção. Um currículo que tenha como princípio o respeito à 

diversidade étnica e cultural deve insistir na análise dos processos pelos quais as 

diferenças são produzidas através das relações de assimetria e desigualdade... A 

diferença, mais do que tolerada ou respeitada, é colocada permanentemente em 

questão (p. 89).  

Percebe-se uma aproximação do texto da Unesco com a visão do 

multiculturalismo humanista liberal55 ou igualitarismo abstrato. Verifica-se uma forte 

crença no poder da educação escolar, no sentido de construir a vida em comum ou a 

aldeia global. Não se questiona como as diferenças são produzidas no processo de 

desenvolvimento social e histórico. Os que adotam essa visão acreditam que a 

“igualdade está ausente [...] não por causa da privação cultural das pessoas latinas 

e negras, mas porque as oportunidades sociais e educacionais não existem para 

permitir a todos competir igualmente no mercado capitalista” (MCLAREN: 1997, 

119). 

Destacam-se as idéias de tolerância, respeito, convivência harmoniosa entre 

as culturas etc. Por mais que se afirme haver relações entre a economia e a cultura, 

permanece uma visão essencialista e certa superioridade para com aqueles que são 

tolerados. 

Assim, as categorias progressistas, aparentemente, sinalizam que há uma 

preocupação mundial com os riscos da globalização perversa. Uma análise mais 

radical, entretanto, explicita a fragilidade de tal textualismo diante da complexidade 

da situação. Não se pode negar a existência de conflito com as idéias neoliberais 

quando se quer realmente que as pessoas vivam num mundo melhor. Assim, o 

currículo escolar não pode simplesmente ser utilizado para servir à perversidade da 

globalização. 

Acreditamos ser possível a criação de alternativas no uso situado do saber 

local. Não se trata da busca de um revival, nem de uma volta acrítica da tradição, 

mas de outra leitura, como apresentamos a seguir. 

                                                 
55 McLaren (1997) criou quatro tipologias que diferenciam o multiculturalismo. Uma delas, a visão 
humanista liberal, prega a existência de uma igualdade, ao afirmar, apenas no campo teórico, que 
todos têm, supostamente, as mesmas condições de competir e ascender na sociedade capitalista. 
Rouanet (apud LICÍNIO, 1997) afirma que o igualitarismo abstrato defende a idéia de igualdade entre 
todos os homens, não atentando para as diferenças reais entre as pessoas, criadas no processo de 
desenvolvimento social e histórico. 
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2.3 O saber local 

 

 

O local não se confunde com o nacional. O local diz respeito às referências do 

indivíduo, às suas raízes e valores comuns. Por outro lado, não significa o espaço, o 

lugar físico, apenas; aproxima-se mais da noção de “território, como o espaço 

marcado pelo humano. Corpo é território, a casa é território, são os lugares 

simbólicos do espaço ocupado pelo humano” (SODRÉ, 1999: 22). A nação, por outro 

lado, é uma invenção da modernidade que tem como fundamento a ruptura com o 

local e com a tradição. 

Para alguns grupos, como os remanescentes de quilombos, os índígenas, a 

afirmação da identidade nacional significa sua negação. Nesse sentido, reconhecer 

a diversidade cultural implica relativizar o saber e a memória nacional preservada na 

forma de livro, de obras de arte, monumentos, arquivos etc. (SODRÉ, 1999: 21). 

História e mito não são saberes excludentes. Ambos devem encontrar seu espaço 

no currículo crítico, compreendido como construção social, como artefato cultural. 

O saber local, neste trabalho, busca também a sabedoria da natureza 

presente na cosmologia das religiões afro, que o saber científico e a hegemonia da 

religião cristã negaram ao negro no Brasil. Campbell (1990) afirma que a rejeição da 

idéia de natureza como divindade é uma forma de liberar o homem para praticar 

seus atos, de dominá-la. Já nas religiões afro, Deus não está separado da natureza. 

Isso explica por que, em seus rituais, se observam atitudes de respeito ao meio 

ambiente. 

No processo de negação da presença do negro no Brasil, a religião foi uma 

das instituições mais condenadas. Na luta por sua sobrevivência, o negro assumiu 

papel de sujeito histórico, praticando, mesmo de forma oculta, a religião tradicional 

negro-africana como importante fator de afirmação de sua identidade, fortalecendo-

se ante o assimilacionismo imposto pela colonização.  

A religião serviu também para que esse sujeito pudesse resistir à exploração 

brutal que sofreu, ajudando-o a enfrentar a nostalgia que o acometia, o banzo. “Para 

o negro, na diáspora, é importante a preservação de sua cultura, pois, mais do que 

participar dos rituais religiosos como fortalecimento espiritual, freqüentar o terreiro é 
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também um processo de identificação, (re)atualização cultural e política, bem como 

a busca do sentido da existência” (PINTO, 2000: 82). 

A religião tradicional negro-africana apresenta um ‘corpus’ enriquecido pelo 
conhecimento, a filosofia e a ética negra que viabiliza a preservação e 
continuidade dos sistemas culturais herdados pela civilização negra (LUZ, 
1990: 27).  

 

Há algo que me parece importante salientar, é sobre a importância decisiva 
da religião no processo civilizatório negro. A cultura negra está 
caracterizada como uma concepção espiritualista de mundo, em que se 
privilegia um universo constituído por uma dimensão sagrada, que 
possibilita a existência de relações sociais, relações com a natureza e a 
constituição da individualidade. É através da religião que a comunidade 
negra afirma os seus valores civilizatórios, resiste às investidas 
neocolonialistas e dá continuidade à presença da África no nosso território 
(LUZ, 1990: 27). 

 

A religião negra é fonte e guardiã dos valores espirituais, da visão do mundo 
que propulsiona a vontade de viver. A religião negra é depositária dos 
profundos conhecimentos das leis e das forças que regem o universo e de 
como utiliza-las, proporcionando a continuidade e a expansão da vida. Em 
relação ao processo cultural, a religião é fonte e dinamizadora de um ethos, 
indicadora de comportamentos, hábitos, enfim, de uma maneira negra de 
ser. Ela estabelece e proporciona uma ética própria. Imprime formas 
específicas de comunicação e de acesso ao riquíssimo sistema simbólico, 
pleno de conhecimentos e sabedoria (LUZ, 1983 apud LUZ, 1990: 28). 

 

Esses autores destacam conhecimentos e saberes contidos na religião negra 

capazes de ajudar esses sujeitos a viverem melhor na diáspora. Essa é uma das 

características presentes no saber local em Barra do Parateca: a religião negra com 

características singulares, próprias do negro sertanejo e ribeirinho – tratando-se do 

culto da “Jurema”. 

Com caráter sincrético, a Jurema reúne o catolicismo, o candomblé e a 

religião indígena56. 

A jurema é considerado um culto de área rural e a localização dos seus 
lugares de culto, marginal aos núcleos urbanizados, na perspectiva dos que 
o observam, não seria devido apenas à geografia social... Teria grande 
significação na cosmologia porque expressaria a ligação do culto com o 
poder das criaturas indomáveis e selvagens da floresta (CARVALHO, 1996: 
163). 

                                                 
56 Para CARVALHO, J.J. (org.). Laudo antropológico sobre a comunidade rural negra de Rio das Rãs, 
p. 163: “A Jurema, do tupi yu-r-ema , é uma árvore leguminosa – mimosácea do Brasil (acácia 
jurema). A palavra comporta inúmeros significados interligados: tarefa difícil, trabalho penoso; 
beberagem enfeitiçada; árvore sagrada, benéfica apenas para os que têm sangue índio. [...] Remete 
ao pé de jurema onde mora o caboclo juremeiro; à bebida não alcoólica feita com o fruto da jurema; 
ao caboclo  – o orixá que surge nos candomblés onde predomina a influência ameríndia; ao culto de 
possessão na linha do catimbó”. (Grifos do autor). 
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Os saberes socialmente legitimados excluem esse conhecimento formador de 

identidades que caracterizam o Brasil. Em nosso caso, alertamos para o fato de a 

exclusão desses saberes colocar em falso a própria instituição escolar, que é a 

instituição especializada da sociedade em oportunizar aos educandos, oriundos de 

contextos particulares, a formação humana. Mesmo que muitas pesquisas sérias 

busquem identificar esses saberes, terão dificuldade em garantir que a prática 

educativa escolar os legitime, uma vez que lutas históricas e relações de poder 

fizeram com que as tradições e saberes locais se tornassem prisioneiros em seus 

próprios territórios. 

O saber local não é um fenômeno novo que se delineia no contexto da 

globalização do mercado. A consolidação da modernidade tem se efetivado por meio 

de incansáveis batalhas para sobrepor-se, subjugando esses saberes. Ele tem a ver 

com os processos históricos e de territorialização dos diversos grupos na luta por 

sua autoprodução e autopreservação. É o modo como se dão as particularidades ou 

as parcialidades, conforme afirma Casali (2000). 

Também é algo arriscado a defesa incondicional do localismo, que pode virar 

fundamentalismo, racismo cultural e extremismo na defesa de uma tradição . Nos 

últimos anos, o mundo tem acompanhando diversos conflitos que são ilustrativos do 

que afirmamos aqui. É o caso da ortodoxia religiosa, da xenofobia, do separatismo, 

do revival (do nacionalismo étnico) entre povos de vários países. Nesses casos, o 

problema do global e do local tem sido mais do que uma tensão; tornou-se conflito, 

oposição.  

A tradição  pode conviver com a tradução. Para Hall (1997), o sujeito 

traduzido é aquele que procura negociar com sua própria cultura, sem perder 

completamente sua identidade; sem ser assimilado por outras, carrega os traços das 

culturas, das tradições, das linguagens e das histórias particulares pelas quais foi 

marcado.  

A tradução  e o hibridismo avançam mais do que a noção de re-

tradicionalização57: 

                                                 
57 Empregamos esse termo aqui no sentido de um retorno da tradição, da busca da pureza étnica, e 
de um retorno ao modo de vida anterior às mudanças promovidas pela modernidade. Seria a 
preservação estrita de costumes originários exclusivamente do grupo. 
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O hibridismo significa transferir, transportar entre fronteiras. São os produtos 
das novas diásporas criados pelas migrações pós-coloniais. São sujeitos 
que devem aprender a habitar, no mínimo, duas identidades, a falar duas 
línguas culturais, a traduzir e a negociar entre elas. As culturas híbridas 
constituem um dos diversos tipos de identidade distintivamente novas 
produzidas na era da modernidade tardia (HALL,1997: p. 96). 

 

Esse conceito nos ajuda a fazer a aproximação entre os saberes local e 

global. Acreditamos que o sujeito pode construir-se localmente sem ser imerso, isto 

é, com uma visão mais ampla do entorno. Mesmo sofrendo influência dos processos 

culturais globais, ele elabora seu processo de significação e relações a partir do 

local. O processo de interpretação, codificação, recodificação e apropriação ocorrerá 

sempre a partir da cultura local, do seu lugar epistemológico. E, mesmo assim, ele 

pode ser universal sem sair do local. Fora dessa contextualização local, o processo 

de apropriação do saber se torna abstrato.  

Nesse sentido, o saber local não é sinônimo de saber popular nem senso 

comum. Não é correto colocar num mesmo nível os diversos saberes e limitá-los ao 

saber popular, mesmo que este seja indicativo de especificidade, de diversidade. 

Afirma Sodré (1999: 20): “É extremamente complicado saber o que se passa num 

terreiro de candomblé, pois há um saber fundo, erudito, profundo”.  

Segundo Lopes (1993), o saber popular é a produção de significado das 

classes dominadas econômica e culturalmente. São as práticas sociais, cotidianas, a 

necessidade de desenvolver mecanismos de luta pela sobrevivência, processos de 

resistência que constituem um conjunto de práticas discursivas formadoras de 

diferentes saberes. 

Esse saber é diferente do senso comum, porque não é um conhecimento 

necessário para que esses grupos se orientem no mundo, para que ajam, 

sobrevivam e se comuniquem – isso é senso comum –, mas é um conhecimento 

necessário para aquele grupo viver melhor, é o ethos do grupo. Incluem-se aí o 

“conhecimento das ervas medicinais, de construção de casa, a culinária, o 

artesanato, artefatos para o trabalho, etc.” (LOPES, 1993: 62). 

A valorização do saber local não deve se pautar por uma postura paternalista 

de enaltecimento do senso comum, nem de igualdade epistemológica entre os 

diferentes discursos. Para Lopes (1993), é um equívoco conferir a esses saberes um 
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grau de cientificidade que não possuem.  O respeito à diversidade e ao saber 

popular implica a valorização de duas categorias: a comunidade ou grupo e o mito. 

No atual contexto, a idéia de grupo e coletividade tem muita importância na 

formação do sujeito que precisa lidar com excesso de informação e também o mito, 

porque apela às estruturas profundas da imaginação. Para Sodré (1999: 26): 

as estruturas míticas são estruturas de fermentação de idéias, de abertura 
da imaginação do sujeito, portanto, é preciso dar muita atenção à história do 
país, mas também aos mitos que alimentam esta história, a história do 
Brasil. Eu acho que esses mitos vêm com força da cultura popular. 

 

Segundo Freire (1992), trabalhar o saber local não significa girar em torno do 

mesmo, como alguns autores equivocadamente compreenderam seu trabalho. 

Obviamente, é preciso realizar a pesquisa do universo desses sujeitos, de sua 

cultura, de seu modo de vida. Após esse momento, deve-se buscar o diálogo com os 

conhecimentos originados no campo das ciências, da literatura, das artes, 

organizados na forma de disciplinas. Cabe ao educador ajudar os alunos a 

perceberem o que de fato pertence às suas tradições, distinguindo entre o bom 

senso e a face conservadora desse saber. 

O sonho de uma articulação entre os dois saberes não se limita a 

compreender o saber global apenas como a aquisição de habilidades para o 

emprego ou a regulação do sujeito que deseja se incluir no mercado. Buscamos um 

mundo ético, justo, democrático. Sonhamos com aquilo que Campbell (1990: 23) 

também sonha: “A única mitologia válida hoje é a do planeta”, incluindo-se aí a 

humanização na luta pela preservação da vida na terra.  

Identificamos nas práticas religiosas da comunidade negra rural de Barra do 

Parateca os saberes próprios daquela comunidade, conforme organizamos nas 

categorias abaixo (PINTO, 2000):  

1. Saberes dos pontos do culto da jurema: 

1.1 memória coletiva; 

1.2 respeito à natureza; 

1.3 relação com a morte; 

1.4 ressignificação da religião; 
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1.5 estar junto no mundo. 

2. Saberes das práticas religiosas católicas 

2.1 saberes da Folia de Santos Reis; 

2.2 sons e danças; 

2.3 samba de imbigada e batuque; 

2.4 cantos das chulas; 

2.5 saberes das Festas de São João Batista; 

2.6 mobilização da comunidade; 

2.7 organização de eventos diários da festa; 

2.8 prática esportiva; 

2.9 na festa, a cultura em movimento; 

2.10 autonomia dos negros na realização de suas atividades 

culturais. 

Nesta tese, procuramos resgatar parte da pesquisa de mestrado, pois ambas 

complementam não apenas um projeto pessoal, mas também social, científico, 

cultural e político de valorização desses indivíduos, que têm resistido bravamente 

para poderem ser nessa região endurecida, dominada por coronéis desde o tempo 

do império até suas formas modernas nos dias atuais. 
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2.3.1 Solidariedade e ação local 

 

 

A idéia de ação local diz respeito à realização de atividades que visam à 

solução imediata dos problemas vividos pelas populações marginalizadas ou a 

preservação do meio ambiente. Busca-se colocar junto quem quer fazer mudança 

estrutural com quem quer praticar a solidariedade (FRANCO, 1994: 16-7). 

Discute-se a necessidade de realizar a ação local  como opção ético-política. 

Segundo adeptos, contrariamente ao assistencialismo, busca-se mudar aqui e agora 

para criar o futuro utópico. Não é preciso esperar o momento da revolução, mas 

criar, no presente, condições para a reforma estrutural. 

Para Franco (1994: 23), a solidariedade é um gesto ético que só pode ser 

praticado no presente, só é visível no que está sendo, portanto, parte de um ponto – 

topia. “Diante do problema concreto da fome de uma pessoa humana concreta, não 

se pode repetir aquele discurso clássico da militância de esquerda, de que ‘a fome é 

um problema estrutural, cujas raízes estão na sociedade de classes, na propriedade 

dos meios de produção etc’”. 

Há urgência de antecipação do futuro, contrariamente ao postulado da 

modernidade de um presente inatingível. O problema “é que a utopia da liberdade 

não se realiza, é um futuro sempre futuro” (FRANCO, 1994: 20). A crise da matriz 

utópica da modernidade encontraria solução no retorno ao presente (local – topos), 

o que não significa o esfacelamento do projeto coletivo de transformação social, nem 

a desmobilização da luta de classes, mas a reformulação da tese da utopia para 

atingir os objetivos da modernidade. 

A ação local é vista como 

uma possibilidade e uma condição para materializar um outro estado do 
mundo no âmbito espaço-temporal onde realmente isto pode ser feito: aqui-
e-agora, quer dizer, no presente de uma determinada localidade habitada 
por uma população de seres humanos concretos que têm carecimentos 
sociais básicos que geram sofrimentos. Ou seja, entre outras necessidades: 
que passam fome, que têm doenças endêmicas, que são analfabetos, que 
não têm casa, terra ou emprego (FRANCO, 1994: 31). 
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Neste trabalho, não postulamos as bases da ação local mas apenas situamos 

essa discussão um tanto quanto polêmica, já que, em alguns aspectos, possui 

aproximações com a nossa discussão.  

Santos (2000), afirma que a pobreza estrutural globalizada 

é produzida politicamente pelas empresas e instituições globais. Estas, de 
um lado, pagam para criar soluções localizadas, parcializadas, 
segmentadas, como é o caso do Banco Mundial, que, em diferentes partes 
do mundo, financia programas de atenção aos pobres, querendo passar a 
impressão de se interessar pelos desvalidos, quando, estruturalmente, é o 
grande produtor da pobreza. Atacam-se funcionalmente manifestações da 
pobreza, enquanto estruturalmente se cria a pobreza no nível do mundo... É 
a pobreza nacional da ordem internacional (p. 73-4). 

 

Nesse sentido, grosso modo, a ação local se resume a uma operação “tapa-

buracos”, isto é, enquanto as relações de poder mundializadas se mantiverem nesse 

ritmo perverso, a ação local tentará amenizar os estragos, sem resolver as causas 

estruturais. 

Neste trabalho, não descartamos a possibilidade de a ação local ser corolária 

da conscientização desencadeada no processo educacional. Entretanto, em nenhum 

momento, torna-se prescindível a visão mais ampla dos problemas que estão na 

base da fome, da pobreza, da discriminação, da agressão ao meio ambiente. Por 

isso, não vemos outro modo a não ser levar essa discussão para o currículo escolar 

e para a formação de professores, realizando a denúncia desse processo e a 

proposta de alternativas alicerçadas numa teoria crítica de educação. 



 77 

 

 

 

 

 

 

Foto 05 

Professores no seminário sobre a auto-estima da criança negra 
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3 Currículo, diferenças étnico-culturais e formação  de professores 
 
 
 
 
 

[...] a gente olha mas não vê, a gente vê, mas não percebe, a gente 
percebe, mas não sente, a gente sente, mas não ama e, se a gente não 
ama a criança, a vida que ela representa, as infinitas possibilidades de 
manifestação dessa vida que ela traz, a gente não investe nessa vida, e se 
a gente não investe nessa vida a gente não educa, e se a gente não educa 
no espaço/tempo de educar, a gente mata, ou melhor, a gente não educa 
para a vida; a gente educa para a morte das infinitas possibilidades. A gente 
educa (se é que se pode dizer assim) para uma morte em vida: a 
invisibilidade (TRINDADE, 1999: 09). 
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3.1 Escola e currículo 

 

 

Daqui de onde está sendo escrito este trabalho, do lugar da pesquisa, Barra 

do Parateca, quando é feito o trabalho de campo, quanto mais discutimos ou 

pensamos nas teorizações curriculares, juntamente com os interlocutores, mais nos 

sentimos distantes da sofisticação dessas teorias, tendo como referência o contexto 

desta comunidade negra rural, mas reconhecendo sua validade e importância. 

O propósito de destacar a centralidade do debate sobre currículo nasce da 

busca de caminhos para políticas como a de construção de escolas para 

comunidades remanescentes de quilombos, como a que foi construída nessa 

localidade. Sob a justificativa de atender à especificidade étnica e cultural desse 

grupo excluído, foi elaborado um projeto, pelo Ministério da Educação58, visando à 

obtenção de financiamento junto ao Banco Mundial, para a construção de escolas 

em comunidades remanescentes de quilombo em algumas regiões do Brasil. Uma 

delas foi construída em Barra do Parateca. Tudo acertado, após a conclusão das 

obras, a escola foi entregue à Prefeitura municipal. 

As pesquisas59 atuais mostram que, ainda hoje, passados cento e quinze 

anos da abolição definitiva da escravidão, as chamadas comunidades negras rurais, 

mesmo aquelas que estatisticamente constam nos Programas do Ministério da 

Educação, lidam com muita dificuldade para obter acesso à educação. Se 

verificarmos as informações sobre prédios escolares, classes em funcionamento, 

pagamento de professores para atuarem nessas localidades, certamente, 

encontraremos registros. Mas, observando in loco, chega a ser desconcertante o 

que acontece no cotidiano das escolas e dos trabalhadores em educação que atuam 

nessas regiões. 

Os movimentos de defesa dessas comunidades analisam a situação para 

revelar os principais desafios. Mesmo que o acesso à educação tenha se 

universalizado no Brasil, possibilitando que mais de 92%60 das crianças freqüentem 

a escola (e aí estão incluídos os negros), na prática, essa conquista não garante que 
                                                 
58 MEC – Fundescola (Fundo de Fortalecimento da Escola). www.fundescola.org.br.  
59 Cf. PINTO, (2000), op. cit. 
60 Cf. dados do IDH, 2004. Unesco, op. cit. 
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todos tenham o direito de participar plenamente da “produção simbólica que se 

realiza no espaço educacional” (PUIGGRÓS, 1997: 10). 

A escola pública é considerada uma das instituições responsáveis pela 

emancipação da modernidade. Na atualidade, ela permanece como “primeiro espaço 

público para sair do regionalismo e caminhar para a igualdade a partir da 

heterogeneidade da partida...” (SACRISTÁN, 1999: 13). Em várias partes do mundo, 

não há dúvidas quanto ao cumprimento desse papel, mas dos grotões de onde 

falamos, tal meta não tem sido atingida. Parece que importamos os aspectos 

negativos tanto da modernidade quanto da escola. Entre esses, a destruição das 

tradições, dos tempos locais, o desprezo e a inferiorização das culturas nativas se 

destacam. 

A escola, da forma como foi herdada da tradição européia, é uma miragem 

para essas populações. Pode-se até afirmar que ela não “pegou”, ou não caiu no 

habitus da maioria dos habitantes da região do Médio São Francisco, não por acaso 

uma das mais atrasadas do Brasil. Para provar nossas afirmações, basta verificar os 

índices de desenvolvimento humano, (IDH) dessas regiões. 

Comumente, compreende-se a educação escolar como o grande patrimônio 

do homem moderno, capaz de torná-lo um sujeito universal. Segundo Gelner (1993), 

o auge da escola foi o século XIX, quando seu mito se consolidou como o grande 

patrimônio do indivíduo moderno. Esse autor coloca a escola (o ensino público 

universal) como elo de ligação entre o nacionalismo e a sociedade industrial 

moderna. Nesse sentido, a escola foi a instituição que cumpriu o papel de 

socialização dos indivíduos de modo diferenciado das tradições, perpetuadas 

principalmente pela família, pela igreja e pela comunidade etc. 

A escola pública se coloca também como uma das instituições responsáveis 

pela ruptura com o saber local. A partir do século XIX, este se torna menos 

contextualizado, mais desvinculado do local, dos costumes, o que caracteriza o 

saber abstrato. Desse modo, ele se torna tão amplo que só pode ser abraçado pela 

instituição do Estado, o único capaz de executar essa tarefa, o que, talvez, seja uma 

das conseqüências da homogeneização, implícita no Estado-Nação. A língua 

nacional, por exemplo, é o veículo principal no contexto de desterritorialização dos 



 81 

sujeitos e de imposição da nova autoridade, ou seja, da regulação exigida pelo 

nacionalismo61. 

No sentido de ruptura e distanciamento do local, a escola, nessa região, não 

difere daquela consolidada no calor da modernidade. Os saberes populares não 

estão na escola porque se constituíram no primeiro alvo da construção da nação, da 

modernidade. Nesses rincões, a escola também tenta, com muita dificuldade, passar 

o modo de vida urbano, de classe média, do homem branco. Com toda a 

precariedade observada, o ideal perseguido é o de um sujeito altamente abstrato, o 

que faz parecer que a escola é local de enganação. 

Mas não é somente por isso que afirmamos haver um distanciamento entre a 

escola local e suas funções como instituição. No município de Carinhanha, onde o 

índice de analfabetismo chega a quase 27%, o IDH não passa de 0,607 e o 

analfabetismo funcional também é elevado. Segundo o IBGE, os índices revelam 

que a escola vai mal. A reprodução de práticas de mandonismo local, caracterizado 

pelo poder inquestionável do coronel, e a predominância de representações de 

subserviência e aceitação do autoritarismo colocam-se como fatores que contribuem 

para impedir a penetração da instituição escolar, aumentando a descrença no poder 

da educação. 

O contexto que as novas gerações têm encontrado em regiões como a do 

Médio São Francisco se caracteriza por resquícios de práticas que predominam 

desde os tempos áureos do coronelismo, do período imperial até os dias atuais, com 

expressão de autoritarismo, de um lado, e subserviência, de outro. No imaginário, 

nas representações e nos anseios populares, a reprodução de comportamentos de 

subserviência mostra carência e desejo de que um “líder”, um grande padrinho, um 

salvador da pátria resolva os problemas particulares de cada um. 

Tendo diminuído sua influência no processo de industrialização e urbanização 

brasileiro, o coronelismo tem persistido nas margens dos espaços urbanos 

industriais. Todavia, em regiões como essa, ainda subdesenvolvida, se verifica sua 

prevalência. A educação escolar tem sido um dos espaços que, quando não 

reproduz, se omite diante de tal situação. A má qualidade do ensino prestado tanto 

na formação dos professores, em nível médio, quanto nas séries iniciais é algo que 

                                                 
61 Cf. HOBSBAWM, Eric. Nações e nacionalismos, desde 1780, e HOBSBAWM, Eric e RANGER, 
Terence. A invenção das tradições. 
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ocorre com a conivência dos grupos que se encontram no poder. Os mandantes 

locais e detentores de cargos de confiança pouco ou nada fazem para solucionar os 

problemas sociais verificados nessa região.  

É interessante, para os neocoronéis, que as condições de ignorância e falta 

de instrução se mantenham, para que possam dominar mais facilmente. Nessa 

perspectiva, não desejam que a escola forme sujeitos críticos e pensantes, pois 

esses sujeitos não combinam com tal realidade. E, mais, a alienação do sujeito à 

situação local, ou seja, a falta de conhecimentos sobre a sociedade mais ampla, 

também contribui para que fique aprisionado ao local, sem condições de se afastar, 

pelo menos em termos de conhecimento, para realizar uma análise dessa realidade. 

Por não acreditarem que, por meio do conhecimento, seja possível melhorar a 

si próprios, a educação e a sociedade, muitos não se esforçam para estudar. Em tal 

cenário, as expectativas da educação escolar são humildes. Os dados de 

Carinhanha62, por exemplo, mostram que, de uma população estimada em 28.148 

(vinte e oito mil e cento e quarenta e oito) habitantes, 9.019 (nove mil e dezenove) 

alunos freqüentam o ensino fundamental e apenas 1.153 (um mil cento e cinqüenta 

e três) chegam ao ensino médio. E, mais, em 2004, entre públicas e privadas, 

existiam 90 escolas de ensino fundamental e 2 de ensino médio. 

Nesse contexto, falar da construção de escolas para negros é exceção. Ainda 

mais quando se insere, em tal cenário, uma arquitetura que revela implicitamente um 

discurso de defesa desse sujeito. O design do prédio de Barra do Parateca talvez 

tenha tomando como referência o quilombo de Palmares, com suas construções 

circulares, parecidas com as moradias indígenas e africanas. 

Tradicionalmente, os prédios das escolas rurais sintetizam a visão regional 

sobre educação. Caracterizados por construções malfeitas, com materiais de 

péssima qualidade, geralmente são formados por uma pequena sala de aula escura 

– tendo blocos vazados no lugar da janela, aqui chamado de comogol – um cubículo 

para servir de cozinha e depósito, outro cubículo para quarto de professor e um 

minúsculo sanitário de fossa séptica, onde mal cabe uma pessoa em pé. 

Tal arquitetura expressa também a visão das políticas públicas locais para 

com a educação rural, ou melhor, o descaso. Assim, por meio da arquitetura, se 

                                                 
62 Cf. Dados do IBGE, 2004. (http://www.Ibge.gov.br/cidadesat/dafaut.php). Acessado em 13/08/2005. 
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expressa o discurso sobre educação e currículo. Segundo Frago e Escolano (2001), 

a arquitetura escolar também se constitui em currículo oculto e espaço de regulação. 

A arquitetura escolar é um elemento cultural e pedagógico não só pelos 
condicionamentos que suas estruturas induzem [...] pelo papel de 
simbolização que desempenha na vida social [...] o edifício escolar é uma 
forma que comporta determinada força semântica através dos signos e 
símbolos que exibe, como variante que é da chamada arquitetura 
institucional (p. 33-4). 

 

Em resumo, a arquitetura escolar pode ser vista como um programa 
educador, ou seja, como um elemento do currículo invisível ou silencioso, 
ainda que ela seja, por si mesma, bem explícita ou manifesta. A localização 
da escola e suas relações com a ordem urbana das populações, o traçado 
arquitetônico do edifício, seus elementos simbólicos próprios ou 
incorporados e a decoração exterior e interior respondem a padrões 
culturais e pedagógicos que a criança internaliza e aprende (p. 45). 

 

O quadro descrito por nós expressa a dimensão cultural dos administradores 

públicos e situa o ideário dessa população que se caracteriza como sertaneja e 

ribeirinha. A discussão sobre a questão do negro e a adoção de políticas públicas 

para esse grupo é novidade que pega a todos despreparados, daí não poderem 

reagir no sentido de darem continuidade ao projeto de construção de escolas do 

Ministério da Educação, por meio de ação pedagógica diferenciada. 

Após a municipalização do ensino, conforme o disposto na Constituição de 

1988, o ensino fundamental na maioria das comunidades, funciona precariamente. 

As administrações municipais ainda não têm a estrutura necessária para garantir 

ensino com padrões mínimos de qualidade. Mesmo com todo o investimento do 

Ministério da Educação, dentro do programa de universalização da educação básica, 

a situação ainda é precária. 

Mesmo antes da municipalização do ensino e da constituição de 1988, o 

Estado da Bahia não atendia à demanda do ensino fundamental e do ensino médio. 

Nos municípios de Carinhanha, Malhada e Bom Jesus da Lapa, por exemplo, a 

Secretaria Estadual de Educação ignorava essas demandas. Nesses municípios, o 

abandono é revoltante. São mais de doze comunidades negras rurais que, durante 

mais de cem anos de abolição, jamais tiveram escolas públicas mantidas pelo 

governo da Bahia. 

No desenvolvimento de ações voltadas para a afirmação das vozes dos 

sujeitos locais, de suas particularidades culturais e de sua história, a prioridade deve 
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recair não apenas sobre a construção de prédios e a oferta do ensino público e 

gratuito, mas também sobre aquilo que move a escola, ou seja, o currículo. 

Ao longo da história, a prioridade dos administradores públicos locais, quando 

querem agradar seus eleitores, volta-se para a promessa de construção de escolas, 

sem maiores cuidados. Há casos em que foram construídos prédios nos fundos das 

casas de fazendeiros partidários políticos de prefeitos, em locais nos quais não havia 

número suficiente de alunos na área para completar uma classe, estimulando-os a 

utilizar, lastimavelmente, os espaços como depósitos e paiol de milho. Por outro 

lado, há localidades sem escolas. 

A prática de tais atos de irresponsabilidade na administração pública ainda é 

vista com naturalidade no interior da Bahia. Isso ocorre principalmente pela falta de 

participação e fiscalização da população local, em grande parte analfabeta e 

desconhecedora de seus direitos, mas também pela omissão dos mecanismos 

legais na regulação da aplicação dos recursos públicos. 

Os baixos índices que revelam a situação da educação no Brasil, 

principalmente no Nordeste, apontam o descaso para com a busca da melhoria da 

educação nessa região. Para alguns grupos, o déficit tem sido maior. Atualmente, 

vivem cerca de dois milhões de brasileiros nas áreas remanescentes de quilombo, 

entre os quais se inclui a localidade pesquisada, e não existe um projeto de currículo 

voltado para essas populações63. Na elaboração de políticas voltadas para o 

atendimento dessa demanda, deve-se considerar o currículo e a formação de 

professores como verso e anverso da mesma realidade.  

As ações educativas voltadas para o atendimento desses grupos 

culturalmente marginalizados devem estar atentas para a formação de identidades 

sociais e culturais e a produção da subjetividade pela escola. A nossa temática 

aborda a situação da educação, especialmente do currículo escolar, no contexto da 

imposição de uma ordem socioeconômica e cultural em nível global, que tem o 

intuito de inserir os sujeitos numa narrativa comprometida com a ideologia de um 

pequeno grupo privilegiado. 

                                                 
63 Há um trabalho de formação de professores que vem sendo realizado por professores da 
Universidade do Estado da Bahia – Uneb, campus de Bom Jesus da Lapa, na comunidade 
remanescente de quilombo, em Mangal, município de Sítio do Mato, formando catorze professores 
que já atuam em comunidade quilombola, conforme reportagem da Revista Nova Escola, n. 165, set. 
2003. Essa foi a única notícia encontrada sobre o assunto. 
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O neoliberalismo vê o currículo como instrumento a serviço dos grupos 

hegemônicos. Entretanto, o currículo é também uma das bases sobre as quais se 

pode construir a escola comprometida com o saber e a história local. O currículo 

expressa relações de poder na prática educativa e também se constitui no “palco 

principal da luta entre projetos sociais em disputa e da práxis educativa, pela 

transformação das relações de poder” (DIMITRUK, 2000: 140). 

É necessário levar adiante as velhas bandeiras, no sentido de superar a visão 

iluminista de currículo comprometida com a formação do sujeito da modernidade, 

conforme disseminado pelo colonialismo. É preciso valorizar o habitus dos grupos 

marginalizados culturalmente, evitando que se limitem as possibilidades de 

estudantes como os de Barra do Parateca. Não se pede a re-tradicionalização da 

sociedade, mas esta não pode prescindir das tradições culturais dos diversos grupos 

que formam este país. 

Para melhor compreender a importância do currículo no contexto local, faz-se 

necessária a discussão sobre a prática curricular nas escolas oficiais do Brasil e na 

região pesquisada. 

Segundo Moreira (1997: 15), a partir dos anos 90, a visão de currículo se 

amplia e inclui: 

Planos e propostas (o currículo formal), o que de fato acontece nas escolas 
e na sala de aula (o currículo em ação), bem como as regras e as normas 
não explicitadas que governam as relações que se estabelecem nas salas 
de aula (o currículo oculto). Aponta, assim, para o fato de que no currículo 
desenvolvem-se representações, codificadas de forma complexa nos 
documentos, a partir de interesses, disputas e alianças, e decodificadas nas 
escolas, também de modo complexo, pelos indivíduos nela presentes. 
Sugere, ainda, a visão do currículo como um campo de lutas e conflitos em 
torno de símbolos e significados.  

 

Esse entendimento mais amplo abre a perspectiva para que as atividades 

práticas realizadas no cotidiano da escola constituam o currículo em ação. Assim, o 

currículo é um processo dinâmico, ou seja, é movimento que se faz e se refaz no 

processo de trabalho. As práticas curriculares são a materialização do currículo, 

“momento em que alunos e professores vivenciam experiências nas quais constroem 

e reconstroem conhecimentos e saberes” (MOREIRA, 1998: 22). 

Essa noção chama a nossa atenção para a importância das práticas 

curriculares e da formação de professores, porque o currículo ganha vida mesmo é 
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no cotidiano escolar e na ação das pessoas envolvidas no processo ensino-

aprendizagem, o que reforça seu caráter dinâmico, podendo até fugir do controle do 

planejamento. Isso também aponta para o poder do professor e a necessidade de 

esse profissional assumir o compromisso de atuar juntamente com os alunos, e não 

de modo antagônico. Professores e alunos devem estar juntos, numa visão histórica 

mais ampla, no momento em que vivenciam experiências, no momento em que dão 

legitimidade à seleção dos conteúdos inscritos no currículo. 

É um momento de decodificação, recodificação, apropriação, reapropriação, 

produção de significados e de construção de representações. Provavelmente, seja 

por isso que, pela primeira vez, no início dos anos 90, nas políticas públicas 

brasileiras, houve tanta preocupação com a formação de professores como uma das 

faces de currículo. Isso ocorreu no processo de reorientação curricular implantada 

na Secretaria Municipal de Educação de São Paulo, na gestão Luíza Erundina, no 

período de 1989-1993 (SAUL, 1990):64 

O professor deve ser, cada vez mais, alguém que possa se reencontrar, 
redescobrir o conhecimento e trabalhar tanto na sua reconstrução junto aos 
alunos como também ele seja alguém que tenha direito e ocupe o seu 
espaço de dever selecionar o que é que vale a pena de ter condições de ter 
critérios de seleção; o professor é também, na nossa concepção, o 
planejador do currículo, ele não é o executor, aplicador de currículo, ele é o 
planejador da ação curricular, que vai muito além de selecionar conteúdos. 
Isto difere fundamentalmente de entender o professor como aplicador de 
conhecimentos. 

 

Parece que essa preocupação vem ocorrendo em todo o mundo. Canário 

(1997) indica que, em 1995, ganha destaque a preocupação em tornar a formação 

mais ligada ao contexto de trabalho, ou seja, busca-se vencer a pura teorização 

sobre a prática educativa, característica da formação inicial tradicional. É 

trabalhando com situações retiradas da prática que se podem captar seus nexos 

internos. 

Tal perspectiva tem nos grupos de formação 65 uma de suas bases de 

sustentação. Isso porque o processo de ação-reflexão-ação, princípio básico dos 

grupos, propicia ir à raiz das questões com as quais os professores se deparam, 

saindo das soluções justapostas, descontextualizadas, da repetição e dos modismos 

                                                 
64 Cf. Videocassete sobre reorientação curricular na EMEI, palestra proferida ao grupo de diretores 
em 26/09/90. Material do acervo da Cátedra Paulo Freire, PUC/SP. 
65 Cf. ABRAMOWICZ, Mere. A importância dos grupos de formação reflexiva docente no interior dos 
cursos universitários, 2001. 
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pedagógicos, para realizar intercâmbio de experiências, análises de relatos e 

sínteses superadoras, impulsionando o avanço das práticas. 

Desse modo, o currículo pode se constituir em campo de lutas e conflitos, um 

território no qual estão presentes relações de poder vividas na sociedade. Nesse 

sentido, pode se constituir tanto num instrumento que legitima valores, autorizando 

discursos, linguagen, como também ser em um meio de garantir a afirmação de 

vozes historicamente silenciadas, instituindo o diálogo entre as diferenças. O 

currículo corresponde a uma forma de política cultural. 

E essa luta deve ser inerente ao processo de ação-reflexão-ação dos 

professores. Tanto eles quanto os alunos instauram esse território, fazendo emergir 

o conflito. Não o conflito beligerante, mas aquele que nega o falso consenso, que 

desvela as desigualdades presentes nas relações culturais, neste caso, entre o 

global e o local. 

Infelizmente, ao longo da história, essa visão não tem sido considerada nas 

decisões estatais, nem nos discursos e nas práticas curriculares oficiais, em grande 

parte do sistema educativo brasileiro. Segundo Dmitruk (2000: 138), a história do 

currículo oficial brasileiro se caracteriza por três momentos fundantes: 

1 por volta dos anos 20, fortemente influenciado pelo pensamento 
pedagógico pragmático, articulado ao condutismo psicológico e ao 
taylorismo, no contexto da sociedade industrial; 

2 nos anos 60 e 70, influenciado pelo pensamento tecnicista; 

3 nos anos 90, quando o Estado assume a reorientação política 
educacional, em uma perspectiva de corte neoliberal, atrelada à 
lógica do Banco Mundial e do FMI. 

 

A autora introduz a discussão acerca do que tem sido a visão e a prática 

predominante de currículo nas escolas oficiais do Brasil. Salientamos, entretanto, 

que, enquanto a visão oficial mantinha uma postura de subserviência, já havia, a 

partir dos anos 80, a emergência de uma orientação crítica entre os teóricos desse 

campo. Todavia, lembramos que não nos atemos à teorização curricular, mas à 

prática de currículo. 

No primeiro e no segundo momentos, na linha de Bobbit (1918), o currículo é 

considerado um campo especializado de estudos. Com a intenção de responder às 

demandas históricas da educação norte-americana, esse autor propõe o 

funcionamento da escola nos moldes das empresas comerciais e industriais, o 
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modelo de organização construído por Taylor66, segundo os princípios da 

administração científica, vinculando a educação às necessidades da economia. 

Domingues (1988), procurando identificar a concepção de currículo 

subjacente a essa forma de organização curricular proposta por Bobbit, classifica-a 

como um paradigma técnico-linear. Aqui o indivíduo tem uma função específica 

dentro do sistema, assim como o conteúdo. O aluno, matéria bruta, é transformado 

em produto útil (inputs). 

Essas concepções foram desenvolvidas no Brasil na obra de Tyler, publicada 

em língua portuguesa em 1974. Autores brasileiros trouxeram essas teorias que 

dominaram fortemente o campo de currículo. Com Tyler, o currículo é visto como 

uma questão técnica e trata-se apenas de organização e desenvolvimento. Para 

isso, é preciso considerar a definição dos objetivos, o ponto central em torno do qual 

gravitam as demais idéias e práticas. O planejamento curricular exige a fixação de 

objetivos e sua imposição no desenvolvimento das práticas curriculares, visando ao 

controle das experiências de aprendizagem. Os objetivos, considerados como o 

“núcleo do racional”67, devem ser neutros e livres de valores. A avaliação, 

conseqüentemente, é mensuração ou processo de medida. 

Segundo Domingues (1988), entre os autores nacionais e estrangeiros que 

influenciaram o pensamento curricular brasileiro no desenvolvimento do paradigma 

de Tyler, destacam-se Hilda Taba, professora de Dalilla Sperb, esta última autora do 

primeiro manual de currículo escrito no Brasil. 

Assim, ocorreu a transferência do pensamento curricular norte-americano 

para o planejamento curricular nas escolas oficiais brasileiras. Desde a publicação 

da obra de Ralph Tyler, em 1949, até os anos 80, predominou esse modelo. 

Na década de 70 há uma modernização da terminologia da linha de 

pensamento de Tyler. Segundo Domingues (1988), James Popham e Eva Baker 

(1970), baseados em Tyler, estabelecem quatro passos na organização do currículo: 

1) definir os objetivos instrucionais em termos de desempenho do aluno; 2) as 

decisões de planejamento devem ser tomadas conforme os inputs definidos; 3) 

                                                 
66 Cf. SILVA, T. T. Documentos de identidade: uma introdução às teorias do currículo, 1999. 
67 Cf. DOMINGUES, J. L. O cotidiano da escola de primeiro grau: o sonho e a realidade, 1988. 
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pensar a organização de estratégias; 4) a avaliação visa à verificação dos objetivos 

instrucionais. 

Mesmo com o propósito de inovar, a matriz epistemológica permaneceu a 

mesma. Com o enfoque na tecnologia do ensino, o aluno era visto como receptor 

dos objetivos previamente programados, usuário de tecnologia no processo de 

ensino-aprendizagem. Os métodos eram determinados pelo uso intensivo: instrução 

programada, máquinas de ensinar, recursos audiovisuais, multimeios, circuitos 

fechados de TV, pacotes de ensino e recursos copiativos. Buscava-se como produto 

a eficiência na produção da instrução, nem que para isso o conteúdo fosse 

fragmentado, já que a tecnologia era mais importante do que o conteúdo do ensino. 

Essa tendência curricular predominou até a década de 80, revelando seu 

caráter instrumental. Sabemos que, na atualidade, os fundamentos dessa 

concepção curricular permanecem com as novas tecnologias de comunicação e 

informação, mescladas com algumas idéias construtivistas e travestidas de um 

discurso crítico e avançado. Isso tem gerado debates entre os docentes sobre a 

possibilidade de serem substituídos pela tecnologia. 

Percebe-se, assim, quão distantes se encontram os discursos, as políticas e 

as práticas curriculares da realidade do grupo pesquisado. Entre os autores que 

aprofundaram essa análise, destacamos Moreira (1990), Silva (1999) e Domingues 

(1988). 

Prosseguindo com as discussões sobre os principais momentos da história do 

currículo oficial brasileiro, lembramos que não tratamos, por enquanto, das 

teorizações curriculares, mas do currículo adotado no nosso sistema educativo. No 

final dos anos 90, foi  escancarada a influência de algumas organizações 

internacionais na definição das políticas educativas nacionais, orientando reformas e 

direcionando o planejamento educacional de vários países. 

A postura ostentada principalmente pelo Banco Mundial faz parte do projeto 

que tem como objetivo alinhar o Brasil ao processo de globalização. A liberdade de 

intervenção, permitindo que tal instituição financeira dê as cartas, no sentido de 

inserir o país nas políticas globais, deve-se basicamente à crise de endividamento 

que explodiu nos anos 80. 
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Não só passaram a intervir diretamente na formulação da política 
econômica interna, como a influenciar crescentemente a própria legislação 
brasileira. As políticas recessivas acordadas com o FMI e os programas de 
liberalização e desregulamentação da economia brasileira estimulados pelo 
Banco Mundial levaram o país a apresentar, no início dos anos 90, um 
quadro de agravamento da miséria e da exclusão social sem precedentes 
neste século, com cerca de 40% de sua população vivendo abaixo da linha 
da pobreza (SOARES, 2003: 17). 

 

A reestruturação neoliberal dos países em desenvolvimento sob a 

coordenação do Banco Mundial não se limita, contudo, à área econômica. Após os 

ajustes necessários à integração econômica, passa-se à fase das reformas de 

Estado, incluindo a educação. 

Segundo WARDE e HADDAD (2003: 11), a intervenção no campo 

educacional se faz necessária, tendo em vista a adequação de políticas 

educacionais “ao movimento de esvaziamento das políticas de bem-estar social, 

levando para o campo educativo a lógica do campo econômico. Além disso, busca-

se subjugar os estudos, diagnósticos e projetos educacionais a essa mesma lógica”. 

Assim são impostas reformas educativas aos países do chamado terceiro 

mundo. Entre outras, destacamos a descentralização, a capacitação dos professores 

em serviço, distribuição de livros didáticos, elaboração de guias curriculares, oferta 

de educação à distância, prioridade ao ensino primário, assistencialismo ou 

privatização dos demais níveis de ensino68. 

É assim que se vê introduzir no Brasil, por volta de 1995, reformulações 

curriculares que culminam com a elaboração dos Parâmetros Curriculares Nacionais 

– PCNs. O discurso oficial informa que se trata apenas de um parâmetro para as 

escolas oficiais, mas, na verdade, constitui-se em guia curricular e, em seus 

desdobramentos, em diretrizes a serem adotadas pelas escolas, que posteriormente 

submeterão seus alunos ao sistema de avaliação do Ministério da Educação. 

Embora aparentemente progressista, portanto, os PCNs expressam as 

diretrizes neoliberais da educação formuladas pelo Banco Mundial no relatório 

intitulado “Education and the World Bank” de 17/05/199569. Entre as diversas 

reformas encomendadas por essa agência financeira, a prioridade é dada ao 

                                                 
68 Cf. WARDE, Miriam Jorge e HADDAD, Sérgio. O Banco Mundial e as políticas educacionais, 2003. 
69 PUC/SP (1998: 7). Políticas de currículo no Brasil (1994-1998). Documento produzido pela Linha de 
Pesquisa de Políticas Públicas, coordenado pelos professores Antonio Chizzotti e Ana Maria Saul. 
(digitado). 
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currículo como política cultural, porque possui caráter estratégico na consolidação da 

modernização conservadora neoliberal. 

Após quase uma década de implantação dos PCNs na região onde 

desenvolvemos nosso estudo, não se verifica, na prática, o envolvimento dos 

docentes no sentido de reverter seu conteúdo em inovação na busca da melhoria da 

qualidade da educação. Muitos professores sequer leram os livros da coleção que 

compõem sua proposta básica, outros acham que se trata de mais uma decisão 

burocrática, imposta de cima para baixo, descartando a participação e a contribuição 

dos trabalhadores em educação no país70. 

Os temas transversais, por exemplo, são tidos, em várias escolas, como algo 

a ser trabalhado nos dias de falta dos professores efetivos pelos seus substitutos 

eventuais. As temáticas relacionadas a pluralidade cultural, ética, sexualidade, meio 

ambiente e saúde não conseguem se articular às disciplinas tradicionais, sendo 

vistas como algo justaposto em vez de perpassar as práticas cotidianas ou 

transversalizar todas as atividades, como sugere o documento. 

Análises de diversos curriculistas brasileiros mostram que a imposição dos 

Parâmetros Curriculares Nacionais responde às exigências do projeto ideológico do 

neoliberalismo. O conteúdo do discurso parece ser modernizador e receptivo a 

discussões empreendidas por movimentos reivindicatórios, como o respeito à 

diversidade étnica e cultural, gênero, sexualidade, ecologia, entre outros. Mas não é 

isso que revela uma análise mais profunda. 

Os PCNs foram escritos numa linguagem progressista, mas seu conteúdo 

atende exatamente os manuais e relatórios elaborados por instituições que atuam 

em nível global. Na difusão de conceitos que consubstanciam as reformas e políticas 

curriculares, os organismos financeiros contam com o apoio da Unesco, por 

exemplo, no ajuste das políticas educativas às necessidades do processo da 

globalização neoliberal, conforme mostramos no segundo capítulo. 

Assim, na visão desses organismos internacionais, a temática do global e do 

local acaba convergindo para discussões que na teoria são encantadoras, mas de 

fato não aborda as relações de poder. Na prática, acaba se constituindo em 

                                                 
70 PUC/SP (1998: 7). Políticas de currículo no Brasil (1994-1998). Documento produzido pela Linha de 
Pesquisa de Políticas Públicas, coordenado pelos professores Antonio Chizzotti e Ana Maria Saul. 
(digitado). 
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quimeras. Não é à toa que muitos têm se decepcionado com o discurso do 

multiculturalismo defendido por essas instituições, levantando dúvidas a respeito de 

sua coerência e aplicabilidade no currículo escolar.  

A própria proposta oficial apresenta essas contradições ao falar em “cultura 

comum”, “identidade nacional”, entre outras coisas. O que se espera dessas noções 

é o enfraquecimento dos diversos grupos culturais, já que seus saberes serão 

incluídos até o momento de sua integração à cultura comum e à identidade nacional. 

Isso revela nitidamente que, por trás dessa concepção de multiculturalismo, está a 

tentativa de homogeneização cultural baseada nos valores, nos interesses e na 

epistemologia do grupo dominante. 

A meta é a instituição de uma nova ordem, utilizando o capital cultural dos 

grupos hegemônicos para “manter o controle social sem ter que recorrer aos 

mecanismos de dominação”71. Assim, adquire-se o consenso em torno do 

“ordenamento econômico e político”72 defendido pelas agências financeiras e 

educacionais internacionais.  

Não é preciso esforço maior para deduzir que o currículo, nessa perspectiva, 

é um instrumento de veiculação do “conhecimento oficial”. Ao se apoderar de termos 

e conceitos desenvolvidos pela teoria crítica e construtivista, os grupos hegemônicos 

realizam um “seqüestro semântico” para facilitar a imposição de sua cultura. 

Nessa direção, podemos dizer que não há e nem pode haver neutralidade 
na disseminação do ‘conhecimento oficial’, desde as políticas propostas 
para a educação pelos altos escalões até às rotineiras práticas do dia-a-dia 
das salas de aula. Portanto, os conteúdos veiculados, os métodos e 
técnicas de ensino empregados, os critérios de seleção e avaliação que 
promovem ou retêm os alunos nada mais são que elementos que de uma 
maneira ou de outra ‘mascaram’ a veiculação de uma ‘visão de mundo’ 
particular e de valores específicos dos grupos dirigentes (PUC-SP, 1998:9). 

 

Essas discussões das práticas curriculares têm implicações para a formação 

dos professores, que tanto podem posicionar-se de forma neutra, ignorando a 

intencionalidade do ato educativo, como assumir responsabilidades pedagógicas e 

políticas solidárias aos grupos social e culturalmente marginalizados, visualizando as 

possibilidades emancipatórias do currículo. 

                                                 
71Id., ibid., p. 7. 
72 Id., ibid. 
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Caso assumam o compromisso de luta em favor dos excluídos, maioria 

esmagadora dos usuários da escola pública – aqueles com quem, no dia-a-dia, 

compartilham grande parte de sua vida e seus sonhos –, sua prática ganha uma 

dimensão política e um sentido humanista. 

Vincular currículo, formação de professores e diversidade étnica e cultural é 

compreendê-lo de modo ainda mais abrangente. Isso significa visualizá-lo como 

instrumento capaz de apontar caminhos para a criação de práticas sociais e culturais 

alternativas, como espaço no qual se afirmam as vozes dos oprimidos, como 

defende Freire (1983). 

A formação continuada de educadores é uma das faces de construção do 

currículo e, nesse sentido, repensar o currículo, buscando a introdução de inovações 

oriundas da mudança, é indissociável da formação continuada e vice-versa. Assim, 

pensar o currículo escolar na perspectiva de respeito ao saber local exige reflexões 

em torno dessas questões que são teórica e fundamentalmente práticas. 

É nesse sentido que tomamos como foco a temática do global e do local na 

construção de práticas curriculares. Buscamos dar um recorte no amplo leque de 

debates em torno da diferença cultural, especialmente do multiculturalismo crítico. 

Para isso, destacaremos a nossa posição em relação ao multiculturalismo e ao 

currículo, tendo sempre em mente a defesa de um projeto democrático de 

sociedade. 
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3.2 Práticas curriculares e diferenças étnico-cultu rais 

 

 

O currículo, como vem sendo desenvolvido em boa parte de nossas escolas, 

sobretudo na escola pesquisada, se expressa em rituais e práticas que deixam 

entediados até os professores. Os alunos, em muitos casos, já não respondem ao 

que é trabalhado na sala de aula, evidenciando-se o desinteresse nos altos índices 

de fracasso73, fato que leva os professores a levantarem questões sobre o que 

fazem na escola e sobre o sentido de sua prática. 

As crianças chegam e se sentam nas carteiras para se levantar apenas na 

hora do recreio. Durante todo o tempo de aula, docentes e discentes se aborrecem 

mutuamente, na tentativa de reproduzir algo que está muito distante de seus 

corações, sonhos, desejos, expectativas, interesses e necessidades. Obviamente 

existe interesse dos primeiros em mudar essa situação, para não se sentirem 

desconectados da realidade, tornando-se “alienígenas” na sala de aula. 

Há preocupação com o tipo de cidadão que se quer formar, considerando, 

principalmente, a sociedade atual, chamada global ou mundializada. Os docentes 

reconhecem que é necessário acompanhar as transformações pelas quais vêm 

passando os tempos atuais e que precisam sair da prisão, ou seja, das amarras que 

os deixam engessados e do currículo esvaziado de sentido.  

A alternativa não se resume apenas ao currículo, mas tem neste uma de suas 

bases fundamentais. O entendimento de seu papel como instrumento responsável 

pela formação de identidades aponta para a análise das principais dificuldades 

relacionadas ao currículo e a busca de saídas na perspectiva do respeito ao saber 

local em suas interpenetrações com a cultura escolar. 

Neste trabalho, o recorte do saber local e da cultura escolar é dado na história 

da população a que a escola serve e ao seu processo de territorialização. Tomamos 

a luta de uma comunidade de negros lavradores, “sertanejos e beiradeiros”, com 

suas estratégias de sobrevivência, sons, formas de expressão, dança, modo de 

interagir com o meio ambiente, relação com a morte, cosmovisão religiosa e tudo o 

                                                 
73 Veja tabelas no projeto pedagógico construído nesta pesquisa, a seguir. 
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mais que os cerca, como motivação, referência, ponto de partida e ponto de 

chegada do processo de conhecimento, como uma epistemologia. 

No processo ensino-aprendizagem, deve-se buscar a motivação e despertar a 

imaginação criadora das crianças, tendo como referência os costumes, princípios e 

valores da cultura da comunidade negra rural de Barra do Parateca, principalmente 

sua cosmologia, revelada nos rituais das práticas religiosas do culto da Jurema74. 

O trabalho pedagógico deve dar condições às crianças para fazer emergir o 

seu repertório, ou seja, o que elas já percebem de toda a tradição oral da 

comunidade, ao mesmo tempo que se preparam para se situar, como cidadãs, na 

sociedade mais ampla. O aluno dessa escola deve transitar na sociedade do entorno 

e na sociedade brasileira e mundializada com autonomia e auto-estima. 

Entendemos que, para formar esse sujeito e esse cidadão, devemos trazer 

para o processo pedagógico a realidade da população de Barra do Parateca, suas 

práticas cotidianas, buscando de modo crítico os elementos simbólicos e culturais 

que influem nos seus processos identitários. 

Nessa perspectiva, compreendemos currículo como fórum de diálogo entre as 

diferenças, espaço de negociação de identidades culturais, no qual os saberes da 

comunidade local podem ser assegurados, garantindo a afirmação de suas vozes. 

Imaginamos uma concepção de currículo que possa abarcar esses saberes, 

diferentemente dos reducionismos verificados em algumas posturas, conforme 

demonstra Canen (2002). 

Argumentamos em favor da noção que busca autorizar a articulação com os 

saberes escolares não apenas no sentido de uma integração com essa sociedade 

desigual, estratificada, mas na compreensão de que tanto os saberes escolares 

quanto os saberes da comunidade devem ser problematizados, conforme propõe a 

pedagogia crítica e a pedagogia de Paulo Freire. 

Como espaço de diálogo, envolve conflito, contestação, confrontação, 

construção, reprodução. Tal noção possibilita construir uma proposta pedagógica 

que inclua esses sujeitos num projeto democrático de sociedade. 

                                                 
74 Segundo Carvalho (1996: 163), “os estudos já realizados sobre o culto da jurema no Brasil situam-
no entre os cultos afro-brasileiros e atribuem-lhe um caráter sincrético ao catolicismo e ao 
candomblé”. Em Barra do Parateca, tais práticas ganham características singulares, com 
predominância do espiritismo. 
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Compreender o currículo como uma práxis social comprometida com a 
emancipação de professores e alunos pode ser o início da conscientização 
do papel social da escola que liberta, propiciando a organização da 
resistência da comunidade escolar às propostas autoritárias de um currículo 
nacional. Nessa perspectiva praxiológica enfatiza-se o processo de 
construção, reformulação e reorientação do currículo pelos próprios atores 
do processo educativo que, ao se distanciarem criticamente de sua própria 
prática, desvelam realidades, vislumbram formas de superação e elaboram 
coletivamente o fazer reflexivo emancipatório (PUC/SP, 1998: 24-25). 
 

É nessa perspectiva que defendemos a construção do currículo. Professores, 

alunos e todos os segmentos da escola devem ser os sujeitos do processo, porque, 

ao assumirem a condução do trabalho coletivo, saem do isolamento que caracteriza 

suas práticas, além de realizarem crítica e coletivamente a reflexão que lhes 

possibilitará crescer e aprender no próprio processo.  

Para evitar equívocos, faz-se necessário definir a concepção de 

multiculturalismo que flui na direção dessa noção de currículo. Muitos têm se 

encantado com o movimento político e teórico que apresenta alternativas para o 

problema da diferença. Entretanto, verificam-se algumas contradições e 

reducionismos em torno desse conceito nas práticas curriculares, por isso é preciso 

cuidado para que não acabem por perpetuar a construção das diferenças e dos 

preconceitos que tanto desejam combater (CANEN, 2002: 181). 

Segundo Canen (2002), existem quatro sentidos do multiculturalismo nas 

práticas curriculares: 

1) multiculturalismo ‘reparador’ : 

trata-se de um reducionismo em torno das ações afirmativas, de garantia de 
acesso das identidades plurais, marginalizadas, a espaços educacionais e 
sociais, de forma a garantir supostas correções e reparações a injustiças 
passadas (p. 181);  

 

2) ‘folclorismo’:   

redução do multiculturalismo a uma perspectiva de valorização de 
costumes, festas, receitas e outros aspectos folclóricos e ‘exóticos’ de 
grupos culturais diversos. Perspectivas curriculares que reduzem o 
multiculturalismo a momentos de ‘feiras de culturas’, celebração do Dia do 
Índio, Semana da Consciência Negra e outras formas mais pontuais [...] (p. 
182); 

 

3) ‘reducionismo identitário’:  

perigo que correm até mesmo as práticas multiculturais críticas. Esta 
perspectiva reconhece a diversidade cultural e a necessidade de combate à 
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construção das diferenças e dos preconceitos, mas não percebe as 
‘diferenças dentro das diferenças’. Por exemplo, a redução da identidade 
judaica a um conceito único, homogeneizado. Tal homogeneização 
desconhece a diversidade dentro da categoria judaica, resultando, ainda 
que não intencionalmente, em ódio e fomento a atitudes anti-semitas, que 
se espalharam em vários cantos do globo, a partir de uma idéia única e 
homogênea de ‘judeu’ (confundido, inclusive com a de israelense). Da 
mesma forma, falar sobre o ‘negro’, a ‘mulher’ e outras categorias de 
identidades sistematicamente silenciadas ou alvos de preconceitos em 
práticas curriculares, como se fossem algo universal, único, traz perigo de 
congelamento dessas identidades (p. 184); 

 

4) ‘guetização cultural’:  

a guetização curricular implica uma perspectiva em que grupos ou 
identidades étnico-culturais optam (ou são levadas a optar) por propostas 
curriculares que se voltam exclusivamente ao estudo de seus padrões 
culturais específicos (p. 186). 

 

A análise dessas quatro perspectivas revela que algumas são totalmente 

equivocadas, enquanto outras apresentam compreensões parciais do 

multiculturalismo, que podem ser mais bem aproveitadas caso superem as 

limitações. 

Quanto às ações afirmativas, por exemplo, trata-se de algo justo para um 

povo que construiu e constrói este país. E mais, se este país pretende ser justo e 

decente, deve tratar com dignidade seu povo (incluindo negros e índios), corrigindo 

erros históricos que fizeram algumas pessoas mais ricas e poderosas, às custas da 

dor e do sofrimento daqueles que até hoje buscam se incluir com respeito e 

dignidade. 

Assim, a perspectiva do multiculturalismo reparador  apresenta coerência, e 

acreditamos que os grupos que foram brutalmente explorados ao longo da história 

têm direito a instituir algumas medidas, mesmo que provisórias, enquanto 

persistirem as condições desiguais, todavia, não podem se restringir a esse nível. 

Nas práticas curriculares, a visão do multiculturalismo apenas como medida 

compensatória não apresenta nada de novo, porque já existe a constatação de que, 

mais do que déficit, a diferença é uma riqueza a ser preservada75, envolvendo o 

conteúdo cultural, e não apenas o social. 

                                                 
75 CANEN, Ana, OLIVEIRA, Renato J. de e FRANCO, Monique. Ética, multiculturalismo e educação: 
articulação possível? p. 113-26. 
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A perspectiva do folclorismo  é outro reducionismo explícito da noção de 

multiculturalismo. Aqui, a história, as condições socioeconômicas, as relações de 

poder não são consideradas. Além disso, infantiliza a discussão, ao paralisar em 

uma determinada data o problema da diferença que é vivido ininterruptamente. 

Isso não significa a proibição desses eventos no currículo em ação, mas 

“integrar ocasiões folclóricas a discussões mais amplas sobre a construção histórica 

das diferenças, dos preconceitos e formas de superá-los”76. Nesse sentido, as 

manifestações folclóricas são importantes como tema gerador, como ponto de 

partida para discussões mais críticas a serem aprofundadas em todas as áreas do 

conhecimento e atividades que se realizem no âmbito da escola. Podem servir para 

atrair a comunidade à qual a escola serve e desencadear outras análises nas quais 

sejam tratadas questões de poder, desigualdade etc. envolvendo a participação de 

todos. 

Das manifestações folclóricas também podem ser retirados conteúdos 

culturais e até uma epistemologia que poderá ser articulada ao conteúdo das 

disciplinas e atividades curriculares. Cabe ao docente desenvolver e inserir esse tipo 

de pesquisa para a organização do seu projeto ou planejamento. 

O terceiro enfoque ou reducionismo identitário  é mais perigoso, porque 

torna as identidades estáticas. Contrariando a própria concepção relacional de 

cultura, porque reifica as diversas categorias, aprisiona-as em suas especificidades, 

num estado único e imutável. É preciso evitar que se crie um racismo de esquerda, 

ou seja, que se inverta a situação de dominação.  

Na visão crítica de educação, a escola deve manter seu compromisso de 

solidariedade para com esses grupos excluídos, formando cidadãos mais humanos, 

mais éticos e justos, voltados para a construção de uma sociedade diferente da que 

vemos hoje, baseada no cinismo e erguida sobre o sangue e as lágrimas dos índios 

e negros.  

Ao se libertar, o negro liberta também seu opressor, ou seja, ao afirmar a voz 

do negro quilombola, neste país está se dando ao branco a chance de se libertar do 

preconceito, da discriminação e da desigualdade de classe. Como afirma Freire 

                                                 
76 CANEN, Ana. Sentidos e dilemas do multiculturalismo: desafios curriculares para o novo milênio. p. 
183. 
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(1983: 27), “ninguém liberta ninguém, ninguém se liberta sozinho, os homens se 

libertam em comunhão”. 

A quarta perspectiva é o oposto do que propomos. A guetização cultural  é 

uma alternativa pouco criativa, porque não avança no sentido de solucionar o 

problema da diferença, criando uma versão limitada do currículo. O risco é manter as 

minorias girando em torno de si mesmas, inviabilizando o diálogo. Isso pode levar ao 

isolamento e, no caso das populações nativas (índios) e remanescentes de 

quilombos, restringir sua visão àquilo que eles já sabem, o que pode facilitar 

inclusive a dominação externa de quem possuir domínio de conteúdos mais amplos, 

técnicos ou científicos. Eles podem se tornar objetos facilmente manipuláveis por 

grupos que melhor transitam em outros espaços, como a própria sociedade 

mundializada em que vivemos. 

Além disso, pode-se estar produzindo a retradicionalização ou revival cultural. 

O desenvolvimento de tais práticas no currículo escolar contribui para a 

consolidação de estereótipos, impedindo a superação da intolerância, do 

preconceito e da discriminação. O resultado disso pode ser a produção de mais ódio 

e o desenvolvimento de fundamentalismos capazes de encarcerar os sujeitos em 

seus modos de ver o mundo. 

Diferentemente das perspectivas analisadas, defendemos a construção de 

práticas curriculares que levem em consideração o saber local e a cultura escolar em 

todas as dimensões do contexto macro no qual a escola brasileira está inserida. Não 

consideramos a diferença étnico-cultural apenas como medida compensatória, nem 

vemos as identidades culturais como algo estático, fora do movimento relacional da 

cultura. Desconsideramos também a noção de guetização e o superficialismo do 

folclorismo. 

Cultura escolar e cultura da escola são categorias distintas, segundo Candau 

(1999: 3-4): a cultura escolar “é sui generis, uma versão particular da cultura, é um 

artefacto especial com significado próprio [...] a cultura escolar estaria configurada 

pelos papéis, normas, rotinas e ritos próprios da escola como instituição social 

específica”. Nesse sentido, ela possui capacidade de se autoconstruir 

independentemente. 
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A cultura da escola é uma particularidade da cultura escolar. É o modo como 

cada instituição se organiza, estabelecendo rituais e uma dinâmica própria no dia-a-

dia. Trata-se da identidade de cada escola, o que inclui a relação entre cada 

segmento do universo escolar e a comunidade a que a escola serve. Nesse sentido, 

mesmo que haja mais de uma escola na mesma comunidade, cada uma se 

apresenta de modo único. 

Segundo Forquin (1993: 14), a cultura escolar “supõe uma seleção no interior 

da cultura e uma reelaboração dos conteúdos da cultura destinados a serem 

transmitidos às novas gerações”. Assim, as relações entre escola e cultura não 

ocorrem passivamente, tampouco a cultura é reproduzida de forma una e indivisa. O 

que se destaca nessas noções é o caráter dinâmico da cultura. 

O momento mais decisivo da cultura da escola é aquele no qual são tomadas 

decisões de seleção e organização dos conteúdos culturais. No projeto pedagógico, 

por exemplo, há aspectos da cultura que a comunidade escolhe deixar no passado, 

e outros que serão reforçados. Em nosso caso, ao trabalhar com a temática do 

negro no meio rural, estabelecemos relações com os sujeitos negros do lugar onde a 

escola está inserida, destacando sua contribuição não apenas como escravo – o que 

entra em choque com a luta histórica dos quilombos pela libertação do povo negro – 

ressaltando sua luta pela liberdade. A visão do negro apenas como escravo contribui 

para a reafirmação da ideologia do branqueamento, mantendo o negro na trama 

hegemônica tecida no bojo das relações de poder que o desqualifica, deixando-o 

prisioneiro da ideologia do recalque e da inferiorização. 

Procuramos também situar concretamente esses sujeitos, diferenciando-os do 

discurso negro dos centros urbanos. Assim, partimos do entendimento de sua 

condição de sujeito concreto que construiu e constrói sua identidade dentro de um 

processo histórico e de territorialização numa determinada região do Brasil, 

apresentando características que o distinguem da imagem abstrata e genérica de 

cultura negra. 

Nesse sentido, procuramos legitimar o saber local, ao possibilitar que seja 

incluído na cultura escolar. No próximo item, apresentaremos algumas categorias 

construídas no processo de pesquisa que dão sustentação à noção de currículo que 

desejamos construir. Sabemos dos riscos em defender o saber local, principalmente 
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no momento em que essa temática vem sendo usada no bojo da imposição de uma 

ordem econômica perversa. 

Destacamos que nossos referenciais se assentam numa concepção teórica 

anterior às discussões pós-modernas, compreendendo a cultura como manifestação 

histórica do processo de hominização. 
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3.3 Práticas curriculares sustentadas em categorias  construídas a partir do 

saber local em suas interpenetrações com a cultura escolar 

 

 

Silva (2000) denuncia a ausência de uma teoria da identidade e da diferença 

nas discussões multiculturais – mesmo nas pedagogias oficiais dos “temas 

transversais”. Tais discussões se apóiam em “um vago e benevolente apelo à 

tolerância e ao respeito para com a diversidade e a diferença [...] Na perspectiva da 

diversidade, a diferença e a identidade tendem a ser naturalizadas” (p. 73).  

O autor levanta alguns questionamentos sobre as implicações políticas dos 

conceitos diferença, identidade, diversidade  e alteridade:  

O que está em jogo na identidade? Como se configuraria uma pedagogia e 
um currículo que estivessem centrados não na diversidade, mas na 
diferença concebida como processo, uma pedagogia e um currículo que não 
se limitassem a celebrar a identidade e a diferença, mas que buscassem 
problematizá-la? (2000: 74). 

 

Fugindo do enfoque do multiculturalismo conservador77 e da noção 

essencialista de identidade e diferença, é possível afirmar que elas são produzidas 

no interior de relações culturais e sociais, resultantes de “atos de criação”, ou seja, 

não se encontram na natureza, mas são culturalmente produzidas. Como são 

forjadas no processo de produção simbólica e discursiva, “não podem ser 

compreendidas fora dos sistemas de significação nos quais adquirem sentido” 

(SILVA, 2000: 78). 

Ainda segundo Silva: 

a afirmação da identidade e a marcação da diferença implicam, sempre, as 
operações de incluir e de excluir [...]; dizer ‘o que somos’ significa também 
dizer ‘o que não somos’. A identidade e a diferença se traduzem, assim, em 
declarações sobre quem está incluído e quem está excluído. Afirmar a 
identidade significa demarcar fronteiras, significa fazer distinções entre o 
que fica dentro e o que fica fora (p. 82). 

 

                                                 
77 “... Visões coloniais em que as pessoas afro-americanas são representadas como escravos e 
escravas, como serviçais e como aqueles que divertem os outros, visões que estiveram 
fundamentadas nas atitudes profundamente auto-elogiosas, autojustificatórias e profundamente 
imperialistas dos europeus e norte-americanos. Tal postura retrata a África como um continente 
selvagem e bárbaro ocupado pelas mais inferiores das criaturas que eram privadas das graças 
salvadoras da civilização ocidental” (McLAREN, 1997: 111). 
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É por meio da representação que a identidade e a diferença ganham 

significação. Então, só é possível questioná-las por meio do questionamento dos 

sistemas de representação. Mais propriamente, é preciso questionar todo o sistema 

de representações dominantes na sociedade, situando-as historicamente e 

descortinando suas causas institucionais e discursivas. 

Para sair do folclorismo e criar uma proposta de currículo como um 

instrumento político, fica patente a necessidade de definir uma concepção de 

identidade que avance em relação à do sujeito cartesiano. Também é importante 

manter cautela em relação à noção de sujeito pós-moderno. A primeira concepção, 

segundo Hall (1997), refere-se ao sujeito do iluminismo, indivíduo soberano, 

centrado. Dono de um núcleo interior indivisível e unificado, é o típico homem 

racional e científico, libertado dos dogmas. 

A concepção do sujeito pós-moderno, apresentada no capítulo anterior, 

preconiza que o sujeito é fragmentado e contraditório. Não há identidade fixa nem 

definida historicamente, ela é empurrada em várias direções, ou seja, é deslocada. A 

identidade não é unificada em redor de um eu coerente. 

Segundo Hall (2000), o sujeito do iluminismo é o que mais tem recebido 

veementes críticas do multiculturalismo, porque é antagônico ao projeto de 

libertação das minorias e grupos culturalmente marginalizados. Esta é a identidade 

que vem sendo “autorizada” nos currículos escolares, abertamente comprometida 

com a idéia de Estado-Nação e com a ideologia da cidadania burguesa. 

As críticas destacam que, no Estado-Nação, o sistema educativo tem a 

função ideológica de regulação para, entre outras coisas, classificar os sujeitos 

sociais e administrá-los. Assim, é construída a “homogeneidade” e o falso 

“consenso” da existência de uma maioria que controla o Estado, a “burocracia, as 

instituições, a linguagem, leis, processos”78, tudo o que compreende o poder de 

Estado. 

Segundo Luz (1993), o ideal de cidadania que norteia a República, no Brasil, 

encontra-se alicerçado no iluminismo, positivismo, evolucionismo, ou seja, uma 

continuidade explícita do modelo colonial europeu. A priori, os negros, os índios e 

                                                 
78 LUZ, Narcimária C. do P. A ideologia da cidadania, 1993. 
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outros grupos são excluídos, porque preservam em suas tradições uma 

racionalidade diferente da herança ocidental moderna. 

[...] ‘cultura nacional comum’ confunde-se com a cultura dominante. Aquilo 
que unifica não é o resultado de um processo de reunião das diversas 
culturas que constituem uma nação, mas de uma luta em que regras 
precisas de inclusão e exclusão acabaram por selecionar e nomear uma 
cultura específica, particular, como a ‘cultura nacional comum’ (SILVA, 
1999: 89). 

 

Se optamos por ensinar às crianças sua história e também as coisas de fora, 

da sociedade moderna e mundializada, não podemos partir de um conceito que a 

priori exclui os sujeitos sobre os quais falamos. O nosso propósito é outro, busca 

“juntar o passado com o futuro, a tradição com a modernidade. É possível juntar a 

cultura e o modo de vida dos antepassados com as conquistas do mundo de hoje... 

Não é preciso, porém, conservar idêntico esse passado. É preciso recriar a tradição, 

para encontrar um lugar próprio para ela”79.  

Torna-se fundamental assumir uma concepção relacional e local de cultura 

para a superação da visão iluminista de currículo comprometida com a formação do 

sujeito da modernidade. Para isso, é possível pensar numa idéia de identidade 

coerente com o que defendemos neste trabalho. Isso é colocado quando criticamos 

a fragmentação, a criação de segmentos visando à exploração econômica, a 

fragilidade da chamada cultura global no enfrentamento das manifestações 

históricas do processo de hominização. 

Tal noção compreende a criação da cultura e do ser humano como verso e 

anverso de uma mesma realidade. A noção de sujeito sociológico, segundo Hall 

(1997), ainda mantém algumas limitações, mas nos permite falar em processos de 

identificação e não em identidade fixa, defende que a identidade preserva um núcleo 

interior, modificado na relação histórica e cultural. Assim, o sujeito reflete a 

complexidade do mundo moderno, não é totalmente autônomo nem possui a auto-

suficiência metafísica do sujeito ilustrado, mas, ainda, se vê em certas condições 

concretas que caracterizam as relações de poder na sociedade capitalista. 

Segundo Castells (1999: 23): 

do ponto de vista sociológico toda e qualquer identidade é construída... A 
construção de identidades vale-se da matéria-prima fornecida pela história, 
geografia, biologia, instituições produtivas e reprodutivas, pela memória 

                                                 
79Secretaria de Educação Fundamental. Uma história do povo kalunga. MEC/SEF, 2001. 
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coletiva e por fantasias pessoais, pelos aparatos de poder e revelações de 
cunho religioso. Porém todos esses materiais são processados pelos 
indivíduos, grupos sociais e sociedades que reorganizam seu significado em 
função de tendências sociais e projetos culturais enraizados em sua 
estrutura social, bem como em sua visão de tempo/espaço. 

 

Os pós-modernos anunciam uma identidade que é empurrada em várias 

direções, fragmentada e contraditória, acreditam que os sujeitos se formavam no 

contexto da sociedade civil (concepção gramsciana), e esta se encontra em 

desintegração juntamente com o Estado-Nação. Então, como nova forma de 

identificação na sociedade globalizada, surge um sujeito contraditório e 

desenraizado. 

Considerando que na globalização ocorre a resistência e a tomada de 

atitudes defensivas diante de um novo cenário desagregador, mantemos a noção de 

sujeito sociológico para fundamentar a defesa das categorias, construídas no nosso 

processo de pesquisa, que devem se constituir em eixo central de um currículo que 

tem como referência o saber local. Essa concepção, num primeiro momento, pode 

induzir a pensar que se está retornando ao fechamento e ao isolamento com a 

construção de uma identidade defensiva; é a que melhor se articula com a 

perspectiva de multiculturalismo adotada por nós. 

Compreendemos identidade como um processo construído e historicamente 

produzido em um contexto concreto por grupos sociais ou povos que também 

possuem uma memória coletiva, a qual traz suas experiências e significados. A 

identidade refere-se, portanto, a processos simbólicos. Com base nisso, inserimos 

no currículo a cosmologia oriunda das práticas religiosas do grupo pesquisado, ao 

mesmo tempo que nos afastamos da guetização cultural.  

Não desejamos entrar na discussão sobre o antagonismo entre religião e 

multiculturalismo, mas admitimos que a construção da identidade de resistência ou 

defensiva pode ocorrer no desenrolar do processo, isto é, nas práticas curriculares, o 

que só é aceitável quando flui na perspectiva do multiculturalismo crítico e de 

resistência proposto por McLaren (1997): 

...Compreende a representação de raça, classe e gênero como o resultado 
de lutas sociais mais amplas sobre signos e significações [...] mas enfatiza a 
tarefa principal de transformar as relações sociais, culturais e institucionais 
nas quais os significados são gerados. [...] mas argumenta que a 
diversidade deve ser afirmada dentro de uma política crítica de 
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compromisso com a justiça social, compreendendo que a diferença é 
sempre um produto da história, cultura, poder e ideologia (p. 123). 

 

Se o processo de identificação do sujeito se concretiza dentro dessas 

condições, estas devem ser enfrentadas no processo pedagógico. Com isso, 

esperamos reduzir os riscos da abstração, dos reducionismos, firmando o 

compromisso com a concepção de currículo como confrontação, como espaço de 

luta, de emancipação e transformação social. 

Isso posto, definimos quatro eixos na organização das práticas curriculares a 

partir das categorias explicitadas na teoria e na prática, oriundas do diálogo com os 

autores e das reflexões dos grupos de formação durante o processo de pesquisa, 

constituindo-se em referência para a construção de uma proposta de projeto político-

pedagógico e práticas curriculares na escola onde realizamos a pesquisa. 

Eis as categorias: 

1 o trabalho dos professores num contexto culturalmente específico; 

2 identidade cultural; 

3 comunidade negra rural ou remanescente de quilombo e 

4 educação ambiental no meio rural. 

Tal escolha se deve não a uma questão política e epistemológica, mas 

principalmente às condições locais e mundiais. Nesse sentido, explicitamos adiante 

aquilo que é fundamental, nessas categorias, para esta tese e para o projeto 

pedagógico da Escola Patrício Vieira Lima, em Barra do Parateca. 
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3.3.1 O trabalho dos professores num contexto cultu ralmente diferente 

 

 

Pretendemos discutir aqui a ênfase dada à formação de professores a partir 

de situações retiradas da prática, coerente com a metodologia da pesquisa adotada 

e com as técnicas de grupos de formação, seminários, oficinas e com a defesa que 

fazemos do saber local, uma vez que se trata de uma escola inserida em uma 

comunidade negra rural, remanescente de quilombo. 

Antes de apresentar algumas questões importantes na formação de 

professores para trabalhar com a diferença cultural, convém salientar alguns 

aspectos que não podem conter ambigüidade nem gerar dúvidas sobre o caminho 

trilhado, bem como sobre nossas concepções de formação contínua ou continuada. 

O trabalho com os grupos de formação, os seminários e as oficinas 

pedagógicas se mostraram muito apropriados para os professores daquela escola, 

considerando o contexto no qual está inserida. Tal escolha tenta ser coerente com a 

defesa que fazemos dos saberes da comunidade negra rural de Barra do Parateca, 

quando procuramos relacioná-los aos saberes escolares. 

Partindo das necessidades do grupo, de sua atuação, participando na 

construção de práticas curriculares, refletindo sobre os problemas vivenciados na 

sala de aula referentes à condição étnico-cultural dos educandos, com os pés no 

chão da escola, pode-se aprofundar a análise dessa realidade sui generis. 

Isso não desqualifica outras modalidades de formação contínua ou 

continuada. Ao contrário, cada caso deve ser planejado adequadamente, 

considerando o contexto, os sujeitos envolvidos e os objetivos propostos. Segundo 

Maués (2003: 101), sob o argumento de que os cursos de formação têm sido 

teóricos demais e se distanciado do meio escolar, no bojo das reformas 

internacionais da educação (formação do magistério), tem sido dada ênfase à 

formação prática. Assim, “o tipo de saber que passa a ser valorizado é o saber 

prático, que pode resolver os problemas do cotidiano. Donald Schön (1993) tem sido 
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um dos grandes inspiradores desse modelo de formação com ênfase na prática, com 

sua teoria do praticien réfléxif (sic.)”. 

Maués apresenta a análise de Eraly (apud Couturier, 2002) sobre 

reflexividade, a partir de uma classificação, em três planos, da ação humana. O 

primeiro plano, irrefletido, ou tácito, possibilita a relação prática do ser humano com 

o mundo; o segundo plano ou plano refletido, chamado discursivo, desencadeia o 

pensamento na apreensão do objeto; e o plano reflexivo, caracterizado pela 

reflexão, tem como objeto a experiência de si próprio. 

Para Couturier (2002, apud MAUÉS, 2003:101), “a centralização do agir 

somente sobre o plano reflexivo constitui uma redução da ação à dimensão 

subjetiva, experiencial, apenas, o que significa que as outras dimensões são 

reduzidas ou, mesmo, desaparecem”. Além dessa, outras críticas são apresentadas 

por Maués (2003), revelando que por trás da discussão sobre a importância e o 

papel dos saberes teóricos na formação existe um polêmico debate. 

Em nosso trabalho, tivemos também o cuidado de abordar a questão da 

teoria. Para tanto, foi criado o grupo de formação como um momento no qual 

teríamos como pressupostos fundamentais a união entre teoria e prática. Nessa 

perspectiva, a prática não significa simplesmente a aplicação de teoria, mas “são 

dois componentes indissolúveis da ‘práxis’ definida como teórico-prática, ou seja, 

têm um lado ideal, teórico, e um lado material, propriamente prático, com a 

particularidade de que só artificialmente, por um processo de abstração, podemos 

separar, isolar um do outro” (VASQUEZ, 1977: 241, apud CANDAU, 1993: 55). 

Consideramos pertinentes as críticas sobre o aproveitamento das 

experiências. No contexto das reformas da educação, é necessário maior cuidado, 

ainda. Freire (1997: 43) vê na reflexão sobre a prática um modo de a curiosidade 

ingênua perceber-se como tal e se tornar crítica. Entretanto, a reflexão sobre a 

prática no contexto das reformas mundiais “tem contribuído para diminuir a duração 

dos cursos e aligeirar a formação80, aumentando o número de diplomados, num jogo 

de estatísticas que serve para impressionar os organismos financeiros, mas que não 

                                                 
80 Nesta pesquisa, trabalhamos com quatro professores que fazem curso de Pedagogia, oferecido na 
modalidade de formação em serviço pela Uneb – Universidade do Estado da Bahia, com um currículo 
bastante voltado para a prática, sendo integralizado no período de dois ou três anos. 
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representa melhoria na qualidade da formação e conseqüentemente do processo de 

aprendizagem” (MAUÉS, 2003: 103). 

Outro grande perigo em basear os cursos de formação contínua apenas no 

praticismo é a formação de profissionais acríticos, moldados a uma sociedade 

voltada unicamente para as exigências do mercado e do consumo, na qual a 

educação também se caracteriza como mercadoria. 

No contexto desta pesquisa, não adiantaria contribuir para que nossos 

interlocutores docentes apenas aumentassem seu rol de conteúdos, pois, como 

expõe Gatti (2003: 196): 

[...] Simplista a noção de que o aumento e a melhoria do rol de 
conhecimentos informativos, adquiridos individualmente, será suficiente 
para melhorar ou modificar conceitos e práticas ligados ao trabalho 
profissional de professores. Essa concepção não dá conta da complexa 
dinâmica sócio-psicológica envolvida nas relações entre conhecimento, 
valores, atitudes e ações. A cultura, os significados partilhados e o meio 
social permeiam as experiências individuais, construindo as referências com 
as quais ou em contraposição às quais as pessoas agem. O conhecimento 
é enraizado na vida social, expressando e estruturando a identidade e as 
condições sociais dos que dele partilham. Por isso, ações sociais ou 
educacionais que têm por objetivo criar condições de mudanças conceituais, 
de atitudes e práticas precisam estar engrenadas com o meio sociocultural 
no qual as pessoas, os profissionais, que serão abrangidos por essas 
ações, vivem. Metaforicamente, diríamos que a alavanca tem que se 
integrar ao terreno para mover o que pretende mover. 

 

Em nosso caso, o trabalho desencadeado nesse formato foi produtivo, o que 

não significa descartar outras possibilidades. Outras modalidades de educação 

contínua provavelmente são pertinentes, conforme o contexto. 

Em meados de 2005, fomos informados a respeito de algumas ações da 

Prefeitura Municipal de Carinhanha, gestão petista, na área da educação, entre as 

quais, a contratação de vários cursos de educação continuada a serem ministrados 

por duas boas universidades; uma, a Universidade de Brasília – UNB. Até o 

momento, os primeiros encontros ocorreram com algumas queixas de participantes 

da universidade sobre o choque cultural entre estes e os professores locais, fato que 

gerou até constrangimentos. 

Não há política de currículo, nem se sabe quais as concepções de currículo 

que estão norteando tais trabalhos. Parece que não há preocupação com essas 

questões. Mesmo sendo a população local de maioria negra, nunca se propôs 
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trabalhar com princípios multiculturais ou de respeito às diferenças, apesar do  

discurso de campanha do grupo que se encontra no poder local. 

Para o trabalho de formação, tomamos como referência as concepções do 

multiculturalismo crítico e de resistência de McLaren (1997) e as análises de Canen 

(2002). Entendemos o trabalho do professor como política cultural, no qual assume 

compromisso de solidariedade para com os grupos cultural e socialmente 

marginalizados. 

Nesse sentido, não basta que o profissional seja um sujeito puramente 

reflexivo, mas que considere também aspectos sócio-afetivos e culturais, entre 

outros, conforme argumenta Gatti (2003: 192): 

trabalhos sobre formação em serviço ou continuada e desempenho de 
professores têm analisado as dificuldades de mudança nas concepções e 
práticas educacionais desses profissionais em seu cotidiano escolar. Em 
geral os mentores e implementadores de programas ou cursos de formação 
continuada, que visam a mudanças em cognições e práticas, têm a 
concepção de que, oferecendo informações, conteúdos, trabalhando a 
racionalidade dos profissionais, produzirão a partir do domínio de novos 
conhecimentos mudanças em posturas e formas de agir. As limitações 
dessa concepção têm sido tratadas pela pesquisa e literatura em psicologia 
social, que chamam a atenção para o fato de que esses profissionais são 
pessoas integradas a grupos sociais de referência nos quais se gestam 
concepções de educação, de modos de ser, que se constituem em 
representações e valores que filtram os conhecimentos que lhes chegam. 
Os conhecimentos adquirem sentido ou não, são aceitos ou não, 
incorporados ou não, em função de complexos processos não apenas 
cognitivos, mas sócio-afetivos e culturais. Essa é uma das razões pelas 
quais tantos programas que visam a mudanças cognitivas, de práticas, de 
posturas, mostram-se ineficazes. Sua centralização apenas nos aspectos 
cognitivos individuais esbarra nas representações sociais e na cultura de 
grupos. 

 

Entre os sujeitos pesquisados, a maioria, mesmo sendo afro-descendente e 

revelando interesse em trabalhar numa perspectiva de respeito à diferença étnico-

cultural, não consegue superar as limitações de sua formação, de suas 

representações, e a influência de seu meio cultural. Não conseguem perceber que 

seu olhar já se encontra “contaminado” pela concepção eurocêntrica, masculina e 

branca. 

Tal olhar acaba por invisibilizar as crianças negras, fazendo com que elas se 

tornem receptoras de conhecimentos, valores e representações do colonizador, 

reproduzindo a visão culturalmente opressora. Daí a importância da formação de 

professores, não só a inicial, mas também em outros espaços, para realizar 
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constantemente a auto-avaliação de preconceitos, a fim de se tornarem capazes de 

compreender e respeitar as diferenças culturais, levando esses princípios para a 

problematização dos conteúdos curriculares, a prática pedagógica e as relações 

sociais. 

Pensando a formação de professores para trabalhar em contextos 

culturalmente específicos, Moreira (1996) sugere duas ações: o professor como 

intelectual transformador e como pesquisador-em-ação.  

No caso do professor como intelectual transformador,  sugere Moreira 

(1996: 17-8): 

a. trazer à luz as histórias e as experiências de indivíduos e grupos 
subordinados; 

b. entender a escolarização como luta em torno da definição de 
significados e de relações de poder; 

c. compreender a sala de aula como espaço no qual novas formas de 
culturas, práticas sociais alternativas, modos de comunicação 
renovados podem e devem ser pensados. 

 

Como professor-pesquisador-em-ação , é necessário desenvolver uma 

prática reflexiva, transformando-se em pesquisador de sua prática; isso pede que se 

reflita sobre: 

a) conhecimento-em-ação – conhecimento que emerge do dia-a-dia; 

b) realizar a reflexão-em-ação – parar e pensar em meio à ação; 

c) realizar a conversa-reflexiva-com-a-situação – envolve o processo de 
colaboração dialógica entre professores e alunos na investigação do 
material disponível e na propositura de possíveis soluções. 

 

Formar o professor para atuar em contextos culturalmente específicos envolve 

diversos outros aspectos, já que é muito difícil mexer em representações, 

condicionamentos e preconceitos profundamente arraigados. Não basta oferecer 

conteúdos e trabalhar apenas a dimensão racional, é preciso mudar atitudes. 

Autores renomados têm apresentado propostas significativas, mas, para o 

contexto desta tese, consideramos necessário: 

Trabalhar com autobiografias e narrativa pessoal na criação de contextos 
favoráveis ao engajamento multicultural (JACKSON, 1995, apud MOREIRA 
1998: 29); 
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Utilizar autobiografias, romances, poesias, músicas e filmes (LARKIN, 1995, 
apud MOREIRA, 1998: 20): 

 

Sleeter (1995, apud MOREIRA, 1998: 29-30) propõe pequenas ações: 

⇒ Ensinar a história de um grupo oprimido; 

⇒ Comparar a experiência de outros professores com a de outros 

indivíduos e grupos; 

⇒ Analisar etnografias que explicitem processos de discriminação 

presentes em atividades didáticas; 

⇒ Discutir livros, filmes e anúncios, procurando identificar elementos 

discriminatórios; 

⇒ Estimular a produção de ensaios sobre discriminação que utilizem 

fontes diferentes (obrigatoriamente uma revista e um artigo acadêmico); 

⇒ Conectar cultura e vida cotidiana; 

⇒ Conceber a vida cotidiana como recurso para o ensino; 

⇒ Analisar as categorias de discriminação, de racismo, sexismo e 

construção do conhecimento; 

⇒ Estudo de caso e simulação de situações. 

 

Tomando como base as contribuições desses autores, realizamos o trabalho 

na escola, mostrando o processo de formação na construção de práticas curriculares 

baseadas no respeito ao saber local, sem perder de vista a sociedade mais ampla. 

 

 

3.3.2 Identidade e diferença cultural 

 

Retomamos aqui apenas os aspectos discutidos nos grupos de formação, os 

quais foram registrados no projeto pedagógico. 

A singularidade da comunidade a distingue das outras classificações de 

identidade presentes não apenas no ideário do Médio São Francisco. Adotamos a 

noção construída por PINTO (2000) de uma identidade negra, sertaneja, beiradeira, 

uma vez que os habitantes da região não são somente ribeirinhos da margem do Rio 
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São Francisco, nem só sertanejos do Sertão da Bahia, tampouco se parecem com 

os negros baianos de Salvador. Eles possuem características próprias que nos 

impedem de incluí-los em uma identidade anteriormente definida. 

 

 

3.3.3 Comunidade negra rural ou remanescente de qui lombo 

 

A necessidade de reconhecer legalmente e identificar os remanescentes das 

comunidades quilombolas, com a finalidade de atender o disposto na Constituição 

Federal de 1988 81, suscitou debates que culminaram com a adoção de uma visão 

mais ampla sobre esses grupos, que ultrapassou a simples questão fundiária. Os 

aspectos étnicos, históricos, antropológicos e culturais foram acrescentados, 

superando as definições baseadas na historiografia do período colonial82. “As 

caracterizações núcleo de escravo fugido, esconderijo de escravo no mato, 

habitação clandestina onde se acoitavam os negros fugitivos”83 tornaram-se 

limitadas para designar a complexidade desse fenômeno na atualidade. O 

enquadramento dos quilombos no modelo de Palmares revela a reificação desse 

fenômeno histórico que se apresentou de modo diverso em cada contexto do 

território brasileiro.  

Segundo Silva (1998: 39), o caráter universal dos quilombos foi a resistência, 

variadíssima, à escravidão. Ademais, “não há um comportamento linear dos 

quilombolas nem [...] regras únicas e válidas para todos os lugares”. Seus 

comportamentos foram sui generis em cada momento de luta contra a escravidão. 

Por isso, antropólogos e pesquisadores buscam a ressemantização do conceito de 

quilombo, revelando um avanço em relação à visão jurídica e política do período 

                                                 
81 Aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras é 
reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos (artigo 68 
das Disposições Constitucionais Transitórias). 
Em 2000 foram identificadas 724 áreas remanescentes de quilombo pela Fundação Cultural Palmares 
(FCP), 245 das quais na Bahia (CELESTINO, 200: 5). O Centro de Estudos Euclides da Cunha, da 
Uneb (Universidade do Estado da Bahia), identificou 280 comunidades e estima que existam mais 80 
no Estado da Bahia. 
82 Escravos que “estivessem arranchados e fortificados com ânimo a defender-se para não serem 
apanhados, achando-se de seis escravos para cima que estejam juntos se entenderá também por 
quilombo” (LARA, in: REIS E GOMES, org., 1996: 97, apud SILVA, 1998). 
83 Soares (1993, apud SILVA, 1998: 36). 
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colonial, produzida pelos textos militares, que os colocavam em nítida desvantagem, 

como transgressores e foras-da-lei. 

Comunidade negra rural, hoje, é uma das designações para “comunidades 

remanescentes de quilombos”84: 

As denominações quilombos, mocambos, terra de preto, comunidades 
remanescentes de quilombos, comunidades negras rurais, remanescentes 
de comunidades de quilombos são expressões que designam grupos 
sociais descendentes de escravos africanos trazidos para o Brasil durante o 
período colonial, que resistiram ou manifestamente se rebelaram contra o 
regime escravista, formando territórios independentes onde a liberdade e o 
trabalho comum passaram a constituir símbolos de liberdade, autonomia, 
resistência e diferenciação do regime de trabalho escravista (p. 2). 

 

Os habitantes das comunidades negras rurais se sentem estrangeiros dentro 

do próprio país. Faltam serviços básicos de atendimento ao cidadão, desde a 

assistência à saúde até a falta de documentos e de segurança pública. O caso de 

Barra do Parateca é emblemático: os pescadores locais, por exemplo, não possuem 

registro no sindicato nem qualquer outro documento que lhes garanta o direito de 

pertencer à categoria. No período da reprodução dos peixes, quando a pesca é 

proibida, ficam sem receber o auxílio garantido em lei ambiental. 

Em uma área bem próxima a Barra do Parateca ficam as comunidades de Rio 

das Rãs, que recentemente receberam os títulos das terras do Incra (Instituto 

Nacional de Colonização e Reforma Agrária), conforme determina o dispositivo 

constitucional. São várias comunidades, numa extensão de 38 mil hectares, que em 

2000 ainda reivindicavam escola de ensino fundamental, saneamento básico, melhor 

aproveitamento do potencial hidrográfico da região – irrigação – e um posto médico. 

Estado paralelo com normas e regras independentes do Brasil branco... Ora 
couto de negros fugidos das senzalas e abrigo de índios aliados, ora alvo 
dos “bugres” cooptados pelo povo branco... Solidificados no passado como 
guetos de resistência e ainda hoje cenários de uma penosa luta pela 
sobrevivência (CELESTINO, 2000: 5). 

 

Como afirma a autora, os remanescentes dos quilombos lutam penosamente 

pela sobrevivência. Por questões históricas, antropológicas, étnicas e culturais, são 

tidos como quilombos da atualidade ou quilombos contemporâneos. Os negros 

                                                 
84 Documento sobre comunidades remanescentes de quilombos. 
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ainda hoje vivem nessas comunidades como se não pertencessem ao Estado 

nacional. 

No currículo escolar, várias atividades práticas deverão estar relacionadas 

com essa categoria. Da compreensão da luta histórica das comunidades 

remanescentes de quilombo devem surgir outras categorias, como a situação vivida 

por outras comunidades negras no Brasil e no mundo, questões locais, como a luta 

pela terra, situando historicamente esse problema, que vai desde a colonização do 

Brasil até os dias atuais, as dificuldades de sobreviver no meio rural, o processo de 

territorialização da população local. Acreditamos possível extrair muitos conteúdos 

que podem ser relacionados com as disciplinas obrigatórias do currículo, bem como 

instituir novos espaços. 

É fundamental desenvolver essas questões no processo ensino-

aprendizagem. Em seus desdobramentos a noção de comunidade leva à discussão 

de lugar, espaço e território, questões que se relacionam à noção de identidade. 

O fato de a escola pesquisada estar localizada numa área rural a distingue 

das culturas negras dos centros urbanos. A própria condição quilombola caracteriza 

a referência ao meio rural. Entre os saberes locais, destacamos as muitas chulas 

cantadas pelas mulheres na roda de samba de imbigada, que mantêm essa tradição 

rural de modo bastante animado e criativo. 

O culto da Jurema, religião praticada por moradores locais, é caracterizado 

como uma religião rural. Ao trabalhar com a concepção de mundo presente nas 

práticas do culto, a escola deve buscar relacioná-las à vida cotidiana da população. 

No currículo escolar, tal referência deve valorizar o meio rural e o processo de 

ensino nesse meio, não apenas para ensinar a ler e escrever, mas reinterpretar o 

modo de vida rural diante das inovações e tecnologias voltadas para a vida no 

campo. É preciso mostrar que se pode ser bem sucedido no meio rural, e não 

apenas no meio urbano. É preciso trabalhar a auto-estima das crianças para se 

orgulharem de sua condição camponesa, aprender a utilizar os recursos naturais, 

buscar soluções para os problemas de manejo da terra, do meio ambiente, fugindo 

da farsa da educação urbana inserida no meio rural. 

São coisas que os mais velhos também ensinam às crianças no dia-a-dia, 
conforme elas vão aprendendo o plantio da roça, a lida com o gado, a pesca 
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nos rios, as plantas da natureza que servem para remédio e as que são 
boas para construir casas ou fabricar móveis. 85 

 

O desenvolvimento dessa categoria no currículo está intimamente ligado a 

questões mais amplas. Um dos grandes problemas da atualidade decorre do 

processo de urbanização desorganizada, que atraiu grande parte da população rural 

para a cidade, criando a idéia de que só se pode ser feliz no meio urbano. Esse 

fenômeno não é novo, mas tem se intensificado na atualidade, com as imagens 

sedutoras, principalmente da televisão, mostrando o acesso a melhores condições 

de sobrevivência nesse meio. 

A migração de habitantes de regiões pouco desenvolvidos do planeta para 

países industrializados tem sido geradora de conflitos. O analfabetismo, as colheitas 

fracassadas, as perseguições políticas e o autoritarismo das elites atrasadas das 

regiões rurais acabam forçando a migração, uma das causas do xenofobismo e, ao 

mesmo tempo, da busca de soluções para o problema das diferenças culturais. Daí 

a importância da construção de alternativas locais para dirimir esses problemas, que 

vêm ganhando dimensões globais. 

A educação tem sido convocada a contribuir, por meio do currículo escolar, na 

solução dos conflitos multiculturais em várias partes do mundo86. Acreditamos que a 

construção de alternativas passa pela questão local, pela valorização da história 

local e pela formação de sujeitos capazes de criar estratégias de sobrevivência em 

seu próprio meio. 

                                                 
85 Secretaria de Educação Fundamental. Uma história do povo kalunga. MEC/SEF, 2001. 
86 Cf. VALENTE, A. L. Educação e diversidade cultural: um desafio da atualidade, 1999. 
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3.3.4 Educação ambiental 

 

A educação ambiental é uma das categorias que coloca o currículo como 

mediador, estabelecendo a interpenetração entre os saberes locais e a cultura 

escolar. Esta é uma das maneiras de levar para as práticas curriculares a tradição 

cultural dessa população, tomando cuidado para que essa ação não se restrinja a 

uma visão focalista, mas se abra a uma perspectiva mais ampla, visando à melhoria 

do exercício da condição humana e à preservação do próprio planeta. Acreditamos 

ser este um dos modos de ser universal sem sair do local. 

Ao relacionar esses saberes ao conteúdo do currículo, vemos a necessidade 

de buscar as concepções críticas de educação ambiental, envolvendo também as 

relações de poder presentes nas questões relativas à solução dos problemas 

ambientais. 

Ainda nessa perspectiva, qualquer noção ou projeto de educação ambiental 

deve considerar primeiramente a vida humana. Queremos dizer que as 

necessidades das populações envolvidas devem ser avaliadas no momento de 

tomada de decisão, considerando que, muitas vezes, por não terem alternativas, 

acabam desenvolvendo, como estratégia de sobrevivência, ocupações 

antiecológicas. Em Barra do Parateca, é visível a situação de pobreza da população, 

que, mesmo assim, ainda mantém grande parte da vegetação original, respeita o 

período de piracema, época proibida à pesca, o período de proibição à caça, tanto 

que ainda é possível encontrar muitos animais nativos. 

Todavia, não se justifica que, para preservar, a população viva em condições 

de extrema pobreza. É preciso garantir a proteção ambiental e, ao mesmo tempo, 

melhores condições de vida a essa gente. A participação local na busca de soluções 

pode ser uma saída, tendo em vista que, em sua cultura, existe a pré-disposição 

para se envolver nesse tipo de ação. 

Em 1999, um técnico do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis – Ibama, em visita para avaliar o potencial da região para 
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assentamento das famílias, que até hoje não possuem o título das terras, emitiu o 

seguinte parecer técnico87: 

Da área total (4.500 ha), 30% é utilizada para o plantio de culturas de 
subsistência, e 70% são consideradas terras improdutivas para a agricultura 
tradicional, sendo utilizadas apenas para coleta de frutos silvestres. As 
terras consideradas improdutivas ainda mantêm a vegetação original e são 
vigiadas pela população local. 88 

 

Existe também uma lagoa de vazante que merece uma atenção especial, 
pois é área de reprodução de peixes, aves, répteis, capivaras, etc. 

 

O técnico do Ibama sugere que se crie na localidade uma reserva extrativista, 

idéia que vem ganhando força nas áreas nas quais se buscam soluções ambientais 

sustentáveis, envolvendo a população em atividades produtivas que lhe possibilitem 

sobreviver com dignidade, ao mesmo tempo que se preserva o ecossistema. 

Essas questões são locais e ao mesmo tempo de interesse global, o que 

levou o grupo a contemplar essas categorias no projeto pedagógico. 

Atendendo a sugestão da Banca Examinadora, incorporamos o projeto 

pedagógico da escola pesquisada ao texto da tese, no capítulo 4. 

                                                 
87 Cf. Relatório de viagem do Centro Nacional de Desenvolvimento Sustentado das Populações 
Tradicionais – CNPT – Ibama, Adalberto Iannuzzi Alves, Bom Jesus da Lapa, 04/12 a 06/12/999. 
88 A vigilância local tem impedido que pessoas de fora retirem as árvores para fazer carvão e se 
pratique a caça. 
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Foto 06 

Crianças dançando samba de imbigada na escola 
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4 Projeto pedagógico e tese: uma relação orgânica 

 

 

Todo projeto pedagógico é político e se acha 

molhado de ideologia (FREIRE, 2000: 44). 
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4.1 Vínculo entre projeto pedagógico e tese 

 

 

O projeto pedagógico representa os resultados a que conseguiram chegar os 

sujeitos desta pesquisa. Por conta disso, carrega, em si, limitações e contradições 

próprias dos que o produziram, registrando objetivos, metas, desejos e sonhos de 

quem se arrisca a introduzir alterações e inovações na prática docente. 

Mesmo caminhando junto com esses sujeitos/autores, a pesquisadora não 

tentou direcionar as atividades, no sentido de dar receitas ou oferecer algo pronto e 

acabado. Assim, as limitações aqui encontradas refletem aquilo que foi vivido, 

construído, enfim, as idas e vindas, os altos e baixos dos que se propõem a sonhar 

com os pés no chão da escola. 

A tese e o projeto se constituem em partes que se complementam, ou em 

verso e anverso de uma mesma realidade, o que ficará explícito na descrição do 

processo de construção dos eixos/categorias que sustentam o projeto pedagógico. 

Tais eixos acabaram se constituindo nas categorias que sustentam nossa tese de 

que somente um currículo que respeite o saber local pode ser significativo para os 

educandos de Barra do Parateca. 
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4.2 Projeto pedagógico e currículo 

 

 

RIOS (1992) explica que o projeto é provisório. Ele está sendo, mas é 

também um vir a ser, ou seja, é algo em ação, pois se volta para a frente. Projetar-se 

é relacionar-se com o futuro, mas começando a fazê-lo no presente. Desse modo, o 

projeto refere-se ao desejo e à necessidade de alterar o presente, por meio de ação 

planejada. 

Por sua provisoriedade, carrega em si a incerteza, e é justamente por isso 

que necessita da esperança daqueles que se projetam, que se lançam para a frente, 

mesmo tendo que enfrentar limitações no presente. Ainda, segundo a autora, ele se 

constitui mais num mapa de orientação do que num “guia turístico”, pois como mapa 

ele vai ser percorrido, vivenciado como parte da dinâmica da prática dos 

educadores. 

É também compromisso, porque, ao estabelecer metas e intenções, promove 

rupturas, ou seja, arrisca-se. Para Gadotti (1994: 579), “projetar significa tentar 

quebrar um estado confortável para arriscar-se a atravessar um período de 

instabilidade e buscar nova estabilidade em função da promessa que cada projeto 

contém de estado melhor que o presente”. 

Essa perspectiva revela uma realidade dinâmica, em devenir, que pode ser 

modificada. Nesse sentido, pode-se reinventar o cotidiano da escola que, como 

instituição, não é maior do que seus atores; ao contrário, é um artefato produzido 

naquele contexto e, por isso mesmo, jamais pronto e acabado, mas sempre aberto a 

novas possibilidades. 

Segundo Bahia (2000: 38-39), 

é projeto porque jamais toma forma definitiva, e é político porque estabelece 
e dá sentido ao compromisso com a formação do cidadão e da pessoa 
humana para um tipo de sociedade; porque revela a intencionalidade da 
formação e os compromisso deste profissional com um tipo de sociedade. 

 

Para nós que trabalhamos na perspectiva da diferença cultural, a dimensão 

política do projeto pedagógico implica também a afirmação da cultura de um grupo 
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marginalizado socialmente e o respeito aos seus valores, acoplado a um 

compromisso de solidariedade com o oprimido. 

Ainda, segundo Bahia (2000: 39): 

é projeto pedagógico porque define as ações educativas e as características 
necessárias ao cumprimento dos propósitos e intencionalidades do curso 
[...] Tendo a ver com a organização do trabalho pedagógico na sua 
globalidade [...] Definindo a concepção de conhecimento, os princípios de 
aprendizagem que regerão as práticas pedagógicas. 

 

Algumas indagações foram feitas entre os professores nos grupos de 

formação, referentes às diferenças entre currículo e projeto pedagógico . 

Geralmente, os materiais que a Secretaria Estadual de Educação envia para os 

professores das escolas públicas do Estado e os cursos e palestras dos quais 

participaram alguns dos nossos interlocutores consideram o projeto pedagógico 

como algo mais amplo do que a proposta curricular. 

Nesse sentido, parece que o currículo se limita apenas a um monte de 

disciplinas. Nesses materiais, o projeto pedagógico é tido como algo maior e o 

currículo, resumindo-se a uma das seções do projeto, é denominado de proposta 

curricular. Por isso, queremos destacar aqui que compreendemos o projeto 

pedagógico como uma das dimensões do currículo, sendo justamente aquela na 

qual a escola encontra maior espaço para explicitar parte da discussão 

contemporânea sobre relações de poder no campo curricular, entre outras questões. 

Na proposta curricular 89 que cada instituição educacional elabora são 

contempladas as questões técnicas, dando maior ênfase à concepção restrita de 

currículo, tendo como base as disposições legais. Bahia (2000: 38), dirigindo-se, 

especialmente ao ensino superior, destaca o projeto pedagógico como instrumento 

de gestão e mudança, mas afirma que 

[...] o conceito de projeto pedagógico na perspectiva de projeto de curso, 
projeto de formação, e, tomando as referências até aqui indicadas, 
entendemos Projeto Pedagógico como conjunto de diretrizes e estratégias 
que expressam a prática pedagógica de um curso, como seu núcleo 
catalisador, não se confundindo com currículo, pois vai além dele. 

                                                 
89 Segundo “orientações” que a Secretaria de Educação do Estado da Bahia enviou às escolas da 
rede estadual no ano 2000, a proposta curricular é a parte do projeto pedagógico que “traça as 
diretrizes que assegurem a interação entre os processos de conhecimento, linguagem e o aspecto 
afetivo, como conseqüência das relações entre as distintas identidades dos vários participantes do 
contexto escolarizado”. Projeto Pedagógico (orientações para elaboração). Governo do Estado da 
Bahia, Secretaria da Educação, Superintendência de Ensino, Coordenação de Legalização e 
Orientação das Unidades Escolares – CLO, agosto de 2000. 
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Concordamos com a autora ao defender o projeto pedagógico como 

instrumento fundamental de gestão e mudança. Todavia, sua visão de currículo 

parece limitada. Nesta tese, trabalhamos com a concepção projeto pedagógico como 

currículo em ação, bastante dinâmico, movimento que caracteriza a realidade da 

educação escolar. 

O projeto pedagógico se constitui na materialização do currículo, ou seja, é 

currículo em ação. Nesse sentido, construir esse projeto implica modos de pensar e 

fazer currículo, exigindo que os envolvidos “pensem currículo, façam currículo e 

vivam currículo” (SAUL, 1998)90. 

Neste trabalho, não apresentamos o projeto pedagógico concluído, devido a 

várias dificuldades de ordem pessoal e institucional. No período em que estivemos 

em Barra do Parateca, considerando a precariedade da formação profissional dos 

sujeitos que participaram da pesquisa, dedicamos mais tempo ao estudo e à análise 

da realidade vivida na escola. Por conta disso, achamos muito arriscado fazer 

mudanças profundas na estrutura preexistente, até porque, legalmente, essas 

mudanças somente poderiam ser implementadas no ano seguinte, após aprovação 

da Secretaria Municipal. 

Isso não significa que outras ações não tenham sido desencadeadas. O que 

estava ao alcance do grupo foi realizado, ainda em 2003, conforme descrito neste 

trabalho. Apenas a proposta pedagógica ainda se encontra em elaboração. 

Por considerar fundamental nossa participação na elaboração da proposta91, 

o grupo aguardou meu retorno. Até o final de 2005, pretendemos concluir o 

processo. Isso não significa que o grupo se manteve parado; ao contrário, os 

envolvidos prosseguiram atuando, tendo como mapa ou caminho a percorrer os 

princípios, objetivos e metas inscritos no projeto detalhado a seguir. 

O projeto, assim como esta tese de doutorado, estão estreitamente 

vinculados à dissertação de mestrado, defendida em novembro de 2000, no 

Programa de Pós-graduação em Educação: Currículo da PUC/SP. O trabalho atual 

                                                 
90 Palestra proferida em 1998. 
91 Não retornei a Barra do Parateca até maio de 2005, considerando os riscos que correria ao viajar 
longas distâncias entre São Paulo e Bahia durante a gestação. 
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procura dar algumas respostas às questões postas naquele trabalho, de caráter 

mais empírico.  
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1 DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DA ESCOLA 

 

ESCOLA:  Escola Municipal Patrício Vieira Lima 

ENDEREÇO: Avenida Bom Jesus da Lapa, s/n, Barra do Parateca, Município de 

Carinhanha, Bahia. CEP: 46445-000 

MANTENEDORA:  Prefeitura Municipal de Carinhanha, BA. 

PORTARIA DE CRIAÇÃO: Lei n. 903 de 24 de fevereiro de 2003 

DATA DE INAUGURAÇÃO DA ESCOLA:  05/04/2002 

NÍVEL:  Pré-escola e 1ª a 4ª série do ensino fundamental 

SALAS DE AULA:  4 

NÚMERO DE ALUNOS EM 2003: 206 

NÚMERO DE TURMAS: 8 

NÚMERO DE PROFESSORES: 8 

TURMAS:  

EDUCAÇÃO INFANTIL: 2 

1ª. SÉRIE: 2 

2ª. SÉRIE: 1 

3ª. SÉRIE: 2 

4ª. SÉRIE: 1 
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PRIMEIRA PARTE 
 
 

1 JUSTIFICATIVA 

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA 

1.1.1 Comunidade negra rural: da luta pela terra à inclusão nas políticas públicas 

de educação. 

A necessidade de reconhecer legalmente e identificar os remanescentes das 

comunidades quilombolas, com a finalidade de atender o disposto na Constituição 

Federal do Brasil de 198892, suscitou debates que culminaram com a adoção de 

uma visão mais ampla sobre esses grupos, que ultrapassou a simples questão 

fundiária. Os aspectos étnicos, históricos, antropológicos e culturais foram 

acrescentados. 

Com isso, as definições baseadas na historiografia do período colonial93 

foram superadas. As caracterizações como “núcleo de escravo fugido, esconderijo 

de escravo no mato, habitação clandestina onde se acoitavam os negros fugitivos” 

(SOARES, 1993, apud SILVA, 1998: 36) tornaram-se limitadas para designar a 

complexidade desse fenômeno na atualidade. Também o enquadramento dos 

quilombos no modelo de Palmares revela a reificação desse fenômeno histórico, que 

se apresentou de modo diverso dentro de cada contexto do território brasileiro.  

Segundo Silva (1998: 39), o caráter universal dos quilombos foi a resistência, 

variadíssima, à escravidão. Ademais, “não há um comportamento linear dos 

quilombolas nem [...] regras únicas e válidas para todos os lugares”. Seus 

comportamentos foram sui generis em cada momento de luta contra a escravidão. 

Por isso, antropólogos e pesquisadores vêm buscando a ressemantização do 

                                                 
92 “Aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras é 
reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos” (artigo 68 
das Disposições Constitucionais Transitórias). 
Em 2000, foram identificadas 724 áreas remanescentes de quilombo pela Fundação Cultural 
Palmares (FCP), 245 das quais na Bahia (CELESTINO, 200:5). O Centro de Estudos Euclides da 
Cunha, da Uneb (Universidade do Estado da Bahia) identificou 280 comunidades e estima que 
existam mais 80 no Estado da Bahia. Atualmente são dois milhões de habitantes vivendo nessas 
localidades. 
93 Escravos que “estivessem arranchados e fortificados com ânimo a defender-se para não serem 
apanhados, achando-se de seis escravos para cima que estejam juntos se entenderá também por 
quilombo” (LARA, in REIS E GOMES (org.), 1996: 97, apud SILVA, 1998). 
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conceito de quilombo, revelando um avanço em relação à visão jurídica e política do 

período colonial, produzida pelos textos militares, que os colocavam em nítida 

desvantagem, apenas como transgressores e foras-da-lei. 

Comunidade negra rural significa uma comunidade composta por negros que 

vivem e trabalham na zona rural, hoje, uma das designações para “comunidades 

remanescentes de quilombos”94. 

As denominações quilombos, mocambos, terra de preto, comunidades 
remanescentes de quilombos, comunidades negras rurais, remanescentes 
de comunidades de quilombos são expressões que designam grupos 
sociais descendentes de escravos africanos trazidos para o Brasil durante o 
período colonial, que resistiram ou manifestamente se rebelaram contra o 
regime escravista, formando territórios independentes onde a liberdade e o 
trabalho comum passaram a constituir símbolos de liberdade, autonomia, 
resistência e diferenciação do regime de trabalho escravista (p. 2). 

 

Os habitantes das comunidades negras rurais se sentem estrangeiros dentro 

do próprio país. Faltam serviços básicos de atendimento ao cidadão, desde a 

assistência à saúde até a falta de documentos e de segurança pública. O caso de 

Barra do Parateca é emblemático. Os pescadores locais, por exemplo, não possuem 

registro no sindicato nem qualquer outro documento que lhes garanta o direito de 

pertencer à categoria. No período da reprodução dos peixes, quando a pesca é 

proibida, ficam sem receber o auxílio garantido em lei ambiental. 

Em uma área bem próxima a Barra do Parateca ficam as comunidades de Rio 

das Rãs, que recentemente receberam os títulos das terras do Incra (Instituto 

Nacional de Colonização e Reforma Agrária), conforme determina o dispositivo 

constitucional. São várias comunidades, numa extensão de 38 mil hectares, que, em 

2000, ainda reivindicavam escola de ensino fundamental e serviços de saneamento 

básico, bem como melhor aproveitamento do potencial hidrográfico da região 

(irrigação) e um posto médico. 

Estado paralelo com normas e regras independentes do Brasil branco... Ora 
couto de negros fugidos das senzalas e abrigo de índios aliados, ora alvo 
dos “bugres” cooptados pelo povo branco... Solidificados no passado como 
guetos de resistência e ainda hoje cenários de uma penosa luta pela 
sobrevivência (CELESTINO, 2000:5). 
 

Como afirma a autora, os remanescentes dos quilombos lutam penosamente 

pela sobrevivência. Por essas e outras questões históricas, antropológicas, étnicas e 

                                                 
94 Documento das comunidades remanescentes de quilombos, sem autoria, ano 2000. 
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culturais, conforme mencionado anteriormente, são tidos como quilombos da 

atualidade ou quilombos contemporâneos. Os negros, ainda hoje, vivem nessas 

comunidades como se não pertencessem ao Estado nacional. 

O reconhecimento das terras e a progressiva extensão da reivindicação de 

direitos por parte dessa população ocorrem com o apoio de movimentos sociais, de 

pensadores e intelectuais solidários com essa causa. Tem-se, assim, mais um 

problema a ser solucionado pelo sistema educativo, que até então vem ignorando 

suas necessidades. No início de 2004, pouco tinha sido feito com políticas públicas 

voltadas para as comunidades remanescentes de quilombo. 

Em 1999, sob a coordenação da Fundação Cultural Palmares, Ministério da 

Cultura,  ainda não se executavam projetos coletivos tendo como foco o currículo 

escolar. Material didático, livretos, CD-ROM etc. sobre a história e a luta do negro no 

país privilegiavam a história do quilombo de Palmares, como se este se constituísse 

na única referência. Projetos voltados para a educação do camponês negro e para a 

preparação de mão-de-obra tinham como objetivo principal a fixação do homem ao 

campo, não havendo nenhuma equipe responsável pelo estudo do currículo como 

espaço de formação de identidade e produção de subjetividade, ficando essa 

atribuição a cargo das prefeituras. 

No bojo da luta pela terra, já se constata uma preocupação. Em 2002, a 

Secretaria de Educação Fundamental do MEC criou um convênio com estados e 

prefeituras para atender as áreas remanescentes de quilombo, iniciando um trabalho 

em três municípios de Goiás, onde vivem os kalungas. Durante um ano 

“desenvolveu-se um projeto específico para esse povo, intitulado Uma história do 

Povo Kalunga95”. 

Sob a coordenação do Departamento de Desenvolvimento dos Sistemas de 

Ensino Fundamental (SEF/MEC), foram oferecidos cursos de formação continuada 

para os professores, oficinas pedagógicas96 nas comunidades e montada exposição 

fotográfica. Os materiais foram feitos especificamente para os docentes e alunos 

                                                 
95 Segundo um informativo do MEC, Jornal do MEC, Brasília - DF – nov./dez. 2002, o objetivo desse 
projeto era “criar canais de acesso à história política e cultural dos quilombos e promover o 
fortalecimento da construção da auto-imagem da população negra brasileira”. Para isso, contou com 
uma pesquisa da UNB (Universidade de Brasília) sobre a vida e história das comunidades 
remanescentes de quilombos no Brasil. 
96 As oficinas oferecidas trataram de temas variados: saúde bucal, estética e penteado afro, flores, 
papel e cinema. Cf. Jornal do MEC Brasília - DF – nov./dez. 2002. 
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kalungas, tendo como foco as tradições dos remanescentes kalungas e o combate 

ao racismo. Outra preocupação foi a busca da integração dos pais ao processo de 

escolarização dos filhos, para que a permanência na escola seja garantida, segundo 

informou Rachel Oliveira, coordenadora do projeto. 

O Fundescola (Fundo de Fortalecimento da Escola), um programa do MEC, 

que recebe recursos do Banco Mundial para a educação, desenvolveu um projeto 

especial para as comunidades remanescentes de quilombo. Em 2001, juntamente 

com o Ministério da Defesa – Exército Brasileiro –, construiu uma escola especial em 

Goiás e em três municípios nordestinos para as comunidades de Mangal, Barra do 

Parateca, Mocambo e Tinguizal. Em 2002, elas foram inauguradas, mobiliadas e 

entregues às prefeituras. Tratava-se apenas de um projeto de construção de 

escolas, não havendo preocupação com a organização pedagógica. 

Em Barra do Parateca, a escola vem funcionando sem orientação pedagógica 

específica, no sentido de destacar a cultura local. O trabalho que vem sendo feito 

refere-se apenas à nossa pesquisa97.  

                                                 
97 Trata-se de uma pesquisa desenvolvida como parte do curso de doutorado, realizado na PUC/SP. 
Fui dispensada pela Uneb (Universidade do Estado da Bahia) para me dedicar apenas ao trabalho de 
pesquisa. A Prefeitura, sem nenhum ônus com o trabalho, apenas autorizou sua realização. Durante 
o ano de 2003, a Secretaria de Educação ofereceu cursos para professores do ensino fundamental 
de todo o município, incluindo Barra do Parateca, conseqüentemente, desta escola. Outra ação da 
secretaria no período foi o envio de listas de conteúdos para todas as séries oferecidas na escola 
que, entretanto, não recebeu nenhuma visita ou supervisão. 
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1.2. CONTEXTO CULTURAL 

 

1.2.1 O culto da Jurema: influências da religiosida de sobre a 

comunidade e as crianças da Escola Patrício Vieira Lima 

 

Entre outras manifestações culturais da comunidade negra de Barra do 

Parateca, destacam-se aquelas vinculadas à religiosidade. Pode-se afirmar que 

constituem o núcleo das tradições comunitárias. Os cultos afro-brasileiros, como a 

Jurema 98, praticada no terreiro de São João Batista, e a umbanda, no terreiro de 

Santa Bárbara, reúnem os sujeitos tidos como guardiões das tradições. Segundo 

Carvalho (1996: 163), os estudos já realizados sobre o culto da jurema no Brasil 

situam-no entre os cultos afro-brasileiros e atribuem-lhe um caráter sincrético ao 

catolicismo e ao candomblé. Em Barra do Parateca, tais práticas ganham 

características singulares. 

O culto da Jurema do terreiro de São João Batista é uma das práticas 

religiosas que transmitem tradições que caracterizam a população local como um 

grupo singular, uma comunidade com religiosidade específica, juntando, entre suas 

divindades, santos católicos, orixás, entidades indígenas e de homens que viveram 

no Sertão do Nordeste brasileiro. 

É a partir da observação e da descrição das práticas dessa comunidade 

religiosa  que registramos os saberes que caracterizam alguns símbolos identitários, 

que contribuem para o reforçamento desse grupo que preserva suas tradições 

culturais na região rural do Médio São Francisco. 

                                                 
98 Segundo Carvalho (op. cit., p. 163), “a jurema é considerada um culto de área rural e a localização 
dos seus lugares de culto, marginal aos núcleos urbanizados”, expressando a ligação do culto com o 
poder das criaturas indomáveis e selvagens da floresta. 
Segundo Motta (1988: 114), “os espíritos do catimbó [jurema], para dizer com o vocábulo de Lewis 
em Ecstatic Religion (LEWIS, 1971), desempenham o papel de espíritos periféricos, dando ocasião a 
que pessoas que não dispõem de praticamente outros meios de melhorar suas condições de vida se 
utilizem pelo menos do recurso da fuga pelo transe e do prestígio que pode daí decorrer, sobretudo 
quando associado à prática da medicina mágica e à prestação de assistência moral e psicológica”. 
Ainda, segundo Carvalho (op. cit.), a jurema perpetua, através do culto de possessão, a memória dos 
mestres que viveram em Pernambuco e na Paraíba no século passado ou mesmo antes. “[...] jurema 
é basicamente uma forma de cura [...] ou ajuda para o indivíduo que a busca, sempre centrada num 
grupo de entidades particulares e num indivíduo específico que usa seu poder”. 
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Em pesquisa sobre o saber da comunidade, PINTO (2000) entrevistou o sr. 

Patrício, líder do culto da Jurema e fundador do terreiro de São João Batista. Ele não 

gostava de dar detalhes das atividades realizadas no atendimento às pessoas que o 

procuravam para os serviços de cura, nem dos encantados com os quais trabalhava 

na sessão de Trabalho do Culto. 

Quando se instalaram na Barra, em 1970, Patrício Vieira Lima e alguns 

parentes buscavam um refúgio das perseguições de um fazendeiro da região do 

Jenipapo99. Grande parte da população negra de Barra do Parateca veio do outro 

lado do rio, expulsa pelos fazendeiros. A região do Jenipapo, de onde veio seu 

Patrício, está localizada no município de Malhada, próximo da área do quilombo do 

Rio das Rãs. 

O líder do culto da Jurema de Barra do Parateca era fechado, sério. Segundo 

o próprio Patrício, as pessoas não chegavam perto porque sua cara não dava essa 

abertura. “Mas o coração era bom”. Mantinha boas relações com o líder do culto da 

Jurema do quilombo do Rio das Rãs, sr. Andrelino, e o pai-de-santo, Valdivino, do 

terreiro de Santa Bárbara, em Barra do Parateca. Entretanto, afirmava que não “fazia 

linha”100 para o Rio das Rãs, pois sua linha era ele mesmo.  

Patrício destacou as diferenças entre as práticas religiosas. Sua corrente é 

Linha Branca; assim, não é permitido bater coro (tambor), nem tomar bebida 

alcoólica. Ele afirmava que na sua linha tem que trabalhar limpo, somente com as 

forças espirituais. Por conta disso, sempre que havia movimentos festivos na Barra, 

ele procurava suspender o trabalho, para evitar que as pessoas fossem para a 

sessão após ingestão de álcool. Aos médiuns era solicitado que não bebessem no 

dia do ritual. 

Pelas atividades que desenvolvia, curando pessoas e oferecendo orientação 

espiritual, Patrício era muito respeitado e temido não só em Barra do Parateca, como 

também em todo o município de Carinhanha e região. Na comunidade, todos lhe 

pediam bênção de joelhos, a qualquer hora e em qualquer lugar. Onde ele se 

encontrava, não havia discussão nem brigas. Por isso, sempre acompanhava a Folia 

                                                 
99 Além de Patrício Vieira Lima, foram expulsas as famílias: D. Lúcia (6 pessoas); Zé de Lúcia (5); 
Manoel de Deodato (5);  Deodato (5); D. Judite (5); Ana de Chata (7); Zé Jenipapo (6); Ana de Moisés 
(?); D. Nega (?); Zé de Leovegilda (7). 
100 Fazer linha significa manter contato freqüente como um adepto de tal culto. 
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de Reis, mesmo com dificuldades, devido a problemas de saúde, já no final da vida. 

Faleceu em outubro de 1998. 

Solicitado a fazer algum atendimento de saúde, recomendava aos enfermos 

tomarem remédios de casca de pau, resinas do mato, folhas, frutos do cerrado, 

chás, raízes e outros frutos encontrados no mato. Alguns afirmam que ele já receitou 

xaropes de farmácia. Muitos só saíam da vila para procurar um médico em caso de 

grande necessidade. 

Depois que Patrício faleceu, muita coisa mudou. As pessoas do grupo 

religioso ainda tentam dar prosseguimento pelo menos às atividades da Igreja de 

São João Batista. 

Em Barra do Parateca, também é forte a influência do terreiro de umbanda. 

Muitas pessoas que batem palmas na gira do centro de Patrício também sambam ao 

som inconfundível dos tambores no terreiro de Santa Bárbara. Muitos recebem 

entidades espirituais lá e cá, revelando a convivência pacífica entre os dois terreiros. 

Antagonismos, mesmo, somente existem da parte dos evangélicos, que 

declararam guerra aos cultos africanos. Há aproximadamente oito anos, algumas 

igrejas evangélicas têm usado muitos recursos para arrebanhar fiéis. Hoje, além dos 

templos da Igreja Evangélica Nazareno, há o templo da Cristã do Brasil. Quando 

alguém é convertido, há pressão muito forte para que renegue a religião que 

praticava, sob a alegação de que é coisa do demônio. 

Sabendo que alguns companheiros migraram para os cultos evangélicos, 

Patrício afirmava que, antes, ia muito mais gente, mas já não era a mesma coisa 

(em 1998). Segundo ele, o povo desgarrou-se muito, por causa das igrejas de 

crente. 

A igreja católica de São Judas Tadeu é freqüentada pelos negros. Em 28 de 

outubro, há celebração de missa pelo padre da paróquia de Carinhanha. Antes da 

noite principal, é rezada a novena, sendo que, durante os nove dias, a cada noite é 

organizada e representada por segmentos da comunidade. Uma noite é das 

crianças, outra dos rapazes, das moças, das casadas etc. Apesar da presença dos 

negros, estes não se aproximam muito dos padres. Na verdade, há uma 

desconfiança e um distanciamento em relação ao clero e aos movimentos da Igreja 

Católica (Comunidade de Base, Comissão Pastoral). 



 135 

São Judas Tadeu é o padroeiro de Barra do Parateca. Para essa festa, 

famosa na região, acorre gente de toda parte, inclusive vendedores ambulantes, que 

instalam suas barracas na rua principal um dia antes da festa. 

O nome da escola é uma homenagem àquele que toda a comunidade 

respeita imensamente. Espera-se que seja também um local que lhe preste 

reverência, como a alguém que desempenhou importante papel na localidade. 

 

 

1.2.2 A gênese de uma escola pensada sob a perspect iva de respeito à 

diferenças étnico-culturais 

 

A Escola Patrício Vieira Lima tenta superar o hiato entre a proposta de 

construção da estrutura física e o currículo, visando ao atendimento da cultura local, 

como tentamos sistematizar neste projeto pedagógico. Este não nasceu primeiro, é a 

culminância de um trabalho que se iniciou em 2003, ano em que a escola começou 

a funcionar. Como tal busca sistematizar o sonho coletivo e as atividades 

desenvolvidas, que contaram com grande esforço dos vários segmentos que atuam 

na escola. 

Os alunos de outras duas escolas101 que já funcionavam em outros prédios, 

em condições precárias, receberam um prédio recém-inaugurado, com todo o 

mobiliário e material didático novo. O novo prédio demorou muito para ser construído 

pelo Exército e custou muito caro, aproximadamente R$ 319.666,66. Sua bela 

arquitetura prioriza mais a estética do que a funcionalidade. Foram detectados 

muitos problemas que nos levaram a apresentar várias reclamações, mas até a 

presente data nada foi solucionado. 

                                                 
101 As escolas antigas eram: Escola José Ribeiro e Escola Francisco Pinto, com duas salas de aula 
cada uma.  
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1.3 PRINCIPAIS PROBLEMAS 

 

1.3.1 Estrutura física 

 

É inegável que as atuais condições são melhores que as dos prédios antigos. 

O terreno onde foi construída a escola é muito grande, possibilitando cultivar uma 

horta, posteriormente construir uma quadra de esportes e um pequeno pomar. A 

área construída é de 312,50 metros quadrados, com dois quartos para alojamento 

de professor e um sanitário para servir os alojamentos. O pátio tem formato de oca; 

a cozinha, a sala da secretaria, a diretoria, os dois sanitários para alunos e o 

sanitário dos professores têm formato arredondado, e as quatro salas de aula e os 

alojamentos têm formato convencional. 

 

 

1.3.2 Problemas com o novo prédio 

 

Apontamos problemas na estrutura física da escola assim que começou a 

funcionar. A fiação elétrica do poste até dentro da escola encontra-se perigosamente 

precária. São aproximadamente 50 metros de fio distantes dois metros do chão, 

passando por dentro do pátio da escola até chegar a uma “gambiarra” que puxa a 

energia de um poste distante. A obra, inacabada, foi inaugurada assim mesmo e 

anunciada em várias publicações do MEC (Ministério da Educação), na Internet, em 

programas de rádio etc. 

A propaganda feita pelo governo Fernando Henrique Cardoso possivelmente 

o deixou bem visto pelos movimentos que defendem as comunidades 

remanescentes de quilombo. Mas, em Barra do Parateca, há defeitos no projeto, 

como armários embutidos sem tranca, em área aberta, impedindo seu uso, devido 

ao risco de serem violados por vândalos e ladrões. O depósito do botijão de gás não 

tem fechadura, podendo ser facilmente furtado. As fechaduras do prédio são de 

qualidade inferior, tanto que apresentam defeito antes mesmo da inauguração; os 
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pavilhões de sala de aula são muito baixos, o forro das salas de aula é de plástico, o 

que as torna muito quentes, as vidraças são muito baixas e o vidro é transparente, o 

que impede que se crie um ambiente apropriado para a concentração necessária ao 

desenvolvimento das atividades pedagógicas. As janelas dos banheiros dos alunos 

não podem ser abertas porque seus puxadores encontram-se com a pedra que 

separa os “box”, impedindo o movimento. 

As outras instalações também priorizam a estética e sacrificam a 

funcionalidade. Na cozinha, o local do fogão é passagem de ventos; quando o fogão 

está ligado, é preciso fechar porta e janelas, o que torna o ambiente 

insuportavelmente quente. As torneiras das pias já foram trocadas, atualmente 

apenas uma funciona. O depósito de merenda já foi entregue com vazamento na 

parede. 

Um técnico do governo federal que esteve na escola identificou outros 

problemas, como o desnível do piso, que faz com que a água da chuva corra toda 

para dentro da diretoria, e a falta de uma tela para isolar o teto dos morcegos e 

pássaros. A falta de pára-raios é preocupante, pois a estrutura do prédio é toda 

metálica, podendo atrair raios, ainda mais que a escola fica afastada do povoado, 

próximo das roças. 

 

 

1.3.2 Administrativo 

 

O quadro de pessoal administrativo é composto apenas pela diretora da 

escola, que também responde por outra escola municipal de 5ª a 8ª série, na mesma 

localidade. Ela se divide entre as duas escolas e trabalha os três turnos. É habilitada 

em magistério de primeiro grau (antigo curso de magistério, em nível médio). 

A escola necessita de um secretário e de um professor substituto, para as 

ausências freqüentes do professor titular. Nos dias em que não houvesse falta, o 

professor poderia ajudar nos trabalhos da secretaria, acompanhar as crianças no 

pátio etc., uma vez que a diretora viaja constantemente à sede do município para 

resolver problemas das escolas sob sua responsabilidade. 
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1.3.2 Pessoal de apoio 

 

O quadro de pessoal de apoio é formado por duas merendeiras, duas 

faxineiras, um vigia noturno, um porteiro e um zelador. O único deles que não sabe 

ler nem escrever é o porteiro. 

Há necessidade de mais uma pessoa para trabalhar na limpeza da escola. 

 

 

1.3.4 Docentes 

 

O quadro de docentes é formado por oito professores, dos quais sete sãos 

habilitados em magistério de primeiro grau, nível médio; um professor, técnico em 

Contabilidade, é formado pelo Pró-Formação (Programa de Formação de 

professores em Exercício). Em 2003, havia quatro professores cursando Pedagogia 

na Rede Uneb 2000, um convênio especial entre a Universidade do Estado da Bahia 

e a Prefeitura Municipal para formar professores em serviço, conforme exigência da 

LDB, adquirindo licenciatura em Pedagogia após três anos de curso. Provavelmente, 

neste ano teremos apenas dois professores estudantes de Pedagogia, porque, após 

o concurso público que regularizou a situação dos professores na rede municipal, 

duas não foram aprovadas. A partir de agora, todos os professores serão efetivos, 

ou seja, do quadro permanente da escola. 

Isso ajuda muito, pois, em todas as atividades, cursos, propostas de inovação 

apresentadas na escola, alguns sempre demonstravam desinteresse, considerando 

que estavam ali de passagem (contratos temporários), o que os levava a não se 

comprometer com os projetos da escola. 
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1.3.5 Discentes 

 

Os alunos que vieram das escolas José Ribeiro e José Pereira Melo 

ocuparam as vagas da nova Escola Patrício Vieira Lima. Cada turma, já formada nas 

outras escolas, permaneceu até o fim do ano. Em 2004, a composição das turmas 

foi diferente. Foram criadas classes de aceleração com os muitos alunos repetentes 

e com dificuldade de aprendizagem, solicitando ajuda de um programa do FNDE102. 

Os quadros apresentam dados sobre o primeiro ano de funcionamento da 

escola. 

Quadro 1 

 

Matrícula inicial de 2003 (12/09/2003) 

 

SÉRIE 

 

TURMAS 

 

ALUNOS 

Ed. Infantil 

1ª 

2ª 

3ª 

4ª 

02 

02 

02 

01 

01 

47 

42 

33 

48 

36 

TOTAL 08 206 

Fonte : Diários de Classe 

 

 

 

 

 

 
                                                 
102 O FNDE – Fundo Nacional do Desenvolvimento da Educação – é uma autarquia federal vinculada 
ao Ministério da Educação, órgão responsável pela captação de recursos financeiros oriundos do 
salário educação, principal fonte de recursos financeiros do ensino fundamental público. O FNDE tem 
como meta a melhoria da qualidade do processo ensino-aprendizagem, de forma a reduzir as 
desigualdades sócio-educacionais regionais. Na Região Nordeste, tem se constituído num dos 
principais órgãos do governo federal a realizar convênios com as prefeituras. 
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Quadro 2 

 

Alunos desistentes e transferidos em 2003 

 

Série 

 

Alunos 

 

Transferidos  

 

Evadidos 

 

Desistentes  

 

Total 

Pré-escola  

1ª 

2ª 

3ª 

4ª 

47 

42 

33 

48 

36 

- 

- 

01 

02 

01 

- 

Nunca 

freqüentaram  

- 

 

01 

- 

- 

01 

 

47 

41 

32 

46 

34 

Total 206 04  02 200 

Fonte : Diários de Classe 

 

 

 

Quadro 3 

 

Matrícula inicial por gênero em 2003 

Série 

Sexo 
Pré 

escola 

 

1ª 

 

2ª 

 

3ª 

 

4ª 

 

Total 

Masculino  20 23 21 34 16 111 

Feminino 27 19 12 14 20 89 

Total 47 42 33 48 36 206 

Fonte : Censo escolar 2003 da Escola Patrício Vieira Lima 
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Quadro 4 

 

Resultados finais em 2003 

SÉRIE MATR. INIC. APROV. REPROV. DESIST. TRANSF. 

Pré-escola 

Pré-escola 

1ª A 

1a B 

2ª 

3ª A 

3a B 

4ª 

24 

24 

20 

23 

32 

24 

23 

36 

- 

- 

5 

10 

8 

5 

16 

16 

 

 

15 

13 

23 

19 

7 

20 

- 

- 

1 

- 

1 

- 

- 

- 

 

 

- 

- 

1 

- 

- 

1 

TOTAL 206 60 97 2 2 

Fonte:  Ata de Resultados Finais 2003 

 

 

 

Quadro 5 

 

Percentual de alunos aprovados, reprovados, desiste ntes e transferidos em 

2003 

SÉRIE MATRÍC.INICIAL  APROVADOS REPROVADOS DESISTENTES TRANSF. 

1ª 

2ª 

3ª 

4ª 

43 

32 

47 

36 

34,8% 

25% 

44,6% 

44,4% 

65% 

71,8% 

53,3 

55,5% 

2,3% 

3% 

- 

- 

- 

3,% 

- 

2,77% 

TOTAL 154 29% 47%% 0,97%% 0,97% 
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Em 2003 houve poucos desistentes, talvez devido ao Programa Bolsa-

escola103, o qual exige a freqüência em sala de aula para que a família receba o 

valor de R$ 15,00 reais por criança. Se aconteceu pouca desistência, aumentou o 

índice de reprovação. Há classes com até mais de 71% de reprovação, 

principalmente na 1ª e 2ª séries. Não ocorreu menos do que 50% de reprovação em 

todas as séries. 

O problema do fracasso escolar nas escolas de Barra do Parateca é antigo e, 

mesmo que tenha ocorrido uma discreta redução nos índices, ele persiste, 

colocando-se como um desafio para nós e para os pais. Outra preocupação é a 

distorção idade/série, que vem se acentuando. Mesmo com as políticas 

compensatórias implantadas pelo governo federal, ainda não conseguimos superar 

essas dificuldades em nossa escola. 

                                                 
103 O Programa Nacional da Bolsa-escola foi criado em 2001 para conceder benefício monetário 
mensal a famílias carentes em troca da manutenção de suas crianças nas escolas. Tal programa 
atende famílias com renda per capita mensal inferior a R$ 90,00, cujas crianças de 6 a 15 anos 
estiverem freqüentando o ensino fundamental regular. São pagos R$ 15,00 mensais por aluno, com 
limite de R$45,00 ou três crianças por família. Cf. Site do governo federal http://www.mec.gov.br. 
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1.2.6 Aspectos pedagógicos 

 

 

A Escola Patrício Vieira Lima apresenta os mesmos problemas constatados 

nas antigas escolas da Barra. Estamos conscientes de que não podemos continuar 

com as velhas metodologias, rituais e posturas nesse novo projeto de escola. Com o 

novo prédio, assumimos o compromisso de construir uma proposta que considere as 

dificuldades históricas e culturais dos alunos e como isso se reproduz no ambiente 

escolar.  

Durante todo o ano de 2003, refletimos, analisamos, discutimos a nossa 

prática e a realidade na qual a escola está inserida. Isso nos deu fundamentação e 

segurança para levar a discussão sobre diferença cultural para a sala de aula. Agora 

não temos mais receio de falar a palavra “negro” e “ferir” alguém. 

Na sala de aula, crianças negras se dizem morenas e chamam outras de 

negras com sentido pejorativo. Os negros de Barra do Parateca reproduzem a 

discriminação entre si. Aqui, “negro” é uma questão de cor, e esta é inferiorizada. 

Tudo isso, somando-se aos problemas históricos e de classe social, contribui 

para o péssimo desempenho de grande parte de nossos alunos. Como profissionais 

comprometidos, devemos analisar como esses problemas se apresentam na sala de 

aula, relacionando-os com outras questões apresentadas no início deste projeto.  

A referência ao contexto histórico, em vez de justificar o fracasso dessas 

crianças, nos leva a olhar sua história com um sentimento de indignação, para nos 

movermos na direção de novos modos de interação e trabalho, visando à construção 

do seu sucesso. 

O processo de formação continua, iniciado em 2003, não pode parar. Após o 

aprofundamento teórico e algumas propostas, agora precisamos construir uma nova 

prática, aproveitar outras experiências e pesquisar mais sobre a comunidade. Não 

podemos nos deter no estudo dos hábitos e costumes do povo da Barra, mas isso é 

a base do nosso trabalho, que deve ser relacionado à cultura escolar de forma 

global. 
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Algumas inovações introduzidas em 2003 possibilitaram-nos dar os primeiros 

passos na concretização desse sonho de construção de uma escola que tenha como 

princípio o respeito à diferença étnico-cultural, ao saber do aluno e a seu modo de 

viver. Os textos trabalhados na 3ª e 4ª séries foram bem recebidos pelos alunos, 

porque valorizavam o negro e as comunidades remanescentes de quilombo. As 

atividades realizadas na 1a série também significam um avanço, mas as alterações 

sutis ocorridas no trabalho da pré-escola foram louváveis. Como exemplo, imagens 

de crianças negras substituindo fotos de crianças brancas. 

A Semana Nacional da Consciência Negra envolveu todos em atividades nas 

quais o negro, os quilombolas e o seu líder Zumbi foram valorizados. A passeata foi 

o ponto culminante, envolvendo toda a comunidade, trazendo para dentro da escola 

os pais e suas tradições, como a roda de samba, reunindo as crianças em torno dos 

cantos e sons produzidos pelos tocadores locais. Os alunos coletaram contos e 

lendas locais para serem trabalhados no planejamento, introduzindo-os nas 

atividades do dia-a-dia. 
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SEGUNDA PARTE 

2 Pressupostos teóricos 

 

O currículo, como vem sendo desenvolvido até aqui na nossa escola, se 

expressa em rituais e práticas que deixam entediados até nós, professores. Os 

alunos já não respondem ao que é trabalhado, e tal desinteresse se evidencia nos 

altos índices de reprovação, o que nos faz levantar a questões: O que estamos 

fazendo aqui? 

Lamentavelmente, as crianças chegam e se sentam nas carteiras para se 

levantar apenas na hora do recreio. Durante todo o tempo, nos aborrecemos uns 

aos outros na tentativa de reproduzir algo que está muito distante dos corações, 

sonhos, desejos, expectativas, interesses e necessidade de todos. Queremos mudar 

essa situação, para não nos sentirmos desconectados da realidade, tornando-nos 

“alienígenas” na sala de aula. 

Vivemos na sociedade chamada de global e acompanhamos as 

transformações pelas quais vem passando. Precisamos sair dessa prisão, das 

amarras que nos deixam engessados, do currículo esvaziado de sentido.  

A escola que queremos construir não se resume ao currículo, mas tem neste 

uma de suas bases. O entendimento de seu papel na formação de identidades nos 

encaminha para a análise das principais dificuldades, a fim de buscar saídas 

possíveis para trabalhar com respeito ao saber local, em suas interpenetrações com 

a cultura escolar. 

O recorte do saber local e da cultura escolar é dado aqui na história dessa 

população e seu processo de territorialização. Assumimos a luta dessa comunidade 

de negros lavradores, “sertanejos beiradeiros”, com suas estratégias de 

sobrevivência, seus sons, formas de expressão, dança, modo de interagir com o 

meio ambiente, relação com a morte, cosmovisão religiosa e tudo o mais que os 

cerca como motivação, referência, ponto de partida e de chegada para o processo 

de conhecimento. 
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No processo ensino-aprendizagem, é preciso buscar a motivação e despertar 

a imaginação criadora das crianças tendo como referência os costumes, princípios e 

valores da cultura e de sua comunidade, principalmente sua cosmologia, revelada 

nos rituais das práticas religiosas do culto da Jurema. 

O trabalho pedagógico deve dar condições à criança para fazer emergir o seu 

repertório, ou seja, o que ela já percebe de toda a tradição oral da comunidade, ao 

mesmo tempo que se prepara para se integrar, como cidadã, na sociedade mais 

ampla. Queremos contribuir para a construção de um indivíduo sem recalques, que 

possa transitar na sociedade do entorno e na sociedade brasileira e mundializada 

com autonomia e auto-estima. 

Para formar esse sujeito e cidadão é preciso buscar os elementos simbólicos 

e culturais que influem nos seus processos identitários. Nessa perspectiva, 

compreendemos currículo como fórum de diálogo entre as diferenças, espaço de 

negociação de identidades culturais, no qual os saberes da comunidade local podem 

ser assegurados, garantindo a afirmação de suas vozes. 

Imaginamos uma concepção de currículo que autorize uma articulação com 

os saberes escolares, para a integração na sociedade. Nessa perspectiva, tanto os 

saberes escolares quanto os saberes da comunidade devem ser problematizados, 

conforme propõe a pedagogia crítica e problematizadora de Paulo Freire. 

Como espaço de diálogo, o currículo envolve conflito, contestação, 

confrontação, construção, reprodução, no esforço para incluir esses sujeitos em uma 

proposta pedagógica e em um projeto democrático de sociedade. 

Ao trabalhar com a temática negritude, procuramos destacar a contribuição do 

negro não apenas como escravo – o que entra em choque com a luta histórica dos 

quilombos pela libertação efetiva do povo negro. A visão do negro apenas como 

escravo contribui para a reafirmação da ideologia do branqueamento, mantendo o 

negro na trama hegemônica tecida no bojo das relações de poder que o 

desqualifica, deixando-o prisioneiro da ideologia do recalque e da inferiorização. 

Em vez do discurso negro dos centros urbanos, optamos por definir três eixos 

baseados na cultura local: identidade cultural, comunidade negra rural, educação 

ambiental, a partir dos quais serão organizadas todas as atividades da escola. Tal 
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escolha se justifica não só por uma questão política e epistemológica, mas também 

pelas condições reais e objetivas com as quais teremos que lidar.  

As escolas da rede municipal de ensino estão organizadas por série, e uma 

mudança agora demandaria muito trabalho de formação continuada, reorientação 

curricular e produção de materiais, o que é difícil de negociar com a Secretaria 

Municipal de Educação. Ademais, o trabalho por série já faz parte de nossa cultura. 

Outros motivos nos levam a concluir que, no momento, é melhor preservar essa 

estrutura, caminhando devagar até nos sentirmos mais seguros. 

Optamos por não criar novas disciplinas ou atividades além daquelas 

definidas pela Lei de Diretrizes e Bases n. 9.394/96, artigo 26, §§ 1o, 2o, 3º e 4º. Há 

dificuldade para conseguir professores para essas disciplinas da base nacional 

comum, o que nos impede de alçar vôos mais arriscados. Acreditamos que a 

caminhada se faz ao andar, e temos esperança de que, com o tempo obteremos 

pequenas conquistas. 

Estes três eixos possibilitam realizar melhor a articulação entre os princípios 

que defendemos: 1) da escola democrática, pública e popular; 2) os valores, a 

cultura da população de Barra do Parateca e 3) a cultura escolar. 

Para levar adiante nossos sonhos, precisamos de aportes teóricos para 

sustentar coerentemente nosso trabalho. A inspiração para todos nós tem suas 

raízes na perspectiva do multiculturalismo crítico e de resistência, que afirma: 

Um currículo inspirado nessa concepção não se limitaria, pois, a ensinar a 
tolerância e o respeito, por mais desejável que isso possa parecer, mas 
insistiria, em vez disso, numa análise dos processos pelos quais as 
diferenças são produzidas através de relações de desigualdade. Num 
currículo multiculturalista crítico, a diferença, mais do que tolerada ou 
respeitada, é colocada permanentemente em questão (SILVA, 1999: 88-9).  
 

Também tomaremos o cuidado de relacionar ao nosso trabalho pedagógico a 

seguinte crítica: 

[...] “cultura nacional comum” confunde-se com a cultura dominante. Aquilo 
que unifica não é o resultado de um processo de reunião das diversas 
culturas que constituem uma nação, mas de uma luta em que regras 
precisas de inclusão e exclusão acabaram por selecionar e nomear uma 
cultura específica, particular, como a “cultura nacional comum” (SILVA, 
1999: 89). 
 

No Estado-Nação, o sistema educativo tem a função ideológica de regulação, 

para classificar os sujeitos sociais e administrá-los. Assim, é construída a 
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“homogeneidade” e o falso “consenso” da existência de uma maioria que controla o 

Estado, a “burocracia, as instituições, a linguagem, leis, processos” (LUZ, 1993: 13). 

Segundo Luz (1993), o ideal de cidadania que norteia a República, no Brasil, 

está alicerçado no iluminismo, positivismo, evolucionismo, ou seja, uma continuidade 

explícita do modelo colonial europeu. A priori, os negros, os índios e outros grupos 

são excluídos porque preservam em suas tradições uma racionalidade diferente da 

herança ocidental moderna. 

Para sair do impasse, optamos por ensinar às crianças sua história e as 

coisas de fora, da sociedade moderna e mundializada, isto é, “juntar o passado com 

o futuro, a tradição com a modernidade. É possível juntar a cultura e o modo de vida 

dos antepassados com as conquistas do mundo de hoje... Não é preciso, porém, 

conservar idêntico esse passado. É preciso recriar a tradição, para encontrar um 

lugar próprio para ela” 104. 

Esses pressupostos fundamentam a construção do nosso projeto pedagógico. 

Muitas das intenções firmadas aqui poderão ter desenvolvimento maior na dinâmica 

da realidade cotidiana da escola, outras poderão ser revistas, caso se tornem 

inviáveis, mas, como princípios, anunciamos aqui parte do que acreditamos como 

discurso, prática, teoria e práxis. 

                                                 
104 Uma história do povo kalunga. Secretaria de Educação Fundamental, MEC/SEF, 2001, p. 18. 
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2.1 O saber local 

 

 

A superação da visão iluminista de currículo comprometida com a formação 

do sujeito da modernidade caminha na mesma direção da concepção relacional de 

cultura. A valorização do habitus do grupo ao qual pertence a maioria dos nossos 

estudantes leva para o currículo o poder de criar possibilidades mais amplas para 

eles. Nesse sentido, ao mesmo tempo que preservamos as tradições culturais locais, 

trabalhamos no sentido de deixar fluir o movimento inerente à cultura, criando-a, 

recriando-a, contestando-a no âmbito da escola. 

Tal concepção se opõe à noção de culturas isoladas, que, conforme Monteiro 

(1997), as mesmas são vistas sempre em relação umas com as outras. Assim, um 

grupo étnico se define por seus limites, que fazem com que cada um se veja e se 

perceba em seu próprio meio e no meio dos outros diferentemente. Segundo BARTH 

(1976), é o outro quem dá a dimensão dos limites étnicos. 

No campo do currículo, essa noção nos ajuda a decidir em que bases realizar 

a seleção e organização do currículo: situar melhor os elementos culturais que 

devem ir para a escola, porque, entre as práticas culturais, a comunidade reforça 

alguns aspectos e esquece outros, deixando-os no passado. Não queremos perder 

de vista tal movimento, por isso, optamos por deixar o projeto com o design que 

apresentamos, pois a delimitação pode levar a restringir a própria dinâmica da 

cultura. A reunião dos saberes locais em eixos possibilitará constante retomada para 

os professores locais no processo de planejamento. 

Todavia, não podemos prescindir de alguns princípios básicos. É necessário 

superar a visão iluminista de currículo comprometida com a formação do sujeito da 

modernidade, valorizar o habitus desses grupos, evitando que se limitem suas 

possibilidades. Não propomos a retradicionalização da sociedade, mas reafirmamos 

que esta não pode romper com as tradições culturais locais. 

Para alguns grupos no interior do Brasil, como Barra do Parateca e mais de 

700 comunidades remanescentes de quilombo, com população de aproximadamente 
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dois milhões de pessoas, a afirmação da identidade nacional significa sua própria 

negação105. Nesse sentido, “reconhecer a diversidade cultural implica relativizar o 

saber e a memória nacional preservada na forma de livros, na forma de obras de 

arte, de monumentos, de arquivos etc”. (SODRÉ, 1999: 21). História e mito não são 

saberes excludentes, ambos devem encontrar seu espaço no currículo crítico, 

compreendido como construção social, como artefato cultural. 

O saber local busca a sabedoria da natureza presente na cosmologia das 

religiões afro, um aspecto que o saber científico da modernidade e a hegemonia da 

religião cristã negou ao negro no Brasil. Campbell (1990) afirma que a rejeição da 

natureza como divindade é uma forma de liberar o homem para praticar seus atos, 

dominá-la. Nas religiões afro, Deus não está separado da natureza. 

Segundo Lopes (1993), o saber popular é a produção de significado das 

classes dominadas econômica e culturalmente. As práticas sociais, cotidianas, a 

necessidade de desenvolver mecanismos de luta pela sobrevivência, processos de 

resistência, constituem um conjunto de práticas discursivas formadoras de diferentes 

saberes. É um conhecimento necessário para o grupo viver melhor, seu ethos. 

Incluem-se aí o conhecimento das ervas medicinais, o conhecimento de construção 

de casas, a culinária, artefatos para o trabalho etc. 

O respeito à diferença e ao saber local implica a valorização das categorias 

comunidade e mito. A idéia de grupo e de coletivo tem muita importância na 

formação do sujeito que precisa lidar com excesso de informações. O mito apela às 

estruturas profundas da imaginação, tão exigidas na atualidade. Cabe ao educador 

ajudar os alunos a perceberem o que de fato pertence às suas tradições, 

distinguindo entre o bom senso106 e a face conservadora desse saber, conforme 

afirma Pinto (2000). 

                                                 
105 Contrariamente ao que defendemos aqui, os PCNs propõem que se tomem os saberes dos 
diversos grupos no interior do Brasil apenas como ponto de partida, com o objetivo de formar a 
identidade nacional. 
106 Bom senso como conceito gramsciano. Cf. Luna G. Moschovitch. Gramsci e a escola. 1988. 
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2.2 Três eixos fundamentais: comunidade negra rural , identidade cultural 

e educação ambiental 

 

2.2.1 Comunidade negra rural 

 

Todas as atividades pedagógicas e práticas curriculares deverão estar 

relacionadas com os eixos: comunidade negra rural, identidade cultural, educação 

ambiental. O primeiro deve se desdobrar em categorias menores, como as questões 

globais, processos de mundialização da cultura e a questão local, comunidade rural 

e seu processo de territorialização etc. 

Entre outros assuntos, as questões chamadas globais exigem uma 

consideração em todos os níveis: a droga, da produção ao consumo, passando pela 

lavagem do dinheiro; as questões ecológicas, cada vez mais prementes em todos os 

níveis; o desenvolvimento e a cooperação; endemias várias, entre as quais a Aids 

torna-se preocupação do nível universal ao local; segurança nas ruas onde, a 

criminalidade alastra-se, segurança regional e mundial; terrorismo interno e 

internacional; conflitos intra-estatais, muitas vezes de fundo ético e religioso; tráfico 

de armas, incluindo as de destruição maciça etc. 

É fundamental desenvolver essas questões no processo ensino-

aprendizagem. Em seus desdobramentos, a noção de comunidade leva à discussão 

de lugar, espaço e território, questões que naturalmente se relacionam à noção de 

identidade. 

O fato de a escola estar localizada numa área rural a distingue das culturas 

negras dos centros urbanos. A própria condição de quilombos contemporâneos 

caracteriza a referência ao meio rural. Muitas chulas cantadas pelas mulheres na 

roda de samba de imbigada refletem essa condição de modo bastante animado e 

criativo. 

O próprio culto da jurema é caracterizado como uma religião rural. Ao 

trabalhar com a concepção de mundo presente nas práticas do culto, a escola deve 

buscar relacioná-la à vida cotidiana da população. 



 152 

No currículo escolar, tal referência deve valorizar o meio rural e o processo 

pedagógico, não apenas para ensinar a ler e escrever, mas reinterpretar o modo de 

vida rural diante das inovações e tecnologias voltadas para a vida no campo. Mostrar 

que se pode ser bem sucedido no meio rural, e não apenas no meio urbano. 

É preciso trabalhar a auto-estima das crianças, a fim de se orgulharem de sua 

condição camponesa, aprenderem a utilizar os recursos naturais, buscarem 

soluções para os problemas de manejo da terra, do meio ambiente, fugindo da farsa 

da educação urbana inserida no meio rural. 

São coisas que os mais velhos também ensinam às crianças no dia-a-dia, 
conforme elas vão aprendendo o plantio da roça, a lida com o gado, a pesca 
nos rios, as plantas da natureza que servem para remédio e as que são 
boas para construir casas ou fabricar móveis.107 

 

Outros aspectos e questões podem emergir de uma pesquisa organizada 

pelos professores conjuntamente. Em tal processo, a realidade vai sendo explicitada 

no calor da ação, o que Freire (2002) chama de levantamento do universo 

significativo do educando. 

 

 

2.2.2 Identidade cultural 

 

O segundo eixo tem a ver com a identidade negra, sertaneja, beiradeira, que, 

conforme Pinto (2000), é um tipo de identidade sui generis característico de nossa 

região, que é o caso da Barra do Parateca, especificamente. Aqui, é central a 

questão da identidade cultural de um grupo, buscando os elementos simbólicos e 

culturais em evidência. Em outras palavras, só se pode falar de identidade referida a 

uma cultura. 

Por cultura entendemos os hábitos e costumes que caracterizam as práticas 

de significação e as tradições de um grupo específico. Tradição revelada em seus 

símbolos identitários, comportamentos, sistema religioso, modo de vida, atividades 

de sobrevivência e celebração.  

                                                 
107 Uma história do povo kalunga. Secretaria de educação Fundamental, MEC/SEF, p. 18. 
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É fundamental destacar: 

Uma história que os negros quilombolas, seus antepassados, foram 
capazes de criar, para afirmar e defender sua própria dignidade, que é 
símbolo da dignidade de todos os negros do Brasil. Esta será, portanto, a 
tarefa principal de uma verdadeira educação, que é necessária não só para 
as crianças kalunga mas para todas as crianças brasileiras. Ela é 
urgentemente necessária, se quisermos sonhar, imaginar e depois construir 
um futuro de igualdade para todos, mas onde a diferença tenha lugar e 
possa ser respeitada (MEC/SEF, 2001, 18). 

 

Ao tomarmos a cultura local como objeto de estudo, professores e alunos 

devem situar esses saberes em seu alcance e limites, realizando a problematização 

para buscar a interpenetração com a cultura escolar. 

Todos os alunos são sujeitos do processo de conhecimento e ativamente 

envolvidos nesse ato. Os conhecimentos e saberes não devem ser apenas 

comunicados, pois ensinar não é transferir conhecimentos. Educador e educando 

não são antagônicos, mas colocam-se, dialogicamente, juntos, na busca do 

conhecimento do mundo. 

 

 

2.2.3 Educação ambiental 

 

A educação ambiental é uma categoria inerente ao saber local em Barra do 

Parateca. É preciso conscientizá-los, visando sua instrumentalização e seu 

fortalecimento na defesa de seu modo de encararem a questão, para se protegerem 

da invasão externa. Sua cosmovisão, mesmo incluindo a não-agressão, não impede 

que outros venham à localidade para agredir o meio ambiente. Nos últimos tempos, 

algumas pessoas que vêm ao povoado como turistas, ou os moradores evangélicos 

e católicos, não consideram importante valorizar as tradições religiosas, que 

respeitam as águas e as matas como lugares encantados. 

O turismo de pesca é uma ameaça constante. Forasteiros, sob o disfarce de 

pescadores, realizam a caça, ameaçando a fauna local. Há ainda outras formas de 

agressão, como o despejo inadequado nas margens das estradas de acesso pela 

Prefeitura Municipal e no rio São Francisco por indivíduos que não vêem sentido na 

tradição local. 
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Neste projeto, é importante trabalhar a educação ambiental de modo crítico, 

reforçando a dimensão das tradições culturais e dos saberes locais. Na prática 

docente e nas ações extraclasse devem figurar atividades que envolvam a 

comunidade no esforço da preservação ecológica e luta por seu território. 
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3 OBJETIVOS 

 

3.1 Objetivos gerais da escola 

 

• Reunir todos os segmentos da escola em torno de idéias e práticas que 

façam valer o poder da escola em promover o educando ao papel de sujeito e 

cidadão, criando situações que estimulem sua auto-estima, auto-imagem positiva, 

diminuindo os altos índices de marginalização, discriminação étnica e racial. Essas 

práticas devem possibilitar ao aluno não apenas ler, escrever, pensar e calcular, 

como também comparar situações, estabelecer relações, avaliar, desenvolver a 

capacidade de resolver problemas, procurar alternativas para solucionar questões 

que exijam sua participação no ambiente escolar, na vida cotidiana e no trabalho. 

• Reconhecer a responsabilidade ética da escola com a aprendizagem 

de todos os alunos, considerando as metodologias, a organização do espaço 

escolar, o calendário, o conteúdo programático e os conhecimentos, levando em 

conta a singularidade da comunidade. 

• O trabalho pedagógico deve fazer emergir o repertório da criança, ou 

seja, o que ela já percebe da tradição oral da comunidade, ao mesmo tempo que se 

prepara para se integrar, como cidadã, na sociedade mais ampla. 

• O aluno da escola que queremos construir deverá transitar na 

sociedade do entorno e na sociedade brasileira e mundializada com autonomia e 

auto-estima. 

• Provocar o diálogo constante do conhecimento originado no campo das 

ciências, das artes e da literatura com o saber local e mítico. 

• Promover atividades que valorizem a comunidade e o mito, destacando 

sua importância na formação de sujeitos que precisam lidar com excesso de 

informação e o mito que apela às estruturas profundas da imaginação. 

• Oportunizar ao aluno o entendimento de que o conhecimento 

organizado na forma de disciplinas tem características universais e que o saber local 

diz respeito às suas referências, raízes e valores comuns. 
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3.2 Objetivos específicos 

 

• Criar espaços nos quais o educando seja estimulado, incentivado e 

encorajado. 

• Os professores deverão trabalhar em colaboração com outros 

professores, no intuito de melhorar sua prática. 

• Promover eventos que realizem os propósitos definidos nos eixos 

centrais deste projeto: comunidade negra rural, identidade cultural e educação 

ambiental. 

• Proporcionar ao educando a participação consciente, a fim de que seja 

criador de idéias capazes de surtir efeito prático diante das questões ambientais, 

preferencialmente diante do projeto de desenvolvimento sustentável da sociedade. 

• O aluno deve defender a liberdade de expressão como valor universal, 

construindo sua autonomia diante dos fatos cotidianos com responsabilidade, 

sabedoria e comprometimento. 

• Desenvolver princípios e valores éticos, que levem ao respeito mútuo e 

à solidariedade, dentro de um ambiente de interação. 

 

 

4 Metas 

 

1 Ampliar para 100% o índice de aprovação escolar dos alunos que freqüentam a 

escola em dois anos; 

2 Alfabetizar 100% dos alunos antes da primeira série, em um ano. 

3 Promover \dois cursos de aperfeiçoamento no período de um ano para 

professores de alfabetização e 1ª série. 

4 Promover um curso para os professores de séries iniciais, trabalhando 

basicamente os conteúdos de Língua Portuguesa, Matemática, Geografia e 

História, com especial atenção à História da África e do Negro no Brasil. 
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5 Organizar projetos em parceria com a Uneb (Universidade do Estado da Bahia) 

para trabalhar o saber local, capoeira e outros saberes relacionados ao corpo e 

movimento, para incluir no currículo, dentro das atividades de educação física, 

jogos e recreação. 

6 Ampliar o quadro de vagas de funcionários e contratar uma secretária para a 

escola. 

7 Criar classes de aceleração para as turmas de 1ª a 4ª série. 

8 Assegurar a avaliação anual do projeto pedagógico. 

9 Melhorar em pelo menos 95% o desempenho dos alunos em todas as atividades 

pedagógicas desenvolvidas (áreas de estudo) na escola. 

10 Diversificar as formas de avaliação da aprendizagem, democratizando o 

processo e oferecendo oportunidades diferenciadas. 

11 Melhorar as relações humanas na escola entre todos os seguimentos que nela 

trabalham. 

12 Envolver os pais de alunos nas atividades desenvolvidas na escola, chamando-

os para colaborar com a educação de seus filhos de forma mais responsável. 

13 Promover mudanças na prática pedagógica, introduzindo em todas as 

atividades e relacionando com todas as disciplinas as discussões realizadas em 

2003 sobre currículo, diferença cultural e saber local. 
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5 AÇÕES 

Objetivos Estratégias Quem? Espaço físico Cronogram a 

1 Promover 
atividades 
extraclasse e 
disciplinares, 
que valorizem a 
comunidade e 
seus mitos, 
destacando sua 
importância na 
formação de 
sujeitos que 
precisam lidar 
com excesso 
de informação, 
e o mito porque 
apela às 
estruturas 
profundas da 
imaginação.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

1 Levar um idoso 
ou qualquer outra 
pessoa idônea da 
comunidade negra  
 para contar 
histórias, uma vez 
por mês, em cada 
sala de aula, 
dentro das 
atividades de 
Português, 
História, Geografia 
etc. 
 
1 Dramatizar 
alguns mitos 
contados na 
localidade em 
eventos 
importantes da 
escola ou 
conforme o 
planejamento de 
cada atividade de 
ensino. 
 
 
 

1 Professores, 
alunos, pais  
outras pessoas 
da Barra. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
1 Alunos, 
professores e 
direção da 
escola. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

1 Sala de aula 
ou pátio da 
escola.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
1 Sala de aula 
e pátio da 
escola. 
 
 
 
 
 
1. A ser 
definido pela 
Secretaria 
Municipal. 
 
 

1 De fev. a 
dez. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
1 De fev. a 
dez. 
 
 
 
 
 
Ano de 2004 
(Secretaria 
Municipal 
define 
cronograma). 
 
 

2 Reduzir o 
índice de 
reprovação, 
elevando o 
nível de 
desempenho 
para mais de 
90%. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

2 Realizar cursos 
de educação 
continuada em 
alfabetização para 
os professores da 
pré-escola (turmas 
de 5 a 6 anos) e  
de 1ª série. 
 
 
2 Realizar cursos 
de educação 
continuada para as 
áreas de 
Português, 
Matemática, 
História, Geografia 
e Ciências,  

2 Secretaria de 
Educação, 
professores e 
direção. 
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relacionando com 
a questão da 
diferença cultural. 
 

 
 

 
 

 
 

3 Criar classes 
de aceleração 
para as turmas 
de 1ª a 4ª série. 
 
 
 
 
 
 
 
 

3 Separar os 
alunos repetentes 
de todas as séries 
e formar classes 
de aceleração, 
utilizando métodos 
e materiais 
diferentes, 
priorizando a 
concepção 
construtivista. 
 

3 Direção, 
professores, 
alunos 
reprovados. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

3 Salas de aula 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

3 Fevereiro 
de 2004. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

4 Organizar 
uma proposta 
de prática 
curricular que 
envolva a 
concepção de 
capoeira e 
identidade 
étnica, as 
danças locais, 
algumas 
brincadeiras e 
jogos locais, 
buscando sua 
articulação com 
o currículo. 
 
 

4 Convidar 
professores do 
curso de 
Educação Física 
da Uneb para 
elaborar um 
projeto que articule 
juntamente com os 
professores o 
trabalho de jogos e 
recreação, numa 
perspectiva de 
respeito à 
diversidade étnica 
e cultural. 
 
 
 

4 Professores 
da Uneb, 
direção, 
Heldina Pinto 
(pesquisadora-
consultora da 
escola), 
professores. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

4 Escola 
Patrício Vieira 
Lima. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

4 Fev./2004 
elaboração e 
visita; 
segundo 
semestre de 
2004, 
implantação 
do projeto. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

5 Ampliar o 
quadro de 
vagas de 
funcionários. 
 
 
 

5 Contratar uma 
secretária para a 
escola. 
 
 
 
 

5 Secretaria 
Municipal de 
Educação – 
prefeitura, 
direção. 
 
 

5 Escola 
 
 
 
 
 
 

5 Fevereiro 
de 2004. 
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6 Avaliar o PPP 
anualmente. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
6 Reunir todos os 
professores no 
final de cada ano 
para avaliar o 
PPP, discutindo o 
que foi alcançado 
entre as metas e 
objetivos 
propostos, as 
principais 
dificuldades e os 
avanços. 

 
6 Todos os 
segmentos da 
Escola Patrício 
Vieira Lima. 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
6 Na escola. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
6 Dezembro 
de 2004. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

7 Melhorar pelo 
menos em 95% 
o desempenho 
dos alunos em 
todas as 
atividades 
pedagógicas 
desenvolvidas 
na escola. 
 
 
 
 

7 Introduzir no 
processo ensino-
aprendizagem 
uma perspectiva 
de avaliação que 
considere o aluno 
como sujeito do 
processo, 
observando suas 
especificidades 
culturais e outras 
singularidades. 
 

7 Professores e 
alunos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

7 Planejamento 
e sala de aula. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

7 Durante 
todo o ano. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
7 Diversificar as 
formas de 
avaliação da 
aprendizagem, 
democratizando 
o processo e 
oferecendo 
oportunidades 
diferenciadas. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
7 Realizar diversos 
modos de 
avaliação da 
aprendizagem, a 
fim de possibilitar 
uma visão global 
do aluno, 
avançando além 
das tradicionais 
provas e testes. 
Para isso, buscar 
definir objetivos 
mais abertos e 
problematizadores, 
adotando outros 
ângulos de visão 
do conhecimento e 
dos saberes, 
motivando o aluno 
a pesquisar, a 
construir o seu 
conhecimento etc. 

 
7 Professores. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
7 Idem. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
7 Idem. 
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8 Realizar 
dinâmicas que 
ajudem a 
melhorar as 
relações 
humanas na 
escola entre 
professores e 
professores, 
entre 
professores e 
alunos, entre 
diretora e 
professores e 
entre 
professores e 
funcionários 
etc. 

8 Organizar 
eventos que visem 
à interação entre 
todos os 
segmentos, por 
exemplo, nas 
reuniões semanais 
de planejamento, 
nas datas 
comemorativas 
etc. 
 
 
 
 
 

8 Professores, 
direção, 
funcionários, 
alunos, pais. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

8 Sala de aula, 
pátio, diretoria 
etc. 
 
 
 
 
Escola. 
 
 
 
 
 
 
 
 

8 Reuniões 
quinzenais e 
nos eventos 
de todo o 
ano de 2004. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

9. Promover 
eventos 
destacando a 
beleza negra e 
os heróis 
negros. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

9. Organizar um 
desfile na 
primavera, 
intitulado Garota 
Primavera Mirim e 
Júnior. 
 
 
09. Organizar uma 
série de eventos, 
como mostras de 
filmes, vídeos, 
palestras na 
Semana Nacional 
da Consciência 
Negra e uma 
passeata ou 
desfile no dia 20 
de novembro. 

9. Professores, 
alunos, 
direção. 
 
 
 
 
09. Todos da 
escola, pais e 
comunidade. 
 
 
 
 
 
 
 
 

9. Escola e 
comunidade 
 (passeata). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

9. Até 24 de 
setembro. 
 
 
 
 
 
 
9. De 16 a 
20/11. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

10 Promover 
eventos nas 
principais datas 
comemorativas: 
Dia das Mães, 
Dia dos Pais, 
Dia da Criança, 
São João etc. 

10 Realizar 
atividades nas 
principais datas. 
 
 
 
 
 

10 Todos os 
segmentos, 
sob a 
coordenação 
do(a) diretor(a). 
 
 

10 Na escola 
 
 
 
 
 
 

10 Maio, 
junho, 
agosto, 
outubro etc. 
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11 Promover 
atividades de 
conscientização 
e ação na 
Semana do 
Meio Ambiente 
e na Semana 
da Cultura. 
 
 
 
 
 
 
 
 

11 Realizar 
atividades 
pedagógicas em 
sala de aula e 
plantar árvores na 
beira do rio São 
Francisco, no 
povoado da Barra, 
onde está havendo 
erosão. 
Realizar atividades 
de conscientização 
e exposições no 
pátio da escola, 
convidando a 
comunidade. 

11 Alunos, 
professores e 
direção. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

11 Na margem 
do rio, na 
frente das 
casas onde há 
risco de 
erosão. 
 
11 Na escola. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

11 18 de 
abril e 5 de 
junho. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
12 Atualizar o 
material 
didático para 
uso dos alunos, 
incluindo o livro 
didático que 
contemple 
algumas das 
nossas 
discussões. 

 
12 Adquirir livros, 
fitas de vídeo, CDs 
relacionados com 
a questão do 
negro. Comprar 
uma máquina de 
xerox para o 
trabalho com 
imagens nas 
atividades de 
classe. 

 
12 Prefeitura, 
direção, outros 
parceiros que 
conseguirmos. 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

12 Março a 
dezembro. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

13 Criar 
espaços nos 
quais os pais e 
as mães de 
alunos possam 
se posicionar, 
além das 
reuniões de 
pais e mestres.  

13 Em cada 
reunião, um 
professor deve 
registrar as falas 
dos pais, em um 
relatório dos 
encontros. 
 
 
 

13 Professores, 
pais e mães, 
direção. 
 
 
 
 
 

13 Escola. 
 
 
 
 
 
 
 

13 De 
fevereiro a 
dezembro 
(fev., abril, 
junho, julho, 
set., dez.). 
 
 

14 Criar  
entidades 
representativas 
estudantis. 
 
 

14 Reunir e 
orientar os 
estudantes para 
criar o grêmio e 
outras entidades 
de interesse. 

14 Direção e 
alunos, com 
apoio dos 
professores. 
 

14 Na escola. 
 
 
 
 
 

14 Março. 
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15 Organizar o 
Conselho de 
Escola, o 
regimento e 
criar a 
Associação de 
Pais de Alunos. 
 

15 Reunir os 
principais 
interessados para 
desencadear o 
processo de 
criação dessas 
entidades e 
regularizar a 
situação da 
escola. 

15 Direção, 
professores, 
alunos e 
comunidade. 
 
 
 
 
 
 

15 Na escola. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

15 A partir 
de março. 
 
 
 
 
 
 
 
 

16 Instituir a 
data de 
inauguração da 
escola como 
um momento 
solene. 

16 Realizar ato 
solene na data de 
inauguração da 
escola. 

16 Todos. 16 Escola. 16 5 de abril. 
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6. Avaliação do projeto pedagógico 

 

 

A avaliação do projeto pedagógico se fundamenta numa concepção de 

avaliação mediadora, conforme proposta de Hoffmann (1993), destacando a sua 

dimensão dinâmica. Nesse sentido, a qualquer momento pode ocorrer a intervenção, 

intercessão e a intermediação no calor da ação, e não apenas no final do processo. 

Há momentos em que os gestores do projeto percebem que determinadas decisões 

não são coerentes com os objetivos e metas propostas, então eles devem 

desenvolver a necessária sensibilidade a fim de evitar desvios antes que eles 

aconteçam. 

Buscamos apoio também na perspectiva da avaliação dialética, que se insere 

no contexto sócio-histórico-cultural. Segundo Franco (1991), a avaliação deve 

observar o vínculo entre indivíduo e sociedade, tendo como foco a dimensão 

histórica dos sujeitos. Nesse sentido, volta-se para análise do objetivo e finalidade 

da ação humana. 

A partir desses princípios, pretendemos avaliar este projeto de forma 

processual, como se pode ver no início quando realizamos o diagnóstico, a partir do 

qual ele surge. Além disso, faz-se necessário avaliá-lo trimestralmente e realizar 

uma pausa no final do ano para verificar até que ponto as metas e objetivos foram 

alcançados, quais as principais dificuldades e contradições na sua execução. 

Todos são responsáveis e devem participar da avaliação do projeto, mas o 

coordenador pedagógico juntamente com o diretor da escola se colocam como 

sujeitos responsáveis pela coordenação dos trabalhos, reunindo os atores da escola 

em torno do processo. 

Listamos alguns aspectos que devem ser lembrados no momento das 

discussões, entretanto a avaliação é muito mais ampla do que isso: a) processo 

ensino aprendizagem; b) quanto aos professores; c) participação dos pais e da 

comunidade; d) gestão escolar; e) ambiente de trabalho e f) aspectos referentes à 

infra-estrutura. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARINHANHA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 

CALENDÁRIO ESCOLAR MUNICIPAL DO ANO LETIVO 2003 108 
 

ATIVIDADE PERÍODO 
Início do ano letivo 
 

20 de fevereiro 

Recesso de carnaval 
 

1° a 4 de março 

Recesso da semana santa 
 

17 a 20 de abril 

Recesso de julho 
 

17 a 27 de julho 

Término do período letivo 
 

12 de dezembro 

Total de dias letivos 200 dias 
Resultados parciais do rendimento 
escolar 
 

15 de dezembro 

Estudos de recuperação e avaliação 
final 
 

15 a 22 de dezembro 

Entrega das atas de resultados finais 
 

29 de dezembro 

 

DIAS LETIVOS 

MESES PERÍODO NÚMERO DE 
DIAS LETIVOS 

SÁBADOS 
LETIVOS 

Fevereiro 20 a 28 7 --------- 
Março 5 a 31 18 29 
Abril 1 a 30 19 5 e 26 
Maio 2 a 30 21 3, 17 e 31 
Junho 2 a 30 19 7 
Julho 1 a 31 15 --------- 
Agosto 1 a 29 20 --------- 
Setembro 1 a 30 22 --------- 
Outubro 1 a 31 22 --------- 
Novembro 3 a 28 20 --------- 
Dezembro 1 a 12 10 --------- 

TOTAL 193 7 (sábados) 
 

                                                 
108 Fornecido pela Secretaria Municipal de Educação. Os professores, sujeitos da pesquisa, se 
propuseram a rever esse calendário, porque não respeita a dinâmica local em relação ao tempo e às 
tradições culturais e divindades que a comunidade cultua. 
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DISTRIBUIÇÃO DAS UNIDADES 

 

UNIDADE 
 

PERÍODO N. DE DIAS LETIVOS 

1ª 
 

20/02 A 9/05 54 

2ª 
 

12/05 A 16/07 48 

3ª 
 

28/07 A 30/09 46 

4ª 
 

1/10 A 12/12 52 

TOTAL  200 
 
 

FERIADOS E DIAS SANTIFICADOS 
 

MÊS 
 

DIA COMEMORAÇÃO 

Março 1 a 4 
19 

Carnaval 
São José 

Abril 18 
21 

Paixão de Jesus Cristo 
Tiradentes 

Maio 1 
30 

Dia do Trabalhador 
Corpus Christi 
 

Junho 
 

24 São João 

Julho 2 
 

Independência da Bahia 
 

Agosto 11 
17 

Dia do Estudante 
Aniversário de Carinhanha 

Setembro 
 

7 Independência do Brasil 

Outubro 12 
15 
28 

Nossa Sra. Aparecida (crianças) 
Dia do Professor 
Dia do Funcionário Público 

Novembro 2  
15 

Finados 
Proclamação da República 

Dezembro 
 

25 Natal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARINHANHA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE ENSINO FUNDAMENTAL E ESPECIAL 
 
Unidade escolar : Escola Municipal Patrício Vieira Lima 
Endereço:  Rua Bom Jesus da Lapa, s/n 
Cidade : Carinhanha – BA    DIREC/30 
Dependência administrativa : Municipal 
 

MATRIZ CURRICULAR – 1 a a 4a séries 
INÍCIO – ANO 2001109 

 
Dias letivos: 
200 

Semanas letivas: 40 Dias semanais: 05 N. de horas/aula/dia: 05 

 
 

  
BASE NACIONAL COMUM 

 
C.H. ANUAL 
(horas/aula) 

Áreas de 
conhecimento 
 
Aspectos da 
vida Cidadã  

 
Língua 
Portuguesa 

 
 
Matemática 

 
 
Ciências 

 
 
Geografia 

 
 
História 

 

Saúde X X X X X X 

Sexualidade X X X X X X 

Vida familiar 
social 

X X X X X X 

Meio ambiente X X X X X X 

Trabalho X X X X X X 

Ciência e 
tecnologia 

X X X X X X 

Cultura X X X X X X 

Linguagens X X X X X X 

 
CARGA HORÁRIA POR ÁREAS DE CONHECIMENTO 

1a. série 9 6 3 1 1 800 
2a. série 9 6 3 1 1 800 
3a. série 8 6 2 2 2 800 
4a. série 8 6 2 2 2 800 
Total geral 34 24 10 6 6 3200 

                                                 
109 Esse quadro curricular foi fornecido pela Secretaria Municipal de Educação. Observamos que não 
constam atividades de arte-educação nem ensino religioso. 
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PROPOSTA PEDAGÓGICA 

 

(Colocar proposta pedagógica, com os objetivos das disciplinas, das séries, etc. EM 

ELABORAÇÃO). 
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Foto 7 Pais de alunos em atividade na escola 
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5. Gestando as categorias/eixos do projeto pedagógi co 

 

 

 

A ação pedagógica concreta é, com efeito, uma ação concreta, que se 
realiza em condições concretas, reconstruindo-as e reconstruindo-se nelas, 
para reconstruir toda a realidade num certo âmbito de alcance. Isto só é 
possível mediante uma permanente e crítica articulação de suas 
parcialidades  culturais, institucionais, com as determinações individuais 
singulares  que operam esta ação intersubjetiva, e com as determinações 
mais universais  (macroestruturais) que aí também operam, ainda que de 
modo mais mediato (CASALI: 2000: 10). [grifos do autor]. 
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5.1 A formação de professores e a construção de prá ticas curriculares 

baseadas no respeito ao saber local, no contexto da  cultura globalizada 

 

 

Uma das características da globalização mais antagônicas com a profissão de 

professor, gerando dúvidas sobre sua permanência nos moldes que conhecemos, é 

justamente aquela que se assenta na nova qualidade da técnica, especificamente 

nas novas tecnologias de informação e comunicação. É por isso que a discussão 

sobre o papel do educador exige que sejam repensados muitos modos, formas, 

concepções que até agora têm servido de base para a formação inicial e contínua. 

O que é ser professor no mundo de hoje? Qual o futuro dessa profissão? Será 

que não serão substituídos pelas novas tecnologias?110 Se pensarmos nos desafios 

da atualidade, poderemosmos até temer, considerando as exigências feitas a esse 

profissional, entretanto, há luta, trabalho a fazer, esperando que arregacemos as 

mangas e coloquemos as mãos na massa. 

É animador saber que podemos contribuir. A profissão de professor é uma 

daquelas que age sobre as possibilidades, sobre aquilo que Paulo Freire111 chama 

de inédito-viável, ou seja, aquilo que podemos fazer, que depende de nós, mas 

ainda não foi feito. 

A história do mundo ainda não está pronta e acabada, porque o mundo não 

está pronto, mas está sendo, acontecendo112. Eis aí onde devemos atuar, na 

construção de um mundo melhor, mais humano, honesto e justo. A história, sob esse 

ponto de vista, é o nosso trabalho de construção. 

Mas como construir a história, se o nosso campo de trabalho é o da 

educação?  

                                                 
110 Em uma conversa informal com o assessor jurídico da Prefeitura Municipal de Carinhanha, ele 
afirmou que chegara às suas mãos uma proposta do governo da Bahia de oferecer curso de ensino 
médio no município, por meio de educação à distância. Tal proposta se encontrava em estudo, mas 
sem a aquiescência de tal profissional, tendo em vista que em Carinhanha, município com mais de 28 
mil habitantes, há apenas um colégio estadual para atender apenas 1.300 (mil e trezentos) 
estudantes nesse nível de ensino. Os outros alunos ficam sob a responsabilidade da Prefeitura, já 
sobrecarregada com a educação infantil e o ensino fundamental. 
111 FREIRE, A. M. A. Utopia e democracia: os inéditos-viáveis na educação cidadã, 2000. 
112 FREIRE, P. Educação e mudança, 1986. 
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O compromisso com o educando, a esperança de que ele poderá se 

desenvolver e se tornar alguém muito importante, um sujeito crítico e consciente, na 

perspectiva de Freire (1986), já se constitui numa ação histórica. É disso que 

estamos falando, e não de coisas distantes ou espetaculares e sensacionalistas. 

São as coisas mais simples que exigem dedicação, participação, responsabilidade, 

que valem a pena. Por esse olhar, a profissão de professor tem muito futuro, e não 

será substituída pelas novas tecnologias. Enquanto houver pessoas passando pelo 

processo de escolarização, a ação do educador não será substituída. Mas não é de 

qualquer professor que estamos falando. Alguns, sem compromisso, serão 

naturalmente substituídos; entretanto, os mais sérios, éticos e socialmente 

comprometidos, não terão o que temer. 

O papel do educador é um dos mais importantes na construção de uma 

sociedade. Referimo-nos ao educador sério, responsável, envolvido em alguma 

causa social e/ou cultural, com todos os desafios e as exigências de soluções 

situadas, originais, contextualizadas e éticas. 

Referimo-nos ao profissional que atua de modo a desenvolver 

competências113 técnicas (organização do trabalho pedagógico), humanas 

(relacionamento interpessoal, principalmente com alunos, inteligência emocional 

etc.), políticas (visão crítica sobre o mundo que o rodeia e compromisso de lutar em 

favor dos grupos socialmente excluídos) e culturais114. Coerente com esses 

desafios, esse educador também luta incansavelmente pela melhoria de suas 

condições de trabalho e pela sua dignidade profissional. 

Eis aí a construção do mundo, das possibilidades históricas. Mas, como as 

possibilidades são muitas, faz-se necessário realizar a delimitação dentro de uma 

complexa rede de fios e tramas tecida no emaranhado da educação. Em cada 

contexto, as necessidades se impõem, exigindo dos professores respostas 

concretas, tendo em vista a história local. 

Em nosso caso, o desafio consiste em intervir na escola de uma comunidade 

negra rural, tomando o currículo e a formação de professores como instrumentos de 

mudança. A compreensão do currículo como política cultural ocorre dentro de uma 
                                                 
113 Cf CANDAU, Vera Maria. A relação teoria-prática na formação do educador, 1993 e 
PERRENOUD, Phillipe. Dez novas competências para ensinar, 2000. 
114 Cf. MOREIRA, Antonio Flávio B. e MACEDO, Elizabeth F. de. Em defesa de uma orientação 
cultural na formação de professores, 2001. 
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análise que inclui as diferenças étnicas e culturais, ou seja, significa entender “como 

a escola recebe, legitima ou rejeita as experiências e os saberes dos alunos/as e 

como estes/as se submetem ou resistem às determinações e normas escolares“ 

(GIROUX, apud MOREIRA, 1996: 16). 

Para isso, é importante vencer a pura teorização e trabalhar com situações 

retiradas da prática para captar seus nexos internos. Isso é o que chamamos de 

“pisar no chão da escola”. Ou seja, qualquer categoria de análise ou proposta 

somente poderá contribuir se ajudar o professor a refletir sobre aquilo que ele faz no 

dia-a-dia. Obviamente, é imprescindível incluir nessa reflexão discussões mais 

gerais, como as críticas sobre a formação colonialista, a qual tem condicionado os 

professores, que acabam reproduzindo uma cultura europocêntrica, masculina, 

branca e judaico-cristã. 

Assim, apresentamos um pouco do processo da pesquisa, do fazer, ou seja, 

demos alguns flashes, mostrando como enfiamos as mãos na massa. Isso é 

importante para que possamos explicitar o processo de construção das categorias 

que se constituem também em eixos norteadores da proposta curricular da escola 

pesquisada. 

Tivemos que limitar o trabalho às atividades possíveis. Foi assim que 

acabamos por concentrar a agenda da pesquisa na elaboração do projeto 

pedagógico e na formação de professores. Por causa disso, a elaboração da 

proposta curricular, destacando as atividades e áreas de estudo para cada série, no 

capítulo 4, ficou para ser desenvolvida posteriormente115. Lembramos também que o 

trabalho com o calendário escolar, por ser uma atividade que exige maior 

aprofundamento e, portanto, bastante tempo para pesquisar e sonhar, também é 

algo a ser organizado na seqüência do processo de formação contínua. 

Durante nossa permanência no campo, introduzimos as discussões com o 

calendário, a partir de uma proposta de calendário afro, mas o grupo achou 

prematuro mudar as orientações da Secretaria Municipal de imediato, uma vez que 

esta sequer se interessou em acompanhar os trabalhos, nem mesmo visitando a 

escola no período de 2003-2004. Tal mudança mexeria com os tempos, as 

                                                 
115 O planejamento das disciplinas é um compromisso entre mim e a escola. Trata-se de um trabalho 
a ser desenvolvido após o meu retorno às atividades acadêmicas na Universidade do Estado da 
Bahia – Uneb, já que dessa forma poderei encontrar o apoio que a Prefeitura Municipal tem negado. 
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condições de trabalho e as condições objetivas nas quais os professores assumem 

as atividades profissionais e pessoais. Ou seja, seria preciso, por exemplo, que 

todos os professores fossem do quadro de pessoal, que atuassem apenas na 

localidade, que todos residissem no povoado, dentre outras condições. 
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5.2 Com os pés no chão da escola, um projeto em ges tação... 

 

Apresentamos aqui o modo como, dentro do processo de formação de 

professores, produzimos as categorias fundadoras do projeto pedagógico. Com o 

objetivo  de revelar as possibilidades do encontro entre o saber local e o saber 

escolar no contexto de uma cultura chamada global, argumentamos em favor do 

saber local, salientando que este não se resume apenas ao saber popular, 

tampouco ao senso comum, mas inclui as particularidades culturais da comunidade. 

O projeto pedagógico, como resultado do engajamento crítico dos profissionais que 

atuam na escola, visa a legitimação do saber local. 

Esse engajamento não poderia ser alcançado a menos que tais profissionais 

se debruçassem sobre o fenômeno que se apresentava a eles, buscando ir além da 

aparência e, por meio de um trabalho reflexivo, em sentido dialético, pudessem ir à 

essência desse fenômeno. Em outras palavras, como esses profissionais poderiam 

ser sujeitos do processo de elaboração de proposta de inovação em seu local de 

trabalho, sem o devido distanciamento da realidade imediata, proporcionado pela 

reflexão teórica, para então retornar à prática de forma pensada, refletida, num 

movimento de ação-reflexão-ação. 

Desse modo, na tentativa de realizar a separação desse movimento apenas 

para obter uma explicação didática, diríamos que o trabalho com os professores, no 

grupo de formação, nos seminários e nas oficinas, ocorreu no primeiro momento. Os 

momentos posteriores corresponderiam à elaboração do projeto pedagógico, 

execução e avaliação (segundo momento) e, finalmente, organização de materiais, 

cartilhas, textos etc., até conseguir atingir as metas propostas no projeto (terceiro 

momento). 

A elaboração de materiais e o trabalho com as práticas curriculares seriam 

construídos cotidianamente, como resposta às questões surgidas no calor da ação. 

Essa foi uma das saídas possíveis, considerando que os docentes daquela escola 

seriam os principais pesquisadores-em-ação, visando a construção do currículo. 

Nesse sentido, o projeto não seria um documento pronto e acabado, mas teria como 

referências considerações propostas por nós, conforme colocado no capítulo 4. 
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Assim, o trabalho de formação passou a ser o primeiro passo, tendo em vista 

a precariedade da formação docente inicial. Seria impossível um início de diálogo 

com esses sujeitos sem que soubessem alguns conceitos básicos. Mesmo que eles 

desejassem muito mudar sua prática, promovendo mudanças na escola, sequer 

tinham noção de currículo e cultura. Alguns até já haviam participado de cursos 

sobre pluralidade cultural, promovido pela Prefeitura Municipal, mas ainda era algo 

muito distante de sua compreensão. 

Em casos como esse, defendemos um trabalho de formação mais voltado 

para as necessidades e precariedades presentes na realidade desses sujeitos. 

Acreditamos que, depois do que vivemos juntos, a maioria adquiriu maior 

discernimento e nível de compreensão para participar de outros projetos mais 

amplos, o que inclui cursos de educação contínua na modalidade de educação à 

distância. 

Mesmo que o nosso trabalho tenha nascido do envolvimento e da 

participação dos sujeitos que atuam na escola, é importante destacar que a 

responsabilidade em desencadear o processo e estruturar o curso da observação foi 

nossa, como procedimento próprio da pesquisa participante. Isso significa que, 

realizamos os registros e coordenamos o processo conforme exigências desta tese, 

sem perder de vista, contudo, o compromisso com a construção do conhecimento e 

a tomada de consciência pelos outros sujeitos pesquisados e, principalmente, com a 

elaboração de uma proposta de mudança na escola116. 

Destacaremos aqui apenas algumas atividades que possam mostrar a 

dinâmica dos trabalhos. Nesse sentido, apresentamos essencialmente as ações 

desencadeadas com os professores de um dos grupos constituídos no processo, o 

grupo da escola remanescente de quilombo, pois, conforme mencionamos 

anteriormente, trabalhamos também com um grupo de professores de outras escolas 

da comunidade, a José Pereira Melo e Francisco Pinto, que oferecem o ensino 

fundamental de 5a a 8a série. 

 

                                                 
116 A partir do mês de agosto, a TV Escola, do Ministério da Educação, vai apresentar o programa 
Salto para o Futuro, denominado Formação Contínua de Professores, no horário das 19 horas, no 
qual destacará a escola como espaço privilegiado de discussão para o processo de formação 
contínua. 
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5.2.1 Início dos trabalhos na escola 

Feitas essas considerações, situamos o início dos trabalhos a partir de 

fevereiro de 2003, quando nos instalamos em Barra do Parateca e aguardamos, 

pacientemente, o início das aulas. Oficialmente, o ano letivo, em toda a rede 

municipal, começou no dia 20 de fevereiro de 2003, mas a Escola Patrício Vieira 

Lima só começou a funcionar no dia 11 de março, devido aos atrasos da Secretaria 

Municipal.  

Na primeira semana de atividades da escola, passamos em todas as salas de 

aula para explicar aos alunos os motivos de nossa presença constante. Depois, na 

mesma semana, realizamos duas reuniões com professores e funcionário de apoio. 

O encontro com os pais somente se deu na primeira reunião de pais e mestres, 

convocada pela direção. Nesse encontro, também foi discutida a participação de 

todos os que atuavam na escola, pois tal projeto era de interesse coletivo, o que os 

tornava responsáveis (nem que seja no sentido de acompanhar) pelo processo de 

pesquisa. 

 

 

5.2.2 Encontro com os pais 

 

Na reunião de pais, após explicar os motivos de nossa presença e depois dos 

encaminhamentos iniciais, perguntamos a eles se achavam que havia pessoas 

negras naquela sala. Alguns responderam que achavam que não, e outros se 

calaram. É importante destacar tal fato, porque mais de 95% das pessoas presentes 

eram negras e pardas, mas, mesmo assim, não se percebiam como tal. 

Essa não foi a primeira vez que tivemos a oportunidade de observar que a 

discussão sobre a origem étnica é algo que muitos moradores locais procuram não 

abordar. Questões como cor, raça e escravidão negra não encontram muito espaço 

em suas conversas. Observamos, em sala da aula, que as próprias crianças “mais 
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claras” apelidam as “mais escuras” de tifute ou tição117. Na dissertação de mestrado, 

mesmo, narramos um episódio em que um pai chegou a tirar a filha da escola por ter 

sido chamada de tal maneira por um colega. 

Há quase dez anos, quando iniciamos uma pesquisa exploratória em Barra do 

Parateca, percebemos que o tema da negritude parecia mais uma categoria 

estranha à comunidade. Eles sabem que são negros, mas é assunto intocável, pois 

evitam trazer à tona algo que parece trazer sofrimento, com o qual não sabem lidar. 

Durante todo esse tempo que mantivemos contato com a população, observando, 

fotografando, dialogando com eles, desde o ano de 1996, temos sido cuidadosos no 

tocante a essa questão; percebemos que abordar essa questão exigiria um bom 

preparo por parte dos professores. 

Observamos que esse assunto está latente nas conversas, nas discussões, 

mas nunca havia sido algo em torno do qual a comunidade tivesse desenvolvido 

qualquer tipo de mobilização. Encontramos, apenas, uma carta enviada ao Incra, em 

1995, com indícios de que a população local se arriscava a reivindicar sua 

identidade étnica, na luta pela terra, quando esteve em vias de ser expulsa do lugar, 

por esse Instituto. Conforme mostrado por Pinto (2000: 60), o documento enviado a 

esse órgão do governo assinalava que a população e os lavradores de Barra do 

Parateca, quase todos negros e analfabeto s, sempre foram marginalizados  de 

todos os Programas Governamentais de Assentamentos Rurais. 

A construção da escola para remanescentes de quilombo pelo governo 

federal também criou a necessidade de trazer a discussão para o dia-a-dia da 

população. Tal feito inseriu Barra do Parateca nas políticas públicas nacionais e nos 

debates sobre comunidades negras rurais, mesmo que ainda continue a ser 

ignorada nas decisões municipais. Não há nenhuma preocupação da administração 

pública municipal em relação ao fato de ter em seus domínios tal realidade. 

Apesar disso, após leituras, pesquisa exploratória, discussão com docentes, 

participação em encontros e congressos afro, decidimos que esse assunto deveria 

ser levado para a educação escolar, considerando que a fuga, ou o fato de evitar 

essa discussão, contribuiria ainda mais para a discriminação e para a 

marginalização dessa população.  

                                                 
117 Segundo o Dicionário Aurélio, “tição” significa preto, negro. A palavra “tifute” também tem a mesma 
acepção, na região. 
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Retomando a discussão sobre a reunião de pais e mestres, lembramos que 

muitas mães, conforme observamos em visita a algumas casas de alunos, tratam os 

filhos de modo rude, demonstrando até desprezo, conforme revelavam os termos 

usados: “vou te bater, seu diabo feio”; “vem pra cá com sua feiúra”; “eu te mato, sua 

nojenta”, “ô menina ruda (burra, rude)”. Às vezes, passando pelas ruas do povoado, 

ouvíamos outros gritos semelhantes. 

Diante disso, achamos importante visitar a casa de uma aluna da 1a série. Tal 

fato aconteceu principalmente por constatarmos o desinteresse dela pela escola, 

além de seu desestímulo em permanecer nas aulas. No dia 15 de maio de 2003, 

convidei a aluna a ir buscar o caderno em sua casa, junto comigo, pois ela não o 

tinha levado para a escola – o que não era raro. Ela concordou, e rumamos para o 

seu casebre. 

Antes de chegar, vimos sua mãe sentada na frente da casa, no único banco 

que possuíam, tecendo rede de pescaria. Após os cumprimentos e uma conversa 

sobre o motivo da visita, percebi que a mãe não arredou pé, não se interessou em 

ajudar a filha a procurar o material escolar. Convidados a entrar pela menina, 

enquanto esperávamos, percebemos que, na casa, não tinha nem mesmo um lugar 

para guardar o material das três crianças estudantes, por isso elas o enfiavam em 

algum buraco na parede e, quando caía no chão, o irmão mais novo, de menos de 

um ano, pegava-o para brincar, rasgando tudo.  

A constatação da inexistência de material, mesmo que a mãe recebesse o 

benefício da bolsa-escola, pesou, junto com a descoberta de que o pai da menina é 

alcoólatra e que ela é quem faz tudo na casa, cabendo à mãe apenas a 

responsabilidade de cozinhar e lavar roupa. As outras atividades – cuidar dos mais 

novos, lavar pratos, varrer o chão de terra batida, dentre outras coisas – estavam a 

cargo dessa criança de 9 anos de idade. 

A visita serviu também para observar as condições precárias nas quais vivia a 

família. As três crianças maiores (duas meninas e um menino) dormiam em uma 

cama de solteiro colada na parede da cozinha, o que mantinha o quarto bastante 

enfumaçado, por causa do fogão a lenha; a criança menor dormia com os pais. Tudo 

que havia na casa eram duas camas, uma prateleira velha com alguns pratos, 

algumas xícaras e algumas panelas velhas. A roupa de todos os moradores era 

guardada numa caixa de papelão, que naquele momento foi esvaziada, despejando-
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se tudo sobre a cama das crianças para procurar o material escolar. Todos vestiam 

essas roupas sem passar, por falta de ferro; inclusive os uniformes escolares eram 

usados bastante amassados. 

Tal incursão nos levou a pensar em tratar da questão do cuidado com as 

crianças nas diversas reuniões de pais realizadas durante o ano letivo. Junto com os 

professores e a diretora, planejamos momentos dentro desses espaços para orientá-

los sobre a forma como deveriam tratar seus filhos. Infelizmente, não avançamos 

além disso. O ideal seria proporcionar atividades diferentes, como sociodrama, 

atividades artísticas, recreativas e esportivas, dentre outras mais terapêuticas, nas 

quais essas relações familiares pudessem ser mais bem trabalhadas. 

Por ter percebido esse tipo de dificuldade, organizamos algumas brincadeiras, 

na hora do recreio, para observar como as crianças se relacionavam entre si. Foi 

perceptível o modo como evitavam se tocar, se abraçar. Tal gesto levou alguns a 

desistiram da brincadeira, mesmo que tenhamos tentado demovê-las da idéia. 

Procuramos fazê-las se abraçarem, mas elas se encolhiam e resistiam 

terminantemente. 

Atribuímos esse comportamento ao recalque e à rejeição desenvolvidos ao 

longo de sua história de contato com representações negativas das quais são 

vítimas, o que reforça nossas investidas nessa discussão da negritude. Com a ajuda 

de livros fornecidos pela Fundação Cultural Palmares, dentre outros, esse foi um dos 

assuntos abordados nas reuniões de grupo. 

Juntamente com o mobiliário, a escola recebeu alguns livros sobre a questão 

do racismo, um deles, organizado por Kabengele Munanga: Superando o racismo na 

escola. Assim, após a distribuição para os participantes, incluindo-nos, usamos 

alguns textos, como a apresentação de Munanga (2001), que tratava da 

necessidade da formação do professor de incluir essa discussão, e o de Ana Célia 

da Silva (2001), que trata da “desconstrução da discriminação do negro no livro 

didático”. 

Silva (2001), por exemplo, aborda justamente o modo como as crianças 

negras costumavam aparecer como feias, sujas e más em alguns livros de 1a a 4a 

série e na literatura infantil. Além de denunciar essa ideologia, ela propõe que se 

desconstruam esses estereótipos e preconceitos; sugere que abordemos a 
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diversidade de papéis e funções exercidas por homens e mulheres negros, por meio 

de atividades nas quais as crianças descrevam as ocupações de seus familiares, 

geralmente tornadas invisíveis nos livros didáticos. Também propõe que sejam 

desconstruídos os estereótipos atribuídos ao negro, como, por exemplo, 

incompetentes, burros, feiticeiros, dentre outros. 

Ao trabalhar esses textos, os professores também discutiram o modo como os 

pais se posicionam em relação à sua condição étnica. Não faltaram exemplos: uma 

professora da 4a série relatou que alguns de seus alunos, quando se organizam para 

fazer trabalho em grupo ou tarefa de casa, não aceitam compor com os mais 

escuros. Ou seja, mesmo que sejam negros, os mais claros e de cabelos menos 

crespos excluem os mais escuros, de cabelos mais crespos. Essa hierarquização 

expressa também o que passa pela cabeça dos pais, reproduzindo seu ideário, suas 

representações. 

Mas, na evolução dos trabalhos, percebemos que houve um avanço. Até o 

final do ano, mês de novembro, Dia Nacional da Consciência Negra , conseguimos 

reverter um pouquinho essa situação, a ponto de obter uma excelente participação 

dos pais de alunos numa caminhada na qual todos portavam cartazes ou balões 

com dizeres que exaltavam os negros locais e de todo o Brasil. Mas, até chegar a 

esse ponto, muita coisa aconteceu, conforme registramos no dia-a-dia do trabalho 

com os professores. 

 

 

5.2.3 Encontro com professores 

 

Após a reunião de pais, foi marcado o encontro para o dia 28/03/2003 com os 

professores, para acertar os detalhes dos trabalhos. Na oportunidade, o grupo 

definiu um calendário para a realização das atividades e uma agenda de pesquisa. 

Conforme explicitado no capítulo de metodologia, foram criados três espaços de 

formação,  voltados para a construção de uma proposta que reunisse os esforços e 

os compromissos dos atores da escola. Seriam espaços destinados ao estudo, à 

discussão, apresentação de experiências, debates etc. 
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Após essas decisões, passamos a cumprir a agenda da pesquisa. Outros 

professores da localidade desejaram, espontaneamente, participar dos trabalhos de 

formação, o que ampliou nossa atuação para além da escola pesquisada, incluindo 

também mais duas escolas (Francisco Pinto e José Pereira Melo). Assim, foram 

formados dois grupos, com 8 participantes cada, num total de 16 professores, 

incluindo a diretora responsável por todas as escolas. Cada grupo definiu seu 

calendário próprio. Assim, o grupo 1 se reuniria toda segunda feira, das 19 às 22 

horas e o grupo 2 aos sábados, das 8 às 12 horas. 

Inicialmente, ficou combinado um cronograma, dentro dos dias da semana 

acima mencionados, mas foi alterado, conforme os tempos de todos foram se 

ajustando, até conseguirmos nos encontrar no período de abril a dezembro de 2003. 

Como nem sempre era possível realizar as reuniões nas segundas-feiras, 

imediatamente combinávamos outro dia. Tal arranjo só foi possível porque a maioria 

dos professores geralmente se encontrava no povoado à noite, sem outras 

atividades de trabalho. A seguir, destacamos apenas as atividades do grupo 1, 

porque se tratava dos sujeitos da nossa pesquisa. 

Grupo 01 – Professoras/es da Escola Patrício Vieira  Lima 

AÇÕES ABR. MAI. SET. OUT. NOV. DEZ. 

Encontros dos grupos de 

formação 

1º, 7, 14 

e 28 

4, 12, 

14 e 21 

10, 14, 

15 e 29 

  ___ 

Oficinas pedagógicas ___ Dia 18 

e 26 

____  27 ____ 

Seminários118 ____ ____ ____ ____ Dias 7, 

14 e 21 

Dia 1º 

Avaliação do trabalho com os 

docentes 

_____ ____ 17 ____ 27  

TOTAL 4 encon-

tros 

6 

encon-

tros 

4 

encon-

tros 

_____ 5 

encon-

tros 

1 

encon

tro 

                                                 
118 Os seminários aconteceram no final do ano, em virtude de nossos colaboradores não disporem de 
tempo no decorrer do ano, pois suas agendas já estavam programadas. 
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Detalhamento dos seminários 

07/11 

Edilma Cotrim 

 

Educação no meio rural 

01/12 

Obs.: O pesquisador convidado não pôde 

colaborar com nosso trabalho, por 

dificuldade de combinar uma data. Por 

isso, nós mesmos fizemos o estudo. 

 

 

Quilombo contemporâneo e comunidades 

negras rurais. 

21/11 

Dinalva Macedo 
A auto-estima da criança negra 

14/11 

Heldina Pinto 
Currículo e diversidade cultural: 

organização das práticas curriculares e 

seleção de material didático 

 

A programação do período que vai de abril a maio foi cumprida praticamente 

sem alteração, sendo realizadas algumas atividades. A seguir, destacamos alguns 

momentos significativos. 

 

 

5. 3 Atividades do grupo de formação 

 

Mostramos aqui alguns dos roteiros das reuniões dos grupos. A primeira 

ocorreu no dia 1o de abril de 2003, às 19 horas, numa sala de aula da Escola 

Patrício Vieira Lima. No segundo encontro, já foi possível introduzir a questão local; 

depois, falamos sobre currículo e a questão do negro. 

 

1° Encontro 

Nesse primeiro encontro, abriu-se um espaço de vinte minutos para que todos 

se apresentassem, falando não somente o nome, como também sobre si, sobre sua 

atuação profissional (quando iniciou, formação, com quais turmas trabalhou até 
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então etc.), enquanto registrávamos tudo. Depois, fizemos uma dinâmica de 25 

minutos na qual foram formadas várias duplas A e B, sendo que A fazia para B as 

seguintes perguntas: Quem é você? Se você não fosse quem você é, quem você 

seria, caso pudesse mudar a própria história? Após ouvir o colega, B perguntava 

para A. 

Aparentemente, não se poderia esperar que, no ambiente de trabalho, o 

professor realmente revelasse ao colega todos os seus desejos mais íntimos ou a 

própria identidade. Mas, com a dinâmica, poderíamos realizar algumas provocações 

que os acompanhariam, ao retornar para casa, fazendo com que avaliassem um 

pouco a própria vida. Depois disso, ouvimos a música “É preciso saber viver”, de 

autoria de Roberto Carlos, gravada pelo grupo Titãs: 

 

É preciso saber viver 
 

Quem espera que a vida 

Seja feita de ilusão 

Pode até ficar maluco 

Ou morrer na solidão 

É preciso ter cuidado 

Pra mais tarde não sofrer 

É preciso saber viver... 

Toda pedra no caminho 

Você pode retirar 

Numa flor que tem espinho 

Você pode se arranhar 

Se o bem e o mal existem 

Você pode escolher 

É preciso saber viver... 

 

Continuamos com os trabalhos por meio da leitura do texto de AQUINO 

(1989?), “Quem tem medo da história?”. Destinamos 20 minutos para a leitura e 

mais 20 para a discussão, relacionando o texto com a prática do grupo e com a 

realidade local. O grupo, composto de onze participantes, nesse primeiro dia, 

destacou como partes mais significativas as questões de poder, a relação entre 

opressor e oprimido, a questão do imperialismo etc., coordenamos a discussão e 

procuramos chamar a atenção para a situação local e também mundial. 
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2° encontro 

Apresentamos aqui o modo original como registramos a dinâmica das 

atividades realizadas nos encontros do grupo, que é para se ter uma idéia do modo 

como organizamos nosso material. 

Roteiro de atividades 

Grupo de formação n°.  1 

Data: 07/04/2003 

Local : Escola Patrício Vieira Lima 

Horário:  19 horas 

Roteiro de atividades 

19 horas 

Lista de presença 

Relaxamento sem música 

 

19:35 horas 

Informes – notícias – comentários etc. 

Espaço para que os professores falassem assuntos de interesse coletivo. 

19:50 horas 

A saga da comunidade 

• Apresentação de fita de vídeo (8 minutos) sobre o cenário da pesquisa 

de mestrado – mesma fita usada na defesa de dissertação. 

• Exposição de fotografias sobre Barra do Parateca (fotos apresentadas 

na defesa de dissertação de mestrado). 

• Apresentação e discussão de mapas locais, oriundos do DRP 

(Diagnóstico Rápido Participativo), destacando uma estrada 

historicamente importante no local, denominada de Estrada do Chupa 

(que a maioria dos professores não conhecia), relacionando à questão 

do território. 
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• Apresentação de dados estatísticos sobre Barra do Parateca e sobre a 

educação de negros na Bahia e no Brasil. 

20:40 horas 

Texto : Escola, currículo e cultura negra: a construção da identidade da 

criança negra na escola e o currículo, de autoria de Pinto (2000: 91-9) (parte de um 

capítulo da dissertação de mestrado). 

Trabalho com o texto: Leitura individual, identificação de termos 

desconhecidos e palavras-chave e consulta ao dicionário; discussão em pequeno 

grupo. 

21:40 horas 

Painel – todos apresentavam sua leitura, estabelecendo relações com a 

prática. 

Obs.: O trabalho com esse texto durou mais dois encontros, porque tivemos 

que inserir a discussão de currículo e identidade, dentre outros conceitos 

importantes. Além do texto, relacionamos algumas músicas que tivessem algo a ver 

com essa discussão ou algo semelhante, incluindo também músicas regionais etc., 

por exemplo, a música Preconceito de cor, com Margareth Menezes, O xote das 

meninas, com Marisa Monte, e Lugar nenhum, do grupo Titãs. 

Na conclusão desses trabalhos, foi feita uma votação para a escolha de uma 

das fotos da exposição para usar como símbolo da escola. 

Uma das questões levantadas nesse encontro refere-se ao que cada um via 

na mostra de fotografias. Eis as falas: 

As fotos mostram um povo, a cultura, a simplicidade. Os costumes do povo, 
a maneira de vida que levam é a mesma desde 1991, quando eu cheguei 
aqui (Professora Ana).119 

 

A foto da casa de farinha lembra o tempo da escravidão (Professor João). 

 

A Igreja de Valdivino... Não sei contar quase nada. O que sei foram os 
outros que contaram. Nunca fui ao Candomblé (Profa. Maria). 

 

                                                 
119 Os nomes são fictícios para preservar a identidade da professora. 
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Do jeito que o mundo está se modernizando, aqui está... É como se isso 
não tivesse chegado aqui, ainda (Profa. Rosa). 

 

Aqui é assim, todos tinham que consultar o chefe Dindinho (Patrício V. 
Lima), que decidia qualquer coisa (Profa. Val). 

 

Perguntei o que o grupo tinha a dizer sobre a religião. Será que é fundamental 

para o povo da Barra? Todos concordaram que sim, afirmando inclusive que mesmo 

os que se tornaram evangélicos são muito enfáticos, que a religiosidade é uma das 

características deles. 

Foram relacionadas outras histórias, mitos etc., como a da professora Dirce: 

Havia aqui uma mulher que, sempre que tinha um copo quebrado, jogava 
no rio, até que um dia o Compadre d’Água120 enrexou (rixou) com ela e ela 
não pôde mais ir ao rio. 

 

Essas e outras histórias foram introduzidas na discussão, relacionadas à 

discussão da cultura local. Todos tinham algo a contar sobre os saberes míticos que 

os alunos levavam para a sala de aula ou histórias dos moradores idosos.  

 

 

5° Encontro 

Roteiro de atividades 

Grupo de formação n° 1 

Data: 04/05/2003 

Local: Escola Patrício Vieira Lima 

Horário: 19 horas 

Roteiro de atividades 

19 horas 

Informes – notícias – comentários etc. 

 
                                                 
120 Segundo os moradores ribeirinhos do São Francisco, o Compadre d’Água ou Negro d’Água é um 
caboclo forte e mal-encarado que mora no fundo do rio. Os pescadores, sempre que saem para 
pescar, oferecem um pedaço de fumo a esse senhor, para que ele não os incomode. 
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19:15 horas 

Texto : capítulo de apresentação do livro de Kabengele Munanga, Superando 

o racismo na escola, p. 7 a 12, distribuído pelo Fundescola - Fundo de 

Fortalecimento da Escola. 

Trabalho com o texto : Leitura em dupla, 20 minutos; escrever um pequeno 

texto, relacionando o texto de Munanga (2001) com a própria prática pedagógica, 20 

minutos. 

20:00 horas 

Dinâmica – 25 minutos. A partir do trabalho com o texto, foi solicitado que 

escrevessem numa folha de papel aquilo que não serviria mais, que não caberia 

mais em sua prática docente nem nas atitudes do dia-a-dia. A dupla faria uma leitura 

para toda a turma e, na hora, num gesto simbólico, deveria jogar a lista do que 

deveria ser evitado numa fogueira acesa no pátio da escola. Após isso, todos 

retornaram à sala para escrever no caderno alguns propósitos firmados a partir do 

que o texto e o ritual simbólico desencadearam. 

 

20:35 horas 

Após o intervalo, selecionamos textos de revistas121 sobre o racismo, para ler 

em casa. Cada um escolheu seus textos, e pedimos à diretora para mandar fazer 

cópias na cidade. 

Antes de sairmos da reunião, ouvimos uma música reggae (de um artista 

baiano de sucesso na região) de Edson Gomes, com o título: Quero meu direito de 

crescer na vida. A música aborda a luta dos negros contra as desigualdades e a 

opressão. 

 

                                                 
121 Texto da Revista Super Interessante, n. 187, abril de 2003, a qual traz reportagem de capa sobre 
novos estudos que demonstram a inexistência de raças na espécie humana, além de outros temas 
correlatos. Já a Revista Nova Escola n. 157, nov. 2002: traz o texto: Por que os heróis nunca são 
negros? A Revista do Professor, n. 19 (74) p. 26-31, abr./jun. 2003, trata de uma proposta de 
elaboração de calendário afro. Texto sobre a vida de Zumbi, de Ana Célia da Silva (2001), fornecido 
pelo Fundescola e as páginas 95-109 do mesmo livro; livro publicado pelo MEC sobre a história do 
povo Kalunga; recortes de jornais; Informativos da Fundação Palmares; texto de Internet; ensaio 
fotográfico da Bennetton em exaltação a todas as cores e raças; fotos de Barra do Parateca, além de 
diversos textos didáticos com assuntos de 1a. a 4a  série. 
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Outros encontros 

 

No encontro do dia 14 de maio, preparamos a primeira oficina pedagógica, 

distribuindo material para estudo individual. Tratava-se de textos sobre educação de 

negros, sobre conceito de quilombo e comunidades negras rurais, sobre 

discriminação racial etc. Cada um escolhia aquele de seu interesse, o qual deveria 

ser trabalhado individualmente para a oficina do dia 18/05. Depois disso, passamos 

para a leitura de um texto muito simples sobre o que é o currículo escolar, de 

Menegolla (1996). 

Após as discussões sobre o texto e o uso de transparências para aprofundar 

conceitos de currículo, assistimos ao filme Sarafina: o som da liberdade, com o 

intuito de mostrar um pouco da história do povo negro, que mesmo na África precisa 

lutar por sua liberdade. O filme mostra a vida da professora sul-africana, de soweto, 

Mary Massembiko, que procura lecionar a história de modo crítico, em oposição ao 

programa oficial, vigiado por militares, de fora da sala de aula. Na visão da 

professora Massembiko, a história, como disciplina escolar, deveria trabalhar a vida 

e a luta do povo negro antes da chegada dos europeus, ao contrário daquela que 

mostra a África como uma região que passou a existir apenas depois da chegada 

dos bôeres, brancos. 

O filme foi usado para apoiar nossas reflexões sobre o que é currículo e como 

este é perpassado por relações de poder. Aproveitamos também para destacar 

questões sobre o compromisso do educador com causas em favor dos oprimidos. 

Conforme argumentamos anteriormente, no atual contexto, os professores que 

assumem posição de solidariedade em favor dos grupos marginalizados sempre 

terão espaço e jamais serão substituídos pelas novas tecnologias. O filme é 

politicamente interessante e mexe muito com os sentimentos. Dá para estabelecer 

muitas relações a partir dele. 

Observando os efeitos do uso do filme como recurso no grupo de formação, 

percebemos que é muito produtivo, porque, além de instruir, emociona, ensina 

atitudes, mostra outros modos de vida, outras culturas, enfim, proporciona uma 

“viagem” sem sair do lugar. Por isso, procuramos inserir outras películas no 

planejamento das atividades. Vimos, por exemplo, A missão, Xica da Silva, Amistad, 

Orfeu, Eu, tu, eles, Os 101 dálmatas, Pluralidade cultural, relacionando a questão 
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local, religiosa, A construção do projeto de ensino e avaliação – FDE, Kiriku e a 

feiticeira122, dentre outros. 

Conforme anunciamos anteriormente, as atividades do grupo de formação 

planejadas para os meses de abril e maio praticamente aconteceram sem alteração 

de cronograma. Já o período que vai do mês de junho até meados de agosto 

transcorreu sem a presença da pesquisadora na escola123, entretanto os professores 

realizaram algumas atividades, conforme destacaremos mais adiante. 

Mas, antes, apresentamos o modo como realizamos a primeira oficina 

pedagógica. A forma de trabalho procurou respeitar a mesma simplicidade da 

dinâmica do grupo de formação. Ou seja, começamos estudando o significado do 

termo oficina  como modo de produção coletiva de conhecimento, a qual se 

caracteriza por três momentos: 

1. Trabalho de preparação – leitura e pesquisa. 

2. Realização de uma atividade específica. 

3. Volta à prática social com os novos dados. 

Nesse sentido, os três momentos podem ser mais bem organizados assim: 

1. Partir da prática  – Cada participante tem a possibilidade de 

aprofundar a reflexão sobre sua ação, analisando e diagnosticando 

uma situação-problema. 

2. Sistematiza r – Socializar – Momento de análise da prática social do 

grupo a partir dos conhecimentos existentes sobre o assunto e de 

vivências que permitam ao grupo experimentar o que foi sistematizado; 

também inclui as potencialidades ou o modo como se pode fazer algo. 

3. Voltar à pratica social  – Implementação de propostas e/ou decisões 

sobre novas formas de agir e inserção do tema no dia-a-dia da sala de 

aula, no currículo em ação. 

                                                 
122 Kiriku é um desenho animado sobre a história de um menino que liberta seu povo de uma feiticeira 
numa aldeia africana. 
123 Do mês de junho até meados de agosto, estive sob tratamento médico, tendo feito inclusive uma 
cirurgia para retirada de cálculo renal, além de tratar de uma infecção em um dos rins, causada pelo 
cálculo. A cirurgia aconteceu no mês de junho, mas a recuperação foi lenta, o que me obrigou a 
permanecer em São Paulo por um período de dois meses até obter alta médica. 
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Com base nisso, o grupo decidiu pela escolha de um tema que lhe permitisse 

aprofundar sua compreensão a respeito do território no qual transitava, ou melhor, o 

grupo queria trabalhar a questão local, tentando realizar a tão sonhada articulação 

entre os saberes e a realidade local com a cultura escolar. Foi assim que surgiu, em 

plena manhã de domingo, antes de almoçarmos um pirão de peixe, a primeira oficina 

pedagógica. Salientamos que, nesse primeiro trabalho, as ansiedades foram muitas, 

por isso surgiram idéias que posteriormente foram desdobradas e organizadas em 

ações mais efetivas. 
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Primeira oficina pedagógica 

 

Tema da oficina : Barra do Parateca: Comunidade negra rural ou quilombo 

contemporâneo? 

Objetivo geral : Conhecer a discussão sobre comunidade negra rural ou 

quilombo contemporâneo, visando a realização de um trabalho pedagógico que 

possa contribuir para os nossos alunos e para a comunidade. 

Objetivos específicos : 

• Conceituar quilombo contemporâneo e comunidades negras rurais. 

• Situar Barra do Parateca nas discussões dos movimentos de defesa do 

negro e nas políticas públicas. 

• Organizar materiais com dados sobre Barra do Parateca, incluindo 

fotos, estatísticas e a história local. 

• Divulgar propostas do Movimento Negro em favor dessas 

comunidades. 

 

Primeiro momento: 

• Identificar algumas situações de discriminação contra a população da 

Barra. 

• Destacar a situação de exclusão social vivida pela população local. 

Dentre as dificuldades enfrentadas pelos moradores, uma delas diz 

respeito à impossibilidade de conseguir linhas de crédito para financiar 

a agricultura, pois suas terras não possuem documentos (oficialmente 

são sem-terra). 

• Indícios de preconceito entre as próprias crianças negras na escola. 

• A oferta de ensino regular na localidade é recente, data de cinco anos, 

apenas (em 2003), o que inviabilizou o acesso e a permanência das 

crianças na escola, fazendo com que o índice de analfabetismo seja 
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elevado, além de impedir a população de adquirir conhecimentos para 

viver melhor, perpetuando sua situação de atraso e pobreza. 

• Abandono e falta de orientação em relação à saúde pública. 

 

Segundo momento 

• Organizar palestras sobre a questão local. 

• Organizar oficinas de artesanato (com papel, pintura, argila, flores), de 

culinária local, com orientações sobre nutrição. 

• Organizar atividades de trabalho com salão de beleza, valorizando a 

estética negra, com penteados afro. 

• Apresentar filmes, organizar teatro abordando a questão do negro. 

• Organizar eventos que comportem a expressão corporal (dança afro, 

tambores, capoeira, instrumentos afro e instrumentos locais). 

• Organizar eventos sobre a saúde da população local.  

• Analisar, com os alunos, os livros didáticos, apontando as 

representações negativas sobre negros. 

• Organizar atividades didáticas nas quais se possam incluir os mitos, as 

lendas e as narrativas locais com alunos de 1a a 4a série, ouvindo os 

mais velhos da comunidade. Pedir aos alunos que levem algumas por 

escrito. 

• Selecionar legislação sobre as penalidades aos que praticam 

discriminação racial. 

• Elaborar o calendário local, tendo como referência a questão do negro 

sertanejo e beiradeiro. 

• Relacionar o tema dos quilombos com a questão ambiental, 

especialmente o problema do lixo nas margens do rio São Francisco. 

• Discutir a problemática do rio São Francisco, que v em sendo 

ameaçado pelo desmatamento, assoreamento, lixo, agr otóxicos 
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etc. (organizar um trabalho de coleta de lixo e pal estra na praça, 

diante do lixo). 

• Elaborar um dicionário com termos usados no local, destacando os 

significados locais e os da norma culta. 

• Organizar atividades, para os alunos da 4 a série, sobre quilombo 

contemporâneo e comunidades negras rurais, com dado s sobre 

Barra do Parateca, incluindo fotos, estatísticas e a história local. 

 

Terceiro momento 

No terceiro momento, destacamos o trabalho de duas professoras, que 

levaram para atividades com os alunos o planejamento definido na primeira oficina. 

As professoras organizaram planos de atuação específicos, o que seria inviável 

descrever aqui, mas incluímos dois trabalhos que acabaram tendo desdobramentos 

que envolveram a comunidade, chegando até a gerar conflitos. 

Por exemplo, uma professora articulou seu Plano Individual de Trabalho124 – 

PIT com o nosso projeto pedagógico, aprofundando a discussão sobre a saúde 

local. Ela tomou a saúde como tema de seu projeto de trabalho e procurou, junto 

com seus alunos de 4a série, realizar uma pesquisa sobre a saúde em Barra do 

Parateca, situando sua pesquisa nos conceitos de saúde pública e nas leituras sobre 

a saúde da população negra de um material fornecido pela Fundação Cultural 

Palmares125. 

Ao estudar esse material126, teve conhecimento de algumas doenças que 

afetam apenas a população negra e afrodescendente, como a “anemia falciforme”. 

Há também doenças que apresentam maior incidência entre a população negra, 

como a “hipertensão arterial”. A referida professora também tentou obter dados 

sobre a saúde da população da Barra, no posto de saúde local, não obtendo 

sucesso; então, recorreu ao Serviço de Saúde Pública – Sesp da cidade, também 

sem êxito. 
                                                 
124 O PIT é uma exigência da Uneb para o curso de formação em serviço, oferecido aos professores 
da Rede Uneb 2000, curso que mantém duas turmas em Carinhanha. Quatro professores da escola 
pesquisada participavam. 
125 Manual de doenças mais importantes por razões étnicas, na população brasileira afrodescendente. 
Ministério da Saúde, Brasília, agosto de 2001. 
126 Livros fornecidos pela Fundação Palmares. 
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Após muitas tentativas, e após ter de explicar aos mandantes locais seus 

objetivos, obteve algumas informações. Tais informações se referiam aos números 

de casos de pessoas com doenças de notificação obrigatória. Barra do Parateca já 

teve, durante muito tempo, um foco de tuberculose, e a professora iria tratar dessa 

questão em suas aulas de 4a série, além de abordar na escola o problema do mal de 

Chagas, que tem levado a óbito muitas pessoas, inclusive adolescentes. 

Com muito esforço, ela fez uma pesquisa, incluindo entrevistas com 

enfermeiros sobre a saúde pública no município e na comunidade. O trabalho se 

tornou interessante, porque tornou explícito o descaso das políticas públicas 

municipais para com a saúde da população da Barra, mesmo que oficialmente, em 

suas prestações de contas sobre o uso das verbas do Fundo de Participação do 

Município e do Sistema Único de Saúde – SUS, sejam tecnicamente irretocáveis. 

No contexto desse projeto da professora, foi organizada uma reunião na 

escola, convidando o médico, que atendia uma vez por semana no posto de saúde, 

e a enfermeira, responsável pela saúde pública de Carinhanha. Tudo ficou acertado, 

a escola foi preparada, os pais compareceram em massa, mas, após uma hora de 

atraso, quando todos aguardavam no pátio da escola, decidimos ligar para a cidade 

para saber o que havia acontecido. A decepção foi enorme quando o médico disse 

que não poderia comparecer por motivos de força maior, mas que a enfermeira o 

substituiria. 

Não foi possível localizar a enfermeira. Diante de tamanho descaso, fizemos 

nós mesmos a reunião na escola, discutindo as questões de saúde pública local. 

Seguindo a programação, conforme combinado com o médico, discutimos, sem a 

presença desse profissional (que daria o ponto de vista da ciência), mas com a 

participação de dois agentes de saúde da própria comunidade, parteiras etc., 

abordando criticamente os seguintes assuntos: 

• A inexistência de material explicativo, como cartazes, sobre animais 

peçonhentos (visto apenas dentro do prédio do Serviço de Saúde 

Pública) e a falta de apoio, caso alguém seja picado por algum deles 

(não há soro antiofídico no posto de saúde); volta e meia alguém tem 

que sair às pressas para procurar socorro por ter sido picado por cobra 

venenosa. 
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• A inexistência de campanha sobre prevenção de DST, como HIV, por 

exemplo, a não-distribuição de preservativos e a falta de orientação 

sobre seu uso. 

• O alto índice de indivíduos portadores do mal de Chagas, identificado 

somente agora, com os exames para doação de sangue127. Não há 

nenhum movimento no sentido de tratar desse problema, nem 

campanha, nem orientação, nada. 

• Os agentes de saúde, juntamente com as professoras, falaram da 

criação de porcos soltos nas ruas, pedindo a todos que tivessem 

cuidado, considerando que esses animais transmitem muitas doenças. 

Foi discutido também que algumas crianças relataram às professoras 

que suas mães mantêm hortas ao lado de chiqueiros de porcos, 

separados apenas por uma tela. Diante disso, as mães foram alertadas 

para as possíveis conseqüências desse fato. 

• Houve ainda grande discussão sobre o descaso do médico, por não ter 

comparecido. Indiretamente, foram feitas duras críticas à diretora da 

escola, que também não compareceu ao evento. 

Todos concluíram que se tratava de retaliações políticas, pois o prefeito não 

aceitava nenhum tipo de movimento espontâneo da população. Procurava ter 

controle absoluto do município, e tal evento acabou parecendo uma afronta, o que 

não foi intenção do grupo. Observamos assim que, mesmo numa atividade 

aparentemente vazia de conteúdo político na área da saúde, acabamos por mexer 

em interesses contrários à melhoria das condições de vida da população negra, 

marginalizada.  

Diante dessas dificuldades, a professora da 4a série pensou em desistir, mas, 

com muito esforço, refletiu muito e decidiu continuar com o desenvolvimento do seu 

plano de trabalho. Seria uma pena deixar morrer uma iniciativa que brotava de um 

                                                 
127 Atualmente, um ônibus aparece, de vez em quando, chamando pessoas para doarem sangue. 
Alguém seleciona algumas pessoas que se aglomeram em torno do ônibus, leva para a cidade, coleta 
o sangue, oferece um lanche, e depois elas retornam ao povoado. O resultado do exame de sangue 
sai após trinta dias. Somente depois dos resultados o ônibus vem buscar os felizardos doadores de 
sangue, que recebem uma carteirinha. Já virou motivo de tensão a espera pelos resultados, pois 
todos na localidade ficam atentos à data dos resultados para saber quem será o próximo 
contaminado. Aquele que tiver a infelicidade geralmente viaja para São Paulo para se tratar, sem 
nenhum apoio da Secretaria Municipal de Saúde. 
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trabalho árduo, sonhado, suado, responsável e solidário. Por outro lado, não é fácil 

viver localmente sob o peso da perseguição política, ainda mais sendo servidora do 

município. 

Isso remete também à questão do poder local. Segundo SACAVINO (2000: 

27) o poder local é a “composição de forças, ações e expressões organizativas do 

nível da comunidade, do município ou da microrregião, que contribuem para 

satisfazer as necessidades, interesses e aspirações da população local para a 

melhoria de suas condições de vida (econômicas, sociais, culturais, políticas, 

espirituais, pessoais, etc.)”. 

Mas, em regiões como Carinhanha, conseqüentemente, Barra do Parateca, o 

poder local é exercido às avessas, é exercido de maneira inquestionável por um 

mandante local, um coronel ou neocoronel, que interfere nas mínimas ações dos 

munícipes, desde os assuntos tratados nos bares até aqueles abordados pelos 

professores em sala de aula. 

Aparentemente, esse sujeito é muito bom, amigo de todos, salvador dos 

desvalidos, padrinho dos esfarrapados, enfim, alguém a quem se pode recorrer nos 

momentos de dificuldade. Mas essa é a única forma de participação do povo – como 

subserviente e, naturalmente, necessitado, porque não existe participação efetiva, 

uma vez que qualquer reunião, até mesmo em festa de casamento ou batizado esse 

“líder” ou “chefe político” exige ser convidado. 

Diríamos que essa situação pode ser um dos empecilhos ao exercício do 

poder local nos moldes acima descritos e até mesmo cria dificuldades para que se 

legitime o saber local, porque este corre o risco de sofrer influências desse tipo de 

dominação. Nesse sentido, é importante sermos cuidadosos ao observar até que 

ponto aquilo que chamamos de saber local não contribui ou perpetua tais práticas. 

Justamente por isso é que destacamos as bases solidárias desse saber, para que 

possa sobressair sempre seu caráter crítico e comprometido com os oprimidos.  

Retomamos a classificação de CANEN (2002) dos quatro sentidos do 

multiculturalismo, conforme apresentado no capítulo de currículo: o multiculturalismo 

reparador, o folclorismo, o reducionismo identitário e a guetização cultural. 

Acreditamos que um trabalho que brote do esforço e do envolvimento dos 

professores, com esse caráter crítico, não pode se incluir em nenhuma dessas 
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perspectivas reducionistas denunciada pela autora, pois somente por meio da 

participação e seriedade, presentes no trabalho dos professores, as tentativas 

reducionistas das práticas curriculares fracassam. 

Isso significa também que, mesmo mantendo as disciplinas tradicionais, 

exigidas pela base nacional comum, ou seja, mesmo não introduzindo disciplinas 

novas como sugestão de mudança, a atuação dos professores pode trazer à luz 

outros prismas do currículo. É o que verificamos também no trabalho desenvolvido 

por uma professora da 3a série, que levou para as atividades de geografia e 

educação ambiental os sonhos registrados nessa primeira oficina. É o que 

verificamos também na ação de outras professoras, conforme narramos a seguir. 

Tomando o rio São Francisco como tema específico da questão ambiental e 

outros temas do livro de geografia da 3a série, foram organizadas práticas 

curriculares a partir do planejamento da primeira oficina pedagógica As discussões 

sobre a água e a poluição de mananciais em nível regional se tornou conteúdo em 

torno do qual alunos e professores da 3a à 8a série das escolas José Pereira Melo e 

Patrício Vieira Lima desencadearam ações ambientalistas, de modo a envolver a 

população local. Nesse sentido, a coleta de lixo, deixado às margens do rio por 

grande parte dos moradores, seria o pontapé inicial de uma atividade crítica. Após o 

estudo em aula, alunos e professores recolheram o lixo e fizeram montes na rua 

principal do povoado, visando chamar a atenção da população e do poder público 

municipal para a situação. 

Dentre os objetivos propostos, um deles visava chamar a atenção de 

moradores e visitantes. O lixo seria empilhado, depois o assunto seria discutido 

publicamente, na praça, uma vez que os alunos já o fizeram na sala de aula, antes 

da atividade externa. A intenção também era denunciar a inexistência de coleta de 

lixo e de aterro sanitário no povoado, discutir o hábito dos moradores de jogar “tudo 

o que não presta no rio” e sensibilizar a população para que percebesse essa 

situação, adquirindo hábitos ambientalistas capazes de impedir a prática de jogar 

lixo no rio. 

Assim o fizeram e, com queixas e reclamações daqueles que se sentiram 

incomodados, o lixo foi retirado, após quarenta dias de exposição na praça. 

Infelizmente o debate com a comunidade não aconteceu, mas a população foi 

informada dos motivos de tal ato. Pelo menos em parte, o objetivo foi cumprido. É 
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interessante salientar que essa atividade foi feita sem a nossa participação, tendo 

acontecido no mês de julho de 2003, quando encontrávamo-nos ausentes do 

povoado. Mas, no âmbito da escola, o debate aconteceu. 

Essa atividade foi discutida no seminário sobre auto-estima da criança negra, 

quando a palestrante introduziu a proposta de Zabala (1998) sobre conteúdos de 

aprendizagem. As análises giraram em torno da questão ambiental como conteúdo 

que é preciso “saber” (conceitual), “saber fazer” (procedimentos) e admite “ser” 

(atitudinal). O grupo considerou que, ao discutir o conteúdo de educação ambiental 

na sala, os estudantes estavam aprendendo conteúdos conceituais; ao catar o lixo, 

estariam demonstrando atitude de mudança – conteúdo atitudinal; e, finalmente, a 

experiência vivida na realização do trabalho desencadearia aprendizagens 

procedimentais. 

Essas e outras práticas são resultado do trabalho desenvolvido na escola a 

partir dos estudos do grupo de formação e da primeira oficina pedagógica. Já o 

seminário sobre comunidades negras rurais não pôde ser realizado naquele período, 

de fevereiro a maio, por isso marcamos para a segunda fase da pesquisa, a partir de 

setembro, e nós mesmos o realizamos, sem a presença de especialista. Já que o 

estudo tinha sido feito, nós mesmos conduzimos as discussões.  

Infelizmente, a participação da comunidade nos seminários foi praticamente 

nula. Atribuímos isso, dentre outras coisas, à dificuldade de organizar o evento com 

antecedência, uma vez que estávamos sempre na dependência da agenda do 

especialista, o que não batia com os tempos locais. A população só participa de 

eventos nos finais de semana, pois durante a semana sai, de madrugada, para suas 

roças, e retorna à noite. Nossos seminários aconteceram de segunda a sexta-feira, 

durante o dia. 

Todavia, os seminários foram produtivos para o grupo, que se envolveu 

bastante. O segundo seminário, Construindo a auto-estima da criança negra na 

escola, foi o que mais retomou as questões estudadas. O interesse dos professores 

pesquisados “casou” com a competência da professora Dinalva Macedo, que 

trabalhou conosco diversas questões, como piadas racistas, modos de falar local 

com teor racista etc. Antes, porém, foram realizadas dinâmicas a respeito da própria 

auto-estima e do amor-próprio. Depois discutiu-se o tema, pontuando algumas 

questões listadas a seguir: 
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• Que atitudes tomam frente às situações de discriminação racial no 

interior da escola e da sala de aula? 

• O que esperamos das crianças sob nossa responsabilidade? 

• Qual a relação dos conteúdos ensinados na escola com as 

historicidades vividas e aprendidas pelos alunos no seu contexto de 

origem? 

• Que práticas metodológicas e atividades estamos desenvolvendo em 

nossas aulas? 

• O negro é, muitas vezes, um excluído da escola, porque não consegue 

ter acesso a ela, ou, quando tem, é desconsiderado na proposta 

pedagógica em desenvolvimento. 

• É preciso criar, no âmbito da escola, especialmente a pública, 

situações que estimulem a auto-estima, a auto-imagem positiva, para 

que diminuam os altos índices de marginalização social a que as 

populações vítimas de discriminação étnica e preconceito racial são 

submetidas. 

• Se olharmos o aluno como incapaz, menor, nossa ação vai se dirigir a 

ele de modo a subestimá-lo, de modo a desinvesti-lo das suas 

múltiplas possibilidades. 

• Qualquer aprendiz precisa ser estimulado, incentivado, encorajado; 

afinal, aprender é aproximar-se de novo do desconhecido. 

• Professores com baixa auto-estima tendem a ser punitivos, 

impacientes e autoritários. 

• É urgente desenvolver na escola novos espaços pedagógicos que 

propiciem a valorização das múltiplas identidades que integram a 

identidade do povo brasileiro, por meio de um currículo que leve o 

aluno a conhecer suas origens e se reconhecer como brasileiro. 

• O projeto pedagógico deve explicitar as áreas do conhecimento pelas 

quais serão trabalhados conceitos, atitudes e valores voltados para a 
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questão do negro brasileiro e da contribuição dos afro-brasileiros na 

construção da sociedade brasileira. 

• A história transmitida na escola privilegia apenas o registro escrito, 

quando se sabe que a história dos grupos indígenas ou das 

comunidades negras rurais é sempre baseada em relato oral, que só 

pode ser transmitida pelos mais velhos aos mais novos, de geração em 

gerações. 

• É importante propiciar atividades na escola para que os mais velhos 

possam recontar para as crianças as suas histórias. 

• Pesquisar, dramatizar a real história do Brasil (a que não é contada), 

bem como agressões vividas e vivenciadas. 

• Pesquisar junto com as crianças hábitos e costumes que os brasileiros 

têm e que são de origem africana. 

• Levantar o vocabulário de origem africana. 

• Pesquisar situações de preconceito ou discriminação, bem como a 

valorização das pessoas da comunidade quilombola. 

• Oportunizar aos alunos momentos em que possam contar sua própria 

história. 

• Trabalhar plástica e gestualmente o próprio corpo. 

• Utilizar brincadeiras e jogos de percepção para que os alunos se 

conheçam uns aos outros e respeitem suas características fenotípicas. 

• Pesquisar como o negro aparece retratado nas novelas, cinema, livros 

didáticos. 

Nesse seminário, além de discussão e síntese do que vinha sendo 

trabalhado, o grupo conseguiu realizar a catarse de tudo o que havia aprofundado 

até então. Foi importante, acima de tudo, para que, além da realização de uma 

reflexão racional, se trabalhasse o aspecto afetivo e aquilo que vamos chamar de 

“sentir”, que se refere não apenas a sentimento, mas a algo que é preciso observar 

intimamente, deixar fluir, sem tentar racionalizar. 
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Foram abordados problemas do cotidiano da sala de aula. Alguns professores 

reconheceram mais facilmente a existência de recalque e baixa auto-estima das 

crianças. É o caso, por exemplo, do aluno Francisco, estudante da 4a série, que se 

referiu de modo negativo ao povoado, porque está localizado na área rural. Ele 

desconfiava inclusive da competência de sua professora, pois tudo o que tem na 

Barra deve ser bagunçado. Nesse sentido, desacreditou de si mesmo, afirmando 

que não se esforçava para estudar porque não iria a parte alguma, ou seja, não 

tinha futuro, por isso, o tiquim que aprender para mim já tá bom, porque eu trabalho 

é na enxada mesmo. Outro aluno completou a idéia, afirmando que, não poderia 

melhorar de vida por meio dos estudos, pois para pescar não precisa saber ler e 

escrever, e nós vamos pescar mesmo. 

Nesse contexto, aproveitamos para discutir a temática da educação no meio 

rural. Tais discussões visavam proporcionar ao professor aprofundar conhecimentos 

capazes de fundamentar seus argumentos em defesa da educação escolar, 

trabalhando com o aluno no sentido de fazê-lo valorizar a educação no meio rural, 

destacando também a dimensão política da cultura negra no campo. Assim, 

discutimos que até para pescar, na atualidade, é preciso ter boa instrução. E esta, 

somada aos saberes de experiência feito, (FREIRE, 1997), poderia ser mais 

produtiva. 

Essas discussões permitiram que os professores revelassem de que modo se 

deparam com situações de preconceito e discriminação em suas aulas. Permitiu, 

ainda que esses profissionais admitissem que inconscientemente eles também 

acabam praticando atitudes racistas. Isso ficou visível nas ações de algumas 

professoras, ao colarem cartazes na escola, com fotos de crianças brancas, em 

datas comemorativas. Por exemplo, Dia das Mães, Dia dos Pais, Dia das Crianças. 

Além disso, algumas professoras presentes fizeram cartazes com fotos de crianças 

brancas, querendo se referir aos seus alunos. O título do cartaz trazia a frase: MEUS 

ALUNOS. 

Após discussão crítica e fundamentada, chegou-se à conclusão de que os 

cartazes deveriam ser substituídos. Tal decisão foi tomada com base em reflexão e 

na conscientização das professoras, que não viam mais sentido na manutenção de 

tal prática. 
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Momentos como esses foram imprescindíveis para que brotassem idéias em 

torno do projeto pedagógico, dentre as quais, a discussão sobre a categoria 

identidade se tornou algo mais do que abstração, mas algo concreto, pensado, 

refletido e sentido. Identidade cultural não figura mais como uma discussão teórica, 

apenas e, sim como práxis, ou seja, o resultado de um processo de ação-reflexão-

ação. É o que foi dito por alguns professores: 

Depois de Heldina para cá, quando eu leio assim... Eu entendo aqueles 
livros que estou lendo... Aprendi muito... Gente, minha visão é outra. 
Agradeço muito a ela. Mudou muito desde quando eu estudava...O que ela 
passou assim pra gente... (Professora Suzi). 

 

A partir daí, eu também tive uma melhora... Porque essa relação com a 
discussão de currículo, principalmente nessa escola, dessa comunidade 
remanescente... São aspectos difíceis de encontrar nos livros. Ela (Heldina) 
tem vários materiais aí, que a gente pode ver... Na hora que você pega para 
ler você entende melhor... Porque já está embasado. E é melhor, porque 
você está se preparando para uma realidade que você já está atuando 
(Professor João). 

 

Constatamos, por meio do discurso desses professores, como a participação 

no processo de construção do projeto pedagógico acabou se tornando uma das 

faces da formação de professores no próprio local de trabalho. Esse era um dos 

objetivos pretendidos, conforme o argumento que defendemos da escola como local 

privilegiado na formação contínua de professor, em casos específicos como esse. 

Tal trabalho exige fôlego e muita dedicação, já que o pesquisador deve ser 

disciplinado e cuidadoso nos registros das ações desencadeadas por ele e de outras 

atividades decorrentes do pontapé inicial. É preciso também muita atenção para não 

perder o foco e se distrair com outras questões menores, típicas do dia-a-dia da 

escola. Com tudo isso, ainda, não é possível captar totalmente a realidade, conforme 

coloca Kosik (1976), o qual afirma que a realidade é tão dinâmica que, quando 

pensamos tê-la apreendido, ela já se transformou completamente. 

Mas, continuando com a apresentação dos momentos mais significativos da 

pesquisa, no processo de construção das categorias, acrescentamos ainda as 

atividades do grupo de formação nos dias 14 e 15 de setembro, por considerá-las 

importantes, no sentido de se ter uma visão ampla do contexto. 
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Programação dos dias 14 e 15/09/2003 

Manhã 

8 horas 

• Informações gerais sobre o dia, comentários sobre a programação e 

sugestões. 

• Música de relaxamento – 10 minutos – todos ficam à vontade – 

concentração 

Problematizar: 

• O que fazem os negros em Barra do Parateca? 

• Eles sempre viveram aqui? 

• Qual sua origem histórica? 

• Filme:  Amistad – discutir a questão do negro de modo global. 

Currículo: 

• Negros e currículo: o estado da arte. Exposição dialógica 

(pesquisadora). 

• Usamos o filme para discutir o tema negro e currículo. 

• O tema central (gerador) a ser discutido é comunidade negra. Mas, 

antes, é coerente que se tenha uma visão do “antes” – diáspora negra, 

para compreender o processo de territorialização do negro, localmente. 

É como se fizéssemos um “zoom”. 

Encerramento da manhã: 

Música:  A novidade – Gilberto Gil 

Tarde 

14 Horas 

• Participantes devem escrever um parágrafo – Como você se sente até 

agora? Como tudo te tocou? Você se dispõe a se envolver e se 

comprometer com o trabalho de mudança do currículo local?  

• Fita de vídeo : Comunidade negra rural de Rio das Rãs. 
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• Comentários do grupo sobre o que há em comum entre as duas 

regiões, separadas apenas pelo rio São Francisco e alguns 

quilômetros. Escrever um pequeno texto sobre as atividades do dia. 

Dinâmica: 

Músicas, brincadeiras, mensagens de textos. 

Discussão 

O ponto de maior interesse dos participantes foi aquele que tratava da 

discriminação entre as próprias crianças negras. Todos tinham algum relato de sua 

experiência em sala de aula. A decisão do grupo, no início do ano, havia sido em 

favor da não-abordagem do assunto com os alunos, enquanto não se sentissem 

seguros para fazê-lo. 

Durante esses dois dias de encontro, em setembro, os docentes, dentre 

outras coisas, situaram criticamente os seguintes assuntos: 

a)  A afirmação de professoras locais sobre o desco nhecimento do 

fato de Barra do Parateca ser uma comunidade negra rural: 

Essa professora tem um desconhecimento total da realidade. Ela nem sabe 
o que está falando, porque não observa a comunidade, não conhece o 
povo, pois, se realmente ela conhecesse ela iria afirmar que aqui é uma 
comunidade negra rural, sim (Professora Val). 

 

O equívoco dessa professora é evidente. É óbvio que quando eu vou 
trabalhar numa localidade, eu quero conhecer primeiro para propor um 
trabalho sobre a vida da comunidade, sobre a cultura, assumindo o 
compromisso. Então se eu trabalho sem compromisso, sem 
responsabilidade nenhuma, é lógico que não vou fazer trabalho nenhum 
que presta... (Professora Celda). 

 

Eu mesma nunca trabalhei assim... Mas, a partir do dia que fui contratada 
para vir para cá, eu já estava por dentro, assim, como era a realidade de 
trabalho aqui... (Professora Suzi). 

 

Quando as pessoas não conhecem a realidade em que estão atuando, 
então não podem ter, saber as necessidades. Tem que saber quais as 
necessidades, porque a realidade tem suas formas, costumes, culturas etc. 
Muitas vezes fazem um trabalho alheio. Eu mesmo quando vim trabalhar 
aqui, senti muitas dificuldades, porque a realidade que eu estava 
trabalhando era rural também, só que era muito diferente. As necessidades 
eram outras. Senti muita dificuldade para adentrar aqui, pois é muito difícil e 
a gente ainda tá... (Professor João). 
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b) A rejeição à palavra negro: 

Eu acho assim... Que nem a reunião que teve aqui, esse ano, quando se 
perguntou se, naquele momento, na reunião teria alguma pessoa negra ali e 
uma mãe negou, não foi?! Em minha opinião, se a pessoa mora aqui ou se 
trabalha, mais ou menos ela sabe que aqui é uma comunidade negra. 
Então, certamente tem medo de falar. Às vezes, sabe que é, mas tem medo 
de falar... (Professora Nio). 

 

Pode ser que a discriminação seja por causa da palavra negro, de lembrar 
os escravos. Pode ser que eles não gostem disso. Mas, a partir do momento 
que eles descobrirem que negro não é só aquilo... (Professora Jacira). 

 

... Nem só os negros foram escravos, né? (Professora Maria). 

 

c) A reprodução do racismo pelos próprios negros de  Barra do 

Parateca. 

d) O comportamento das crianças, em aula, denuncia que a questão 

do negro se resume à cor da pele: 

Às vezes a gente tem esse receio também. Porque na 5a série, a gente 
estava trabalhando há um mês atrás... A gente estava trabalhando... Um 
aluno disse que queria namorar uma morena igual a ele. E ele é negro. Aí 
eu disse: você é moreno? Ele respondeu: Eu sou, quem é negro aqui é 
fulano ali, fulana acolá... E os colegas apontados responderam: Eu não, sou 
não. Ninguém era negro na sala. Quer dizer, ninguém aceita  ser negro 
(Professora Enir). 

 

e) As crianças negras locais não têm consciência da  questão étnico-

racial, mas, ao chegar à escola, sofrem o impacto a  partir do 

contato com os livros, através das representações n egativas, da 

exclusão do negro na história, onde os heróis nunca  são negros: 

Às vezes a criança não sabe... Não conhece... Não vive o preconceito em 
casa, mas ao chegar à escola... e, quando toma consciência dos conteúdos 
escolares, principalmente história... (Professor João). 

 

Minha irmã tem cinco anos e começou a estudar agora. Convivendo em 
casa, ela não reparava cores; então, depois que ela começou a estudar, ela 
deu para perceber que existem diferenças. Ela faz perguntas do tipo: Por 
que você é dessa cor? Você é bem pretinha? Acho que é porque ela vê isso 
na escola. Antes de estudar ela não tinha isso, mas, convivendo com outras 
pessoas na escola, ela tem se preocupado... Minha mãe até fala oh! Meu 
Deus, eu me arrependi de ter colocado essa menina na escola agora 
(Professora Suzi). 
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Eu senti menos dificuldades com a 4a série. Achei que há mais 
receptividade neles e também me sinto mais segura para trabalhar agora 
(Professora Maria). 

 

A minha sala, da 3a série, melhorou muito. Você lembra (pesquisadora) 
quando você falou que se não sentisse segurança para falar, não falasse?! 
Hoje eu falo do assunto e a turma melhorou muito, até um aluno que era 
mais distante, desconfiado, resistente, que não se integrava, mudou muito 
(Professora Maria Silva). 

 

A fala de quem convive diariamente com essas crianças revela conteúdo 

suficiente para fundamentar a organização de uma proposta diferenciada para a 

escola, remanescente de quilombo. Nesse sentido, também afirmamos que “a 

educação é um artesanato local: funciona à luz dos saberes e interesses locais”, 

denominados de parcialidades (CASALI, 2000: 03). 

Os saberes locais não se restringem apenas às ações advindas do processo 

de territorialização ou das práticas religiosas. Seu imbricamento com o saber global 

ocorre também quando questões como essas, que ferem valores universais e 

direitos humanos, a que têm direito os moradores de uma pequena comunidade 

rural, os aproxima de outros indivíduos que sofrem tanto quanto eles em outras 

partes do mundo. 

A questão racial, vinculada à questão da cor da pele, não é apenas local, mas 

é um problema em diversos lugares. Em Barra do Parateca, alguns professores 

atribuem a rejeição ao termo negro ao conteúdo pejorativo que carrega. Por morar 

em uma comunidade negra, numa família negra, muitas vezes sem acesso à 

televisão, a criança não presta atenção a esse fato, chegando a viver em harmonia 

consigo mesma. Mas, ao chegar à escola, ao estudar história, descobre que 

geralmente os heróis nunca são negros e que os negros figuraram apenas como 

escravos, sendo essa sua contribuição ao desenvolvimento do Brasil. 

Essas crianças sofrem sérios impactos ao se inserirem na cultura escolar. Por 

isso mesmo, optamos por não abordar a questão da negritude na sala de aula antes 

que os professores tivessem o mínimo preparo. Acrescente-se a isso a história local 

ter se constituído por meio de luta, no sentido mesmo de buscar uma invisibilidade 

do negro na sociedade dominante. Ou seja, por ser um remanescente de quilombo, 

por ter lutado contra a escravidão, é evidente que os negros locais vão fugir do 

assunto, não desejando falar nem lembrar desse momento triste. 
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Assim, não é coerente o professor defender o negro exaltando sua 

contribuição à história do Brasil como escravo. É preferível aprofundar o assunto, 

observando que a luta dos quilombolas foi uma contribuição à humanidade enquanto 

valor universal mesmo, tendo em vista a negação da opressão e a defesa da 

liberdade humana. E, mais, se a comunidade rejeitou se tornar escrava, como é que 

a escola vai reforçar esse aspecto, como é que se vai valorizar o escravo? Se eles 

não gostam de falar sobre o assunto, deixando-o no passado, não há respaldo para 

revivê-lo no presente. 

Durante a coleta de dados para a dissertação de mestrado, observamos forte 

resistência, uma vez que ninguém aceitou falar sobre o assunto. Os entrevistados 

não gostavam de conversar sobre escravidão negra. Sendo assim, de que maneira a 

escola poderia valorizar esse conteúdo, se o grupo decidiu enterrá-lo, deixando-o no 

passado? 

Certamente, o trabalho da escola deve atentar para o movimento dinâmico da 

cultura. Aspectos novos se integram ao currículo escolar, constituindo aquilo que 

caracteriza a cultura na/da escola. Nesse sentido, o currículo escolar não pode 

enterrar o assunto. Ao contrário, deve abordá-lo de modo diferente, problematizado, 

crítico, destacando a necessidade de conhecer para evitar que tal fato se repita, 

criando também nos educandos a consciência de que isso é algo a ser negado e 

destruído historicamente. Assim, é coerente retomar tal discussão, referenciando a 

cultura de modo mais abrangente e diferenciado. 

A responsabilidade da escola é muito grande, enquanto instituição social. 

Aquilo que ela legitima fica na mente das crianças, contribuindo para a formação de 

sua identidade. Por isso a cultura da escola local deve estar atenta para as 

necessidades presentes e perspectivas de futuro da população da Barra. Nesse 

sentido, não adiantou perguntar diretamente o que eles desejavam incluir no projeto 

da escola. Eles não respondem diretamente a essas questões.  

Foi o que verificamos durante as reuniões que realizamos fora da escola com 

moradores da Barra do Parateca, durante o ano de 2003. De fevereiro a maio e de 

agosto a dezembro, encontrávamo-nos de quinze em quinze dias, com um número 

significativo de moradores, para discutir questões de seu interesse. Foram feitas 

discussões sobre sua condição étnica, estratégias de sobrevivência, perspectivas de 
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melhoria, enfim, discutimos diversos assuntos, realizando também mostra de vídeo 

sobre religião africana, sobre negros no Brasil, sobre a vida da população local etc. 

Nessas reuniões, perguntamos o que achavam da escola, e a maioria 

respondeu que estava boa. Diziam, ainda, que não tinham nada a dizer, porque não 

tinham instrução para saber o que era bom ou não. Isso colocava para nós a 

responsabilidade de ir além da aparência, procurando captar, de modo sensível, o 

que seus atos revelavam, e, não seus discursos. Grande parte do que afirmamos 

aqui se apóia naquilo que observamos e naquilo que consideramos importante para 

o grupo. 

Conforme apresentado no corpo da tese e no projeto pedagógico, a questão 

do negro no currículo escolar tem sido tratada de modo a colocar esse sujeito no 

papel de inferior. Mesmo que os Parâmetros Curriculares Nacionais apresentem 

sugestões importantes, por meio dos temas transversais, há ainda muita coisa a ser 

feita, englobando os livros didáticos, a formação de professores, as políticas públicas 

etc. Por isso, não retomamos aqui essas discussões novamente. 

O destaque dado à fala dos professores tem o propósito de revelar como 

esses profissionais se envolveram no trabalho de pesquisa, assumindo o 

compromisso de construir um projeto no qual fossem contempladas questões com 

as quais se deparavam em sua prática. Os resultados alcançados estão longe do 

ideal, mas expressam o esforço coletivo de sujeitos solidários e atentos ao momento 

histórico no qual vivem. 

Nesse sentido, acreditamos no poder da educação de contribuir com a 

democratização da sociedade. Mesmo que pareça complicado viver num mundo em 

que os discursos hegemônicos apregoam a fragmentação, a abstração, ainda é 

possível estabelecer propósitos, assumir compromissos solidários. A escola não 

pode seguir a reboque de uma cultura fragmentada, degenerada; ela ainda possui o 

importante papel, no contexto atual, de espaço público, no sentido de garantir a 

igualdade de direitos sem desrespeitar as diferenças. 

De um ponto de vista epistemológico, estamos referindo-nos à dialética e à 
complexidade como o logos capaz de permitir a compreensão de tal projeto 
[...], posto que permite a compreensão da complexidade das ações e das 
potencialidades humanas, incluída a racionalidade e a ética como 
fundamentos do direito. O mesmo logos dialético permite a compreensão e 
a construção da universalidade, das parcialidades e das singularidades (por 
mediação recíproca entre umas e outras). Um método (caminho) capaz de 
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incorporar macrodeterminações descendentes do Estado e 
microdeterminações ascendentes, originadas da práxis concreta de sujeitos 
históricos críticos institucionalmente situados (FOUCAULT, 1979). É o único 
método que permite considerar cada Escola (sic) como legítimo lugar de 
produção de políticas públicas, legítimo lugar de formação continuada de 
professores, legítimo lugar de produção da pedagogia (CASALI, 2000: 10). 
[grifos do autor]. 

 

Inserimos essas afirmações no intuito de reforçar nossas esperanças na 

potencialidade da escola e no papel do professor como transformador. Nesse 

sentido, a ação dos educadores, articulada ao projeto pedagógico da escola, 

sustentado nos saberes locais, “orientada por referências éticas universais, poderá 

realizar-se efetivamente como um concreto histórico: ‘síntese de muitas 

determinações, isto é, unidade do diverso’” (MARX, 1974: 122, apud CASALI, 2000: 

15). 
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Considerações finais 

 

 

Tecer considerações finais, no contexto de uma discussão sobre educação e 

cultura, inspira atenção, tendo em vista seu caráter dinâmico. Nesse sentido, melhor 

seria apresentar sínteses provisórias advindas de nossas itinerâncias teóricas e 

práticas por essas veredas. 

Defendemos que o indivíduo somente pode realizar sua humanidade no local, 

e cada grupo, cada vila acaba sendo universal, sem deixar de ser local. Por isso, 

invertemos a noção da Unesco, a qual propõe a formação de um cidadão do mundo, 

que busque a construção de uma aldeia global, sem perder suas raízes. Afirmamos 

que é preciso formar o cidadão local, tendo sempre como referência o saber global, 

para que o local não vire xenofobismo, bairrismo e ufanismo, desviando-se de sua 

vocação solidária, comunitária e humanitária.  

A questão do poder local também é algo sério, que pode ameaçar qualquer 

projeto de defesa do saber local, por isso não pode sair do foco das análises desses 

projetos. O perigo do autoritarismo, do neocoronelismo, do localismo, que poderiam 

aprisionar os sujeitos, impedindo-os de acompanhem as questões globais, fazendo-

os esquivar-se delas, é algo que precisa ser combatido, como, por exemplo, os 

problemas ambientais. 

Os saberes globais não podem ser confundidos com a universalidade, porque 

o global, nos moldes como se apresenta atualmente, se aproxima mais da idéia de 

globalização. O saber global, conforme se apresenta nos discursos hegemônicos, é 

identificado como conhecimento científico-tecnológico, no contexto das modificações 

produzidas no campo da economia, da cultura, das relações internacionais, das 

relações produtivas etc. 

Não é contraditório ter presentes alguns valores universais capazes de 

nortear as ações mundiais e locais, recorrendo sempre à ética como instrumento 

capaz de balizar as ações locais. Pois, “sem a ética [...] sem a referência a princípios 

humanitários fundamentais comuns a todos os povos, nações, religiões etc., a 



 214 

humanidade contemporânea já poderia ter-se despedaçado até a autodestruição” 

(CASALI, 2000: 12). 

Fundamentamos-nos nesses princípios, quando reunimos sujeitos em torno 

de um trabalho propositivo, qual seja, a construção de práticas curriculares 

baseadas no respeito ao saber local. Nesse sentido, acreditamos que o projeto 

pedagógico, como currículo em ação, está enraizado no local, mas é também 

regional e mundial. Ele identifica os saberes e as necessidades da comunidade na 

qual a escola está inserida, mas tem uma intencionalidade política e pedagógica. 

Nesses termos, ele é um instrumento que busca efetivar os princípios da educação 

escolar. 

Por perseguir essas finalidades, o projeto pedagógico reúne não só metas e 

objetivos voltados para os interesses dos educandos e da comunidade, mas vincula-

se ao projeto de vida dos professores, já que estes são os responsáveis pela 

materialização do currículo/projeto no momento em que, juntamente com os alunos, 

vivenciam experiências, construindo, reconstruindo e significando localmente 

conhecimentos e saberes. 
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Trabalhadores Rurais local 



 226 

UNIVERSIDADE DO ESTADO DA BAHIA – UNEB 
PROJETO FOME ZERO 
FUNDAÇÃO BANCO DO BRASIL 
ASSOCIAÇÃO DOS PEQUENOS PRODUTORES RURAIS DA ILHA D A VARGEM 
DAS COROAS 
 
1 IDENTIFICAÇÃO 
 

 

PROJETO: Alfabetização de pequenos produtores da comunidade negra rural de Barra do 

Parateca 

CATEGORIA: Educação de adultos 

INSTITUIÇÕES ENVOLVIDAS: 
PROJETO FOME ZERO 
BRASIL ALFABETIZAR 
FUNDAÇÃO BANCO DO BRASIL 
ASSOCIAÇÃO DOS PEQUENOS PRODUTORES RURAIS DA ILHA DA VARGEM DAS 
COROAS (ILHA DA ENCRENCA) 
DATA DE EXECUÇÃO DO PROJETO : mar. a dez. 2004 

COORDENADORA DO PROJETO : Heldina Pereira Pinto, doutoranda em Educação: 

Currículo PUC/SP, professora Uneb. 

Sônia Maria Alves de Oliveira, professora Uneb (Universidade do Estado da Bahia). 

PROFESSORAS ALFABETIZADORAS : 

 

2 JUSTIFICATIVA 

Barra do Parateca é uma comunidade negra rural que apresenta um perfil 

semelhante ao de outras espalhadas pelo Brasil: desemprego, analfabetismo, falta de 

saneamento básico, habitação, titulação das terras (sem-terra), assistência médica e de 

chuva, entre outros problemas. A situação só não é pior porque sua localização às 

margens do rio São Francisco possibilita aos moradores plantar nos lameiros e vazantes. 

Nos últimos tempos, devido às pragas nas lavouras e falta de acesso às novas 

técnicas e biotecnologia, manejo do solo etc., tem sido muito difícil colher algo nessas 

áreas. A localização no meio e nas margens do rio impede que sejam usados agrotóxicos 

no cultivo do feijão e abóbora, por exemplo. Para solucionar esses problemas é preciso 

orientação técnica e recursos para trabalhar com produtos orgânicos. 

Os lavradores, que sempre usaram técnicas rudimentares, ficam impedidos de 
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prosseguir sua atividade produtiva. Após quase oito meses de pesquisa na localidade, 

constatamos que é preciso rever tudo, trazendo novos conhecimentos e orientação para 

retomar essa atividade, respeitando os saberes dos agricultores. 

É preciso capacitá-los, alfabetizá-los e dar-lhes o instrumental para que possam 

tomar suas decisões, além de recursos financeiros para colocar em prática seus 

conhecimentos, ao mesmo tempo que buscam outras orientações. 

A falta de documentação da terra os impede de obter financiamento nos bancos, o 

que os impossibilita de adquirir as sementes, as ferramentas e tudo o que precisam para o 

plantio, incluindo o transporte e orientação técnica. 

Estima-se que existem mais ou menos dois milhões de remanescentes de 

quilombos no Brasil, que não têm acesso aos direitos básicos. Os movimentos sociais de 

defesa dos direitos dos quilombolas têm revelado o quanto essa população é discriminada 

pelo Estado nacional. As mulheres negras e pobres ainda são mais discriminadas do que 

as outras. Em Barra do Parateca é alto o número de mulheres solteiras e abandonadas 

com seus filhos. Diante dessas dificuldades, essa população precisa ser considerada nas 

políticas do governo e em qualquer projeto de inclusão social e de combate à fome e à 

miséria. 

Este projeto pretende ser apenas o início de um trabalho que deverá ter 

continuidade. A Associação foi formada no intuito de buscar parceiros adequados para 

ajudar a melhorar a qualidade de vida dessa população espoliada, envolvendo futuros 

projetos voltados para a criação de uma agroindústria que transforme sua produção 

agrícola em produtos apropriados para a comercialização e consumo local. 

3 OBJETIVOS  

GERAL 

• Alfabetizar pequenos produtores rurais remanescentes de quilombo que trabalham 

na Ilha da Vargem das Coroas, conhecida popularmente como Ilha da Encrenca. 

ESPECÍFICOS 

• Aprender a ler e a escrever, ao mesmo tempo que se conscientizam da sua 

condição de sujeitos históricos e culturais capazes de construir sua própria 

autonomia dentro das relações de produção local e global. 
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• Incentivar atividades que envolvam a leitura e a escrita, visando oferecer outras 

fontes de informação que não somente a oral. 

• Estabelecer parcerias com instituições que financiam Projetos de AJA. 

• Desenvolver e apoiar atividades de mobilização, integrando escola e comunidade, 

por meio de instituições como Igrejas, escolas públicas, associação de moradores, 

sindicato dos trabalhadores rurais, Prefeitura, Pastoral da Criança, CEBs e outras. 

• Proporcionar às alfabetizadoras momentos de reflexão, estudo e planejamento de 

ações para a melhoria de seu fazer pedagógico com jovens e adultos. 

• Avançar na discussão e práticas educativas de Alfabetização de Jovens e Adultos. 

4 POPULAÇÃO ALVO 

 

43 pequenos produtores rurais remanescentes de quilombo de Barra do Parateca, que 

trabalham na Vargem das Coroas (Ilha da Encrenca). 

 

4.1  BENEFICIÁRIOS  DIRETOS (quantos): 43 pessoas 

4.2  INDIRETOS: 200 pessoas 

5 METAS 

METAS (O quê? Quando? Onde?). Qualificar as metas a serem atingidas com a implantação 

do projeto.  

 

• Alfabetizar 43 jovens e adultos trabalhadores rurais de Barra do Parateca, município de 

Carinhanha - Bahia, durante 10 meses, com carga horária de 360 h/a em 2004, com as 

duas professoras alfabetizadoras e professores da Universidade, atuando como 

orientadores e coordenadores. 

•  Pós-alfabetizar os mesmos 43 jovens e adultos trabalhadores rurais de Barra do 

Parateca, durante 10 meses, com carga horária de 360 h/a em 2005, com duas 

professoras alfabetizadoras e professores da Universidade, atuando como orientadores 

e coordenadores. 

• Orientar e acompanhar os educandos jovens e adultos pós-alfabetizados a ingressarem 
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nas séries iniciais do ensino fundamental. 

• Realizar quatro encontros de formação no decorrer do ano de 2004 e três em 2005; 

• Realizar mensalmente encontros de planejamento e avaliação dos trabalhos. 

6 RESULTADOS ESPERADOS 

RESULTADOS ESPERADOS (O que se espera?). Consignar os resultados previstos com a 

implantação do projeto e os efeitos e reflexos esperados sobre o cotidiano da comunidade. 

Esperamos que esses jovens e adultos, alfabetizados, tenham uma vida melhor, mais 

livre e consciente, adquirindo uma postura mais autônoma frente às dificuldades e aos 

estereótipos comuns da região, que os classificam como negros analfabetos, que não sabem 

caminhar com os próprios pés. Esperamos também que, ao se inserirem no universo codificado 

da linguagem, possam encontrar mais sentido para suas vidas, evitando com isso o contato 

com bebidas alcoólicas, um mal sempre presente entre a população adulta e analfabeta local. 

Outros benefícios virão como conseqüência do processo de transição da consciência 

ingênua para a crítica, como melhoria na saúde da população local, aumentando os cuidados 

com a higiene etc., a participação na vida da comunidade e da associação e maior 

independência para resolver problemas pessoais que exigem o domínio da leitura e da escrita. 

 

7 PROPOSTA PEDAGÓGICA E METODOLÓGICA 

7.1 Pressupostos teórico-metodológicos 

A alfabetização de jovens e adultos exige metodologias pautadas na articulação teoria-

prática, na resolução de situações-problema e na reflexão sobre a atuação profissional, sendo 

concebida como o conhecimento básico necessário a todos num mundo em transformação, 

uma habilidade social em si mesma e um dos pilares para o desenvolvimento de outras 

habilidades. 

Grande parcela da população brasileira, mesmo em um mundo globalizado e na  era da 

tecnologia da informação, ainda não tem acesso a uma educação que lhe possibilite a 

apreensão dos problemas para além da esfera biológica. 

Nessa perspectiva, esta proposta insere-se como possibilidade real de trabalhar com 

jovens e adultos na direção de uma educação que lhes propicie reflexão sobre seu próprio 

poder de refletir para ascensão da ingenuidade à criticidade. 
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A capacitação dos educadores visa constituí-los mediadores entre o objeto a ser 

conhecido e aquele que conhecem. Sujeitos que possam pensar sobre sua prática, numa 

relação de ação – reflexão – ação. A construção/reconstrução de uma prática pedagógica que 

se sustente na crença de que todo ser humano é modificável e que o avanço da humanidade 

depende do processo de mediação que se estabelece entre os indivíduos. 

A concepção de alfabetização de jovens e adultos desta Proposta está norteada 

principalmente nas idéias de Paulo Freire, Emília Ferreiro, Ana Teberoski, Esther Pillar Grossi, 

Romão, Gadotti e outros, onde se busca, sobretudo, uma educação para toda a vida e para o 

pleno exercício de uma cidadania ativa. Assim, norteiam esta proposta os princípios: 

• A escrita não é somente a representação gráfica do aspecto sonoro da linguagem, mas 

contém ‘marcas’ que têm um significado específico relacionado à cultura, à época, ao 

povo (TEBEROSKY e FERREIRO, 1985: 35): 

• Alfabetização é a capacidade de experimentar um conjunto relativamente amplo de 

práticas de leitura e escrita como formas de sedimentar habilidades, atitudes, para busca de 

informações, para aprendizagens múltiplas, para ampliação do universo comunicativo, por 

novas formas de planejar e controlar a própria atividade individual ou coletiva. 

• A escola não é fruto de uma mera introdução de novos métodos em questões didáticas 

ou mesmo pedagógicas. Ela tem suas raízes numa revisão filosófica que abarca o homem 

como sujeito da sua identidade e das condições de existência coletiva (GROSSI, 1992: 224). 

• A complementação da escolaridade é um resgate do papel social do Estado com 

homens/mulheres que não tiveram oportunidade de ingressar ou finalizar o ensino fundamental 

no sistema regular de ensino. 

• A aceleração das atividades deve garantir, mesmo que num espaço menor de 

tempo, a qualidade do processo de aprendizagem, pois é necessário o sólido domínio teórico-

prático dos conteúdos. 

• Os conteúdos do curso estarão articulados com o trabalho desenvolvido pelo 

professor, tematizando a relação de ensino e aprendizagem que ocorre em sala de aula, 

visando elevar a qualidade da aprendizagem dos alunos e abranger as diversas áreas do 

conhecimento (Matemática, Português, Geografia, História, Ciências e Artes). 

• A concepção de avaliação que norteia a Proposta é a “avaliação mediadora” 
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(HOFFMANN, 1993), onde os erros, as dificuldades dos alunos aparecem como mediação dos 

próximos passos, como forma de orientar o acompanhamento pedagógico. 

• A avaliação processual, diagnóstica está presente em todas as etapas e envolve 

todos os recursos alocados no Projeto, num processo de auto-avaliação. 

 

7.2 – Procedimentos operacionais 

Considerando a necessidade e urgência desta Proposta, colocar-se-á à disposição dos 

participantes duas salas de aula, em um espaço no povoado de Barra do Parateca. Dessa 

forma, propõe-se uma estrutura de funcionamento que contemple toda a dimensão e 

diversidade inerente à ASSOCIAÇÃO DOS PEQUENOS PRODUTORES RURAIS DA 

VARGEM DAS COROAS (ILHA DA ENCRENCA) . Consoante com a proposta de trabalho, 

serão realizadas as seguintes ações preliminares: 

• Formação da equipe de trabalho. 

• Elaboração de um plano de ação pela equipe de trabalho. 

• Elaboração e encaminhamento do Projeto para apreciação do MEC, da Fundação 

Banco do Brasil e Projeto Brasil Alfabetizar. 

• Formação de parcerias. 

• Mobilização da comunidade local. 

• Mobilização dos professores da Universidade para participar do projeto. 

• Cadastramento dos alfabetizandos. 

• Capacitação das alfabetizadoras. 

• Implantação das turmas. 

 

O projeto será gerenciado pela ASSOCIAÇÃO DOS PEQUENOS PRODUTORES 

RURAIS DA VARGEM DAS COROAS ; esta deverá buscar parcerias com outras instituições, 

sindicatos, associações, paróquias, igrejas, centros comunitários, instituições culturais, 

fundações e empresas. 

 

 



 232 

7.2.2 – Capacitação das alfabetizadoras 

Neste processo, as alfabetizadoras desempenharão um papel fundamental para 

possibilitar a aprendizagem significativa dos alfabetizandos e o alcance dos objetivos da 

Proposta. 

A capacitação acontecerá em duas fases: capacitação inicial com carga horária de 48 

horas e contínua com reuniões quinzenais de 4 horas de duração. 

A capacitação inicial das alfabetizadoras abordará os princípios norteadores da Proposta, 

para assegurar a construção do conceito de alfabetização. Serão trabalhados os conteúdos 

específicos das diversas áreas do conhecimento, conforme as diretrizes curriculares para a 

EJA, da seguinte maneira: 

 

Conteúdos Carga 
horária 

Histórico e evolução das concepções de educação de jovens e 
adultos 

4 

Conhecendo o aluno de EJA: aspectos econômicos, sociais, 
emocionais e cognitivos 

4 

Alfabetização e letramento 

 

4 

Psicogênese da leitura e da escrita 

 

16 

Matemática na alfabetização 

 

8 

Estudos da sociedade e da natureza 

 

8 

Planejamento e avaliação 4 

Carga horária total 

 

48 

 

A capacitação, no processo, visa orientar o planejamento de aula, articulando os 

conteúdos específicos com as diversas abordagens metodológicas apropriadas para o trabalho 
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com a alfabetização de jovens e adultos. 

 

7.2.3 – O processo de alfabetização 

 

A abordagem metodológica adotada parte do pressuposto de que, para construir 

conhecimento, deve-se utilizar os conhecimentos prévios dos alfabetizandos. Assim, a vivência 

do aluno, sua subjetividade e realidade constituem-se num universo vocabular extremamente 

rico, possibilitando ao alfabetizador condições de fazer levantamento da linguagem do grupo e 

selecionar os temas e/ou palavras geradoras de maior relevância. Os conteúdos não podem 

ser definidos a priori, pois é o conhecimento do grupo que direcionará o trabalho do 

alfabetizador. 

A base de todo o trabalho educativo será a dialogicidade a fim de proporcionar ao 

alfabetizando uma reflexão sobre a sua vida, cultura e os meios de intervir para transformar a 

sua realidade. A partir da discussão sobre o seu cotidiano, o alfabetizando pensa a sociedade 

nas suas dimensões sociais, econômicas, políticas, culturais, entre outras. Ou seja, o 

alfabetizando é motivado constantemente a fazer “leitura do mundo” para então fazer “leitura da 

palavra”. 

Nesse processo dialético, os alunos vão se inserindo no mundo da leitura e da escrita de 

forma progressiva, respeitando-se o seu ritmo e nível de alfabetização, conforme os 

pressupostos de Emília Ferreiro. 

O material didático será construído pelos alfabetizadores durante o processo tomando 

como referência a realidade de cada grupo, sob a orientação dos professores da Universidade 

do Estado da Bahia - Uneb. 

O conteúdo apresentado sob a forma escrita compreenderá: 

Língua Portuguesa 

• Sistema alfabético – o alfabeto, letras, sílabas e palavras, relação entre sons da 

fala e letras. 

• Linguagem oral – narração, descrição, leitura em voz alta, instruções, 

argumentação e debate. 

• Leitura e escrita – listas, formulários, versos, poemas, letras de música, bilhetes, 

cartas e jornais. 
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Matemática 

• Números e operações numéricas – números e sistemas de numeração, adição, 

subtração, estimativa e autocorreção. 

• Medidas – tempo. 

 

Estudos da sociedade e da natureza 

• O educando e o lugar de vivência – a identidade do educando, o centro educativo, 

o espaço de vivência, leitura de mapas e planos. 

• Cultura e diversidade cultural – expressões artísticas. 

• As atividades produtivas e as relações sociais – trabalho e emprego. 

• Cidadania e participação – o Estado brasileiro, direitos civis, políticos e sociais, 

organização e participação da sociedade civil. 

A carga horária prevista é de 360 horas, sendo três horas diárias de segunda a sexta-

feira. 

 

8 ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO 

 

• Observação direta dos alfabetizandos jovens e adultos, por meio de fichas, 

relatórios, interesse, assiduidade e desempenho. 

• Reuniões com os educadores e a comunidade durante o ano. 

• Visita às famílias para conhecersua realidade. 

• Levantamento de problemas. 

• Realização de pesquisa no universo vocabular dos educandos. 

• Reuniões mensais com educadores para auto-avaliação e apresentação dos pontos 

positivos e negativos do período. 

• Solicitar dos educadores relatórios mensais comprovados das atividades 

desenvolvidas. 

• Avaliar conjuntamente com AJA, educadores, escola, família, comunidade, 
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socializando informações e aprendendo os seus resultados. 

 

Proposta orçamentária 

DISCRIMINAÇÃO SOLICITAÇÃO 

 
1. RECURSOS HUMANOS Quanti

dade 
Mese
s 

Valor 
unitário 

Valor 
total 

o Alfabetizadores 
o Coordenadores 
o Servente e merendeira 

2 

1 

1 

 

20 

20 

20 

 

300,00 

1.000,00 

240,00 

   

12.000 

20.000,00 

 4.800,00 

 

SUBTOTAL 4      60 1.540,00 36.800,00 

 

 

2. FORMAÇÃO  (conteúdos básicos da 
AJA e duração mínima de 80 horas) 

 

 

7 

 

1.000,00 

 

7.000,00 

SUBTOTAL 7 1.000,00 7.000,00 

 
 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
DIDÁTICO E PEDAGÓGICO  

QUANTIDADE  UNIDADE TOTAL  

Jogos educativos 

- Caderno ¼  96 folhas 

- Lápis preto 

- Borracha branca 

- Cola 40 gramas 

- Papel ofício – Chamex 

- Papel metro 

- Papel crepom 

- Papel de seda 

- Pincel atômico 

- Grampos 

- Grampeador 

- Fita para embalagem 

60 

430 

430 

430 

15 caixas 

10 caixas 

500 folhas 

40 folhas 

40 folhas 

10 caixas 

05 caixas 

08 

20 

8,00 

1,50 

0,15 

0,40 

3,60 

110,0 

0,30 

0,40 

0,20 

12,00 

2,00 

15,00 

2,50 

480,00 

645,00 

  64,50 

   240,00 

   54,00 

1100,00 

   150,00 

      16,00 

        8,00 

    120,00 

      10,00 

     120,00 

       50,00 



 236 

- Cartolina 

- Lápis de cor 

- Giz de cera 

- Giz branco 

- Xerox 

- Caneta 

- Pastas com elástico 

Papel para impressora 

Cartucho preto  

Cartucho colorido 

Pilhas N 

Fita-cassete 

Fitas para filmadora 

Fichas para fichário de 
mesa 

Etiquetas pequenas 
Etiquetas médias 
Etiquetas grandes 

Livro de protocolo 

Aquisição de material 

bibliográfico 

Passagens terrestres 
 

50 folhas 

150 caixas 

150 caixas 

01 caixas 

10.000 

30 

180 

10 

8 

03 

10 carregos 

60 

20 

400 

230 

230 

230 

02 

0,30 

2,50 

1,50 

25,00 

0,10 

0,50 

 1,00 

69,00 

59,00 

110 

3,00 

2,50 

8,00 

0,50 

0,15 RL 

1,00 RL 

1,50 RL 

08 

       15,00 

     375,00 

     300,00 

        25,00 

  1000,00 

      15,00 

    180,00 

     690 

    472,00 

330,00 

30,00 

150,00 

160,00 

200,00 

34,5 

230,00 

345,00 

16,00 

SUBTOTAL  29 305.1 7.600,00 
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4. MATERIAL PERMANENTE E DE 
CONSUMO 

Quantidade  Valor 
unitário 

Valor total 

 

1 Mesa  

45 Cadeiras 

1 Armário 

1 Fichário de mesa 

1 Quadro de avisos 

1 Computador 

1 Impressora 

1 Máquina fotográfica 

1 xerocopiadora 

 

 

1 

45 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

  

290,00 

15,00 

320,00 

35,00 

15,00 

1.500,00 

350,00 

99,00 

7.900,00 

 

290,00 

675,00 

320,00 

35,00 

15,00 

1.500,00 

350,00 

99,00 

7.900,00 

SUBTOTAL 09 10.524,00 11.184,00 

5. ALIMENTOS 02 turmas 15.000,00 30.000,00 

TOTAL     

 
DISCRIMINAÇÃO CONTRAPARTIDA PROPONENTE 

TIPOS DE CONTRAPARTIDA QUANT.  MESES VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

 

Espaço físico 

Comunicações 

Equipamentos e manutenção 

Água 

Energia 

 

 

02 salas  

20 

04 

02 

02 

 

10 

10 

10 

10 

10 

 

      60,00 

          5,00 

        200,00 

        45,00 

        45,00 

 

600,00 

100,00 

800,00 

450,00 

450,00 

TOTAL  30 50 355,00 2.400 

 

TOTAL SOLICITADO (EM R$) 94.984,00 TOTAL DA CONTRAPARTIDA (EM R$) 

2.400,00 
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PRINCIPAL RESPONSÁVEL PELO PROJETO 

Nome :                                                                                                      

TEL:  
 

Endereço :  

 

PROPONENTE: 

 
 

 

________________________________ 

Local e data 

 

________________________________ 

Responsável 

(Nome e função) 

 

VISTO DA COORDENAÇÃO 

 

Recebido em: ______ /______ /______ /  

 

________________________________ 

Local e data 

 

________________________________ 

Responsável 

(Nome e função) 
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APÊNDICE B – Projeto de Formação Continuada 

 

Cópia do Projeto de Formação Continuada em parceria com o Núcleo de 

Pesquisa e Extensão (Nupex) da Universidade do Estado da Bahia – Uneb, Campus 

XII, Guanambi, que forneceu certificado com carga horária de 60 horas/aula para os 

professores que participaram desta pesquisa. 
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UNIVERSIDADE DO ESTADO DA BAHIA – UNEB 
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO DE GUANAMBI – CAMPUS XII 

NÚCLEO DE PESQUISA E EXTENSÃO – NUPEX 
COLEGIADO DE PEDAGOGIA  

 
1 IDENTIFICAÇÃO 

PROJETO: Formação continuada de professores e diferença étnico-cultural 

CATEGORIA: Currículo e cultura 

INSTITUIÇÕES ENVOLVIDAS: 

Escola Municipal Patrício Vieira Lima 

Universidade do Estado da Bahia 

DATA DE EXECUÇÃO DO PROJETO : de abril a dezembro de 2003 

COORDENADORA DO PROJETO : Heldina Pereira Pinto 

 

2 APRESENTAÇÃO 

Este projeto é parte integrante da pesquisa que vem sendo realizada na Escola 

Municipal Patrício Vieira Lima, em Barra do Parateca, município de Carinhanha – BA, de 

doutorado, que tem como título O global e o local na construção de práticas curriculares. 

O objeto de estudo da pesquisa é a análise do modo como se interpenetram o 

global e o local nas práticas curriculares da Escola Patrício Vieira Lima, de maneira que o 

currículo respeite o princípio da diferença cultural como o lugar epistemológico do outro, 

no caso, as crianças da comunidade negra rural – remanescente de quilombo. 

O trabalho exige fôlego de todos os sujeitos envolvidos: a pesquisadora, a direção 

da escola, os professores, pais, alunos e funcionários são responsáveis pela construção 

de práticas curriculares que respeitem a diversidade cultural local, sem perder de vista sua 

articulação com a sociedade global. 

São várias ações a serem desencadeadas no âmbito da escola. A primeira delas 

refere-se à discussão da proposta da pesquisa, sensibilização dos professores, reuniões 

com todos os segmentos para discutir o projeto; a seguir vem o trabalho de formação 

continuada dos professores, seminários, grupos de formação etc. 

Depois, serão desenvolvidas ações com os diversos segmentos da escola, mas 

neste projeto, apresentado à Uneb como trabalho de extensão universitária, destacaremos 

apenas a formação continuada, com o objetivo de propor ao Nupex do Departamento XII 

uma parceria, conforme justificativa a seguir. 
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3 JUSTIFICATIVA 

A Escola Patrício Vieira Lima foi construída pelo governo federal, dentro do 

Programa Fundescola (Fundo de Fortalecimento da Escola), do MEC, que recebe 

recursos do Banco Mundial para a educação. Este programa desenvolveu um projeto 

especial para as comunidades remanescentes de quilombo. Em 2001, juntamente com o 

Ministério da Defesa – Exército Brasileiro – construiu escolas especiais em três municípios 

nordestinos e uma em Goiás para as comunidades de Mangal, Barra do Parateca, 

Mocambo e Tinguizal. 

Em 2002, as escolas foram inauguradas, mobiliadas pelo Fundescola e entregues 

às prefeituras. Nas publicações do MEC (Boletim Técnico) existe a informação de que 

foram construídas cinco escolas de quilombo. Tratava-se apenas de um projeto de 

construção de escolas, não havendo preocupação com a organização pedagógica. 

Ainda hoje, a Fundação Cultural Palmares (órgão do Ministério da Cultura voltado 

para a preservação da cultura negra) envia algum material, como livros, folhetos relativos 

ao combate ao preconceito e à discriminação contra o negro na escola, entretanto não 

anunciou nada a respeito de projetos curriculares. 

Com isso, cabe àqueles que atuam na escola assumir seu papel de protagonistas e 

realizar o trabalho que, na verdade, é a própria alma da escola: o currículo e o trabalho 

pedagógico. 

Compreendendo que se trata de uma realidade singular, busca-se apoio na 

teorização crítica de currículo e nos princípios do multiculturalismo crítico e de resistência 

para fundamentar as ações. 

Antes, porém, de elaborar o projeto pedagógico da escola exige-se o 

aprofundamento e o estudo rigorosos dessas teorias, de modo que se possa construir 

argumentos necessários à discussão e realização do trabalho. 

Em todo trabalho de inovação na discussão da reformulação curricular, a formação 

continuada coloca-se como a outra face da moeda. Desde os projetos alternativos até os 

oficiais, os docentes são chamados a analisar, discutir, criticar, construir, desconstruir, 

reconstruir, propor, assumir, participar do trabalho curricular. 

Neste caso, isto é condição sine qua non, porque se refere à elaboração de um 

projeto pedagógico sui generis. Os professores são protagonistas na criação de um 

trabalho sobre o qual assumem a responsabilidade a priori. Eles farão com que o trabalho 

ganhe vida, saindo da prescrição para a ação.  
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O desejo de mudar e de assumir uma postura reflexiva e inovadora, no entanto, é 

maior do que o ferramental de que dispõem os professores. Isto significa que, para o 

barco navegar, outras contribuições são necessárias, além do interesse de todos os que 

se encontram na escola, da pesquisadora e da logística oferecida pela mantenedora.  

Considerando que esses docentes envolvidos na formação continuada desejam 

receber um certificado de participação, além de acesso a algum material da Universidade, 

conforme detalharemos a seguir, propomos ao Núcleo de Pesquisa e Extensão - Nupex 

deste Departamento este projeto de parceria. 

 

4 OBJETIVOS  

Gerais 

• Discutir currículo e diversidade cultural, no contexto de uma pesquisa participante 

na Escola Patrício Vieira Lima, na comunidade negra rural de Barra do Parateca – 

remanescente de quilombo. 

• Refletir sobre o problema da diferença cultural local com o apoio de categorias 

teóricas do multiculturalismo. 

• Propor práticas curriculares voltadas para a questão local sem perder de vista a 

sociedade global. 

Específicos 

• Discutir teorias de currículo, relacionando-as com a problemática do global e do 

local. 

• Refletir sobre o multiculturalismo e sobre a questão dos quilombos contemporâneos 

no Brasil, relacionando com a educação, mais especificamente, com a questão 

local. 

• Analisar textos, livros e outros materiais que discutam alternativas e propostas de 

combate ao preconceito e à discriminação contra o negro na escola. 

• Elaborar propostas de oficinas e intervenção na escola, visando o combate à 

discriminação contra as minorias étnicas. 

• Realizar a análise e a síntese de propostas inovadoras de currículo que tenham 

como objetivo a criação de um espaço multicultural na escola. 
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5 POPULAÇÃO ALVO 

• 23 Professores de Barra do Parateca e a diretora da escola. 

 

6 ESTRATÉGIAS OPERACIONAIS 

Criação, na própria escola, de três espaços  para estudo, discussão, apresentação de 

experiências e debates, tendo como central a questão local e a cultura escolar: 

• Grupos de formação  – Encontro com a teoria e com a prática pedagógica – é um 

encontro para discutir, ler, aprofundar a análise de vídeos, filmes, textos teóricos e 

experiências de outros lugares, textos referentes à realidade local e textos sobre 

currículo, além da apresentação e discussão de experiências locais. 

• Seminários  – São encontros realizados com a participação de especialistas e 

diversos profissionais da área de educação. São espaços de discussão de 

assuntos de interesse local, interconectados com as discussões globais, como, por 

exemplo, a educação no meio rural, a auto-estima da criança negra e a discussão 

sobre os quilombos contemporâneos etc. 

• Oficinas  – Momento de realização de atividades práticas. Aqui, toda a reflexão e 

criação deverão se tornar material pedagógico. Este espaço destina-se à confecção 

de materiais didáticos, criação de metodologias de trabalho etc. 
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7 AÇÕES 

AÇÕES ATIVIDADES (COMO) QUANDO 

1. Encontros dos 
grupos de formação  
na escola. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

- Leitura de texto sobre currículo e formação de 

professores, combate à discriminação racial, 

identidade da criança negra,etc. 

- Exposição fotográfica. 

- Mostra de vídeos e filme. 

- Apresentação de dados sobre a realidade local. 

- Apresentação de pesquisa sobre saber local. 

-Dinâmicas. 

- Diálogo sobre a questão da identidade. Como os 

professores vêm trabalhando e como se coloca 

hoje essa questão na sua prática. 

- Apresentação de estatísticas sobre o negro na 

educação e nos resultados do Saeb128. 

- Uso de músicas. 

- Apresentação do material distribuído pelo 

Fundescola: Superando o racismo na escola (livro 

org. por Kabenguele Munanga) e livreto da 

Fundação Cultural Palmares sobre a vida de Zumbi 

dos Palmares. 

- Problematização do currículo. 

- Síntese de texto sobre currículo escolar. 

- Leitura individual. 

- Discussão em pequenos grupos. 

- Discussão das idéias centrais no grupão; 

- Problematização do termo e do conceito de 

currículo. 

- Análise de material sobre educação da criança 
negra e sobre a história da África. 

01/04/2003 

07/04/2003 

 

14/04/2003 

28/04/2003 

04/05/2003 

12/05/2003 

14//05/2003 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
15/09/2003 

29/09/2003 

 

                                                 
128 Saeb – Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica. 
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2. Oficinas 
pedagógicas  

(2 oficinas 
separadas). 

 
2.1 Oficina 1 (prof. 

da 1ª a 4ª série). 

 

 
 
 
 
- Comunidade negra rural ou quilombo 
contemporâneo. 
 
- Organizar material pedagógico sobre a questão 
da saúde para trabalhar com ciências, destacando 
o problema da saúde pública local e as doenças 
que mais acometem a população negra; 
 
- Identidade étnica. 
 

 
 
 
 
18/05/2003 
 
 
 
 
 
 
 
 
28/11/2003 
 

 

2.2. Oficina 2 (prof. 

da 5ª a 8ª série ). 

 
 
-Dentro das discussões sobre comunidade negra 
rural e educação no meio rural, identificar alguns 
aspectos que podem contribuir para o trabalho de 
motivação e elevação da auto-estima dos jovens 
das escolas José Pereira Melo e Francisco Pinto: 

- Cada professor, em sua disciplina 
organiza o seu material a partir desse 
tema. 

 

- Educação ambiental e práticas religiosas. 

 
 
 
26/05/2003 
 
 
 
 
 
 
 
21/11/2003 

3. Seminários  
1) Educação no meio rural. 
 
2) Quilombo contemporâneo ou comunidade 

negra rural. 
 

3) A auto-estima da criança negra. 
 

4) Currículo e diversidade cultural. 
 

07/11/2003 
 
 
01/12/2003 
 
21/11/2003 
 
14/11/2003 
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8.0) ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO 

•  Observação da participação dos professores e do nível de sistematização das 

idéias durante os debates. 

• Observação do material produzido nas oficinas e utilização na prática docente. 

• Elaboração de planejamento de aula que inclua, gradualmente, as reflexões 

advindas do trabalho de formação. 

• Produção de material que revele o quanto as discussões são significativas para os 

docentes, a ponto de propiciar um novo olhar sobre a questão local. 

• Intervenção na prática docente, inovando-a. 

 

9. CRONOGRAMA 

AÇÕES ABR MAI SET OUT NOV  DEZ 

Encontros dos grupos de formação na escola ___ ___ ___ ____ ___  

Oficinas pedagógicas  ___   ____  

Seminários     ____ ___ 

Avaliação do trabalho com os docentes      ___ 

 

10. DESPESAS 

10.1. Para a Universidade 

RECURSOS 

MATERIAIS 

QUANTIDADE OBS 

1. Empréstimo de material da biblioteca. 

2. Empréstimo de material audiovisual. 

4. Transparências. 

6. Cópias. 

7. Certificados. 

___ 

01 

15 

___ 

24 

Livro, 

retroprojetor, 

datashow, fitas de 

vídeo etc. 

HUMANOS 

Palestrantes – Professores da Uneb 

 

02 
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10.2. Para a escola 

DESCRIÇÃO QUANTIDADE OBS 
1. Material escolar. 

 

2. Alimentação do professor quando estiver fora do 

domicílio para participar de algum evento. 

3. Dispensar o professorado em dias de curso. 

4. Garantir o transporte ao professor. 

Cola, pincel, 

cartolina etc 

____ 

 

3 dias 

_____ 

Os traços 

correspondem ao 

não-cumprimento 

por parte da escola, 

ficando os custos 

por conta da 

pesquisadora. 

 

  

10.3. Para a pesquisadora 

 Estadia na comunidade – quilombo, março a jun. 2003. 

 Gastos com passagens pessoais e transporte de palestrantes. 

 Fitas k-7. 

Disquetes, outros. 

Consultoria. 
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Anexos – Sugestões de atividade para inserir a nossa discussão no dia-a-

dia da sala de aula, durante o processo de pesquisa. 



 249 

SUGESTÃO DE ATIVIDADES PRÁTICAS PARA PROJETOS DE TR ABALHO 

 
SUGESTÃO 1 

SÉRIE: 4ª.  

DISCIPLINA/CONTEÚDO: História, Português, Geografia, Pluralidade cultural, 

Saber local. 

QUANDO: Antes da Semana Nacional da Consciência Negra 

 

TEXTO: BOULOS JÚNIOR, Alfredo. Construindo nossa memória: por que 

comemorar? 13 de maio, abolição. FTD, 1996. 

1. Aprendendo com Vovô Conga. 

2. A abolição: resolveu? 

3. Zumbi: rei dos Palmares. 

 

COMENTÁRIO 

Trabalhar os textos nas aulas de história  e de leitura e interpretação , 

depois trabalhar com a sugestão dos exercícios do livro, criar outros exercícios 

relacionando com a questão local. Por exemplo: 

a) pesquisar se, na Barra, alguém já teve parente escravo, se alguém já ouviu 

falar dos tempos da escravidão negra; mandar entrevistar os mais velhos da 

comunidade; 

b) mandar fazer pesquisas em livros e enciclopédias sobre quilombo, destacar 

a importância dos quilombos na libertação dos negros como espaços de liberdade e 

resistência, destacando que os quilombolas foram homens de coragem e que devem 

ser respeitados por isso; 

c) quando for fazer provas e outras avaliações, como trabalhos de pesquisa, 

exigir esses conteúdos para levar o aluno a aprofundar esse estudo. 

Trabalhar as aulas de pluralidade cultural  complementando essas 

informações com a apresentação da professora, que destacará que a escola 

(Patrício Vieira Lima) foi construída dentro de um projeto federal para valorizar as 

comunidades remanescentes de quilombo; pode-se mandá-los consultar o dicionário 

para pesquisar essas palavras (remanescente e quilombo). No dicionário, o termo 
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quilombo não tem a melhor definição, mas o professor pode recorrer a outros 

materiais de que eles já dispõem (do curso que participaram na escola) e no próprio 

projeto pedagógico. 

Para trabalhar com Geografia, deve-se recorrer aos mapas, localizando o 

lugar onde está Barra do Parateca e onde era o quilombo de Palmares (estado de 

Alagoas, atualmente). Destacar outros aspectos relativos a Palmares (há muito 

material na escola – o caderninho com a vida de Zumbi, a revista Superinteressante 

que revela aspectos políticos e físicos dos quilombos dos Palmares etc.). 



 251 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXOS 



 252 

Sugestão 02 

Escola Patrício Vieira Lima 

Professora:  

Série: 4ª.  

Data:  

Disciplinas/atividades : Geografia, História, Língua Portuguesa. 

 

Tema: Discutindo a sobrevivência do sertanejo 

Assuntos:  

• O cotidiano das populações do sertão da Bahia e de Barra do Parateca. 

• A sobrevivência nesse espaço territorial. 

• A linguagem popular e a linguagem culta. 

 

Objetivos:  

• Ouvir a música regional, discutindo a melodia e o conteúdo. 

• Relacionar o conteúdo da música com a realidade local, destacando algumas 

situações narradas na música e na comunidade. 

• Discutir o dia-a-dia do sertanejo na luta pela sobrevivência, incluindo o 

problema da seca e a relação com o meio ambiente (fauna). 

 

Estratégias: 

• Ouvir a música na sala (CD Cantoria). 

• Acompanhar a letra da música pela cópia impressa que foi distribuída. 

• Discutir os objetivos da atividade. 

• Procurar no dicionário as palavras da norma culta para reescrever a letra da 

música, escrevendo os significados ao lado. 

• Discutir o significado da expressão “plantar feijão no pó”, levando essa 

pergunta para os pais responderem, como tarefa para casa. Perguntar 

também o significado das outras expressões como: ”fôrro ramiado ”, 

chiquêra etc., todas em negrito abaixo. 

• Criar uma estrofe ou uma história em quadrinhos ilustrando a música. 
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• A professora deve explicar as metonímias e as metáforas, obviamente sem 

usar esses termos, apenas dizer, por exemplo, o significado de “a cara de 

réu”. 

• Fazer uma colagem com imagens da seca no Nordeste, discutindo o 

problema de forma crítica, destacando que a seca não é o problema, mas a 

falta de vontade política e de projetos estratégicos de desenvolvimento para a 

região. Mostrar como esse problema se arrasta na história do Nordeste e na 

nossa região. 

• Relacionar essa música com a chula da onça , cantada durante a Folia de 

Reis, chamando mulheres para cantar e sambar na sala. 

 

A onça comeu meu bezerro 

 
Ô, a onça comeu meu bezerro 

Ô, no terreiro de Iaiá –  (coro) 

A onça comeu meu cavalo, no terreiro de Iaiá. 

Ela comeu meu jumento, no terreiro... 

Ela comeu minha galinha, no terreiro... 

Ela comeu minha leitoa, no terreiro de... 

Ela comeu meu bezerro, 

Ô no terreiro de Iaiá, 

Ela comeu Iaiá 

Ô, eu não quero mais cantá, no terreiro de... 

Ô, minha gente eu vou morrer, 

Uma noite não é nada, no terreiro... 

Já é de madrugada no terreiro de Iaiá. 
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Arrumação (Elomar) 
 
 

Josefina sai cá fora e vem vê  

olha os fôrro ramiado  vai chovê  

vai trimina riduzi toda a criação  

das banda da lá do ri Gavião  

chiquêra  pra cá já ronca a truvão  

futuca a tuia , pega o catadô  

vamo plantá feijão no pó  

Mãe Purdença inda num culheu o ai  

o ai rôxo essa lavora tardâ   

diligença pega panicum balai  

vai cum tua irmã, vai num pulo só  

vai colhê o ái, ái da tua avó  

futuca a tuia, pega o catadô  

vamo plantá feijão no pó  

luã nova sussarana vai passá   

"sêda branca" na passada ela levô  

ponta d'unha lua fina risca no céu   

a onça prisunha a cara de réu  

o pai do chiquerô  a gata comeu  

foi um truvejo c'ua zagaia só   

foi tanto sangue de dá dó  

os ciganos já subiro bêra ri  

é só danos todo ano morca vi  

paciência já num guento a pirsiguição  

já sô um caco véi  nesse meu sertão  

tudo qui juntei foi só pra ladrão  

futuca a tuia, pega o catadô  

vamo plantá feijão no pó.  

 


